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Rua Simplício Moreir4 no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIV O E ATIVIDADES COMPLE
SeÍvidor

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA

DOD n'033i2026 - DAAC/CMI

Pelo presente instrumento, encaminhe-se à consideração da Gabinete da presidência da

câmara Municipal de ImperatrizMA o Documento de oficialização de Demanda - DoD para

fomecimento, conforme abaixo especifi cado:

l. Identilicação da Demanda

l. I . Objeto:

[ ] Aqúsição de materiais de consumo;

[ ] Aqúsição de materiais permanente ou equipamento;

[ ] PÍestação de serviços não continuado;

[x] Prestação de serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra;

[ ] Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra;

[ ] Prestação de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual;

[ ] Prestação de serviços de engeúaria.

1.2. Descrição da necessidade

O presente documento manifesta a necessidade de contratação de empresa especializaÁa para a

implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, que

atendam legislações específicas, em especial os departamentos de contabitidade pública

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação,

Tesouraria e controle de Processos (Protocolo), para atendimento das demandas da câmara

Municipal de Imperatriz/MA.

UNIDADE
REQUISITA{TE:

Departamento Administrativo e Atividades Complementares

RESPONSÁVEL
PELA

TORMALTZAÇÃO Oa
DEMANDA:

Danyelle Walkiria Flor da Conceição PORTARIA/I.,IOM/PR
00112025
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1.3. Local de execução

O objeto deverá ser executado em favor da Câmara Municipal de ImpeÍatizlMA, situada à Rua

Simplício Moreira" no I 185, Centro, ImperatrizMA, mediante disponibilização dos sistemas

em ambiente web, com acesso via intemet, bem como suporte técnico e atendimento conforme

as condições a serem definidas no Termo de Referência.

1,4. Forma de execução

A contratada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização, manutenção,

a.|,:arlizzçáo, suporte técnico, treinamento e demais serviços correlatos necessários ao regular

funcionamento da solução, observado o detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar

e do Termo de Referênci4 sendo vedada a subcontratação do objeto, salvo previsão expÍessa e

nos limites admitidos pela legislação aplicável.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRÂTAÇÃO

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar, de forma clara e fundamentada, a

necessidade de contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com acesso via intemet, destinados à gestão integrada das rotinas

administrativas, financeiras, orçamentiírias, patrimoniais e processuais da Câmara Municipal

de Imperatri/MA.

A Câmara Municipal de ImperatrizMA, na qualidade de órgão integrante da Administração

Pública, necessita dispor de ferramentas tecnológicas adequadas para asseguraÍ o regular

desempeúo de suas atribuições institucionais, com observância dos princípios da legalidade,

eficiênci4 publicidade, tÍansparência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço

público.

A adoção de sistemas informatizados integrados mostÍa-se indispensável para o adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e para o atendimenÍo das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública. As atividades desenvolvidas pelos setores de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestiio

de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) demandam tÍatamento

técnico especiali zado, padroruzzção de rotinas, segurança das informações, rastreabilidade dos

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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atos praticados, emissão de relatórios gerenciais, integração de dados e aderência permanente

as legislações específicas e às normativas dos órgãos de controle.

No âmbito da Contabilidade Pública e da Tesouraria, a Câmara necessita de solução tecnológica

que permita controle seguro e tempestivo dos atos e fatos conüíbeis, registros orçamentários,

financeiros e patrimoniais, geração de demonstrativos, acompanhamento da execução da

despes4 conciliação, controle de pagamentos e emissão de relatórios compatíveis com as

exigências legais e institucionais.

No tocante à Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, mostra-se imprescindível a

utilização de sistema apto a realizar cálculos, registros funcionais, processamento da folha,

emissão de contracheques, geração de arqúvos, controle de eventos, ferias, afastamentos e

demais rotinas correlatas, em conformidade com a legislação aplicável e com os deveres

administrativos da Câmara.

Quanto ao setor de Patrimônio, é necessária ferramenta que possibilite o cadastramento,

tombamento, movimentação, inventiírio, localização e controle dos bens públicos, contribuindo

para a adequada gestão patrimonial, transparência administrativa e prestação de contas.

No setor de Gestão de Compras e Licitação, a contratação é necessiiria para permitir maior

organização, planejamento, padronização de procedimentos, gerenciamento de demandas,

controle das fases intemas das contmtações, regisro de fomecedores, acompaúamento de

processos e emissão de documentos vinculados à rotina administrativa.

Em relação ao Controle de Processos (Protocolo), a solução pretendida deve viabilizar a

autuação, tÍamitação, acompanhamento, registro e controle dos processos e documentos

administrativos, com histórico de movimentações, rasheabilidade, seguança das informações

e acesso facilitado aos dados institucionais.

A manutenção de procedimentos manuais, fragmenÍados ou realizados por sistemas não

integrados compÍomete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação de informagões,

amplia o risco de falhas operacionais, retrabalho, inconsistências cadastrais, perda de dados,

aüasos na execução de rotinas essenciais e fragilização dos mecanismos de controle intemo.

A contratação de empresa especializada para disponibilizar softwares em ambiente web

apresenta-se como solução mais vantajosa para a Administração, por permitir atlualizzção

contínua, suporte técnico especializado, adequação legal permanente, disponibilidade remota

Rua Simplício Moreir4 no 1 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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controlada, redução de custos com infraestrutura própria de tecnologia e maior previsibilidade

orçamenttia.

Além disso, a disponibilização dos sistemas com acesso via intemet favorece a continuidade

administrativ4 o acesso pelos usuários autorizados e a centralização das informações em

ambiente tecnológico mais seguro e frrncional, observadas as políticas de segurança e controle

a serem definidas pela Administração.

Ressalte-se, ainda, que a implantação da solução deverá contemplar, conforme necessidade da

Câmar4 a migração de dados, parametrização dos módulos, capacitação dos servidores e

suporte técnico necessário ao pleno funcionamento dos sistemas, a fim de asseguftu tÍansição

operacional adequada e evitar descontinuidade dos serviços administrativos.

Desse modo, a contratação pretendida revela-se necessária e compatível com o interesse

público, pois busca estruturaÍ solução tecnológica integrada apta a atender às demandas da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA com maior eficiência, confiabilidade, controle, seguÍança

da informação e aderência as legislações específicas aplicáveis às rotinas administrativas e

financeiras do órgão.

Por fim, ressalta-se que a contratação deverá observar a legislação de regência aplicável as

contratações públicas, especialmente a Lei no 14.13312021, além dos normativos intemos e dos

procedimento s admini shativos pertinentes.

O objeto demandado deverá guardar compatibilidade com o planejamento institucional da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA e com o respectivo Plano de Contratações Anual do

exercício, conforme as exigências administrativas aplicáveis.

3. QUAI\TIDADE DO OBJETO

Para atender à demand4 estima-se a contratação dos serviços pelo período de 12 (doze) meses,

prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do que

disciplinam os aÍs. 106 e 107, da Lei n' 14.133121, dada a essencialidade dos serviços.

conforme quantitativos e especifi cações abaixo discriminados.

Rua Simplício Moreir4 no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 I -09

UND OTD.ITEM DESCRTÇÃO
Contratação de empresa especializada para a implantação e prestaçâo de
serviços de locação de Softwares, com acesso via internet, que atendam
legislações específicas, em especial os departamentos de Contabilidade
Priblica, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio,

01



_0b
àa.tualtrrÍú

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEME S

I Gestão de Compras, Licitação, Tesourari4 Controle de Processos
(Protocolo), tudo em conformidade com as especificações técnicas e
serviços descritos no Termo de Referência, tudo em franco atendimento
à Legislação vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para atendimento da Câmara Municipal de Imperatriz, com
atendimento presencial, de interesse desta Casa Legislativa.

MES t2

A estimativa acima considera a necessidade de continuidade da prestação dos servigos de forma

mensal e sucessiva, durante o período de 12 (doze) meses, de modo a assegurar o

firncionamento ininterrupto dos sistemas utilizados pela Câmara Municipal de Imperatriz/MA

em stüls rotinas administrativas, orçamentárias, financeiras, patrimoniais e de controle

processual.

A definição do quantitativo em meses está em consonância com a natureza continuada do

objeto, uma vez que os serviços envolvem não apenas a disponibilização da licença de uso dos

sistemas em ambiente web, mas também sua implantação, manutenção, suporte técnico,

atualização, adequação legal e operacional e demais serviços corelatos necessários ao pleno

atendimento da Administração.

O quantitativo estimado foi definido com bÍrse no histórico contratual vigente da Câmara

Municipal de ImperatrizMA, servindo como parâmetro para instrução da fase preparatória da

contratação .

4. PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE INICIAR A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

A prestação dos serviços esüí prevista para iniciar a partir do mês de junho de 2026, apos a

conclusão do procedimento licitatório, formalização contratual e emissão da respectiva Ordem

de Serviço.

A data prevista podera sofrer alterações, considerando a dinâmica administrativa e os tâmites

necessários à consecução da contratação.

A futura contÍatada deverá iniciar a implantação e disponibilização da solução no prazo

indicado no Termo de Referência e na Ordem de Serviço, observando cronogÍama compatível

com a necessidade administrativa da Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
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5. Indicação do Servidor ou Equipe que irá elaborar o Estudo Técnico Preliminar

5.1. O servidor acima foi cientificado da aqituição constante neste item conforme assinatura a

segu1r

Deivon d al Santos

ü

to Administrativo
pelo Estudo Técnico Preliminar

PORTARIA/GRAT/PR n" 00r I 2025

6. Indicação do Servidor ou Comissão quê irá Atuar na Fiscalizaçâo da Contratação

6.1. O servidor acima foi cientificado da atribuição constante neste item conforme assinatura

a seguir:

ll -,. ç

Zeíielson Ribeiro Sérgio Silva
Fiscal do Contrato

PORTARIA/DIV/PR n' 037 12025

7. Responsabilidade pela Formalização da Demanda e Conteúdo do Documenúo

7.1 . Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessiíria pelos motivos

expostos no pÍesente documento, e que este traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa

SEGES^iÍP n" 5/2017, conforme modelo constante no Anexo II daquela IN.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ ó9.555.019/0001-09

Assessor do
Responsável

IDENTTFICAÇÃO OO INTEGRÂNTE

Deivon de Aguiar Santos

MATRICULA PORTARIA/GRAT/PR n" 00 1 /2025

LOTAÇAO Departamento Administrativo e Atividades Complementares

IDENTIFICAÇÃO »O INTEGRANTE

Zesielson fubeiro Sérgio Silva

LOrAÇÃo Chefe de Gabinete da Presidência

NOME DO SERVIDOR

NOME DO SERVIDOR

MATRÍCULA PORTARIA iDIVIPR N' 037/2025
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7.2. Ademais, atesto ser verdade as informações descritas neste instrumento.

7.3. Diante do exposto, submeto-lhe o presente Documento de Formalização de Demanda para

apreciação e aprovação para que, por fim, se dê os demais encamiúamentos pertinentes. Vindo

a aprová-lo, queira encaminháJo para autoridade competente.

Imperatriz/MA, 27 de abnl de 2026

li).V'''" '""í'
Danyelle Walkiria Ftoí' da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares
Portaria no 00112025

Autoridade Superior:

Rua Simplício Moreir4 n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

Declaro que estou ciente da demanda e

autorizo o prosseguimento do feito.

»aa:Zl trot'l t7 u;(ú,

Assinatura: L)l@1/t1ó\

Declaro que estou ciente da demanda. No

entanto, não autorizo o prosseguimento do

feito, pelas razões em anexo.

Data: / I

Assinatura:

ot
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ETP n'010/2026 - DAAC/CMI

O presente documento caracÍeiza a primeira etapa da fase de planejamento da

contratação pública e apresenta os estudos técnicos necessários à identificação da solução mais

adequada paÍa o atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos. Seu objetivo

consiste em demonstrar o interesse público envolvido, examinar os cenários disponíveis e

indicar a altemativa técnica e economicamente mais vantajosa, em observância aos princípios

que regem a Administração Pública e à legislação aplicável.

Este Estudo Técnico Preliminar visa subsidiar o Departamento Administrativo e

Atividades Complementares da Câmara Municipal de Imperatri/MA na futura contratação de

empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com

acesso via intemet, que atendam legislações específicas, em especial os departamentos de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo).

Como documento integrante da fase preparatória, o presente instrumento destina-se,

ainda, a dar suporte à elaboração do Termo de Referência, mediante a demonstração da

viabilidade da contratação e da adequação da solução pretendida às necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme demanda formalizada no DOD n' 03312026

_DAAC/CMI.

r. TNFoRMAÇOES nÁSrCnS

1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com acesso via intemet, que atendam legislações específicas, em

especial os departamentos de Contabilidade Públic4 Administração de Pessoal Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licítaçáo, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo), compreendendo implantagão, parametrização, migração de dados, treinamento,

manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da Câmara Munic,ipal de

Imperatriz/MA. k; \
\

eagina i de\S

oq9

Rua Simplício Moreir4 n' 1185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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1.2. Modalidade de licitação a seÍ adotada: Pregão, na forma eletrônica, por se tratar de serviço

comum, cujos padrões de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais de mercado.

1.3. Critério de julgamento: Menor preço.

1.4. Critério de adjudicação: Por lote único.

1.5. Registro de preços: Não. Considerando a especificidade do objeto. a necessidade de

implantação da solução, a integração entre os módulos e a destinação certa ao atendimento das

rotinas administrativas da Câmara Municipal de ImperatrizMA, mostra-se mais adequado o

processamento da contratação mediante instrumento contratual específi co.

2. JUSTIFICÂTIVAS

2.1. Para a contratação

2.1.1.A contratação pretendida decorre da necessidade administrativa de dispor de solução

tecnológica integrada apta a atender, com segurança, continuidade, confiabilidade e

aderência normativa as rotinas desenvolvidas pelos setores de Contabilidade Pública,

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da Câmara Municipal de

Imperatriz/MA.

2.1.2. A Câ,rnNa Municipal, enquanto órgão integrante da Administração Pública, necessita

de instrumentos tecnológicos adequados para assegurar o regular desempenho de suas

atribúções institucionais, com observância aos princípios da legalidade, eficiênci4

publicidade, transparência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço

público.

2.1.3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispensável ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública, uma vez que tais setores demandam

paüonização de procedimentos, segurança das informações, rastreabilidade dos atos

praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência

permanente as legislações específicas e às orientações dos órgãos de controle. ,( .
À't\

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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2.1.4.No âmbito da Contabilidade Pública e da Tesouraria, a Administração necessita de

solução capaz de proporcionar controle seguro e tempestivo dos atos e fatos contiíbeis,

registros orçamentários, financeiros e patrimoniais, geração de demonstrativos,

acompaúamento da execução da despesa, conciliações, controle de pagamentos e

emissão de relatórios compatíveis com as exigências legais e institucionais.

2.1.5.Em relação à Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, revela-se

imprescindível a utilização de sistema apto a realizar cálculos, processar folha, emitir

contracheques, conffolar eventos funcionais, férias, afastamentos e demais rotinas

correlatas, em conformidade com a legislação aplicável e com os deveres

admini strativo s da Câmara.

2.1.6.Quanto ao setor de Patrimônio, mostra-se necessária ferramenta que possibilite o

cadastramento, tombamento, movimentação, inventario, localizzção e controle dos

bens públicos, contribuindo para a adequada gestão patrimonial, para a transparência

administrativa e para a fidedignidade das informações lançadas.

2.1.7.No setor de Gestão de Compras e Licitação, a contratação é necessária para permitir

maior organização, planejamento, padronização de procedimentos, gerenciamento de

demandas, controle das fases intemas das contratações, registro de fomecedores,

acompanhamento processual e emissão de documentos vinculados à rotina

administrativa.

2.1.8.No tocante ao Controle de Processos (Protocolo), a solução pretendida deverá

viabilizar a autuação, tramitação, acompanhamento, regisho e controle dos processos

e documentos administrativos, com histórico de movimentações, rastreabilidade,

segurança das informações e facilidade de acesso aos dados institucionais.

2.1.9. A manutenção de procedimentos manuais, fragmentados ou executados por sistemas

não integrados compromete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação das

informações, amplia o risco de falhas operacionais, retrabalho, inconsistências

cadastrais, perda de dados, atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos

mecanismos de controle intemo.

2.1.10. A contratação de empresa especializada para disponibilização de softwares em ,.

ambiente web apresenta-se como solução mais vantajosa para a Administraçao, poffi
wt '

'À
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permitir atualização contínua, suporte técnico especializado. adequação legal

permanente, disponibilidade remota controlada, redução de custos com infraestrutura

tecnológica própria e maior previsibilidade orçamentaria.

2.1.11. Registre-se, ainda, que a implantação da solução deverá contemplar, conforme a

necessidade administrativa, migração de dados, parametrização dos módulos,

capacitação dos servidores e suporte técnico necessiírio ao pleno fi.rncionamento dos

sistemas, a fim de assegurar transição operacional segura e evitar descontinuidade dos

serviços administrativos.

2.1.12. A execução indireta do objeto mostra-se consentânea com a racionalização

administrativa, notadamente porque se trata de serviço especializado de apoio

tecnológico e operacional, sendo aplicável, por analogia e subsidiariamente, a dire$iz

constante do § 7' do art. l0 do Decreto-Lei n" 20011967, segundo a qual a

Administração deve procurar desobrigar-se da realização material de tarefas

executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta.

2.1.13. Os serviços em questão possuem natureza continuada e caráter essencial,

porquanto sua intemrpção comprometeria diretamente o funcionamento regular das

atividades administrativas, contábeis, financeiras, patrimoniais, funcionais e

processuais da Câmara Municipal de ImperatrizM A, razáo pela qual a contratação

poderá ser celebrada com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais

e sucessivos períodos até o limite de l0 (dez) anos, desde que observados os requisitos

legais dos arts. 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

2.1.14. Para que o objeto seja prontamente executado, o licitante deverá comprovar que

mantém sede, filial ou escritório na cidade de Imperatriz/MA, dispondo de capacidade

operacional para receber e solucionar qualquer demanda do Poder Legislativo

Mr.rnicipal, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço". Caso não possua,

apÍesentar declaração que instalará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, filial ou

escritório no Município de ImperatrizMA, a partir da vigência do contÍato.

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações

A contratação pretendida guarda compatibilidade e está prevista no planejamento

institucional da Câmara Municipal de Imperatriz/MA e no Plano Anual de Contratações do

exercício financeiro de 2026.

3. DESCRTÇÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRT(IAÇÁO

3. I . Sugere-se como requisitos da contratação

3.1.1.4 contratada deverá disponibilizar solução integrada, em ambiente web, com acesso

via intemet, apta a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública,

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo).

3.1.2.A solução deverá atender às legislações específicas aplicáveis à gestão pública,

inclusive quanto às exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores

contemplados, permitindo atualizzção contínua diante de alterações legais e

orientações dos órgãos de controle.

3.1.3.A contratação deverá abranger implantação, paÍamett'ização, disponibilização,

manutenção, atualízação, suporte técnico, treinamento e demais serviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução, conforme já consignado no DOD.

3.1.4.Os módulos deverão operar de forma integrada, com consistência de base de dados,

padronização de cadastros, seguança de acesso, registro de operações e emissão de

relatórios gerenciais e legais.

3.1.5. A solução deverá permitir controle por perfil de usuário, rastreabilidade das operações,

integridade dos dados, histórico de movimentações e mecanismos minimos de

segurança da informação compatíveis com a criticidade do objeto.

3.1.6.A contratada deverá prestar suporte técnico remoto e presencial, quando necessário,

bem como assegurar treinamento dos usuários indicados pela Administração.

3.1.7. A futura contratada deverá demonstrar qualificação técnica compativel com o objeto,

nos termos dos arts. no 62,63 e 67 daLei n" 14.13312021, mediante comprovação de

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracterísÍiqrs com

a contratação pretendida. tM
,X\r
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3.2. Critérios e práticas de sustentabilidade

3.2.i.A contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento

nacional sustenável previstos nos arts. 5o e I I da Lei n" 14.13312021 .

3.2.2.4 solução tecnológica pretendida deverá favorecer a redução do uso de papel,

impressões e controles fisicos, mediante informatização de procedimentos,

tramitações, registros e relatórios.

3.2.3.A contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recursos

tecnológicos, priorizando suporte remoto quando suficiente, atualização eficiente de

sistemas e boas práticas de segurança da informação.

3.3. Da vigência contratual

3.3.1.Recoúecida a natureza continuada e essencial do objeto, sugere-se a celebração de

conftato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

períodos até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n" 14.133/2021.

3.3.2.A contratação plurianual mostra-se juridicamente admissível e administÍativamente

recomendável, tendo em vista que a necessidade da Administração se projeta por mais

de um exercício financeiro e que a intem-rpção da prestação comprometeria o regular

funcionamento dos serviços administrativos essenciais da Câmara Municipal.

3.3.3. A prorrogação do aj uste dependerá, a cada período, da demonstração da vantajosidade

para a Administração, da manutenção da necessidade administrativa, da existência de

créditos orçamentiírios e da permanência de condições favoráveis de preço e execução,

nos termos da legislação de regência.

3.4. Modelo de execução do objeto

3.4.1. Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de ImperatrizMA,

situada na Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatri/MA, mediante

disponibilização dos sistemas em ambiente web, com acesso via intemet, bem como

suporte técnico e atendimento conforme as condições definidas n

Referência.

ode

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, ImperatÍiz MA
cNPJ 69.555.01 9/0001-09
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3.4.2.4 conluaÍada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, atl)alizaçáo, suporte técnico, treinamento e demais serviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução.

3.4.3. A implantação da solução deverá observar cronograma compatível com a necessidade

administrativa e com a preservação da continuidade dos serviços internos da Câmara.

3.5. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto principal, ressalvada eventual previsão

expressa no Termo de Referência quanto a parcelas meramente acessórias, sem transferência da

responsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1 . Considerando a necessidade administrativa identificada, são visualizadas, em tese, as

seguintes altemativas: manutenção de controles manuais ou por sistemas

fiagmentados, desenvolvimento intemo de solução própria, aquisição de sistema não

integrado com instalação local ou contratação de empresa especializada para

implantação e locação de solução integrada em ambiente web.

4.2. A manutenção de procedimentos manuais ou de sistemas não integrados não se mostra

adequada, pois amplia falhas, dificulta a consolidação das informações e reduz a

eficiência dos controles intemos.

4.3. O desenvolvimento intemo de solução própria demandaria estrutua técnica

permanente, equipe especializada, maior tempo de implementação e elevados riscos

de descontinuidade e obsolescência.

4.4. A contratação de solução integrada em ambiente web mostra-se a alternativa mais

vantajosa, por aliar aÍ:ualizaçáo contínua, suporte técnico especializado, integração de

módulos, centralização de dados e menor necessidade de infraestrutura tecnológica

própria.

5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTOiAGRUPAMENTO DE ITENS

5.1. O parcelamento da solução não se mosfa recomendável, devendo-se optar pelo

agrupamento em lote único, porquanto o objeto exige integraç sistêmica entre os

Rua Simplício Moreira, n' I185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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módulos, uniformidade de base de dados, compatibilidade operacional, padronização

de suporte e centralização da responsabilidade técnica pela implantação e manutenção

da solução.

5.2. A contratação de fomecedores distintos para módulos diversos poderia comprometer

a interoperabilidade dos sistemas, dificultar a fiscalização contratual, ampliar os riscos

de inconsistência de dados e gerar preiuízo à continuidade das rotinas administrativas

da Câmara Municipal.

5.3. Por tais razões, recomenda-se a adjudicação do objeto por lote único.

6. DEMONSTRATIVO DOS RESULTÂDOS PRETENDIDOS

6.1. Com a contratação da solução pretendida, espera-se aprimorar o nível de eficiência

administrativa da Câmara Municipal de Imperatri/MA, mediante informatização

integrada das rotinas críticas, redução de retrabalho, maior padronização

procedimental e incremento da confiabilidade das informações produzidas.

6.2. Busca-se, igualmente, ampliar a segurança no tratamento dos dados institucionais, a

rastreabilidade dos atos administrativos, a capacidade de fiscalização e controle

intemo, bem como a conformidade com as exigências normativas aplicáveis aos

setores contemplados.

6.3. Sob o aspecto econômico e operacional, a solução em ambiente web tende a

racionalizar custos com infraestrutura tecnológica própria, mitigar falhas operacionais

e proporcionar maior previsibilidade na gestão contratual e orgamentiíria.

7. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRÂTO

7.1 . Antes da formalização contratual, a Adminishação deverá promover o detalhamento

da solução no Termo de Referência, definindo os reqúsitos minimos funcionais,

critérios de aceitação, prazos de implantação, parâmetros de suporte técnico, níveis de

serviço, obrigações da contratada e condições de fiscalização.

7.2. Deverá ser realizado levantarnento prévio dos dados existentes e dos fluxos atualmente

adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada migração, parametrização e

Rua Simplicio Moreira, n' I 185, Cenfo, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/000t-09
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8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

8.1. Para atendimento da demanda, estima-se a contratação dos serviços pelo período de

12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos periodos até o limite de l0 (dez)

anos, nos termos dos arts. ! 06 e 107 da Lei n" 14.13312021, dada a essencialidade dos

serviços.

8.2. O quantitativo estimado guarda consonância com a naÍuÍeza continuada do objeto,

tendo em vista que os serviços envolvem não apenas a disponibilização dos sistemas

em ambiente web, mas também implantação, manutenção, suporte técnico,

atualização, adequação legal e operacional e demais serviços correlatos necessiírios ao

pleno atendimento da Administração.

8.3. O quantitativo foi definido com base na necessidade institucional formalizada no DOD

n" 033/2026, servindo como parâmetro para instrução da fase preparatória da

contratação.

9. ESTTMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante regular pesqúsa de

preços, realizada na forma da Lei n" 14.13312021e dos normativos aplicáveis, considerando-se

as especificações do objeto, a natureza continuada dos serviços e todas as obrigações inerentes

à implantação, disponibitização, manutenção, aÍ]ualizaçáo, suporte técnico, treinamento e

demais serviços correlatos.

9.2. Para fins de instrução do presente Estudo Técnico Preliminar, a composição do

objeto submetido à pesquisa de preços corresponde ao item constante do Documento de

Ofrcialização de Demanda - DOD n'033/2026, conforme planilha abaixo:

Rua Simplicio MoreirÀ no I185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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7.3. Recomenda-se a designação formal do gestor e do fiscal do contrato, bem como dos

servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da implantâção e testes dos

módulos.

7.4. Também se mostra recomendável o planejamento de capacitação dos usuiirios intemos,

a fim de assegurar adequada utilização da solução contratada.
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9.3. Desta feita, o valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e

quarenta e três mil, quiúentos e noventa e dois reais e vinte centavos).

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

10.1. Não se identificam, em princípio, contratações correlatas ou interdependentes

indispensáveis à viabilização do objeto, sem prejuízo da necessidade de compatibilização da

solução com a rotina administrativa intema e com a infraestrutura mínima de acesso à intemet

disponível na Câmara Municipal de Imperatri/MA.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1. O princípio do desenvolvimento nacional sustentável deve ser observado nas

contratações públicas, nos termos dos arts. 5'e 1l da Lei n' 14.13312021.

11.2. A adoção de solução informatizada em ambiente web tende a reduzir o uso de

documentos fisicos, impressões e armazenamento material de registros administrativos,

favorecendo práticas mais sustentáveis.

11.3. A contratada deverá observar boas práticas relacionadas à segurança da

informação, suporte remoto quando cabível, racionalizagão do uso de sos tecnológicos e

eficiência operacional da solução.

243.592.20

ITEM DESCRIÇÀO UND QTD
MED

LTNT,
V TOTAL

ConÍatação de empresa especializada para a implantação e

prestaçâo de serviços de locação de Softwares, com acesso via

intemel que atendam legislações específicas, em especial os

departamentos de Contabilidade hiblica, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria, Controle de Processos (Protocolo), tudo em

conformidade com as especificações técnicas e sewiços descritos

no Termo de Referênci4 tudo em fianco atendimento à Legislação

vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maraúâo, para atendimento da Câmara Municipal de Imperatriz,

com atendimento presencial, de interesse desta Casa Legislativa.

MÊS t2 )o )oa 1§

Rua Simplicio Moreira, no 1185, Centro, Imperatriz MA
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12. DECLARAÇÁO nB l'l.C.nu,tDa»r
12.1. A análise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a

contratação de empresa espe cializada paru a implantação e prestação de serviços de locação de

softwares, com acesso via intemet, mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e

administrativo, constituindo solução adequada ao atendimento das necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatri/MA.

12.2. A solução proposta revela-se apta a assegur& maior eficiência administrativa,

integração de informações, segurança dos dados, conformidade normativa e continuidade das

rotinas essenciais dos setores contemplados, atendendo ao interesse público envolvido.

12.3. Ademais, por se tratar de serviço continuado e essencial, admite-se a celebração

de contrato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

períodos até o limite de l0 (dez) anos, observados os requisitos legais de vantajosidade,

necessidade administrativa e disponibilidade orçamentiíria, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n'74.13312021.

EEsta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

EEsta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

12.4. Aprovação e assinatura:

Em vista das informações apresentadas neste documento e considerando que foram

cumpridos todos os requisitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatários.

i i' Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

Santos
Assessor do Dep Administrativo

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar
PORTARIA/GRAT/PR n" 001/2025

aJert41

,

Rua Simplício Moreira, no I I85, Centro, Impemtriz MA
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ANEXOI

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANALISE

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fomecedor
(X) Gestão do Contrato

ANALISE DE RISCOS

Rua Simplício More ira, no I185, Centro, Imperafiz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

tr Altatr MédiaX Baixa

X Altatr MédiaE Baixa

Impugnação do edital; atraso no processo licitatório; anulação da

licitação; prejuízo financeiro e danos à imagem do órgão

Fase
preparatóriaEquipe de planejamento

Revisão do edital por
equipe multidisciplinar;
utilização de modelos de

editais atualizados;
consulta aos órgãos de

controle; treinamento da
equipe responsável pela
elaboração do edital

Fase
preparatória ou

imediato à
identificação da

fatha

Agente de Contratação

Coneção imediata do
edital, se possível;
suspensão do processo

licitatório para revisão do
edital; dirulgação de

gina 12 de l5

RISCO 01: Elrboração dos doeumentos da etapa prepâratórb com e§pecificrçõca
tecnicas inadequedas

Impacto:

DanoID

1.

PeríodoResponsávelAção PreventivaID

1.

PeriodoResponsávelAção de ContingênciaID

l.
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comunicado esclarecendo
as correções

n Baixa X Média tr Alta

X Média tr Alta

1
Atraso no processo licitatório; necessidade de revisão do edital; aumento

dos custos do processo

Elaboração de edital claro
e objetivo; divulgação do
edital com antecedência;
disponibilização de canal
para esclarecimentos de
dúvidas

Eqüpe de planej amento/
Agente de Contratação

Agente de Contratação1

Análise criteriosa da
impugnação; decisão
fundamentada sobre a

impugnação; dir.ulgação
da decisão aos licitantes.

tr Altatr MédiaX Baixa

tr AltaE Baixa

Rua Simplício Moreira, no 1185, CenÍo, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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Probabilidade:

Iúpaiío: E Baixa

ID D*no

ID Âção Preventiva Responsável Períods

1.

Fase
preparatóial
Seleção do
Fomecedor

ID Àção de Contingência Responsáy§ Peiríirdo

Seleção do
Fomecedor

§Im§§ei§íêre-.Aos §citÂnts cpís a &.!!tpr&üiiw*§&

Probabilidade:

X MédiaIspe!{o:

DanoID
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PLEME

Atraso no processo licitatório; necessidade de contratação de
remanescente; possibilidade de reabeÍura da licitação

Anrílise criteriosa da
documentação de
habilitação; verificação
da capacidade técnica e
financeira dos licitantes.

Seleção do
Fomecedor

1 Agente de Contratação
Seleção do
Fomecedor

X Média tr Alta

n Baixa tr Média X Alta

Dano

I
Prejuízo financeiro; Danos à imagem do órgão; Necessidade de nova

licitação

Responsável Período

Gestor do Contrato
Execução
contratual

Análise criteriosa das
propostas dos licitantes;
verificação da capacidade
técnica e financeira dos
licitantes; elaboração de
contrato detalhado e com
cláusulas claras;
acompanhamento da
execução do contrato.

Rua Simplício Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

1.

ID Ação Preventiva Responsávàl Período

1. Agente de Contratação

ID Âção de Contingôacia Responsávêl PtiÍíiÍIo

Convocação do próximo
licitante classificado;
reaberhra da licitação, se

necessiirio

§§§§§W§§ãai$&ueeiü0jffi&e§c syÊtrE(&!

Probabilidade: n Baixa

Impacto:

ID

§D Àç8o&vrlltüle

1.

Responsável Período§) rôiâo,rlerÇquliii:gê.i!cia
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Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

tos
to tivo

Responsável pelo do ecn ICo Preliminar
PORTARI{GRAT/PR n' 001/2025

S

1

Aplicação de penalidades
previstas em contrato;
rescisão do conhato, se

necessiirio; abertura de
nova licitação;

Gestor do Contrato
Execução
contratual

Rua Simplício Moreira, no I185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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m

PERCENTUAL

Câmara Municipal de Imperatriz-MA
CNPJ| 69,555.01Sr'0m1-09

Rcsponsávd: D.ivotr de Aguiâr dc Sados
üÍetrícula: PORT. 002025
Tdefonê: (99) 99132-98,14

Depârtametrto: Dêpârtâmmto AdmiÍtsEetivo / R€§potrsiívd Téclrl(o pdo Em

QUAI\'TIDADE PREÇO

ESTIMÁDO

R$ 20.299,3s (ú)

PREçO EST.

CALCI]LADO

R$ 20.29S,35

c€RTtFlcÂtxt

ori _

ü3grq§§t 3

R.lâtório g.r.do E diâ 8V0t2026 08.59:45 0P: 4s.l6z 141.59)

Obs€rvasões Ge.ais: ContÍâtaçâo de êmpI€sâ especializada parâ a implântação e prestação de serviços de locação de Softwares, com Àcesso üã inr€mer, qu€

atênalÂú legislaçôes especificas, em especial os depânâmentos de Contâbilidade Pública, Administração de Pessoal - Folba de PagaEeDto, Patrimônio, Gestão de

Comprds, Licitação, Tesourada, ConÍole de hocessos (Pmtocolo), tudo em conformitlade coú as especificaçôes tecnicas e seÍviços descdtos no Termo de

RefeÉncia, tudo em franco etêndimênto à Legislação úgente e às nomÂtives do Tlibunel de Contâs do Estedo do Mârenhâo, perâ âtendimento da Câman

Mu.nicipel de tmpêretriz, côm atendimento pIêsencial, dê interêssê dêsra Câsâ L€gislativa

PREçOS /
PROPGiTÁli

11t 11 t2

TOTAL

RS 243.592,20

01.612.337/0001-12 - MI]MCIPIO DE LAGOA GRÂNDE DO MARANHAO / 7S3 -

CoordenÂCão Münicipal de AdministEção ê Recursos Euúânos

00.799.207/ooor-78 - CAMÁRA MUNICIPAL DB JANDATÂ / 1 - CÂMARÀ

MTJ}üCIPAI DE JÁNDÀIÂ

08,839.13Y0001.57 - AGENCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMACÂO DO ESTADO

Do ptAul - AT I / 92989s - EMPRESA DE TÊcNoLocIA DE INTORMACAo PlAú

03.51021r0m1-52 - MUNICIPIO DE COXIM / 2 - Prefeiüa Mudcip.I de Corim

OO.394.5O2yMOT.44 . COMÂNDO DA MARINHA / 740014 - CENTRO LOGISTICO DO

MATfRIAI, DA MAR]\HA

01.263.896/OM1-64 - MIMSTERIO DÂ CIENCIÁ" TECNOLOCIA E INOVACOES /
2,IO1(x - MCT-INSTITUTO NACIONÁI DE TECNOLOGIA-RJ

08.654.446/m0T-41 - FIINDO MIJNICIPÂT DE SAI]DE / 4. FI]NDO MIJMCIPAI DE

SAUDE ABADTA DE GOIAS

Órgão Fúblicí

MIJMCIPIO DE SAPTRÁNGA / IOOOT - SECRfTARJA MTJMCTPAI DE OBRÁS

0rv05/2026 08:59145 (lP: 4s.167.141-s9)

8r366159000102-

1.0/]o1?512026

01612337000112-

1-0000m/2026

00799207m017&

r-0c0001,2026

08839135000157-

1-0000r9/2025

03510211000162-

r-.mo1042025

0039450200014,4-

]4l2lA1/2025

0126389mm164-

1-000764/2025

08654446000141-

1-000100,2025

keso

R$ 20.{n0,0o

RS 18.000,00

RJ 21.000,m

R§ r8.00o,00

R$ $.m0,00

Rt 19.900,00

Rt 18.000,00

R$ 20.000,00

Identiffcâçâo

Relatório de Cotação: Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de
serviços de locaçà'o de Softwares

3€rdzKoclsvPbBâ612wJ10hywY/h6vLKaQhRgAqHUsnPtn6wA%3d%3d

Pesquisa realizada entre 04,/05/2026 08:41:03 e 04/0y2026 08:,l8:12

Em .ooformidâde com â tnsa!ção Nornativa N" 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133).

lilli4a!áÉliquda&.eiseib Ir&.

:d.ri&úq!ro:!4&rr,!!{údô'

It€o 1: CoÍuatação de empr€sa espe€ializada para a implantação e prestação de serviços de locâção de Softwares

% VALOR

GLOBAL

10096

Datâ

Licitâção

3U8r2026

ozou2026

09rotm26

wtz2025

0u1212025

27nlm25

29110,2025

01/08/2025

k€ço CoEprar
cov€maEentai!

1

2

3

4

5

6

7

I

ffi



10

Valor U tírio

00394544{m183

1-0012nnO2S

1723156400013&

1-000015/2025

0879796000013ê

1{m0042025

11

00.394.544/OOO1-A5 - MTMSTERJO DA SAUDE / 250057 - INSTITUTO NÂCIONÁI DE
TRÀI]MAIGORTOPEDIA

17.231,564/0001-38 . CONSEI,HO REGIONAL DE ODONIOLOGIA DE MINAS
GERAIS / 38923 - CONSELHO REGIONAI DE ODOMOLOGIA DE MG

O8-797.96OM0T-36 . INSTITUTO DE PR&IDENCIA SCICIAL DOS SERVTDORES DO
MI,INICIPIO DE DOI'RADOS - IPSSD / 927965 .INSTITUTO DE PREV SOCIAL DOS

SERV DOI]RÁDOS MS

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 20.000,00

12
quantidad€ de píêfpr poÍ itêIll

otoT/2025 RS ».442,40

1y0y2025 R$ 23.960,46

08/0y202s R$ 23,990,00

;Ár,t-'.ir.:. ,i, .,.,
r..r . RÍr20299,36

"... 0$s\304(r

ValoÍ clobalt RS 24r.s9220

\Élo. do iten ch idaçao - ioiâl

a L) Connatação dê...

Qüânddadc

12 Meses

Detalhamento dos Itens

Dêsoição

prtço (Conpras GovlríâEêítais) f: M€dialla das Pmpost s Finais

Iíc I Art 5'dâ IN 65 dê 07 d. Julho ir. m21 Gri D' 14133)

órgão: MUNICIPIO DE SApIRANGA / 1OOO7 - SECRITARIÀ MIJMCIPAI DE OBRÁS

Objeto: Coúatação d€ empr€sa, Dâ condi(ão de desenvolvedorà e detentora dos dir€itos autorais

e de com€rcialização, para a prEstação dos ssviços de locação dê srstenla desCtnâdo à

gêstào d€ fmtas, com ferrame Âs integndÀs para pesqujsã ãütomáúada de prEços,

.orâçâo dê peeâs aúoÍmtivâs (origimn e de rEposieão) € sefliços de trlão de obra Clraz

Vâlor). A solução deve pêrmitir a comparação em têmpo r€at d€ orcâmenros, enissão de

relatórios g€rcnciais € supote técnico especializado, co orme ETP, TR, jusúicariva,

orcamênto e docuÍrêntacâo, Pareaer Jurídico 280/2025.

D..qiÉo: SERyICO DE LOCACAO DE SOFIWARE - SERVICO DE LOCACAO DE

sorrwÁRÊ

Conüataçio dê eqrEsa especiãIizâdÂ para a itrplanlaÉo e pÍeíação de sêrv4os de lo.açâo de Softwar€s, com ãceiso viÂ iú€rn€l quê âtênda

m legislaçôês espedlicaa em êspêciâl o§ &pâíamentos d€ Contabilidâde Pliblica, AdEinisEação de Pêssoal - [olha de PagameDto, PatrhÉni

o, Gêstão de CoEprãs, Licitôçãq TesouràdÂ, Controle d€ Processos (Proocolo), §rdo em coDlormidÀale coE as especúcações téoicas e sewi§

06 descdtos Do TerDo de Refeêm4 nrdo êÍo trdrco atedi$ento à Legislaçâo vigerte ê à aormativas do Tdbual de Codâs do lsâdo (h Ma

rânhilo, pêrà ãtediE€oto & CâDÂra MuDicipal de lnperaúia com atendimrúo E€s€trciÂl, d€ hterEss€ d€stô Câsa Legidâtiva

9

Obs€rvação

R$ 20.000,00

Média dos Preços Obtidos: R$ 20.299,35

Iiem 1: ContÍataçâo de empresa especializada para a implantação e prestação de servi(os de locação de SoÍtwares

Média dos Preços Obtidos: R$ 2tr.299,35PÊr.entuâl: - Pnço Esúnado Calculado; RS 20 2119,35Preço Esrimâdo: RS 20.2:19,35 (ur)

ffi Rdáóno gerado no diá 0,105/2026 08:59:,15 (rP:45.167.141.59)
códiop validaçãoi BlLF3atdzKoclBvPbsa6wllohywYTh6vLKaQhRgAqHuSnP§ndr'va%3d963d
Elp.rww.Mcôdeorêc6,côm,br/ceroi cad rF6VL<aQrR9Aql- J8nPr6wÀ%2$d46253d

Dâtá: 3170Y2025 00:m

Modâlirtadê: Inexigibnidadê

sRP: NÃO

Id$dff (ação: 87366159000102-l-00O12v2026

Lolr/Irrrn: 1/l

Ata: N/A

Homologação: 3U08,2026 00:00

Fontêr húp6:/tu$r,.gov.br/pncpDt-br

Quântiiladc: 1

U[iitâde: SERVTÇO

UF: RS

100%



CNPJ RÂrâo Sodal do Fomê.êdor

EMPRESAS FL LTDA

vâlor da PNposta Fltr8l

Rrt 20.m,mr7.922,28&0001-65
*VENCEDOR*

Ed.à: CtL&;
cüiúá

CNPJ

3.611.861r'0001{5
.VENCED()R'

Éd.lt o:

E d.itÍG
CÂI.CA.DÂ DOS MIRIILOS, :}3 (65) 3362-3112

Prtço (coEprãs GovútriE.nt fu) 2: M.diâD. d.3 Propo3tâs Fir!.15

Iü. I Aí 5' d. IN 65 d. 07 .L Julho rk 2021 (Li !' !tl:i3)

CNPJ: 01.612.337/0001-12

ÓÍ8ão; MT NICIPIO DE LAmA GRANDE DO MARÍNüÁO / 753 - Coordenãção Municipal

dÊ Adninisràção ê Reorso6 Hmanos

objcú: Sêlêçâo dê prDposla visado à coDúalÂção de pessoa jüÍÍdica para prEstàção de seMços

de locição de pmgràDa de cotrputâÉo (softw-üe) em plalrfonÍta web (inteÍíeo nà árEa

de conúatoG administrativos e cotrpras, de inGr€sse da Coordenâção Municipâl de

ÀdmiDisEação e Recl.[sos Hu[lallos do Ímmicípio de Lagoa Gr.rde do Maraú;io - t!Í,{.

It rctÉo: Sd.ção d. púport vilando à conúataçâo d. pcá6oa Ínídica para pÉBreÉo dQ

..Í"içr! d! loc.ç:o rtê ptngràmô d. coEpurâção (roftwan) cE platiÍor[â l,lb
(lDtaiêa) dr áIta d. conüarDc adml[istrrtlvos e coEprã!, dG irten6.ê dâ

Coordslisâo Mudcipd d. A - Seleção de pmpoía visando à contratação de pes§oa

jurídica pan pr€slàçào de s.rviçG d€ locâÉo d€ progralÍra & comÊÍÀção (software) em

plataloma web (intemet) na árEa (h conEôtos àdmini§tÍativo§ e coúpras, de interÊ§se dâ

Coodenação Municipal dê Adninistr.Éo e Rec1rrs6 Humano6 do múicípio d€ Lagoa

Gràndê do Maranhão - MA

Eú.ili

qb
Fls.

Prô( ol3\qÉl b

Datâ:

ModaIdâdr:

SRP:

Id{nri6ü@:

Loa.y'ItaE:

Honolo8Àção:

Fonlê:

Quanddadcl

UrÍdad.:

UF:

0161237m01D-l-00ün92026

ut
N/A

02/02/2026 oo:m

b@r^d\,rv.gov.b/pncdF-br

I
sÉRvrÇo

MÁ

ozJ0212026

Djspetr§a

NÀO

R§ 18.000,00

R§21.000,00

Râzão Sociâl do FoEc.edor Valor da Propoía Fitral

RJ 1&000,mVICIOR R DA S. BORGACO

Prr.ço (Compras Gov.màn.niâIs) 3: MtdiâDô dar Pmpostâ§ Flnâls

IE- I Art s'da IN 65 & lY 't Juh d. m2r Grl r' r4.ÍB)

CNPJ: 00.m.207/0001-78

ÔÍÍãO: CAMÂRA MTJMCIPAL DE JANDAIA / I ' CÂMARA MUMCIPAI DE JANDAIA

ObiCTO: PROCEDIMENTO LICTIATORIO PARÂ CONTRÂTAÇÃO D[ SISTEMA DE

GESTAO PTJBI,ICA DÉSTINADO A MANUTENÇÃO DAS AIWIDADES

ADMINISTRÀITVAS DA CÂMARÂ MT]MCIPAI DE JANDATA DI]RANTE O

EXERCICIO DE 2026

Dcú.riÉo: LOCAÇÃO DE SOFTWÂRE - LOCAÇÀO DE SOFrWÂRE

Dâtâ:

Mod.trdadc:

SRP:

Idatltrcação:

Lot /Iro:

Honolosaéo:

Font!:

Quarridâdc:

Uridâd.:

uF:

09012026 m:m

DispetrÉ

NÃO

0cr/9920m0r7&t-000001,2026

1n

09/01,2026 m:m

lúp6:/,v$,. gov.bÍ/Pncdptàr

I
LIN

co

Vdor da PEPoÍr FlÉl

Rt21-@0,m

CNPJ

s8,:(fi63{m1.08
*VtrNCEDOR'

RÀz ão Social do Fomccedor

MEGA SERVICES LTDA

Effi oo-* *."* m d,a o4os2o26 oa s9 ,rs 0 P: ,1s.167.141.se1

ffi ff;1*lm&"";is"o#§l§*"mi*lHiHlf9J,lffiYiâffiâHffi""*-"",.*"o"",^",,.."-"*^",.**,.* 3la

/ c|y.'



CÀMÀRA MUNICTPAL ON

Rl 18.000.00

L iJ, ) )L{ i' ('Prtç. (CoEprâs GovrÍÍ.m.nui!) ,l: Mêdtana dâs kopostas rhâls
ID.. I Âtt 5'da IN 65 .L 07 d. Julh. & nzr Gã n' 1d13il)

CNPJ: 08.839.13Y0001-57

Ór8ào: AGENCIA DE TECNOLOGIA DA ÍNIORMACAO DO ESTADO DO PIAUI - AI I /
929895 - EMPRTSA DE TECNOLOG1A DE INFORMACAO PlAú

obicio: R€gisto dê pÍeços para hÍu-i e ev€nNâl coro'ôtaçâo de aovos de rEdê e acessirios

coÍelàtos, estrrturados em lotes, coúormê especificaçõ€s técnicas € quantidad€s

estabelecidas no Temlo d€ ReíerÊnciá € â.[exos.

D.ástçÍo: C.Ésão trEporáriâ dê dlrdlor 3obr! pmgrama! dG coúputador lo(açâo dê úofr$tre

- Cessão teúporária de dieitos sobrc progÉflas dê compulÂdor locâção de software

Datâ:

Modeltitad.:

SRPI

IrtdtificeÉo:

Lor,y'Í,Ã,

Hoúolog.Éo:

Fontt:

Quôrid.d.:
Utridâdê:

UF:

Data:

Modalidâdê:

SRP:

Ideotific.ção:

LotCltãn:

HomoloSaéo:

Quâíüadê:

Udd.d.:

UF:

0a/1z/202509o0

PrPgão -

SIM

CNPJ

40.288.624 m1-70
.VENCEDORi

E d.rrÍ.r

37.§56.9590001-73
.VENCEDOR'

Fn rL: Cidrà:
Ms Cciú

Raz âo Sociâl do Fo.necedor

ÁDGAN LTDÂ

mf 9135m0157-lfl )01 9/2025

1,5

N/A

l2l]:n025m:ú

hup6J rww. gov.b/pncy'prbr

1

TJNIDADE

PÍ

v.lor dr Proposta Fiíal

ÚÚ'm,(n

Rl18.000,00

0V12025 00:00

Disp€Esa

NÀo

03510211000162-r-0001042025

Il
N/A

0U122025 00:00

h@r À't{w.gov.br/Pncp/Pt-bÍ

I

sERVrçO

MS

VeloÍ d. koporta FiD.l

Ú1&m,m

RS 19.900,00

keça (Conpres GovtÍíâE.otâis) 5: M.diana dâ3 ProPo§tÂ! Finai§

Iü. I Ârr. 5'.ta IN 65 d. 07 .k Julho d. ã)2r gd tr' 1.1'133)

CNPJ:

ó"Íã"'

Obi.ú:

D.r<Íiçâo:

03.510.21Um01-62

MUNICIPIo DE CoxIM / 2 - ktfeiturâ Mmicipâl de Coxim

LOCÁçÃO DE SOTTWARX C.I. NOII{S FISCATSrcOMPRAS

PRESTAçÁO DE SERVIçO DE LOCAçÀO SOFTWARE CI NOAAS

FISCAISr'COMPRÁS. SOTTWAR§ INSTÂI.IIIX) EM TODÁS AS

SECRETARTÁS . LICENçAÁNUÂI-PERTODO 1ÍTOZ} A 102024 . PRESTAÇÃO

DE SERI'IÇO DE LOCAçÃO SOFTWAXE C-I, NOTAS TISCAIS/COMPRAS '
SOITWARE TNSTAIADO EM TODAS AS SECR-ETARJAS - LICENçAÂNUAL'

PER ODO 11,2023 A 1Cl/2024

CNPJ Irzão Social do Forn êdor

COMSYSTEM COMPT.IIADORXS & SISTEMAS LTDA

E d.rt§d
R JOAQUIM CARDEÂL DE SOUZÂ 2M

IUdd!:
(67) 329r-1056

Eo.it
coEsrsl,tr@tãi.-.dn-h.

PÍeço (Conprar Cover[aúlíiâi!) 6: M.diara úâ3 Propo.tâ! Finâis

Iú- I Ati- 5' da IN 65 d. 07 d. Julbo d. 202r Gti tr' rdlil))

ffi ,iâmmffiffFffffimmr****r**,^",,.""*.***"** --*-,.-



CNPJ:

ó.€ã",

obieto:

De6aÍição:

CNPJ

CI{PJ

00.394.5020001-44

COMANDO DA MÂRINHA / 74{M14 - CENTT.O LOGTSTICO DO MÁTERIÁL DA
MARINIIA

Registro dê Pryo6 para aquisição de eqúpâmenios e licenças pam areder a denândÂ de

úodemizâr e mant€r evolutivâ a conectiüdâde da rede de ilados e os serviçoG que

ateodem cerca de 60 úil usuários djstdbuídos por roda a Rede d€ ComuDicações

Integndâ da Mffhba (RECIM), diúir,àDdo o dsco de iDdjsponibiüdâde do Centro de

Dâdos da Mariúâ (CDMB), no6 Grmos da trbela abairo, conÍonn€ condiçõês e

exigêDcias €íâbelecidis neste insEutrr€Dto.

Cc.rão &mporfuia de dtritos sobrr púgrâI[âs d. coEputador locasâo de softrlãIt
- Cessão temporária de diEitos sobrE prograDâs de conpurador locaçâo de softq,are

Data:

Modâlidadê:

SRP:

IdmrilicaÉo:

HoI[ologaçâo:

Quanridâde:

Unidâder

UF:

htF://www- goYbr/pncp/pt-br

4

I]NIDADE

RJ

Vâlor dâ Pr0po6tâ Flnrl

Rt 19.900,m

27t1 20251
âq
:} ,,J

osg.tsoséPrEgão -

SIM

0039450200014{-r

7t18

N/A

2U7112025 00.ú

18112025

R§ 10.000,00

R§ 20.000,00

39.140.22v0001-90
*VENCEDORI

Eíado: Cilâdê:

R.u.ão Sociâl do Formccdor

WAIL STREETVIDEO E TECNOLOGIA LTDA

EDd.nço:

RUADÂQT,IIANDÀ,199 WALDEMIRO

T!ldoí€:
(21) 33918s33

EEil:
souzâ@íal$iletvidêo..oúbrR'

Pre{o (CoEpra! Gov€maEetrtâis) 7: Mediam das Pmpostas Finais

hf- I ÁÉ 5. da IN 65 d. 07 d. Jurho & 2021 (L.i r' 14Írii)

CNPJ: 01.263.896/0001-64

Ó4ãor MIMSTERIO DA CIENCIA, TECNOL OGIA E INOVACOES / 240104 - MCT-

INSTITUTO NACIONAL DETECNOLOGIA.RJ

Objcto: Contrãtação de Renovação de Licenciamento de Software parà Solução de Firewalt.

De§{rição: Cr6são TtmporáÍiâ dê DLritos SobÊ Progrâmâs dê computâdor LoGção d.
SoÍtu ! - Ces!ão Tempoáia d€ Dir€itos Sobr€ Pmgramas de CoÍputâdor Locação de

software

Data:

Modâlidadê:

SRP:

Idenrifi.aéo:

Lordlr.m:

HoEologaÉo:

Qu.nlidâde:

Unidad.:

UF:

29/10/2025 09:00

PrEgão - ElêEônico

NÃo

012638)600016{-1-00076&2025

|4
N/A

0{11,2025 00:m

húp6r i,w!^,. govbrDncptt-bÍ

1

1JNIDADE

RJ

Valor da Pmpostâ Fitrd

R§ 1&m0,m

Rârão Social do Fomecêdor

Á TELECOM TELEIMORMATICA LTDA37.166.5920001-26
.VENCEDOR"

Estadô: CidÂd.:

DF Bnsilü
Eúd.rtp:
QUADAÂ SCS QUÂDRA 1 BLOCO }L 30 (61) 331G4021

EúâiI:
cúllatc@aelêc(8cmk

Prrço (Complas Gov.mam6rais) 8: Mcdiânâ dâ3 Pmpostâs Finais

I.c. I ÂÍ. 5' da lN 65 d. 07 d. Julho d. 2O2l (I-.i n' 1{.13:})

ffi Relâródo gê6do nô diâ 04092026 03:59:45 (P: 45.167.141.59)
código \àli.lâçâo: B1LF3aldzkoclBwbsâ6v2wJúhywY/h6vLKaQhRgrqHUSnftm6iwÀ%3d%3d
h$c:/irw.baicodeo@cjm.úrcen fi cadoÀmsó 5/8



cÂ l,r r1? ,,\
Dâre: 010€l/2025

Modalidads Disp€nsã

SRP: NÃo

eq
\r,". as&t goga

IdmtiÊcação:

I.otdltêm:

Homologâéo:

QuatrtirtadG:

UÍtdade:

UF:

086544,16000141-1ff 1m/2025

111 \
N/A

0U0€U2025 m:m

htrp6:/,'*'n.gov.br/ptpht-br

1

TJ]\'D

GO

valor dâ Pmposta Fitral

R$ 20.m0,00

EEIúI:
c..tab@nebFEãü&.c(m$

29.221.445/0001-25

.VENCEDOR*

GIRTISSOL, 18

Râáo Sociâl do Fornccêdor

WEB PRÔ SATJ'DE TECNOLOGIA E TNIORMAIICA LTDA

ftldor.:
(62) 996'8074

kcço (CoEprâs GovêÍíâmerúir) 9: Mediana drs Propostas Finais

Ir(. I Ar( 5'da lN 65 d. 07 d. Julho & 2021 (L!i .' 141:lit)

CNPJ: 00.394.544/0001€5

Órgão: MINISTERIO DA SAT DE / 250057 - INSTITLIIO NACIONAL DE TRÂt MÁTG

ORTOPEDIA

obicto: conrãtação de soluçÃo DE CENTRAL TELEFÔMCA IP PAIA o INsTmno
NACIONÁI, DE TRAIJMÂIOLOGTA E ORTOPEDIA - INIO, INCLIJINDO

sERvIÇos DE MANUTENçÀO, ATTJALIZAçÂO, STJPORTE TÉCI.ICO E

GARANTIA PELO PRAZO DE 5 (CINCO) ANOS

DcáoiÉo: Cc.sâo Tênpoúriâ de Dir€itos SobÉ Programas d! Compurâdor Locaéo de

Soft$ãI" - Cessão TeÍporárja de Direitos Sobre ProgràDÂs de CoúpulÀdor L ocação de

software

Datâ:

Modaliiladê:

SRP:

Idmtificâsão:

Lorê/Itam:

Homologção:

Iotrtc:

QuaDtidadê:

üddadê:

UF:

03072025 10:00

Prcgão - EleEônico

NÃo

0039454400018S1-00127112025

-u7

N/A

2ZO7nO25útú

hte6rÁvww.govàr/Fcp&t-hr

1

IJNIDADE

RJ

valor da Pmposta Fioal

Rl22A4z,/J

CIIPJ

09.162.85V0002-74
*YENCEDOR*

E!i.do: cidâd.:

Rârão Social do Fomecêdor

PIL S SERVICOS DE TECNOLOGIA E ÂSSESSORIA TECMCA LTDA

Eúd.nço:
RUADA QUIIÂNDA, 86 (11) 3571310v (1r) 3s739137

Eúârl:
hr-ldbutari@lalo8i..lis.co6

RS22Á42,&

R$ 23.960,46

zu

krso (Compla! Govêríameúâid 10: Mediâna ilâ6 I'rspostas Finais

[r. I Arr 5' da IN 65 & 07 d! Julho .] 20iU (Iai tr' r4.ÍB)

arÍtxE6
iiffi """"r" "","* nô d,â Í140í2026 oa:ss:4s írP. 4s.16/.141.5e)

ffi ffi1,.fr;,i'#*.?**lj#§Hii"**lliffi*::fsJlH:[:iH'mfâ3.,#i1".*"-"**o"."*,,*"-* *'**^*

CNPJ: 08.654.44610001-41

Ór8ão: FUNDO MUNICIPAI DE SAUDE / 4 - FUNDO MUMCIPAL DE SAUDE ABADIA

DE GOIAS

ObJTO: CONTITAIAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS,'LOCAçÂO

DE soluÇÁo IN'rEGRÁDA pAxA GEsrÃo DE SAúDE púBlrcÁ, rNCLrnÀDo

sERVIÇos DE IMPLANIAÇÃo, TREINAMENTO, SUPoRTE TÉCMCo,

LoCÀçÁo E MÂ]\.IITENçÂo DA SoLUçÃo DE soFTwARE.

D€sCição: LOCAçÁO E MANITENçÀO DA SOLUçÁO DE SOT"IWARE - LOCAÇÃO E

MAN'UIENÇÃo DA soluÇÁo DE soFTwARx

CNPJ



CNPJ:

ór!âo:

Objsro:

De5cição:

Derâ:

Modaliiledê:

SRP:

ld.írifc.ção:

I,ot{r'IúÚ:

HoBohladoi

trort!:

Quànridadê:

Utridad.:

UF:

Datâ:

Modalidâdê:

SRP:

Idêntif,cação:

Ida/lÍa:

Homologação:

FontE:

Qumridâdê:

UnldadG:

T'F:

17.231.564/m0r-38

CONSELHO RIGIONAI DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERÁIS / 38923 .

CONSELHO RIGIONÁI, DE ODONTOLOGIA DE MG

Cnoratãçao dê solução de tecrologiÂ dã iDIorrla@ e commicáçâo pôra r€gisEo &
pÍeço para aqui§ção dÊ lic€nçás de softwares, coDlorfl€ coDd4õ€s, $rântidades e

exigêDciÂs esÍabelêcidas eíe Editãl e s€us àDeros.

Cê6ão r.mportuia d€ ditito!.obÉ pmgÍara! d. coúputsdoÍ locâção d! soI§Í.i.
- Ces!ão terporária de dteitos sobre pmgràDÂs de comFradol locaÉo de §oftwarE

1Í0512025 09:m F'

PÍ€gão- Eleúôoiô 
-

SIM \
I z23rs61omr3&1{xmià202s

u14

2M8r2025 m:m

h!!6rÁn|w.gov.br/pne/pt$r

1

IJNIDÂI)E

MG

Valorda P Posi. FlDal

RJ 21960ra6

RJ 23J90,00

0&05/2025 0S:3O

Prêgão - Betrônico

NÃo

08797960m013ê1-00(mr2025

l17

N/A

220Y2025 m:00

hq6 J /w!r. gov.bÍ,Dncdpt-h

1

TJNIDADE

MS

r rtt a1,Ít)t, $^ \3ú __
oSele'/g.à

Valor da l,rlposar Ft[al

rl23.990,00

23.248.65v0001-14
.VENCEDOR'

E tâà: Cfutid.:

CNPJ

CNPJ:

ó"cã"'

10.175.059it001-74
.YENCEDoR'

Eúado: Ctdâd.:

Bdo
MG

Rerâo Sodâl do Fom.cdor

HOMEMTJRBANO LTDA

Ed.ttço:
RUÀ DOUTOR MORATS BARBOSÀ 210 Brulo

TaLíoÉ:
(21) S4)2-r020

EúriL
.n il@'aorliÍt!8rx@RI Bárrà do Pirài

Pi€ço (Complà! Gov€rÍamsÍÂi!) 11: Mcdianâ dâ3 Pmpo§ta§ Fioai!

lnc I Art Í da IN 65 d.07 & Julho d. ãXrr Gri í' ralTl)

Obj€ro:

08.797.960/0001-36

INSTITUTO DE PRIVIDENCIÁ SOCIAL DOS SER\TIDORES DO M1JMCIPIO DE

MURADOS . TPSSD / 927S65. TNSTITUTO DE PREV SOCIAI, DOs SERV

MURADOS MS

Contratâção dê empresâ es!Êciàli"âda em ce§§ão d€ direito dê l§ô 0o(ãção) d€ sistemas

de gestão pnhlica €m nuvem, com foco €m R?Ps, que oP€rem d€ formâ integÉdÂ, codr

licença trlensâl, incluitrdo sêrviço§ & iÍrdàntâçâo, migÉÉo e coNeÉão de dado§,

ostomizâCo, minâmenlo, supoÍe técúco/manúenção € provimento d€ DâtacentÊr'

visando atender as necessidÀdes do Insü§Ío de Prtvidênciâ Social dos ServidoÍes do

Münicípio de Doüràdos4,íS - Pr€viD

cersâo lEryoráÍla de DiÍ€itos Sobrt Pt!8ÍaItra! d. Computâdor Lo6ção d'
SoÍsvârt - Cessâo Temponárü de DIEitos sobÍe PÍogrãEâs de CoÍIpúâdor Locâção d€

software

Dc§siçÂo:

CNPJ

EdrÉço:
AVENIDA PROIESSOR MÂRIO WERNBCK

2900

PEDRO CÉSÂR DOS

sÁNms

(31) 337&

23\7

EíC}

cmrid@niFlt'.c@-hr

ffi ffil#m$*ãffi#iff#ffi#ffm****** -,-.**".*,,*,","* *.**.*

Râ,ão Social do Fomccedor

UNIVERSAI PREV SOFTWART E CONS1JLTORIÂ LTDÀ



,.$rl1l
.,tÀ! ct
,l tto

1
I Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Éontes utilizadas nesta cotacão:

La@á

ATENçÃO - O Ban.o dt Prcços é uma soluçâo r..not(í9l..-qrlc atardc âos parâlrctÍc d. t|csqüba di*Glos .E Iris vigentc§ Imlrusõ.§

Norroativat Acórdã6 Regtrl,iDtrlto3, Dacatos e Pôrt ]iai Sctdo asslr, pot rernh dlvcrias foitcr Sovcrnaocura§ c.nlpl.lDcntâres ê sitr§

de doEirdo ârlplo, o sisÍlEâ trão é coEsiderâdo ürna forÍa !, §le, ui! Eêio para quc as plsquisas 8ajâr ltelirãdas de forma regrra' álil t
rficaz.

t - Portâl Nàcional de CoíEâreções hÍbli(aÉ
htE6r/www.tov.búncphr-br

Dt .!,: 0405D026 08:44:34

Acessôr a fontc tglli

ffi mm*tffiffi§,tffimii*k ****r** -,"**o,""*",*""** *.**,.* 3/a



t
Mapa Comparativo de Preços

o*elsPa6
á
*

t

(X (ákrlos d!!r! rd.!úio IoÍüa ÊlÁbd".d6 ({ú b.s. rÀ E llddo8iõ &srirâs nÀ 4'€diçao ib Múoild. Ori€úaçao d. PÊ.Sril3 & PEçc6 do S{p.ÍiElrihEâl de JÉtit (STr. A

üilirrí:o dÉ.s. §.r[ál À$ê8ur. . F!.isãô ê . c.nfthilidià (!)É cál.ulos alt!.!nlÀd.s, roofdD: 6 pàüa€s êsuà.lecido. lelô STJ. Pü". !o.is dêiàUe.. .c6sê 4!

cdrari6 Eúúric6 pc iio

coDür.çrô d. úpEÉ .lp.dalbdâ Pü . hploir{lô .

ptraçao ü ediíü d.lo<.95 d. Soit as,..- Mür

lí.Ed, qu &üLE l.gü*õ.s .!Fdô6, .i .rp.dd 6

d.ptu rtor d. ConràúIdi. PÚtü.À Àhríldiç- d. P.sd

- Foli! d. Pl.e..b, hDôdo, Cnrr& iL CoEpr.t, Udqlro,

T.6ú.d4 con6t d! PtG@ (PDtulo), tld. .E

óúolE d.a. oi a ..p.d!..çõ.. dot6 . erÍtço! d.ci@

.. r.do d. Rltildr hdo .! d.!o *ndri.!b à L.rn çl.

nt d . à eErúiô À. TlthE l ih C.@ do Lqio &

M.Iü5o, pe 4!ôD.!b d/ Ctue M@idlrl dr IEp.úü

oD *DdlÀ.ú pEtrdn, d. @ú d.o Ce t rldiY:

crltértd Edúdd Ga.i

PÉro. .!..sivm.nt d.vad6: vrloE. sr.doú . 30% dã Eídii do Él d. prço§ otddot

lid.qúvd: vdN. llt rlôE . 70r( à EadÂ ô 6l d. PEç!. otddo.

RIx5Codtíi4& d. EpEs BÉ.t &at De e tDplÀbír. ! pEd.{- d. elúçls

d. l(.ção d. sofds

MUNICIPÀI DE

rl2

Câmara Municipal de Imperatriz-MA
CNPJ: 69s55.0l9lml-{Xl

R.spolúvct I).tvm & Aguiü li. SãtÍ6
MaEícrrl,.: P,OIrr. 00r-12025

Illdotr : (r0) 9!tl32-984.(

D.p.nimoto: DlpaíâtE Íto A(hiirstradvo / BrspoEáv.l TÉoi.o pdo EI"

ffi 
r(ho6cldrcracook{''5oo'zw



CAMÂRA MUNICIPÀ
lMpí r;1r:,r/- rr

Fl1 33
(,,I Proc

\*.
03.t

(E!P)

(EPP)

VIDEO E
CÉMIRO LOGISTICO

ATELECOMTECNOLOGIA E

TECNOLOGIÂ E

LTDÀ

INSTIT(IIO

CONSELI{O

REGIONÀI DE

MC

(m)

INSTITU'ID DE

MUNICI?IO DE

no dià O4osEo26 Og:m:17 0P: 4s.167 141.59)



Câmara Municipal de lmperatÍiz-MA
C PJ:59.555.019/0001-09
R.3ronsávd: DclYon da 

^!uhÍ 
dê Srrto.

MaMcirl.: PORT. 0Ot/2025
Têlêíooe: (99) 99132-98,aa

Oep.rtamamo: Dep.ítlmêírto Adminlstlatlvo / Rê3Poltsávêl Técnlco Éo ETP

1. SC.ção do€ Y.lor.. do Ínrlo do coniunb: 18000'00

2 vâl6r CdcüLdo: RS ]9.000,00

(::r'
Pro(

3l.ll
ggLlqçY

RC.ró.io e.6do E dl. O1VO5/2026 09:0C, (lP: a5.167.1'1, .59)

tum r - Cona.tação dê smPÍG§. êspêcializada Parâ a implsntâção e pr€staÉo de sarviço§ de locação d€ SoftwaÍês:

PÍrço (CoínF.s Goy6ínfi.,ÍLL) 1 : Uadianâ da P.oPGrat FlílÍ3

CI{PJ v'lo'd'l@lnldd
1 17 s22 286/000'1€5 Rs 2o'ooo'oo

I . Sdação dc valoÍta do mai,o do co.liunb: 20000 00

2. v.h. c.acr{.do: RS 20.000,00

PÉço (Compaú GonmlrnôlrtaL) 2: lHlam d.. @ Fln is

cl{PJ valor d' PloPostt lnlcl'l

r 33.611.g6r/ooorás Rs lS ooo,oo

1 . scLção do6 y.l,or.a do n|.lo do cooiunto: 1 8000.00

2. VâloÍ Cslcd.do: RS 1 8.000,00

Prrço (co.npra! Gov.rnarn niáb) 3: uêdl.na ú6 ProPostâs Flnâi3

cl{R v'l'or d' PrôPGta lnhld

1 58.390.163/0001{8 Rs 21 000.00

1 . S.í.Éo dG vdorü dô m.io do con uÍilo: 21 000.00

2- Valor C.lct l.do: RS 21.000,00

Prrço (Co.nPraa GoYaín.m.lttaL) a: ,lHl.m Ôa PÍlf6fÀs Fln'k

V.loí d. PÍqo.la Fin l
Rs 20.000,00

vâlor d! Propoí. Flnôl

Rs 18.000,00

ct{R

1 40-288.62410001-70

PÍrço (Cofipraa Govam.mdrtalt) 5: Madl.nâ d.3 PÍoPoat'a Flnâl'

CIIPJ

1 37.556.958/0001"73

1 . Sd.ção dc úâlott6 dô mdo .!'o codulrb: 1 8000 00

2. v.lor Câlcuhdo: RS 1 8.000,00

P'lço (Coírp..3 Gov..nam€nt la) 6: M.dl.n. da§ Í"opoctas Fln'k

CPJ

1 39.140.2231000140

1 . S.a.Éo dd Y.forú6 do trdo do conllÍlto: 19900-00

2- v.hú c.aculâdo: RS 1 9.900,00

Pr.ço (co.n r.3 Govr,ll'rÍt€ílt L) 7: liLdlsn! d" Prorosts! Flnalt

Ct{PJ

1 37.16ó.592./0001-2ó

1. S.l€9ão do. vahít6 do ríco do coniunto: 18000'00

Vdor d! PÉlo3tr lnidil

R§ 18.ooo,oo

VrloÍdr PÍopo3t Fln l

Rs 18.000,00

v.lor d! PÍopo3t lniclil

Rs 18.000,00

vrlordr Propo3t FIn.l

RS 21.ooo.oo

v.loí írâ ProPoar. Find

Rs 18.000,00

valor da Propo§tâ lniclsl

Rs 19.900,00

V.loÍ d. PÍ!9o3i, lniclâl

Rs 18.000,00

vslor dá P.oposlr Fiíâl

RS l9 soo,oo

vd,o. d. PÍôpoctr Flntl

RS 18.ooo,oo

Relatório Memorial de Cálculo

no da 04/062026 osooi27 0P: 45.157.141 s9)

8556t'lÁyA%2s3ó62í3d

t12



2. vlloí C.hrrbdo: R§ 18.000,00

Prcço (Compraa Gorommantei.) 8: MdirE d.a PropdLa FintL

CNRJ

1 29 221 .AAS|Oú1-25

1 . Sê1.Éo dG vah.ls do m.lo do con uÍb: 20000.00

2. valor C.lcul.do: RS 20.000,00

Prrço (coírFrt Gor..nü[ltrh) 9: fí.dhm d.. Ptop6b Hn ls

CI{PJ

1 09.1 62.855/0002-74

1. S.hÉo dc ytlo..c ô rn.lo do cordúto: 22442.lo

2. l,ald C.huhdo: RS zZ44Z40

PÍrço (Co.np..5 Govam.m.itrL) 10l irHhnâ ús Pmpo§t s Flnâb

C'{PJ

r 23.248.655/0001-14

1 . s€LÉo dG gahE do mab do coíürlb: 23960.46

2. válo. Crhul.do: RS 23.9fr0,aó

v 
enço (êornpru Gorenrnldrutr) 11: n dbís ôs BoPGts Flmb

CNR'

1 1 0.175.059/0001-74

1 . S€laÉo doô vsh.s do moio do êon unto: 23990-00

2. Vsloí crhuhdo: R§ 23.990,00

CÂMÂfr

Frs 35
p.o.,3&l q-Õgt)

vCor da PÍlpo3t lnidal

Rs 20.000,00

V.lo. da Píopô.tâ Fin l

Rs 20.000,00

Vdo. dâ PrcpGt lddel

Rs22.442,4

Vahr d. PÍopoôtâ Ftl.l

R§22.442,44

Vdo. da PrcgoaL lÍrciâl

R§ 23.960,4ó

vdor da Propoots lnlchl

Rs 23.990,00

vahf dâ PllrDo.ta Fhsl

Rs 23.960,1ó

vrlor de PrcpoGt Fíal

Rs23.990,00

da 0,v052026 09:6:27 (P: 45.1 67.141.59)



CÁMÀRA ML]NICIPA
'-\

m
Fl5

Proc. _

l8L

ESTADO DO MARÂNIIÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

OUARTO TERMO DE ADMVO DO CONTRATO NO

2O21OE2O.OA7I2A21, QUE E}ITRE SI CELEBRAil A
CÂMÂRA MUI{ICIPAL DE II'PERÂÍRIZ E A EMPRESA

M, DA S MESQUITA SERVIçOS E TECIIOLOGIA - XIE'

por êste instrumento particarlar, a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZMA inscrita no CNPJ sob

o n. 69.555.019/0001-09, neste ato repÍesentada pelo Presidente, Sr. Adhsmar Alves de Freirtas

Júnior, portadof(a) dâ céduls de tdentidade no 797227970 - SSPIMA e do CPF no 636'360'í83.53,

a seguir denominada cÔNTRATANTE. e a empresa M. da s Mesquita serv§oe e Tecnologia - ME,

situeda ne Rua Tiredentes, no 477, Centro, João Lisboa- MA. in§CÍita no CNPJ sob o no

1S.799.630/10001-,t0 nêste ato reprêsêntâdo pêlo sf. Mizâêl da silva Mesquite, portâdor da códula

de lderúidade no 032274192@65 - SSPIMA do CPF no 036.870.32+10, a seguir denoninada

ooNTRATADA, acondam ê justem firmaÍ o prsênte contrato, nos têÍmos da Lei no 8.666193. ea§im

como p€las cláusulâs a seguir expíêssas:

oito centavos). Conforme planilha abâixo:

Rua Simplício Moreirâ, n" 1185, Centro. lmp€râtriz -MA
cN pI 69,555,O19lO001-0s

Fone: {99}3524-3359

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

o prêsênte contrato têm por objeto a formalização do 4' Termo de Aditivo do GONTRATO N0

ZOZ1ASZA.OO7 tZO21, que tem pór obleto a pronogação de pfazo ê tênoveção do vidoÍ com a

ãrpr""" M_ DA S MEseUtTA SERVIÕOS E TECNOLOGIA - ME, que tem poÍ oti€to ContrataÉô

à. ã.pr.* eopecializada para a imp-lantação B prestação de serviços de locaçáô de SoÀrarea,

com acêaso via intemet, quê atendam tegiÁlaçOes êspecÍficãs, em e§pecial os departamÊntos d€

Contabilidade Pública, Adinini§fação de Pessoal - Folha de Pagamento, PâUimÔnio, Gostáo dê

õ"mpr"C Licitação, Tesouraria, Cóntrote de Processos (PÍotocolo), tudo êm conÍormíd9de 9om 
as

ãúãitcáçoo fe"nicâs ê seíviços descritos no Termo de Referência. tudo em fsnco alêndimântg

á LegisUào vigerÍe e à no-rmativas do Tribunat de Contâs do Egtado do MeÍanhão' para

áte*ái*.nto da 
-Câmara 

Municipal de lmperatriz, com atendimento prêsencial, dG inter€sse dêsta

Casa Legislativa.

CúUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Adiüvo pronoge a vigênciâ do contrato por mais 12 (doze) mêsê§ csolado§ e

partir do dia 26 de maio de 2025, de acordo com AÍt. 57, inciso ll da Lêi Fedsfel n'. 8'886193 e

alterações posteíiorês.

CúUSULA TERCEIRA. DO VALOR DO TERMO DE ADITIVO

o valor totel dste têrmo de aditivo para cobÍiÍ as dêspesâs rêlâtive§ eo Íêaju§1ê do valor, á d9 R$

rz.nã,ig iao." *a ,.t".".,to. â ãii.r,à e oito reais e oitenta e nove cêntavos), totelizado o valor

áã níiÉã ioo,aa (cento e cinque-rta ê úês mil, quât ocêntôs ê sêssênta ê sêis reâis e sêssêntâ ê

Página 1 de 3
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PAL ).\cÀMARA MuNlcl
ItltPERAÍRlZ \/ i.

1'' ' 163Fls._-

ESTADO DO MÀRÂNHÃO
CÀMARAMTN ICIP^L DE IMPERATRTZ

CúUSULA OUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Às daspesas dêconBntts do prêsênte Aditlvo oconêrão poÍ c€ma des segultrte§ dotaçÊes

orçamenürias;

ÔTgáo: CÀMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA ,MUNICIPAL

Proleto Aüvidade: or'r22.0'oor'liozlr'rnNÚr' DAs ATIvIDADEs E PRoJEToS DA oÂMARÂ

Eleínonlo dê Despesa: o.s'goiãô'oo'-'oúnos sERVIços DE TERcElRos - PESSoA

JURIDICA.

oúUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO

Ficâm ráiÍicâdâs todas as dêmeis Gláusulas ê cÔndiçóes

Rua SimplÍció Moreirâ, n" 1185, CentÍo' lmperetÍiz - MA

CNPJ 69.555.019/0001{9
tone: (99) 3524-3359

dô contralo oúIinal, não eltêrada§ pelo

l"
I

V. TOTAL
(ÀNo)V. UNÍTQUANTIDUNIDDE8GR çÃOITEflI

g5 153.406,88RS 12.788,8912
MÊS

ContÍâtação de empresâ

especializada Para â imPlântâção

e prestação dê seÍvit?os dê
locação de Soflweíês, com

acêsso via intemet, que âtBndam

l€gislaço€§ aspeclÍicas, êm

especial os depaÍtementos dê
CorÍtâbilidede Pública,

AdministraÇâo dê Pêssoal - Folha

de Pâgamento, Patrimônio,

Gestão de Compras, Licitação,

Tesourâía, Controlê de

Processos (PÍotocolo), tudo êm

conformidade e,om as

especificâçôes técnicâ§ ê

serviços descritos no TeÍmo de
RefeÍência. tudo em tranco

atendimento à Legi§lâção vigênte
e às normatÚas do Tribunal de

Cordas do Estado do Marânhâo,

Dara atendimênto da Câmara

irrtunicipal de lmperatÍiz, com

atendimento Presenciâl' de

interesse de6ta Casa Legialatíva '

1

'163.{66,68
VALOR TOTAL

presente Termo Aditivo

Páginá 2 de 3

É\

') Proc. -
=---/)

@



lÁ$
NRÀ'À\r

c 1,

ç\s

", oL
rrrcf rÂÀ

PÉ

9Íoc'

rclPÀ'- ,r,,. lg\cÀMÀRÀ ráut{ Iz-h{
r'É

F\s

PÍoc

ESTADODO MARANHÃO
CÂMARA MT,NICIPAL DE IMPERATRIZ

E, por 3e achárêm justas ê contratadas, e dêpoi6 de lido e achado confoímê, a8 pârtss aGsinâm o

pÍesenle insÍuÍnento em 0a (duag) vias, sêm rasuÍas, p€rarÍte 02 (duas) t€8teÍnunhã,. que tamffim

o subscíêvem, para maior vâlidade jurldica.

ImperatÍiz (MA)' 23 dê Ínab de m25'

P/ CONTRATANTE Sr. Ad ior

PI CONTRATADO: M,dAS e Tecndogia
M Mesquitâ

Legat

TESTEMUNHAS:

NOME

CPF-NO:

NOME

CPF.N":

Rua SimplÍcio Moreira, n' 118S, CentÍo, lmpeÍâtriz - MA

cNPJ 69.555.019/mo1-09
Fone: (99) 3524-3359

I

I

I

I
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ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPL

,

DESPACHO

À Sra.
Emylainy Vilarino Madeira
Controladora Geral da Câmara Municipal de Imperatriz

Assunto: Solicitação de análise e manifestação técnica em atendimento ao artigo 30' inciso

V, alínea f, da Lei Ordinária n" 2.01512024.

Seúora Controladora,

Encamiúam-se os presentes autos à Vossa Senhoria para que seja realizada a

análise e manifestação técnica, sobre a maÍéna a seguir detalhada, em atendimento ao disposto

no artigo 30, inciso V, alínea f, da Lei Ordinaria n" 2.01512024.

Após a análise os autos deverão ser remetidos ao Departamento Administrativo para

prosseguimento do feito.

Atenciosamente

ImperatrizTMA, 04 de maio de 2O26

fg't*'^-'uí
Danyelle Walkiria Flbr da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades
Portaria n" 00112025

LO

^í"1ementares - k lu'

" ,)0".§
QÉ)*, .íüj\.\(»

à.d\ri\v\l

L

Compl

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, lmperatriz - MA

cNPJ 69.s55.019/0001-09

st'

Tratam-se os autos de solicitação de deflagração de procedimento licitatório cujo

objeto consiste na contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de

serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, que atendam legislações específicas,

em especial os departamentos de contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo), conforme condições e exigências estabelecidas.

A presente solicitação se justifica pela necessidade de obter parecer técnico da

controladoria Geral da câmara Municipal de Imperatriz, órgão competente para a análise e

interpretação de questões relacionadas à aplicação da Lei n" 14.13312021e da Lei ordinária n"

2.01512024,de forma a garantir a correta aplicação da legislação e a segurançajurídica dos atos

administrativos a serem praticados.
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LISTA DE VERIFICAÇÃO - ETP
SOFT1IâRES DE
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tó
foP.

I te ll s IT onrm o§ t) rtosrtga a ra a ep Ia bora ao doç E 'I' oc n rtne a rt. 8I I da§ n4. J3l2 I2

id
vidri Ii id

T] recrs op oe Equ TP e enct oe rob Iemp :l a ser reso o ate sttrnl a nlr epe a olh râ ,l sa ltolo oadça dçâbYt:l it e m odda o ittée IIC ca e n€co nlo CA cda o tratà € cçao, on tera oSs tl tesegu e e nle II tos

N' Descriçâo Páginas
Observaçâo

Consta a rlescrição da neccssidadc
oJ 

. 
c()nlrataçâo. considcrado Uprohlcrna a ser rcsolrido sob aperspectiva do interesse público,?

09- t0 Atende

Prguizos decorrenlcs da
r.rf I I tzacào rle controles rnanuaisou si\(enlas fragrnenladtrs.
Atende ao disposto no art. lg.
s\ I'. inciso I da Lei n"

Íi

I5

a

iclad

Te

()
5el'l taaprc 5u a., il

cle ta ilh da da I] cCcss tlade
ad nr-nl tra ü :1, ()der;r TIrls antl () a
ln ()r tanc ilp da ilntamp dção

SO LI ()ç otecn ca lngr le da
rapa os se ores de

oC ta,1 b it c ()F h :l de
Pa alrl CNc to, tIrPa mo nlo
C()t'll L cpÍas, ll oesC ()5 LIritna

J)rotoco o VI encd ando 0

14.133,t202

2

Há demonstraçào da previsão dacontratação no
contratações anual?

plano de tl Atende

prevtsta no planeiamento
institucional.

rá

o clI 2 .2 Pre o\'tsA no anPI o
uAn il rle C]on tra tâçoes

lt lirr ltíi ue a c I)o traq 0â EStaç

Rua Simplício Moteira. n. I 185. Centro, IÀ
C'NPJ 69.5 55.01 9/0001 -09

peratrrz - MA

l

Lei

Atende a
exigência?

ETP

@
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ESTADO DO MARANHÀO('
PARTAMENTO D

AMARA MUNIC'I
E CONTROLE I
PAL DE IMPER

NTERNO
ATRIZ

6

I Arr. 44 da Ler n. I4. I333/201t: Our
prerrmrnar der erá cor.id"r o, .ur,ol'lo 

ltouver r pos-sibilidade de compr
s c os bencficiás dc cadr;;;:;H11:l dc.loc'açào de bcns' o esrudo recnico

lndrcaÇào da altemaliva mais vantaiosa.

o Moreira, nd
CNPJ 69.5

I 185. Centro
55.0t9/000t_

,Im
09

cÀM UNEIPÀL 0r
ÀRÀ Lt

RIZ . MAÉnêr

3

):^:::': d.g..orn,, ou cte locaçâo

:: bcni lôi considerado no E fp
:::-rs,o. e os bcneÍicios de cada

:rro.. corn indicacào daaltcrnati\.a nrais v;u]13y6.o,,r

l5

b.,
Enr bo ra o () efo tl il e dc
OCt ocâ de soÍiwât-c el]l

banr eIl c \teb SaaS( o e\1udOa rcsc I) tap (-' an aln en () das
it tcl-lta Vas ex S1cII eS ()n
n-te rC oatl

Com andpar ()
rocedp me tl tos luan Lttu s.descll () \.I Il]en o opropn
u s 0âq deçà s s culil oca coca dçao c os u oÇa 111egrada

co l't C u I I',l do a alp ema tr a lIat Sil ta],I osa

I
Os-._requisitos 

. que a soluçào

ltlllt:'in' .levcrá arer)dcr,
,,n",r,,191 os rcqu isitos rnininros
oc qualldade. loranr dclineados,.,

I3-15 Atendc

I rei
fonl

tóc

()s
S tosrequ n cos 11) l'l lntosllC oc l1 tra D1 de dame II

Cs tab ce dos con cln antionlt ao,gmç d ()s ol)1 utl
arI b entc web a itu aotzaç ega

LIs porte tEC I]Ico nalnL'1l o
sc n-qura dçil a ln oaaÇ
ras trea hii edad fiqua ca aoC

n C a d il lir trr coItri

dão

oC' \ll ta il CS iiI]',t Vlt
uan d tiil eq s a INsere

acollt ,lhadupa tla l lte IfIOnas dc
iic C LI Co ()d 5 docurnel'l So uc cIhq

')us rte

l7
Atende

turez.t
eto. .

rí

Lrrnt taq tr o la DApc
nco n ua se senc al rlo ob

DeÍi nc it con tra d<rtaçào erv ço2por nlcSC S co IN S bpos dadc
de pro o urrogaÇà

S1i ii.I canclo ()

Ílc

tarl,

()C n sla ntar]cnk) dc
tlcq

al tltcma Js

SLI at.I a t') ca c occoll l-it ítC
eda s ()C llth od tr de ospo u () açil

CO nrra

l5 Atende

O estudo
comparativa
disponíveis,
tecnicamente

apresenta análise
das soluções

justiÍicando
a escolha da

nCO tl'a detacào so () ln euçã ada
11 ballt e lt eb et-i)
tt'de' lne ton dils adem 1S

al tema a\ aval atlas

Rua Sünplici
perat z - MA

1

ns.!8,L1-----1-
pr".oi )l lnrl.a

I

5

das
contratadas,

na análise das
possiveis, €

consiste
mercado.

(v
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^ ESTADODOMARANHÀO

CAMARÁ MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

{Fls.

\

!€1PALTlUNARCAM LR:ÍERA

PÍoc.

7

Consta a estimâtiva do valor da
contratâÇào, acompanhada tlos
preços unitários referenciais. das
memórias tle cálculo e tlos
docurnentos que lhe <!âo suportc,l

t7
24-35 Atende

obtida mediante pesquisa de
preços, con-t detalhamento do
item. qrrantimtivo, valor unilario
c valor global estirnado de Rs
243.592,20 .

Consta est lnra ti valor

8

Consta descrição da solução como
urn todo. inclusive das exigências
relacionadas à manutençâo e à
assistência técnica, quando for o
caso?

l3- l5 Atencle

A solução está descrita de forma
abrangente. contemplanclo
implantaçào. parametrização,
rnigração de dados, treinamento,
rnaDuteltção, atualizaçâo legal e
tecnológica, suporte técnico e
demais sen,iços necessários ao
pleno funcionamento dos
sistemâs

9
Consta a justiÍicativa para o
parcelamento ou nâo da
contrataçào?

l5-16 Atende

O ETP justifica adequadamente
a contratação en lote único em
razâo da necessidade de
integração sistêtnica dos
módulos, unifom.ridade da base
cle dados e centralizaçào da

onsabilidade técnica.rcs

l0

Consta demonstrativo dos
resultados pretendidos eln temos
de economicidade e de melhor
aprovcitamento dos recursos
httrlanos. rnaleriais e financeiros
disponiveis')

l6 Atentle

Forarn demonstrados os gaúos
esperados cm eficiência
administrativa, padronização de
procedimentos, segurança das
infonnações, rastreabilidade dos
atos e economicidade

ional.

Consta providências a sereln
adoLadas pela Adnrinisrraçâo
previamente à celebração do
contrato. inclusive quânto à
capacitação de scnidores ou clc
cnrpregados para fiscalizaçiio e
gestào contralual? Caso cOntrário.
há justiticativa?

I6-17 Atc'nclc

O estudo prevê nredidas

preparatórias relevantes,

incluindo detalhamento do

Termo de ReÍêrência,

levantamento de dados para

migração, designação de gestor

J

ício Moreira, no 1185. Clentro, Imperatriz - MARua Simpl
c'NPJ 69.555.01 9/0001-09

)

\-.--.

/
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^ ESTADODOMARANHÃO

CAMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

Fls

MUNICIPÀL 0!

Proc.

bÀr,lnnr
IMPERÀTRIZ. MÀ

5

capacitaçào dos usuários.

eflscal doe ato

l2
Consta contratações correlatas
e/ou interclependcntes'J Caso
contrário, há.jusrifi cativa,.)

t8 Atentle

Há rnanifestaçào expressa de
inexistência de contrataçôes
correlatas ou interdependenles
indispensáveis à execução do

et0()

l3

Consta descriçào de possíveis
irnpaclos anrbientais e respectivas
tncdidas rnitigadoras? Caso
contrário, há j ustificativa'?

l8 Atende

O ETP aborda os

irnpactos ambientais.

tlestacando a reduçâo do uso de

papel e de documentos fisicos,

alént da adoção de boas práticas

relacionadas à seg:-rrança da

informaçâo e racionalização de

recursos tecnológicos.

l,t

Consta o posicionarnento
conclusivo sobre a adequaçào c.la

contrataçào para o atendimento da
necessidade a que se destiria?

l9 Atende

Clonsta declaraçâo expressa de
viabi lidade tócnica. operacional
e adrninistrativa da contratação,

atendendo ao disposto no art.
18, §l', inciso XIII, cla Lei n.,

14.133t2021

r5

Consta a análise dos riscos que
possam comprometer o sucesso da
liciurçào e a boa exccuçào
contratual?

20-23
Atcnde

Foi elaborado Mapa de fuscos
contemplândo riscos
relacionados à Íàse de
planejamento, seleção do
fomecedor e execução
contratrral, com dellnicão de
ações preventivas e de
conú Itc 1;t

verifica-se que o ETP contempla os elementos mínimos exigidos pero art. l g, 
§ r,,, da Lei n.

11'133/2021, apresentando adequada demonstração da necessidade da contratação, levantamento de

I
Rua Simpli

CNPJ 69.555.01 9/0001-09
cio Moreira, n' I | 85. Cenho, Imperatriz - MÀ

wt,/

I
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^ ESTADODOMARANHÀO

-_CAMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO
mercado, justificativ;

riscos e declaraçâo de

da solução esco

viabilidade.

lhida. estin.rari va de custos, resultados pre análise de

Conclusão

Diante da análise realizada, conclui-se que o Eshrdo Técnico preliminar n. 010/2026 atende, de
fornra geral, aos requisitos legais previstos no art. lg, rs 1.,, da Lei n" 14.133/2O2l,mostrando_se apro
a subsidiar a elaboração do Temro cre Referência e o prosseguimento da fase preparatória da
contratação. sem prejuízo <Ja observ.ância das recomendações acima consignadas.

.rl
Eml lainy Vilarino i\ladeira

Controladora-Geral do Departamento de
Controlc Interno

CÀMÀRÀ
RÀ

IIUI{GIPÀL OT

- tlÀ

.5

Rua Simplicio Moreira, n' I 185. Centro, Imperatriz - MA
t'NPt 69.555.01 9/0001 _09

rrl

n". U91 :

e,"..iiifieJ1r-
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLE

OF CIC) N" 075/2026

DO:

PARA:
ASSUNTOT

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
COMPLEMENTARES
GABINETE DA PRESIDÊNCIA
A de Estudo Técnico Preliminar

Imperatri/MA, 01 de juúo de 2026

A Sua Excelência, o Senhor
Adhemar Alves de Freitas Júnior
Presidente da Câmara Municipal

Seúor Presidente,

O Departamento Administrativo e Atividades Complementares vem por

meio deste requerer que seja APROVADO o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo

objeto consiste na contratagão de empresa especializada para a implantação e prestação

de serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, que atendam legislações

específicas, em especial os departamentos de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e

Controle de Processos (Protocolo).

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC n" 101/00)

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais

considerações e apreço.

Atenciosamente,

fL'L,lç;.rt. '-í'
Danyelle Walkiria Flor da tonceição

I)iretora do Deparúamento Administrativo e Atividades Complementares
PORTARIA/NOM/PR n' 001 12025

Rua Simplício MoÍeira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

E ATIVIDADES
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ESTADO DO MARANI]AO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES CO

Rua Simplício Moreira, no 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

làlr-, - 7-Í ,
Ciente em: \ tü6 t2026. OBS:
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DESPACHO

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar se constitui como documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma conüatação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao teÍÍno de referência ou ao

projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com

as diretrizes do art. 18, §1'e seguintes da Lei Federal n" 14.133 de 1" de abril de 2021

Considerando que consta posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contÍatação para o atendimento da necessidade a que se destina, e que a contratação foi declarada

como viável pela Equipe de Planejamento, conforme (fls. 019);

Considerando a Análise e Manifestação Técnica do Departamento de Conhole

Intemo com fulcro no artigo 30, inciso V, alínea f, da Lei n'2.015/2021 (fls. 040-044);

APROVO o Estudo Técnico Preliminar (fls.009-023).

Imperatriz - MA, 01 de juúo de 2026

/Llk.,-,
emál Àlves deAdh F Junlor

Presidente da Câm Municipal

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

)

Encamiúe-se ao DepaÍamento Administrativo e Atividades Complementares para

as providências cabíveis para prosseguimento do feito.

.- -L
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

Ao Sr.
HEYDER JOHHN DE MENDONÇA AYRES
Contador desta Casa Legislativa

Solicito de V. Senhoria, informações sobre a existência de disponibilidade

orçamentiíria para custeio da despesa referente a contratação de empresa especializada para a

implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, que

atendam legislações específicas, em especial os departamentos de Contabilidade Públic4

Administração de Pessoal Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação,

Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), em atendimento ao art. 72, IV da Lei n'

14.133t2021.

Valor estimado: R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil, quiúentos e

noventa e dois reais e vhte centavos)

Imperatriz (MA),01 de juúo de 2026

i
Danyelle Walkiria F r da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria n' 001/2025

zot i
()

I

tlP/1(
' 
o,rl

{
()t

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

Seúor Contador,
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ESTADO DO MARANHÃO

cÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

ÀNÀ8A ülll:rl;i^-

:#ffi
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CNPJ: 69.555.0'l 9/000'l -09

Conforme solicitado, sêgue a dotação orçamentária para:

contrataçãodeempresaespêcializadaparaimplantaçãoêprestaçãodeSêrviçosdeloc-açáodesoftware,
comacêssoviainternet,queatendam|egislaçõesêspecíficas'emêspêcialosdepartamentosde

"ãntrúifia"a" 
pública, administração de pesãoal - folha de pagamento, patrimônio, gêstão de compras,

ú"iiàúà, t""o.ir"ria, controte Já pro"""to" (protocolo), em atenáimento ao atl.72,lV da Lei n'14'1331202'l'

No valor de R$ 243.592,20

Órgão: cÂuana MUNTCTPAL DE rMPERÀTRIz

CÂMARÀ IUnidade: '

Ação

Função: 01
SbfunÇão: 122
Programa: 00C1
Pro j et ô /At I !-i da le / OÊ. r . Es-oe rr 1a I
01.122.0 .. - -:4,:. -',1\. PROJETOS DA CÀMÀRA

: 2-AA2
DAS ATIVIDADES E

Naturêza da Despesa

3.3.9C.39. ilU. tlil

Ju r'1dl c a

PessoaOutros ServiÇos de Te rcer ros

Valor

5'l5.371 ,23

Valor
Fonte de Recursos

Recursos não Vinculados de Impostos

HEYDE HHN N

c-1

Câmara Municipal de lmperatriz em 'l de junho de 2026'

Contador/CR 0809 ,
ÇA AYRES

Môdulo GerenciâllNo 'l
@ Fênix SotNvaIes PÚblrcos _ www Íealx com a'j- Émniüc por HEYDER AYRES Emiildo POÍ HEYOEB AYRE§
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Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0t9/0001 -09

DO

PARA:
ASSUNTO:

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
COMPLEMENTARES
GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Aprovação de Termo de Referência

E ATIVIDADES

À Sua Excelência" o Seúor
ADHEMAR ALVES DE FREITAS JÚNIOR
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC no 101/00).

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas

reais considerações e apreço.

iA 'l'*t"t c't4u '
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Depaxtamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria n" 00112025

\

N" 076/2026

ImperatrizMA,0l de juúo de 2026

O Departamento Administrativo e Atividades Complementares vem por

meio deste requerer que seja APROVADO o Termo de Referência em anexo, cujo

objeto consiste na contratação de empresa espe cializada para a implantação e prestação

de serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, destinados ao

atendimento de legislações específicas e das rotinas institucionais dos setores de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio,

Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo),

compreendendo implantação, parumeÍizaçáo, migração de dados, treinamento,

manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços

correlatos necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

Atenciosamente,
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CÂMARA MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEM

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de

locação de softwares, com acesso via intemet, destinados ao atendimento de legislações

específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e

Controle de Processos (Protocolo), compreendendo implantação, parametrização, migração de

dados, treinamento, manutenção, atualizaçãa legal e tecnológica, suporte técnico e demais

serviços correlatos necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA.
I .2. Especificações e quantitativos do objeto:

1.2.1. O objeto do presente Termo de Referência possui a seguinte especihcagão, unidade e

quantitativo :

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do

Estudo Técnico Preliminar, por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente

definidos por especificações usuais de mercado.

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 10 (dez)

anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n' 14.13312021, em tazÃo da natureza continuada e

essencial dos serviços, cuja intemrpção comprometerá o regular firncionamento das atividades

adminishativas, contábeis, financeiras, patrimoniais, funcionais e processuais da câmara

Municipal de ImperatrizMA.
1.5. O julgamento da licitação será realizado pelo critério de menor preço global, com

adjudicação por lote único, em razÀo da necess:iria integração entre os módulos, da

uniformidade da base de dados, da padronização dos procedimentos, da centralização da

responsabilidade técnica e da mitigação dos riscos operacionais decorrentes da fragmentação

da solução. 
rri

Rua simprício Moreir?rlrjlãl'ri,,?fiTalmperatriz MA r

,

V. TOTALITEM

)Ál {a) rn

DESCRIÇÃO T,ND QTD V. LTNT-

MES t2 20.299,35

Contratação de empresa especializada para a implantação e

prestação de serviços de locação de softwares, com acesso vi
intemet, destinados ao atendimento de legislações específicas

das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Públ

inistração de Pessoal Folha de Pagamento, Patrimônio,

stão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de

Processos (Protocolo), compreendendo implantação,

etrização, migração de dados, treinamento, manutenção,

alizaçâo legal e tecnológica, suporte técnico remoto e

presencial, quando necessário, e demais serviços correlatos, p

atendimento da Câmara Municipal de ImperatrizMA

I
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2. FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÁO
2.1. A contratação pretendida decorre da necessidade administrativa de disponibilização de

solução tecnológica integrada, em ambiente web, apta a atender, com segurÍmça,

continúdade, confiabilidade e aderência normativ4 as rotinas desenvolvidas pelos setores de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gesüio

de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da Câmara Municipal

de Imperatri/MA.
2.2. A Càmara Municipal, na condição de órgão integrante da Administração Pública,

necessita de instrumentos tecnológicos adequados ao regular desempeúo de suas atribuições

institucionais, em observância aos princípios da legalidade, eficiênci4 publicidade,

transparência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço público'

2.3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostÍa-se indispensável ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública, uma vez que os setores abrangidos

demandam padronização de procedimentos, segurança das informações, rastreabilidade dos

atos praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência permanente

âs legislações específicas e as orientações dos órgãos de contÍole.

2.4. A manutenção de procedimentos manuais, fragmentados ou executados por sistemas não

integrados compromete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação das informações,

amplia o risco de falhas operacionais, retrabalho, inconsistências cadastrais, perda de dados,

atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos mecanismos de controle intemo.

2.5. A contratação de empresa especializada para disponibilização de softwares em ambiente

web apresenta-se como solução mais vantajosa à Administração, por permitir anJÉ.lização

contínua, suporte técnico especializado, adequação legal permanente, disponibilidade remota

controlada, redução de custos com infraestrutura tecnológica própria e maior previsibilidade

orçamentária.

2.6. A implantação da solução deverá contemplar, conforme a necessidade administrativa

migração de dados, parametrização dos módulos, capacitação dos servidores e suporte técnico

necessário ao pleno funcionamento dos sistemas, a fim de Í§seggrar Úansição operacional

segura e evitar descontinuidade dos serviços administrativos.

2.7. A fundamentação da contratação e dos respectivos quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.8. Previsão no Plano Anual de Contratações:

2.8.1. A contratação pretendida guarda compatibilidade com o planejamento institucional da

Câmara Municipal de Imperatri/MA e encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações

do exercício correspondente.

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Cenno, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

3. DA MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÁO LEGAL DA CONTRATAÇÁO
3.1. A contratação do objeto será realizada por meio de licitação na modalidade PREGÀO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, adotando-se o critério de julgamento MENOR PREÇO

GLOBAL.
3.2. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal n' 14.13312021,

da Lei Complementar no 12312006 e suas alterações, da Lei Ordinária Municipal n'
2.01512024, da Resolução n" 001/2024 da Câmara Municipal de ImperatrizMA e,

subsidiariamente, pelas demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

3.3. Não será adotado sistema de registro de preços, uma vez que o objeto possui destinação

ceÍa" demanda implantação, integração entre módulos e execução contratual vinculada às

necessidades específicas da Câmara Municipal de Imperatri/MA.

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
4.I. CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZiMA.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
5.1. A solução consiste na disponibilização, em ambiente web e com acesso via intemet, de

sistema integrado de gestão pública apto a atender, no minimo, os setore§ de Contabilidade

Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), com base de dados consistente,

integração entre módulos, segurança das informações, controle por perfis de acesso,

rastreabilidade das operações e emissão de relatórios gerenciais e legais.

5.2. A contratação compreenderá, além da cessão de uso ou locação dos softwares, os serviços

de implantação, parametrização, migração de dados, treinamento de usuários, suporte técnico

remoto e presencial, quando necessiírio, manutenção conetiva, adaptativa e evolutiva,

atualização legal e tecnológica e demais providências indispensáveis ao pleno funcionamento

da solução.

5.3. A solução deverá observar as legislações específicas aplicáveis à gestão públic4 inclusive

exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setoles contemplados, bem como as

orientações dos órgãos de controle e as normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maraúão, no que couber ao objeto contratado.

5.4. Os módulos deverão operar de forma integrada, evitando duplicidade de cadastros,

divergência de base de dados, retrabalho operacional e inconsistências entre as informações

geradas pelos diversos setores administrativos.

5.5. A descrigão da solução como rnn todo encontra-se detalhada em tópico próprio do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

6. DAS ESPECIT'ICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÃO

6.1. A solução deverá ser disponibitizada em ambiente web, com acesso via navegador de

internet, dispensando instalação complexa nas estações de trabalho, ressalvadas ferramentas

auxiliares estritamente necessárias ao regular funcionamento da aplicação.

{v
Rua s imp r ic io M ore ir4rl; 
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6.2. A solução deverá possuir conffole de acesso por usuiário e poÍ perfil, com definição de
permissões compatíveis com as atribuições de cada setor e regisfto de logs das operaçôes
Íealizadas.

6.3. A solução deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e legais,
exportação de dados em formatos usuais de mercado, mecanismos de pesquisa, filtros e

rastreabilidade das informações lançadas.

6.4. A solução deverá manter base de dados íntegra, com rotinas de segurança compatíveis
com a criticidade das informações tratadas, inclusive conffole de acesso, histórico de
movimentações e mecanismos de preservação da consistência dos registros.
6.5. A solução deverá contemplar, no mínimo, os seguintes módulos e funcionalidades:
6.5.1. Módulo de Contabilidade Pública:
a) cadastÍo e execução orçamentária, financeira e patrimonial;
b) emissão de demonstrativos, relatórios contabeis e gerenciais;

c) controle de empeúos, liquidações e pagamentos;

d) acompanhamento da execução da despesa;

e) conciliações e registros contábeis;
f) rotinas compatíveis com a contabilidade aplicada ao setor público e exigências de prestação

de contas.

6.5.2. Módulo de Administração de Pessoal - Folha de Pagamento:

a) cadastro frrncional de servidores e agentes políticos, conforme necessidade administrativa;
b) processamento de folha de pagamento;

c) cálculo de vencimentos, vantagens, descontos e encargos;

d) emissão de contracheques, fichas financeiras e relatórios funcionais;
e) controle de férias, afastamentos, admissões, desligamentos e eventos correlatos;

\ analizaçáo decorrente de alterações legais incidentes sobre a folha.

6.5.3. Módulo de Patrimônio:

a) cadastro, tombamento e classiÍicação de bens;

b) conhole de localização, movimenlação e responsável;

c) inventririo patrimonial;

d) registro de incorporações, baixas, reavaliações e demais movimentações patrimoniais;

e) emissão de relatórios gerenciais e de controle.

6.5.4. Módulo de Gestâo de Compras:

a) cadastro de materiais, serviços e fomecedores;

b) registro e acompanhamento de demandas;

c) emissão de documentos e relatórios de apoio às contÉtações;

d) controle das etapas intemas preparatórias;

e) integração com os módulos de licitação, contabilidade e tesouraria, quando aplicável.

6.5.5. Módulo de Licitação:
a) conhole e acompanhamento dos processos licitatórios e contratações correlatas;

b) organização das fases intemas e extemas, quando aplicável ao fluxo adotado pela

Administração;

Rua Simplício Moreira, n' t 185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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c) cadastro de fomecedores e acompanhamento processual;

d) emissão de documentos, mapas, relatórios e controles administrativos;

e) integração com compras, contabilidade e tesouraria.

6.5.6. Módulo de Tesouraria:

a) controle de pagamentos e movimentações financeiras;

b) conciliaÇão bancária;

c) emissão de relatórios financeiros e demonstrativos;

d) integração com a execução orçamentiria, financeira e contábil;

e) controle de saldos e rotinas correlatas.

6.5.7. Módulo de Controle de Processos Protocolo:

a) autuação, tramitação, acompalhamento e encerramento de pÍocessos e documentos;

b) registro de movimentações e histórico processual;

c) controle de localização e estágio de tramitação;

d) consulta por filtros, número, interessado, assunto ou outro parâÍnetÍo compativel;

e) rastreabilidade e segurança dos registros administrativos'

6.6. Os módulos deverão operar em ambiente integrado, com compartilhamento de base de

dados, sempre que tecnicamente aplicável, evitando lançamentos redundantes e assegurando

coerência entre as informações produzidas pelos diversos setores.

6.7. A contratada deverá asseguraÍ treinamento inicial aos usuários indicados pela

Administração, bem como orientações complementares sempre que houver atualização

relevante da solução ou necessidade operacional devidamente justificada.

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO
7.I . Para a contratação, serão observados os seguintes requisitos:

7.1.1. Disponibilização de solução integrada, em ambiente web, com acesso via internet, apta

a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha

de Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo).

7.1.2. Atendimento às legislações específicas aplicáveis à gestão pública, inclusive quanto à§

exigências operacionais e noÍmativas incidentes sobre os setores contemplados, com

atualizaçáo contínua diante de alterações legais e orientagões dos órgãos de controle.

7.1.3. Abrangência dos serviços de implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, atualização, suporte técnico, treinamento, migração de dados e demais serviços

correlatos necessiirios ao regular funcionamento da solução.

7.1 .4. Responsabilização da contratada por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à

perfeita execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdencirírios,

transporte, alimentação, deslocamento, hospedagem e demais ônus eventualmente incidentes.

7.1.5. Correção imediata, pela contratada, das deficiências, falhas ou irregularidades

constatadas pela Administração, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência,

na proposta e no contrato.

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09 ,7
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7.1.6. Para assegurar atendimento tempestivo às demandas do Poder Legislativo Municipal, o
licitante deverá comprovar que mantém sede, filial ou escritório na cidade de ImperatrizMA,
com capacidade operacional para receber e solucionar as demandas da Câmara Municipal,

conforme os prazos definidos nas ordens de serviço e instrumentos de comunicação

contratual, ou, altemativamente, apresentar declaração formal de que instalará filial ou

escritório no Município de ImperatrizMA no prazo miíximo de 30 (trinta) dias, contados do

inÍcio da vigência contratual.

7.1.7. Comprovação, pela futura contratada, de qualificação técnica compatível com o objeto,

nos termos dos arts. 62, 63 e 67 da Lei rf 14.13312021, mediante demonstração de aptidão

para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com a contratação

pretendida.

7.2. Sustentabilidade:

7.2.1. A contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento

nacional sustentável previstos na Lei no 14.13312021.

7.2.2. A solução tecnológica deverá favorecer a redução do uso de papel, impressões e

controles fisicos, mediante a informatização de procedimenlos, tramitações, registros e

relatórios.

7.2.3. A contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recursos tecnológicos,

priorizando supoÍte remoto quando suficiente e observando boas práticas de segurança da

informação.

7.3. Subconhatação:

7.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal, ressalvada eventual previsão

expressa, em instrumento contÍatual, quanto a parcelas meÍamente acessórias, sem

transferência da Íesponsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

7 .4. Ganntia da contratação:

7.4.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.13312021, por não se revelar medida necessaria ou proporcional às características do

obieto, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das penalidades cabiveis

em caso de inadimplemento.

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO nO OBJETO
9.1 . O modelo de execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

p
Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, [mperatriz MA

CNPJ 69.555.019/0001-09
8

8. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO
8.1 . Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei Complementr n" 12312006 quanto ao

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, emplesas de pequeno porte e

microempreendedores individuai s.

8.2. Considerando que o objeto será licitado em lote único, em razão da integração técnica

entre os módulos, da indivisibilidade funcional da solução e da centralização da

responsabilidade pela implantação, operação, afializaçáo e suporte, não se mostra viável a

Íeserva de cotas, observada a legislação aplicável.
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9.1.1 . Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de ImperatrizMA, situada

na Rua Simplício Moreira, no 1185, Centro, Imperatriz/MA, mediante disponibilização dos

sistemas em ambiente web, com acesso via intemet, bem como suporte técnico e atendimento

conforrne as condições definidas neste Terrno de Referência.

9.1.2. A contÍatada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,

migração de dados, manutenção, atualizaçáo, supoÍe técnico, treinamento e demais serviços

correlatos necessários ao regular funcionamento da solução.

9.1.3. A execução contÍatual observará, no mínimo, as seguintes etapas:

a) reunião inicial de aliúamento;
b) levantamento das informações e dados necessários à implantação;

c) parametrização dos módulos;

d) migração ou impoÍação de dados disponíveis;

e) testes operacionais;

0 treinaÍnento dos usuiirios;

g) entrada em produção;

h) acompaúamento assistido inicial.
9.1.4. 

^implantação 
da solução deverá ocorrer no prazo a ser definido pela Administração na

ordem de serviço inicial ou no contrato, observado cronograma exequível e compatível com a

preservação da continüdade dos serviços intemos da Câmara Municipal.

9.1.5. A contratada deverá apresentar cronograma de implantação em até 05 (cinco) dias úteis

após a assinatura do contrato ou o recebimento da ordem de serviço inicial, contemplando

marcos, etapas, responsáveis e previsão de conclusão por módulo.

9.1.6. A simples disponibilização do sistema ou a execução parcial dos serviços não implicará

aceitação definitiva, a qual dependerá de verificação, pela fiscalização contratual, da

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência.

9.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em

desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta,

devendo ser corrigidos pela contratada, às sr.us expensas , no pÍazo fixado pela Administração,

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÂO, IMPLANTAÇÁO E NÍVEIS N'TÍXNTOS »T
sERVrÇO
10.1. A implantação será considerada apta ao aceite provisório quando houver:

a) disponibilização dos módulos contratados em ambiente de produção;

b) parametrização mínima compatível com as rotinas administrativas da Câmara;

c) migração dos dados disponibilizados pela Administração, quando tecnicamente cabível;

d) realização de testes funcionaisl

e) treinamento inicial dos usuários indicados.

10.2. o recebimento definitivo da etapa de implantação dependerá da comprovação de que os

módulos contratados se encontram operacionais, com acesso regular, execução das rotinas

Rua SimplÍcio Moreira, n' I 185, Cento, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001 -09
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essenciais, emissão de relatórios básicos e funcionamento compatível com as necessidades

admini strativas do órgão.

10.3. Para fins de suporte técnico, serão observados, no mínimo, os seguintes níveis de

serviço:

CLASSTFTCAÇÃO »O CHAMADO I DEFINIÇÃO I PRAZO MÁXIMO PARA INÍCIO
DO ATENDIMENTO I PRAZO MÁXIMO PARA SOLUÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE

CONTORNO TECNICO 
]

t--t---t--t--
I Crítico I Indisponibilidade total do sistema, paralisação de rotina essencial ou impedimento

generalizado de uso de módulo indispensável ! 04 (quatro) horas úteis | 01 (um) dia útil 
I

I Médio I Comprometimento relevante de funcionalidade, sem paralisação total do sistema | 08

(oito) horas úteis | 02 (dois) dias úteis 
I

I Baixo I Dúvidas operacionais, ajustes não urgentes ou falhas sem impacto relevante na

continuidade das atividades | 24 (vinte e quatÍo) horas úteis | 05 (cinco) dias úteis

10.4. O atendimento poderá ocorrer por meios remotos, eletrônicos ou telefônicos, sem

prejuízo do atendimento presencial, quando a nat:ureza da demanda assim o exigir ou quando

determinado pela Administração.

10.5. A contratada deverá manter canal formal para registro, acompanhamento e histórico dos

chamados técnicos, com identificação da data de abertur4 descrição da ocorrência,

providências adotadas e data de solução.

10.6. O reiterado descumprimento dos níveis mínimos de serviço poderá ensejar glosa,

aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e, se for o caso, instauração de

procedimento administrativo para apuração de inexecução contratual, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

1I. DO MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as c1áusulas

avençadas, as norÍnas da Lei n" 14.13312021 e demais regulamentos aplicáveis, respondendo

cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'

I1.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de ImperatrizMA e a contratada deverão

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato e/ou respectivos substitutos, a serem formalmente designados pela autoridade

competente.

i 1.4. Da fiscalização e acompaúamento do contrato:

11.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, paÍa que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração, realizando o recebimento provisório do objeto mediante termo ou registro que

comprove o cumprimento das exigências técnicas e administrativas.

CÁMÀRÀIÚUNrcIPÀLOL
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11.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução contratual, fixando prazo paÍa saneamento.

11.4.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de providências que ultrapassem sua competência.

11.4.4. Caberá ao fiscal verihcar, em especial:

a) a disponibilidade dos sistemas;

b) o funcionamento dos módulos;

c) a qualidade e a tempestividade do suporte prestado;

d) o cumprimento dos prazos de implantação;

e) a realização das atualizações legais e tecnológicas;

f) a consistência da migração de dados;

g) a adequação dos treinamentos ministrados;

h) a conformidade dos relatórios e funcionalidades entregues.

1 I .5. Da gestão do contrato:

11.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo de ordens

de serviço, registros de ocorrência, alterações e prorrogações contratuais.

I 1.5.2. O gestor acompaúará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empeúo, liquidação e pagamento da despesa, bem como adotará as providências

administrativas necessárias em caso de inadimplemento.

11.5.3. O gestor do contrato emitirá relatório conclusivo sobre a execução do ajuste, com

informações acerca do atingimento dos objetivos que justificaram a contratação e de eventuais

medidas de aprimoramento das atividades administrativas.

11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade decorrente da execução do

objeto.

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
12. 1 . Do recebimento do objeto:

12.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contÍato, mediante termo ou registro próprio, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência

e da proposta.

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento definitivo, quando executados em desacordo com as especificações constantes

deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos no prazo fixado pela

Administração, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prÍrzo de até 05 (cinco) dias úteis, após a

verificação da qualidade dos serviços executados e o consequente aceite pela Administração,

mediante termo detalhado.

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centlo, [mperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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12.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada

pela perfeita execugão do contrato, nem pelos prejuízos decorrentes de sua incorreta

execução.

12.2. Da mediçáo:

12.2.1. A medição para fins de pagamento será mensal, considerando a efetiva

disponibilização e operacionalidade dos módulos contratados, a prestação dos serviços de

suporte, manutenção e atualização, bem como o cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao período de referência.

12.2.2. Na fase de implantação, o ateste poderá considerar o cumprimento das etapas previstas

no cronograma aprovado pela Administração, especialmente levantamento, parametrização,

migÍação, testes, treinamento e entrada em pÍodução.

12.2.3. Havendo falhas relevantes de disponibilidade, inconsistências operacionais, ausência

de suporte adequado, atraso injustificado na implantação ou descumprimento de obrigações

contratuais, a Administração poderá pÍomover glosa proporcional dos valores devidos, sem

pÍejuízo das demais sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. Da liquidação:

12.3.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos casos devidamente

justificados.

12.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como data de

emissão, dados do contrato, período de execução, descrição do objeto, valor a pagar e

destaque das retenções tributárias cabíveis.

12.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus p.ya a

Administração.

12.3.4. Anota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade hscal, social e

trabalhista da contratada, nos termos da Lei n' 14.13312021.

12.4. Prazo de pagamento:

12.4.1. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa.

12.5. Forma de pagamento:

12.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancríri4 para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela contratada.

12.5.2. Setâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária.

12.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüí,ria prevista na legislação

aplicável.

12.5.4. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n 12312006, não sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e

Rua Simplício Moreira, n' I I85, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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contribuições abrangidos por aquele regime, condicionada a dispensa à apresentação de

comprovação oficial de enquadramento.

13. DA FORMA E DOS CRITÚRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

13.1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento licitatório, na

modalidade PREGÀO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
13.2. Regime de execução:

13.2.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerada

a contratação de solução integrada, em lote único, composta por obrigações interdependentes

de disponibilização, implantação, manutengão, aÍualizaçáo, suporte, treinamento e migração

de dados.

13.3. Exigências de habilitação:

13.3.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação

jurídica fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica" nos termos da Lei n'
1 4.13312021 e do edital.

I 3.3.2. Habilitação jurídica:

13.3.2.1. na forma da legislação vigente e conforme a disciplina editalícia aplicável ao tipo

societário do licitante.

13.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

13.3.3.1. prova de inscrição no CNPJ;

13.3.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;

13.3.3.3. prova de regularidade com o FGTS;

13.3.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

13.3.3.5. prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, na forma do edital;

13.3.3.6. declaração de cumprimento das exigências legais de inclusão, quando aplicável.

I 3.3.4. Qualifi cação econômico-fi nanceira:

13.3.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

13.3.4.2. balanço patrimonial, demonstragão de resultado do exercício e demais

demonstrações contábeis, na forma da lei;

13.3.4.3. comprovação dos índices contábeis e demais requisitos econômico-financeiros

definidos no edital, observada a Lei n' 14.133/2021.

13.3.5. Qualificação técnica:

13.3.5.1. comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

caracteristicas com o objeto da licitação, mediante apresentação de, no minimo, 01 (um)

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que demonstre experiência na implantação e/ou disponibilizzção de sistema integrado de

gestão pública ou solução equivalente.

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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13.3.5.2. o atestado deverá evidenciar compatibilidade com, ao menos, parte relevante dos

módulos previstos neste Termo de Referência, tais como contabilidade pública, folha de

pagamento, patrimônio, compras, licitação, tesouraria ou protocolo.

13.3.5.3. o licitante deverá apresentar declaração de que dispõe, ou disporá até a contratação,

de equipe técnica apta à implantação, parametrização, migração de dados, treinamento,

suporte e manutenção da solução.

13.3.5.4. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que lhes deu suporte, notas fiscais, ordens de serviço ou outros documentos

comprobatórios pertinentes.

13.3.6. Exigência operacional complementar:

13.3.6.1. o licitante deverá comproviu que mantém sede, filial ou escritório em

ImperatrizMA, com capacidade operacional para atendimento das demandas da Câmara

Municipal, ou apresentar declaração formal de que o instalará no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar do início da vigência contratual, nos termos deste Termo de Referência.

13.4. Os critérios de aceitabilidade de preços, julgamento, desempate e demais condições do

certame constarão do edital.

14. DÂ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante regular pesquisa de preços,

realizada na forma da Lei n" 14.13312021 e dos normativos aplicáveis, considerando-se as

especificações do objeto, a nàt:uÍeza continuada dos serviços e todas as obrigações inerentes à

implantação, disponibilização, manutenção, aÍtalização, suporte técnico, treinamento,

migração de dados e demais serviços correlatos.

14.2. Para fins de instrução processual, a composição do objeto submetido à pesquisa de

preços corresponde ao seguinte item:

14.3. O valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil,

quiúentos e noventa e dois reais e vinte centavos).

Rua simprício Moreira'irll 
ã];ir?fiTar'peratriz 

- MA
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V. TOTAL

243.592,20

ITEM DESCRIÇÃO LTND QTD
MÉD
UNT

MES t2 ,ô rqo 1§

trataçâo de empresa especializada paÍa a imPlantação e

ão de serviços de locação de softwares, com acesso vla

intemet, destinados ao atendimento de legislações específicas e

rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública,

dministração de Pessoal Folha de Pagamento, Patrimônio,

Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de

Processos (Protocolo), compreendendo implantação,

parametrização, migação de dados, treinamento, manutençâo

zação legal e tecnológica, suporte técnico remoto e

ial, quando necessário, e demais serviços correlatos, para

ndimento dâ Câmara Municipal de Imperatri/MA
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15. DA ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação correÍão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

Órgão: Câmara Municipal de Imperatriz

Unidade: Câmara de Imperatriz

Ação Função: 01

Subfunção: 122

Programa: 0001

Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de Impostos

16. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
16.1. Implantar, parametrizar, disponibilizar, manter e prestar suporte técnico à solução

contratada, observando fielmente as especificações deste Termo de Referência. da proposta e

do contÍato.

16.2. Realizar a migração dos dados disponibilizados pela Administração, quando

tecnicamente cabível, garantindo integridade, consistência e segurança das informações

transferidas.

16.3. Promover treinamento dos servidores indicados pela Administração, de modo a

assegurar a adequada utilização dos módulos contratados.

16.4. Manter a solução a[ralizada sob os aspectos legais, normativos e tecnológicos,

promovendo as adequações necessárias sempre que houver alteração legislativa, regulamentar

ou operacional que impacte o funcionamento dos sistemas.

16.5. Prestar suporte técnico remoto e presencial, quando necessário, dentro dos prazos

mínimos de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato'

16.6. Corrigir, sem ônus adicional para a contratante, falhas, inconsistências, enos de

processamento, vícios e defeitos verificados na execução do objeto.

16.7. Indicar preposto para representá-la perante a Administração durante toda a execução do

contrato.

16.8. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

16.9. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais,

comerciais e demais ônus decorrentes da execução contratual.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com

este Termo de Referência, o contrato e a proposta'

17.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento.

Rua Simplício Moreira, n' I185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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17.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, inconeções ou inegularidades

verificadas na execução do objeto, para que sejam por ela sanadas.

17.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores formalmente

designados.

17.5. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.

17.6. Fomecer as informações, documentos e acessos necessários à adequada implantação da

solução, inclusive para parameÍnzação, migração de dados, testes e treinamento, dentro das

possibilidades administrativas do órgão.

18. DAS PENALIDADES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.13312021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do obj eto sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.84612013.

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, observado o

devido processo legal, as seguintes sanções:

I - adveÍência;
Il - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos dos arts. 156 a 163 da

Lein" 14.13312021.

18.3. As multas administrativas observarão os seguintes percentuais:

18.3.1. multa moratória de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atÍaso

injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso na implantação

inicial, no cumprimento de cronograma aprovado pela Administração ou na coneção de falhas

apontadas pela fiscalização, ató o limite de l0% (dez por cento);

18.3.2. multa moratória de 0,3Yo (zero virgula três por cento) por ocorrência, calculada sobre

o valor mensal do contrato, nas hipóteses de descumprimento injustificado dos prazos de

atendimento previstos no SLA, limitada a lOYo (dez por cento) do valor mensal contratual no

mês de referência;

18.3.3. multa compensatória de 3% (rês por cento) sobre o valor total atualizado do contrato,

na hipótese de inexecução parcial do objeto que não cause grave dano à Administração;

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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18.3.4. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato, na hipótese de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.3.5. multa compensatória de l0%o (dez por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais, inclusive

indisponibilidade frequente da solução, descumprimento reiterado dos níveis mínimos de

serviço, não realização de atualização legal essencial ou recusa injustificada em corrigir falhas

críticas;

18.3.6. multa compensatória de 20%o (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato, na hipótese de inexecução total do objeto ou de recusa injustificada em iniciar ou

continuar a execução contratual;

18.3.7. multa compensatória de 57o (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do

contÍato nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, prestação de declaração falsa,

prática de ato fraudulento na execução do contrato ou comportamento inidôneo, sem prejuízo

das demais sanções cabíveis;

18.3.8. o atraso superior a 20 (vinte) dias úteis na implantação inicial ou a reincidência grave

no descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar a extinção do contÍato, sem

prej uízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

18.4. As sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, quando cabível, e não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração.

18.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será assegurado ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei n' 14.13312021.

19. DA ANTICORRUPÇÃO
19.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram coúecer

e concordar integralmente com o estabelecido na Lei n" 12.84612013, que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a

administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive poÍ seus

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de contratação e de execução do objeto contratual.

19.2. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao contratado

e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

A) Ao Iongo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele

relacionada. ou a quem quer que sejal

B) Comprovadamente, financiar, custear, patÍocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos na Lei no 12.84612013;

Rua Simplício Moreira, no I 185, Cenro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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20. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
20.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar, a

pesquisa de preços, o mapa de riscos e os demais documentos que compõem a fase

preparatória da contratação.

20.2. Antes da formalização contratual, a Administração deverá designar gestor e fiscal do

conhato, bem como, se necessário, servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da

implantação e testes dos módulos.

20.3. Recomenda-se, previamente ao inicio da implantação, o levantamento dos dados

existentes e dos fluxos atualmente adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada

migração, parametrização e validação da solução.

20.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração à luz da Lei n" 14.13312021, da

legislação municipal pertinente e dos princípios que regem a Administração Pública.

ImperatrizMA, 01 de juúo de 2026

Pfu"L*'+L'
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares
Portaria no 00112025

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no

referido doc ento

Ptoc.

.l
ADHEMAR ALVES D ITÀS JUNIOR

-a)

Presidente da Câ ara Municipal

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001 -09
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rsruno rÉcmco PRELIMINAR

ETP n'01012026 - DAAC/CI{I

O presente documento caracteiza a primeira etapa da fase de planejamento da

contratação pública ê apreseÍrtâ os estudos técnicos necessários à identificação da solução mais

adequada para o atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos. Seu objetivo

consiste em demon§üaÍ o interesse público envolvido, examinar os cenários disponiveis e

indicar a altemativa técnica e economicamente mais vantajosa, em observância aos princípios

que regem a Administração Pública e à legislação aplicável.

Este Estudo Técnico Preliminar visa subsidiar o Departamento Administrativo e

Atividades complementaÍe§ da câmara Municipal de ImperatrizMA na futura conÚatação de

empresa especializada para a implanlaçilo e prestação de serviços de locação de softwares' com

acesso via intemet, que atendam legislações especificas, em especial os departamentos de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de hocessos (Protocolo)'

como documento integlante da fase preparatória, o presente instrumento destina-se,

ainda" a dar suporte à elaboração do Termo de Referênci4 mediante a demonstração da

üabilidade da contrstação e da adequação da solução pretendida as necessidades institucionais

da câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme demanda formalizada no DoD n' 033/2026

_DAAC/CMI.

r. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Objeto: Contratação de empresa especiatizada para a implantação e prestação de serviços

de locaçÍto de softwares, com acesso via internet, que atendam legislações específicas' em

especial os departamentos de contabilidade Pública Administraçâo de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo), compreendendo implantação, parametrização, migtaÉo de dados' treinaÍnento'

manutençii,o, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessáriosaoplenofuncionamentodasolução,paraatendimentodaCâmaraMuniclPaL.de,' 
- ]

Imperatriz/MA. V \
I
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1,2. Modalidade de licitação a ser adotaria: Pregão, na lorma eletrônica, poÍ se tratar de serviço

comum, cujos padrões de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais de mercado.

1.3. Critério de julgamento: Menor preço.

1.4. Criterio de adjudicação: Por lote único.

1.5. Registro de preços: Não. Considerando a especificidade do objeto, a necessidade de

implantação da solução, a integraçâo entre os módulos e a destinação certa ao atendimento das

rotinas adminislrativas da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, mostra-se mais adequado o

processamento da contratação mediante instrumento contratual específico.

2. JUSTIFICATIVAS

2.1. Para a conúatação

2.1.1.A contratação pretendida decorre da aecessidade adminisaativa de dispor de solução

tecnológica integada apta a atender, com seguÍança, continüdade, confiabilidade e

aderência normativa as rotinas desenvolvidrs pelos setores de Contabilidade Públic4

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

LiciraÉo, Tesouraria e Controle de Processos @rotocolo) da Câmara Municipal de

Imperatrizy'MA.

2.1.2. A Câmara Municipal, enquanto órgão integrante da Administração Pública, necessita

de instrumentos tecnológicos adequados para assegurar o regular desempenho de suas

atribuigões insütucionais, com observância aos princípios da legalidade, eficiência,

publicidade, transparência, planejamento, economicidade e continüdâde do serviço

público.

2.1.3. A adoção de sistemas hformatizados integrados mosta-se indispensável ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a alividade pública, uma vez que tais setores demandam

padronização de procedimentos, seguftnça das informações, rastreabilidade dos atos

praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência

permanente as legislações específicas e às orientações dos órgãos de controle'

r-B!i.riíl'

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplicio More ira n' 1185, Centro, Imperatriz - MA
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2.1.4.No âmbito da contabilidade Pública e da Tesouraria, a Àdministração necessita de

solução capaz de proporcionar controle s€guro e tempestivo dos atos e fatos contiíbeis,

registms orçamentários, financeiros e patrimoniais, geração de demonstrativos'

acompaúâmento da execuçào da despesa, conciliações, conÍole de pagamentos e

emissão de relatórios compatíveis com as exigências legais e institucionais'

2.1.5.Em relação à Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, revela-se

imprescindivel a utilizâção de sislema apro a realizar ciílculos, processar folha' emitir

contracheques, controlar eventos funcionais, ferias, afastamentos e demais rotinas

correlatas, em conformidade com a legislação aplicável e com os deveres

administrativos da Câmara.

2.l.6.Quanto ao setor de Patrimônio, mostra-se necessária ferramenta que possibilite o

cadastrarnento, tombamento' movimentação, invenlário' localização e controle dos

bens públicos, contribuindo para a adequada gestão patrimonial' para a transparência

administrativa e para a fidedignidade das inlormações lançadas'

2.1.7.No setor de Gestâo de Compras e Licitação, a contratação é necessária para permitir

maior organização, planejamento, padronização de procedimentos' gerenciamento de

demandas, controle das fases intemas das cont atações' registro de fomecedores'

acompanhamento Processual

administrativa.

e emissão de documentos vinculados à rotina

2.1.8.No tocante Í!o Conlrole de Processos (Protocolo), a solução pretendida deverá

viabilizar a autuaÇão. tramitação. acompanhamento, registro e controle dos processos

e documentos administrativos' com histórico de movimentações' rastreabilidade'

segurança das informagões e facilidade de acesso aos dados institucionais'

2.1.9. A manutenção de procedimenbs manuais, Êagmenrados ou executados por sisternas

nãointegradoscompÍometeaeficiênciaadministrativa,dificultaaconsolidaçãodas

informações, amplia o risco de falhas operacionais' retrabalho' inconsistências

cadaslrais, perda de dados, atrâsos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos

mecanismos de controle intemo'

2.1.10. A colúatação de emPresa

ambiente web apresenta-se ccmo solução mais vantajosa para a Administração' por

óss Lugã

especializada para disponibilização de softwarcs em

Rua Simplicio Moreira. n' I185. Cenlro' Imperatriz - MA
' 

cNPJ69.555.01c',0001-09
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permitir atualização contínua, suporle técnico especializado, adequação legal

permanente, disponibilidade remota controladq redução de custos com infraestrutura

tecnológica própria e maior previsibilidade orçamentária.

2. 1 .1 1 . Registre-se, ainda, que a implantação da solução devená contemplaÍ, conforme a

nesessidade administrativa, migração de dados, parametrização dos módulos,

capacitação dos servidores e supoÍe técnico necessrírio ao pleno funcionamento dos

sistemas, a fim de assegurar transição operacional segura e evita: descontinuidade dos

serviços administrativos.

2.1.12. A execução indireta do objeto mostra-se consentânea com a racionalização

administrativa, notadamente poÍque se trata de serviço especializado de apoio

tecnológico e operacional, sendo aplicável, por analogia e subsidiariamente, a diretriz

constante do § 7' do art. l0 do Decreto-Lei n" 20011967, segundo a qual a

Administração deve procurar desobrigar-se da rcalização material de tarefas

executivas, recorrendo, sempre que possivel, à execução indireta'

2.1.13. Os serviços em quesüio possuem nâtureza continuada e caráter essencial'

porquanto sua intemrpção comprometeria diÍetamente o funcionamento regular das

atividades administrativas, conÉbeis, financeiras, patrimoniais' funcionais e

processuais da Câmara Municipal de Imperariz/MA, razfu pela qual a contratação

podení ser celebrada com vigência inicial de 12 (dozn) meses, prorrogável por iguais

e sucessivos peíodos até o limite de l0 (dez) anos, desde que observados os requisitos

legais dos arts. 106 e 107 da Lei n" 14 '13312021'

2.1.14. Para que o objeto seja prontamenÍe executado, o licitante deverá comprovar que

mantém sede, filial ou escritório na cidade de Imperatriz/MA' dispondo de capâcidade

oper,acional para receber e solucionar qualquer demanda do Poder Legislativo

Municipal, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço"' Caso não possua'

apresentaÍ declaração que instalar{ no prazo máximo de 30 (trinta) dias' frlial ou

escítório no Mudcípio de Imperatri/MA, a paÍir da vigência do contÍato'

M
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2.2. Previsão no Plano Anual de ContÍâtâções

A contatação pretendida guarda compatibilidade e está prevista no planejamento

ilstitucional da Câmara Municipal de lmperatriz/MA e no Plano Anual de Contratações do

exercicio financeiro de 2026.

\ I'o,

3. DESCRIÇÃO DO§ R§QUISITOS DACONTRAIAÇÃO

3 . 1 . Sugere-se como requisitos da con:ratação

3.1.1.4 contrarada deverá disponibilizar solugão integBda, em ambiente web, com acesso

via inteme! apta a atender, no mínimo, os setores de contabilidade Pública,

AdministraçãodePessoal-FolhadePagamento,Patrimônio,GestãodeCompras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo)'

3.1.2.A solução deverá atender à legislações específicas aplicáveis à gestão pública'

inclusive quanto as exigências operacionais e normaüvas incidentes sobre os setores

contemplado§, permitindo atualizaçâo conünua diante de alterações legais e

oÍientações dos órgãos de controle.

3.1.3.A contratação deverá abranger implantação, parametrização' disponibilização'

manutenção, ata§zaçáo, suporte técnico, treinsmento e demais servigos correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução, conforme já consignado no DOD'

3.1.4.Os módulos deverão operar de forma integrad4 com consistência de base de dados'

padronização de cadastros, segurança de acesso, regisffo de operações e emissão de

relatórios gerenciais e legais.

3.1.5.AsoluçãodevefápermitircontroleporperfildeusruáLrio,rastreabilidadedasoperações,

integridade dos dados, histórico de movimentações e mecanismos mínimos de

segurança da informação compatíveis com a criticidade do objeto'

3.1.6.A contratada deverá presÍar suporte técnico remoto e presencial, quando necessirio,

bem como assegurar treinamento dos usuários indicados pela Administração'

3.1.7, A futura contratada devení demonstrar qualificação técnica compatível com o objeto,

nosteÍmosdosaÍs.no62,63e67daLeino14.|33t2021,mediantecomprovaçãode

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em característilts com

tr
a contratação pretendidê. 
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3.2. Critérios e práticas de sustentabilidade

3.2.1.4 contratação deverá observar, no que coubel os principios do desenvolvimento

nacional sustentável previstos nos aÍts. 5'e I I da Lei no 14.133/2021.

3.2.2.A solução tecnológica prelendida deverá favorecer a redução do uso de papel,

impressôes e controles fisicos, mediante informatização de procedimenlos,

traÍnitações, registros e relatórios.

3.2.3.4 contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recursos

tecnológicos, priorizando suporte remôto quando suficiente, atualização eÍrcien:e de

sistemas e boas pniticas de segurança da informação.

3.3. Da vigência contratual

3.3.t.Recoúecida a natuÍeza conÍinuada e essencial do objeto, sugere-se a celebração de

contrato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

periodos até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos aÍs. 106 e 107 da Lei

n" 14.133/2021.

3.3.2.4 contratação plurianuat mostra-se juridicamente admissível e administralivamente

recomendável, tendo em vista que a necessidade da Administração se projeta por mais

de um exetcício financeiro e que a intemrpção da prestaçâo comprome:eria o regular

trncionamento dos serviços administrativos essenciais da Câmara Munlcipal'

3.3.3. A prorrogação do ajuste dependerá, a cada período, da demonstração da vantajosidade

paraaAdministração,damartulençãodanecessidadeadministrativa'daexistênciade

créditosorçamentiiriosedapermanênciadecondiçõesfavoraveisdepreçoeexecução,

nos termos da legislação de regência.

3.4. Modelo de execução do objeto

3.4-1.Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de ImperatrizMA'

situada aa Rua Simplicio Moreira" no I 185, Centro' Imperatriz/MA' mediante

disponibilização dos sistemas em ambiente web, com acesso via intemet' bem como

suporte técnico e atendimento conforme as condiÉes definidas no f-e{no de

Referência. 
,' 

\Z \,, ,l

Rua Simplicio Voreira, no I 185. Cenro' Imp€ratriz MA
cNPJ ó9.555.0l9/0001-09
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3.4.2.4 contratada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, atualização, suporte técnico, treinamento e demais serviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução.

3.4.3. A implantação da solução deverá observar cronogra$a compatível com a necessidade

administrativa e com a preservação da continuidade dos sewiços intemos da Câmara.

3.5. Subcontratação

Não será admitida a subconkatâção do objeto principal, ressalvada eventual previsâo

expressa no Termo de Referência quanto a parcelas meramente acesúrias, sem trarsferência da

responsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

4. LEVANTAMENTO DE MNRCADO

4.1. Considerando a necessidade administrativa identiÍicada, são visualizadas, em tese, as

seguintes alternativas: manutengão de controles manuais ou por sistemas

fragmentados, desenvolvimento intemo de solugiio própria, aquisição de sistema não

integrado com instalação local ou contratação de empresa especializada para

implantação e locação de solução integtada em ambiente web-

4.2. A manutenção de procedimentos manuais ou de sistemas não integrados não se mostra

adequada, pois amplia falhas, dificulta a consolidação das informações e reduz a

eficiência dos controles internos.

4,3. O desenvolvimento intemo de solução própria demandaria estrutura técnica

p€rmanenle, eqüpe especializada, maior tempo de implementação e elevados riscos

de descontinúdade e obsolescência'

4.4. A contratação de solução integrada em ambiente web mostra-se a alternativa mais

vantajosa, por aliar atualização contínua, supoÍe técnico especializado' integÍação de

módulos, centralização de dados e menor necessidade de iniaestrutura tecnológica

própria.

5. JUSTIFICATIVA PARÂ PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS

5.1. O parcelamento da solução não se mostra recomendável' devendo-se optar pelo

agrupamento em lote único, porquanto o objeto exige inte sistêmica entre os

Rua SimplÍcio Moreir4 n" 1185, Centro, lmperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Página 7 de 15
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módulos, uniformidade de base de dados, compatibilidade operacional, padronização

de suporte e centralização da responsabilidade técnica pela implantação e manutenção

da solução.

5.2. A contratação de fomecedores distintos para módulos divesos poderia comprometer

a interoperabilidade dos sistemas, dificultar a fiscalização contratual, ampliar os riscos

de inconsistência de dados e gerar prejüzo à continuidade das rotinas administrativas

da Câmara Municipal.

5.3. Por tais razões, recomenda-se a adjudicação do objeto por lote único.

6. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRSTENDIDOS

6.1. Com a conEatâçilo da solução pretendida, espeÍa-se aprimorar o nível de eficiência

administrativa da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, mediante informalização

integrada das rotinas críticas, redução de retrabalho' maior padronização

procedimental e incremento da confrabilidade das informaçôes produzidas.

6,2. Busca-se, igualmente, ampliar a segurança no tratamsnto dos dados institucionais, a

rastreabilidade dos atos administrativos, a capacidade de fiscalização e controle

intemo, bem como a conformidade com as exigências normativas aplicáveis aos

setores contemplados.

6.3. Sob o aspecto econômico e operacional, a solugão em ambiente web tende a

racionalizaÍ custos com infraestrutura tecnológica própria, mitigar falhas operacionais

e proporcionar maior previsibilidade na gest?lo contÍatual e orçamentáría'

7. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

7.1. Antes da formalização contratual, a Administração deverá promover o detalhamento

da solução no Termo de Referência, definindo os requisitos mínimos funcionais'

critérios de aceitação, prazos de imptantação, parâmetrcs de suporte técnico' níveis de

serviço, obrigações da contratada e condições de fiscalização'

?,2. Deverá ser realizado levantamento prévio dos dados existentes e dos fluxos atualmente

adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada migração, parametri:tação e

validação da solução.

Rua Simplício Moreir4 n" I185, CenÍo, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001-09
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7.3. Recomenda-se a designação formal do gestor e do fiscal do conttato. bem como dos

servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da implantação e Íestes dos

módulos.

7.4. Tambem se mostra recomendável o plarejamento de capaciração dos usuários intemos.

a fim de assegurar adequada utitização da solução contratada'

8. ESTIMATIVA DÀS QUANTIDADES

8,1. Para atendimento da demanda, estima-se a conúatação dos sewiços pelo período de

12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de l0 (dez)

anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021. dada a essencialidade dos

serviços.

8.2. O quantitativo estimado guarda consonância com a naturea continuada do objeto'

tendoemvistaqueosserviçosenvolvemnãoapenasadisponibilizaçãodossistemas

em ambiente web, mas também implantação. manutenção' suporte técnico'

atualização, adequação legal e operacional e demais serviços correlatos neeessários ao

pleno atendimento da Administração.

8.3. O quantitativo foi definido com base na necessidade institucional formalizada no DOD

n' 03312O26, servindo como paÍâmetro para instrução da fase preparatória da

conmtação.

9. ÍSTIMATIVA DO VALOR DA CONTRÃTAÇÃO

9.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante regular pesquisa de

preços, realizada na forma da Lei n" 14.13312021e dos norrnativos aplicáveis' considerando-se

as especificações do objeto, a natureTa continuada dos serviços e todas as obrigações inerentes

à implantação, disponibilização, manutenção. atualização, suporte 1écnico' treinamento e

demais serviços conelatos.

9.2. Parafins de instrução do presente Estudo Técnico Preliminar' a composição do

objeto submetido à pesquisa de proços corresponde ao item constante do Documento de

ôficialização de Demanda - DOD n' 03312026, conforme planilha abaixo: §-\\À
'\\..
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9.3. Desta feita" o valor estimado da contratação é de RS 243.592,20 (duzentos e

quarenta e três mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte centavos).

10. coNTRÂTAÇÕrs connrutl.s/TNTERDEPENDENTE§

10.1. Não se identificam, em principio, contrataçõês correlatas ou interdependentes

indispensáveis à viabilização do objeto, sem prejuízo da necessidade de compatibilização da

solução com a lotina administrativa intema e com a infraestrutura mínima de acesso à intemet

disponível na Câmara Municipal de ImperatrizMA.

eficiência operacional da solução.

Rua Simplicio Morcira, n" I 185, Centro, Imp€ratriz - MA
cNPJ ó9.555.019/0001-09

Y

ITEM DESCRIÇÃO UND

243.592.20

Contratação de empresa especializada para a implaÍltação e

prestação de serviços de locaçào de Softwares, com acesso via

internet, que atendaÍn legislaçÕes especíÍicas, em especial os

depanamentos de Contabilidade Públic4 Adminisraçâo de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestâo de Comprâs,

Licitaçâo, Tesouraria, Controle de Processos (Protocolo), tudo em

conformidade com as especi{icações técnicas e serviços des$itos

no Termo de Referên€ia tudo em fianco aterdimento à Legislação

vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, para atendimento da Câmara Municipal de Imperatriz,

com atendimento presencial, de interesse desta Casa Legislativa.

MÊS

QTD

t2

MED

UNT,

,n )oo ?§

V TOTAL

l.

I 1. IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1. O princípio do desenvolvimento nacional sustentável deve ser observado nas

conEatações públicas, nos termos dos arts. 5o e 1 1 da Lei no 14.13312021.

11.2. A adoção de solução informatizada em ambiente web tende a reduzir o uso de

documentos fisicos, impressões e armazenamento material de registros administrativos,

favorecendo práticas mais sustentávei s.

11.3. A contratada deverá observar boas práticas relacionadas à segwança da

informaçilo, suporte remoto quando cabível, racionalização do uso de recçrsos tecnológicos e
/

ti
" ._ Página l0 de 15
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12. DECLARAÇÃO On trnSrl,IDe»r
12.1. A anrilise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a

contratação de empresa especializ"da para a implantação e prestação de serviços de locação de

softwares, com acesso via intemet, mostra-se üável sob os aspectos técnico, operacional e

administraüvo, constituindo solução adequada ao atendimento das necessidades institucionais

da Câmara Mrmicipal de Imperatriz/MA.

12.2. A solução proposta revela-se apta a assegurar maior eficiência administrativa,

integração de informações, segurançâ dos dados, conformidade normativa e continuidade das

ro:inas essenciais dos setores contemplados, atendendo ao interesse público envolvido.

12.3. Ademais, por se tratar de servigo continuado e essencial, admite-se a celebração

de contrato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

períodos até o limite de 10 (dez) anos, observados os requisitos legais de vantajosidade,

necessidade administrativa e disponibilidade orçamentária, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n'14.13312021.

ElEsta equipe de planejamento declara viável esta conüatação com base neste

Estudo Tecnico Preliminar.

EEsta equipe de planejamento declara inüável esta conlratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

12.4. Aprovação e assinatuÍa:

Em vista das informações apresentadaS neste dôcrunento e considerando que foram

cumpridos todos os reqúsitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signa!ários.

Imperakiz - MA, 04 de maio de 2026

Deiv de tos
Assessor do Dep inistrativo

Responsável pelo Estudo ico Preliminar
PORTARIA/GRATiPR n' 001/2025

Rua Simplício MoÍeir4 no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69,555.019/0001-09
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AÀIEXO I
MAPÀ DE RISCOS

FASX DE ANÁLI§E

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fomecedor
(X) Gestão do Contrato

ANÁLISE DE RISCOS

,.L

(.rr-r\,y J b

I Altatr MédiaX Baixa

E Altan Média

Impugnação do edital; atraso no Processo licitalóriol.anulação da

lióitaçao: p§uízo Íinanceiro e danos à imagem do órgão

f'ase
prepâratóriaEquipe de planejamento

Revisão do edital Por
equipe multidisciplinar;
utilização de modelos de

editais atualizados;
consulla aos órgãos de

controlel treinamento da

equipe responsável Pela
elaboração do edital

Fase
pÍepâratória ou

imediato à

identificação da
falha

Agente de Contratação

Coreção imediata do

edital, se Possível;
suspensão do Processo
licitatório para revisão do

edital; divulgação de

I

Rua Simplício Moreim, no 1t85, CentÍo, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/000149

I
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

comunicado esclarccendo
i§ correções

í-

D AltaI Médian Baixa

f AltaI MédiaE Baixa

1
Atraso no processo licitatório; necessidade de revisão do edital; aumento

dos custos do Processo

Fase
prepaÍatória/
Seleção do
Fomecedor

Equipe de planej amento/
Agente de Contratação

Elaboração de edital claro
e objetivo; dimlgação do
edital com aÍrtecedência;
disponibilização de canal
para esclarecimentos de

dúvidas

1

Seleção do

FomecedorAgente de Contratação

Análise criteriosa da
impugnação; decisão
fundamentada sobre a

impugnação; divulgaçâo
da decisão aos licitantes.

1

E Alta! MédiaI Baixa

D AltaI MédiaE Baixa

Rua Simplício Moreira, n" I lE5, CenEo, Imp€ratÍiz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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1
Atraso no processo licitatório; necessidade de contratação de

rcmarescentel possibilidade de reabertura da licitação

Selcção do
FornecedorI

Análise criteriosa da
documentação de
habilitaçâo; verificação
da capacidade técnica e
financeira dos licitantes.

Agente de Contratação

Seleção do
FornecedorI

Convocação do próximo
Iicitante classificado;
reab€úuÍa da licitação, se

necessário

Agente de Contratação

I AltaX Médian Baixa

X AItaú MédiaI Baixa

Prejuízo financeiro; Danos à imagem do órgão; Necessidade dc nova

licitação

Execução
conlratualGestor do Contrato

Análise criteriosa das

propostas dos liciuntes;
verificação da capacidade

técnica e financeira dos
licitantes; elaboração de

contrato detalhado e com
cláusulas claras;
acompanhamenÍo da
execução do conÍalo.

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69,555.019/0001-09
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Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

Assessor do
Responsável

inistrativo
Preliminarpelo

PORTARIA/GRAT/PR n" 001/2025

1

Aplicação de penalidades
previstas em conkato;
rescisão do contrato, se

necessário; abertura de
nova licitação;

Gestor do Contrato
Execução
contratual

Rua Simpllcio Moreir4 n" 1165, CenÚo, tmp€râtriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DESPACHO

Tratam-se os autos de solicitação de contratação de empresa especializada para a

implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com acesso via intemet, destinados

ao atendimento de legislações específicas e das rotinas institucionais dos setores de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), compreendendo

implantação, parametização, migração de dados, treinamento, manutenção, atualização legal e

tecnológica, suporte técnico e demais serviços correlatos necessários ao pleno Íhncionamento da

solução, para atendimento da Câmara Municipal de Imperatriz.MA, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas.

APROVO o Termo de Referência (fls. 052-067), na forma da lei, cujo valor total

estimado é de R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil, quiúentos e noventa e dois reais e

vinte centavos).

Ante o exposto, demonstrada a oportunidade e a conveniência da contratação,

AUTORIZO a formalização do procedimento licitatório no valor total de R§ 243.592,20

(duzentos e quaÍenta e três mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte centavos), estando o

presente processo em condições da Diretoria Administrativa dar início aos procedimentos

cabíveis, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICa, nos termos da Lei.

À vista das informações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos incisos I

e II do art. 16 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa

está adequada à Lei Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentiírias e

ainda com o Plano Plurianual.

Encaminhem-se os autos do processo ao Departamento Administrativo Atividades

Complementares para providências necessárias ao prosseguimento do feito.

z - MA, 02 de junho de 2026

ç\e'

fí"p

, lmPeratri

tt1'', , ;/'í ,
Adhemar Alves de Freitàs Júnior
Presidente da CâmaralMuniciPal

Rua Simptício Moreira, n' I185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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PREGÃO ELETRÔNtCO No _/2026
(Processo Administrativo n' 03212026l

gÍoo

Órgão Solicitante: Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Órgão Licitante: Càmara Municipal de lmperatriz/MA

UASG:931458

Objeto: Contratação de empresa especializada para a implantaçáo e prestaçâo de serviços de

locaÇão de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimênto de legislaçÔes

específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, AdministraÉo de

Pessoal - Folha de Pagamênto, Patrimônio, Gestão dê Compras, LicitaÉo, Tesourâria e Controle

de Processos (PÍotocolo), compreendendo implantação, paÍametrizaÉo, migraÉo de dados,

treinamento, manutençáo, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços

correlatos necêssários ao pleno Íuncionamento da solução, para atendimento da Câmara Municipal

, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumentode lmperatriz/MA, conforme condiÇões

às 23:59hrs pa.a o endereço eletrÔnico

dl. iE.aqentedecontratacao2025@qmail.com
Esclarecimentos: Até I I

23:59hrs para o endereço eletrÔnico

dl. iE.aqentedecont o2025(Aomail.com
lmpugnações: àsAté ll

lnício da Sessão Eletrônica: 
-/-/- 

às 

- 
hrs

Sistêma Eletrônico Utilizado: Portal de Compras do Governo Federal

www.comprasgovernamentais.gov. br

Enderêço Eletrônico: www.comprasgovernamentais. gov. br

Endereço para retirada do Edital: www.comprasgovernamentais.gov br;

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo-proposta&pagina= I e

httos://www. camaraimoeratriz. ma. oov. br/editais-licitacoes

Valor: R§ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil, quinhêntos e

noventa e dois reais e vinte cêntavos).

N Estimado

MÍnimo

ReÍerência

OrÇamento Sigiloso

VALOR ESTIMADO,
MíNIMO, DE
REFERÊNCN OU

stGtLoso

! Aquisição

N Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

NATUREZA
OBJETO

DO

E Licitaçao Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art 48, lda Lei

Complementar n' 12312006.

cotas de até 25% reservadas paÍa MEI /Licitaçáo com itens/grupos

PARTICIPAçÃO
MEI /ME'EPP

p

Rua Simplício Moreira, no I 185, CenÍo, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001 -09

DADOS DO CERTATíE
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ME / EPP - Art. 48, lll da Lei ComplementaÍ n" 12312006.

LicitaÇão de Ample Participação.

LicitaÇão de Ampla Participaçáo, com itens de particapaÉo exclusiva

reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n'
123106.

N
tr

MODO DE DISPUTA

N Menor PreÇo - lntervalo mínimo: R$ 0,0, (um centavo)

E uaior Desconto

cRlTÉRro
JULTAMENTO
INTERVALO
LANCES

DE
E

DE

Por Grupo, pere o(s) grupo(s): LOTE e ITEM, observada as condiçÓes

definidas neste Edital ê anexos.

Global

ItemcRlTÉRro
ADJUDICAçÃO

DE

Prazo para envio da pÍoposta,ldocumentaç ão: conforme os itens 6.22.5 e 8.12.1 deste Edital

dl.iE.agentedecontratacao2025@gmail.com
ê-mail:Pregoeiro: VictoÍ Gabriel Aquino da Silva

Matrícula no 01769

ício Moreira, n' I 185, Centro, lmperatriz - MAEndereço: Rua Simpl

ntrásalvosmo site e
OBS: Na hi roa

bse UE

oara o onmelsáo adiadaÍicará sese data fixadaer exoediente nsê de nâo hav

S] NÁO

E SlM, na forma do Termo de Referência
APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

N NÃo

E Stu, na forma do Termo de Referência
VISITA TÉCNICA:

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Cento, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

Nl eoerto

E Aberto e Fêchado

INFORTAçÔES

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo seÉ obrigatoriamente o !9Í!!!!9jg
Brasília - DF.
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

PREGÃO ELETRÔN|CO No _/2026
(Processo Administrativo n" 032J20261

MINUTA OO EDITAL

Data da sessão:
Horáno:
Local: Portal de Compras do Governo Fêderal - www.comorasoovernamentais oov.br

Órgão: Câmara Municipal de lmperatriz
Unidade: Câmara de lmperatriz
Ação Função: 01

Subtunçâo: 122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01.i22ioo1.2-OO2 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Natureza da despêsa 3.3.90.39.00.Ó0 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de RecuEos: 5OO - Recursos não vinculados de lmpostos

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001-09

J h-
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Torna-se público, para conhecimento dos interêssados, que a Câmara Municipal de lmperatriz - MA,
por meio do Dêpartamênto Administrativo e Atividades Complementares, Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, designados pela Portaria no 076, de 18 de novembro de 2024, sediada na Rua Simplícto
Moreira no 1 185, Centro, lmperatriz - MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma

ELETRÔNlCA, ôom critério de julgamento menor preço g/obal, nos termos da Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021 , Lei Ordinária n" 2.0'15, de 5 de abril de 2024, Resolução n" 001 de 17 de abril de

2024 e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaçao é a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataçáo de

empresa especializada para a implantaçáo e prestação de ServiÇos de locação de softwares, com

acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçôes específicas e das rotinas institucionais

dos setores de Contabilidade Pública, Administraçâo de Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio,

Gestáo de compras, LicitaÉo, Tesouraria e controle de Processos (Protocolo), compreendendo

implantaÉo, parametrização, migraÉo de dados, treinamento, manutenção, atualizaÉo legal e
teónológica, suporte técnico e demais serviços correlatos necessários ao pleno funcionamento da

solução, conforme condiÇóes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de iutôamento adotado sêrá o menor preço global' observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2..1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

3. DA PARTICIPAçÂO NA LICITAÇÃO
3.1. poderão particrpar deste certame os interessados cujo ramo dê atividade seja compatível com

o objeto da licitaçáo à que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramênto

Unificado de Fórnecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal

(www. oov. br/comoras).

3.l.,l,osinteressadosdeverãoatenderàscondiçÕesexigidasnocâdastramentonoSlCAFaté
o teÍceiro dia útil anterior à data prevista para recebimênto das propostas'

g.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaÇÔes efetuâdas em seu

nome, assume como iÍmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

{
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órgão ou entidade promotora da licitâção por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do câdastrado conferir a êxatidão dos seus dados câdastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgàos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tâo logo
identifique incorreçáo ou aqueles se tornem desetualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÉo no momento
da habilitaçáo.

3.5. Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequêno
porte, nos termos da Lei ComDl lar no 123. de í4 de dezem bro de 2006

ó. c. I A obtenção do benefÍcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às êmpresas de pequeno pofte que, no ano-calendáio de realização da licitação' ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração P(tblica cuios valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno pofte.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que nâo atenda às condiÇÔes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. sociedade que desêmpenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representaçao legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaÇão e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.4. autor do anteprojêto, do projeto básico ou do projeto êxecutivo, pessoa física ou jurÍdica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórôio, responsável pela elaboraÉo do projeto básico

ou do projeto exêcutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigentê, gerente,

controladór, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçao, impossibilitada de
participar da licitação êm decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vlnculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financêira,

trabalhisia ou civil com dirigentê do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licltação ou atuê na íscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou

que deles seja cÔnjug-e, companhêiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

empresas contíoladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404, de 15 de

dezembro dê 1976, concorrendo entre si:

pessoa ÍÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada 

-judicialmente, 
com trânsito êm julgado, por exploraçáo de trabalho

inÍantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;

3.6.5

3.6.6

3.6.7

3.6.8

3.6.9

Rua Simplicio More a, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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3.7. O impedimento de que trata o item 4.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em
substituiÉo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização Íraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da AdministraÇão ê exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3. poderão participar no apoio das atividadês de planejamento
da ôontrataÇão, de execuÇão da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
êxclusiva de agêntes públicos do órgão ou entidâde.

3.9. EquipaÍam-se aos autores do proleto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 4.6.4 e 4.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviÇo que
inclua como encargo do contratado a elaborâção do projeto básico e do projeto executivo, nas
contÍataÇôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuÉo.

3.1 1. Em licitaçôes e contrataçÕes realizadâs no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionâdas por essâs entidades ou que sêja declarada
inidônea nos termos da o 14.133t2021

3.12. A vedaçao de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÇão da
contrataÉo na qualidade de integrantê de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou represêntante de empresa que preste assessoria téônicâ.

4. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOGUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitaçáo, a fase de hâbilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances.

4.2. Os licitantes encaminharâo, exclusivâmentê por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as Íases de apresentaÉo de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultâneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1.í e 9.12.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

4.4.1

|.i

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSC|p, atuando nessa condiÇão,

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamentê, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
quê possam configuraÍ conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § ,1" do art. 9"
da Lei no 14.133. de 2021.

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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de conduta vigentes na data de sua entrege em deínitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçâo definidos no instrumento convocatório;

nâo emprêgã menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz'
nos termos do artiqo 7", XXXlll da Constituicâo

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal;

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ertioô 1ô da Lei no I 4 133. de 202'l

4.6. O ficrnecedor ênquadrado como micÍoempresa, empresa de pequeno porte ou sociedede

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrÔnico. que cumpre os
no 123 d , estando apto a usuÍruir

4.4.2

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistema

requisitos êstabelecidos no
do tratamento Íavorecido estabelecido em
do art. 4". da Lei n." 14.133. de 2021.

Lei Co
seus arts. 4 a 49. observado o disposto nos §§ 1" ao 3"

4.6.1. no item exclusivo pâra participaÉo de miôroempresas e empresas dê pequeno porte, a

assinâlaçáo do campo "não" impêdirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participaÇão não for exclusiva para microempresas e empresas dê
pequeno porte, a assinalação do campo,.não', apenas pÍoduzirá o efeito de.o licitante não

ier'direitó ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar no í23. de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

4.7. A falsidade da declaraÇão dê que trâta os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÔes

Drevistas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaÇão

entecedeÍ as fiases de apresentação de píopostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública'

4.g. Não havêrá ordem de classificaÇão na etapa de apresentaçâo da proposta e dos documentos

de habilitaÉo pêlo licitante, o que ocoÍrerá somente apÓs os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cãdastramento da proposte ê

obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mÍnimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os

lances,queincidirátantoemrelaÇâoaoslancesintermediáriosquantoemrelaÇãoao
lance que cobrir a melhor oÍerta; e

4.11.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima'

Rua Simplicio Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramêtrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance.iá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de Julgamento por menor preÇo; e

4.12.2. percenlual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgâo ou entidadê
promotora da licitaÇão, podendo ser disponibilizado estíta e permanentemente aos órgáos de

controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçâo acompanhar as operaçÓes no

sisteme eletrÔnico durante o procêsso licitatÓrio e se responsabilizar pêlo Ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.15. O licitante dêverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurença, para imediato bloqueio de acesso'

5, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

sêguintes campos:

5.'1.1 . Valor unitário e total do item;
5.1.2. Quantidade cotada.

5.2. Todas as especificaÇÔes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

5.2.1. O ticitante NÁO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais' encargos

pràvidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuÉo do ob.ieto.

5.4. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nê etapa de lances' se,râo de exclusiva

iásponsaOitiOade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

5.5,SeoÍegimetributáriodaempresaimplicarorecolhimentodetributosempercentuais
vaiiaveis a cot;Ção adequada iãa " 

qr" coiresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inseído na planilha' no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente'

5.7. Na presente licitaÇão, a MicroemPresa e a Empresa de Pequeno Porte poderáo se beneficiar

do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, em conformidade 
"ori 

ã qr" dispoe o Íermo de ReÍerência, assumindo o proponênte o

compromisso de executar o ooi"io ji"lt,oo nos seus termos' bem como de fornecer os materiais'

Rua Simplicio Moreira, no I 185, CenÚo' tmperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001 -09
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execuçáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
dê sua apresentação

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referênciâ.

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo
dê Referência.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela AdministraÉo por parte dos
contratados pode ensejar a responsâbilizaÉo pelo Tribunâl dê Contas da União/Trjbunal de Contas
do Estado do Marenhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
essinatura de prâzo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenâção dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, câso verificada a ocorrência de
superhturamento por sobrepreÇo na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1. A âbertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
ficr o câso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo própno para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema êlêtrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecldas no Edital.

6.7. O Iicitante somênte poderá ofêrecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valorês ou pêrcentuais entrê os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quê cobrir a melhor
ofeÍta devêrá ser de R$ 0,0í (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguiÍá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresêntarão lances públicos e sucessivos, com proÍrogaÇÕes.

Rua Simplicio Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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6.11.í. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quândo houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraÇão da sessão pública.

6.11.2. A prorrogaÇão automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.

6.1í.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.1 1 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocaçÕes.

6.'11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermed iários.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mjnutos. Após esse
prazo, o sistema en*rminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o perÍodo de até dez minutos, aleatoÍiamente determinado, Ílndo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Êncerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais balxo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiorês àquela possam ofertar um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o êncerramento deste praz o.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes deÍnidas neste item, poderão os
autorês dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaÇão, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens antêriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o ênvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de dêsconto e os das propostas
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

\ a
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e
Íechado", os licitantes apíesentarão lances públicos e sucêssivos, com lance final e fechado.
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6.13.2. A etapa de lances da sessâo pública terá duraÉo de dez minutos e, apÓs isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraÇão da sessáo pÚblica.

6.13.3. A prorrogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterioÍ, será de
dois minutos e ocorrêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances @nforme a

ordem final de classificeÉo.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a difêrença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

6.í3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para aprêsentar
lancês intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistêma ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6..15. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durantê o transcurso da sessão pÚblica, os licitantes serâo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o PregoeiÍo, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o

sistema elêtrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6.18. Quando a desconexáo do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apÓs decorridas vinte e. quetro

horas da comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para

divulgaçâo.

6.19. Caso o licitante náo apresentê lances, conconerá com o valor de sua proposta

6.20. Em relação a itens não exclusivos para pa

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
microempresas e empresas de pequeno porte parti

valores da primeira colocada, se esta for empres
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

2!P0, regulamentada pelo Decreto no I s38 de 2015

rticipaÇâo de microempresas e empresas de
será eÍetivada a verificaçáo automática, junto à

O sistema identificará em coluna prÓpria as

cipantes, procedendo à comparaÇão com os

a de maior porte, assim como das demais
45d

6.20.1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno.porte que- se

encontrarem áa faixa àe ãte S% ("in"o por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada'

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad-a'

no prazo Oe S (clncol minutos coãtrolados pelo sistema, contados após a comunicaçâo

automática Para tanto.

Rua SimplÍcio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.2í.1. Havendo eventual empate entre proposias ou lances, o critério de desempate será

aquelê previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classiÍicaçáo;

6.21.1.2. avaliaÉo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveÍâo
preferenciálmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimênto

de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de aÇões dê equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridadê, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.2'1.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviÇos produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidadê da AdministraÉo Pública estadual ou distrital Iicitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no territÓrio do Estado em que este se

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desasta ou nâo
se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaÇáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitêm anterior.

localize;
. empresasbrasileiras;
. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

. empresas que comprovem a pràtica de mitigação, nos termos da Lei no 12 187 de 29

de dezembro de 2009.

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante

vencedor o;oÍrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipÓtese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçáo, o

fiegoeiro'poOera negociar condiÇÕei mais vantajosas, após deflnido o resultado do julgamento.

6'23.1,NáoseráadmitidaaprevisãodepÍeçosdiferentesemrazãodelocaldeentregaou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualgueÍ outÍo motivo'

621 22
6.21 2.3
6.21.2.4

6.23.2. A negociaçâo poderá ser feita com os demais licitantês, segundo a ordem de

classificaçâo inicialmente estabelêcida, quando o primeiro colocado, mesmo apÓs a

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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negociaÉo, for desclassiÍicado em razâo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela AdministraÉo.

6.23.3. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.23.4. O resultado da negociaÇão será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.23.5. O pregoeiro solicitârá ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado apÓs a negociaçáo tealizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.6. É Facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

Íundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de fndo o prazo.

6.24. Após a nêgociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da

proposta.

Pç1i

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7 .1. Encerreda a etapa de negociaÉo, o pregoeiro veriícará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atendê às condições de participação no certame, conforme previsto no

art. 14 da Lei nô 14.133/2Ó21, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à

existência de sanÇão que impeÇà a pârticipação no certâme ou a futura contratação, medianlê a

consulta aos seguintes cadastros:

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Geral da união (httos://www. oortaltransparencia.oov. br/sancoes/cei§); e

Cadastro Nacional de Empresãs Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniâo (https://www.Dortaltransoarencia.qov.br/sancoes/cneo)

7.1.1
7.1.2

7.1.3

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por forç€ da vedaçáo de que trata o artiqo'1 2daLe i n' I 429. de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verifica r se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas N n" 3/20 29

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentrê outros. (lN n" 3/2018 art. 29, §10)'

7.3.2. O licitante será convocado paÍa manifestaçâo previamente a uma eventual

desclassiÍicação. (lN no 3/2018. art.29. §2o).

7.3.3. Constatada a existência de sanÇáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiÉo de ParticiPaçáo.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pfegoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade

com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edital.

7.5. VeriÍicadas as condições de participaÉo e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

exáminará a proposta clãssiflcada em piimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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compatibilidade do prêço em relação ao máximo estipulado para contrataÇáo neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no rtiô o29 a 35 .,â lN SFG ES n" 73 de 30 de selem6ro de )O))a

7.6. Será desclâssiÍicada a proposta vencedora que:

7.6.1. contivervicios insanáveis;

7 .6.2. não obedecer às especificações técnicas contldas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preÇo máximo definido para
a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,

7.6.5. apresêntar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.7. No caso dê bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das pÍopostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7 .7 .1 . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoêiro, que comprovê:

7 .7 .1 .1. que o custo do licitantê ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.í.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contrataÇão de serviços de engenharia, além das disposiÇôes acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrâda ou integrada, a caÍacterizaçáo do sobrêpreço se dará pela superaçâo do
valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitáno, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital

7.8.3. No câso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequívêis as
propostas cujos valores forem infêriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orÇado pêla Administração, independentemente do regime dê execuÇâo.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a 85%
(oitenta e cinco por cênto) do valor orÇado pela Administraçáo, equivalente à diferenÇa
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequ ibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementarês, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de PÍeços elaborada pela Administraçáo,
o licitante classiflcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

Rua Simplício Moreta, n' I185, Centro, Imperatriz MA
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresêntar à Administraçâo, por meio eletrÔnico, as planilhas com indicaçáo dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçâo,
bem como com detalhamento das BonificaçÕes e Despesas lndiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valoÍes adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso dê empreitada por preço

global, empreitada integral, contratiaÉo semi-integrada e contrataÇâo integrada'

ãxclusivamente para eventuais adeqUaçÕes indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.1|1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÇão da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornêcedor, no prazo andicado pelo sistema,

desdê que não hâia majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que nâo alterem a

substância das ProPostas:

7.11.2. Considera-sê erro no preenchimênto da planilha passÍvel de corrêção a indicação de

recolhimento de impostos ê contribuiÇÕes na forma do simples Nacional, quando não

cabívêl esse regimê.

7.'12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaÇÕes do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no obJeto.

7.1g. Caso o Termo dê Referência exija a apresentaÇão de amostra, o licitante classificado em

primêiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo

aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliaçãã das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliaÇÔes serão divulgados por meio de mensagem no sistema'

7.16. No caso de nâo haver entrega da amostra ou ocorreÍ atraso na entrega, sem .iustificetiva
aceita pelo pregoeiro, ou havendo enirega de amostÍa fora das especificaçóes previstas nêste Edital'

a proposta do licitante será recusada.

7.17'Sea(s)amostra(s)apresentada(s)peloprimeiroclassificadonãofor(em)aceita(s),o
Pregoêiro aniti;ará a aceitábiliáade Oa pôôsia ou lance ofertado pelo segundo-classiícado' Seguir-

se-ã com a veÍificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçâo de uma que

atenda às especiícações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstós no Termo de Referência, necessários e Suficientes para demonstrar

à capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para flns de habilitaÉo, nos

termos dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021.

8..1.1 . A documentaÉo êxigida para fins de habilitação Juridicâ, fiscal, socral^e trabalhista e

econômico_finãnceiral poderá ser substituída pelo registro cadastral no slcAF.
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8.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que náo Íuncionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótêse de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos exigidos para a
habilitaÉo serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto

no Deóreto n" 8.660. de 29 de ianeiio de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou

consularizados pêlos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participaçâo de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será Íeita por meio bo somaiório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

haútitaçao econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitaçáo econÔmico-

hnanceira, haverá um acréscimo de 1O% para o consÓrcio em rêlação ao valor exigido

paía os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderáo ser apresentados em original, por

côpia ou por qualquer outro meio previsto em lei especÍfica.

g.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgâo óu entiàade pÚblica, desde que o registro tenha sido feito em obediência

ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.7'Seráverificadoseolicitanteapresentoudeclaraçáodequeatendeaosrequisitosde
habilitaÇão, e o declarante responderá pela veracidade das informaÉes píestadas, na forma da lei

(art.63. l. da Lei no 14.133/2021)

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaraçáo

à" qu" 
"rt 

pt" as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíciência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas especíÍicas'

8.9'olicitantedeveráapresentar'sobpenadedesclassif]cação,declaraÉode.que'suas
propostas econômicas compreêndem a integralidade dos custos para atendimento. dos direitos

[r"íinÉt". assegurados na Constituição Fedérat, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

àonuénçoes coleÍvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrêga das propostas.

g.10. A habilitação será verificada por meio do slcAF, nos documentos por êle abrangidos.

8.10'l.somentehaveÉanecessidadedecomprovaçãodopreenchimentodelequisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dÚvida em

relação à integriOaOó do documento digital oú quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018. art.4". §1o. e art.6". §4").

8.11. É de rêsponsabilidade do licitante ôonferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê_los atuaúzados junto áos órgãos Íesponsáveis pela informaçâo, devendo proceder,

imediatamente, à correçáo ou à alteração dos regiskos táo logo identiÍique incorreção ou aqueles se

tornem dêsatualizados. (lN no 3/2018. art. 70, caDut).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ense,|ar desclassificaçâo no

momento da habilitaçáo. (lN no 3/2018, art. To Daráorafo Único)'

Rua Simplício Moreim, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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por igual período, contado
Na hipótese de a fase de
lances, os licitantes en
documentos de habilitaÇã
observado o disposto no

da solicitaÇáo do pregoeiro
habilitaÉo anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e
caminharáo, por meio do sistema, simultaneamente os

o e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, lmperaÍriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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8.12. A vêrificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades emissores dê

certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitaÉo que não estejam contemplados no slcAF seráo

enviados por meio ão sistema, em Íormato digital, no prazo de duas horas, prorrogável

8.12.2

art. dal
SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificação no slcAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencêdor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somentê serão exigidos, em qúalquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado.

8.13.2. Respeitada a exceÇão do subitem anterioÍ, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitaçâo antecêder as fases de apresentaÇão de propostas e lances e de

julgamento,averificaÇãoouexigênciadopresentesubitemocorreráemrelaçáoatodos
os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a su-bstituiÇáo ou a

apresentaçáo de novõs documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64, e lN

7312022. arl. 39. §4o\'.

8.14.í. complementaÇáo de inÍormaÇões acerca dos documentos.iá apresentados.pelos licitantes

e desde que necessária pará apurar fatos existêntes à época da abertura do certame, e

8.14.2. atualizaçâo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.í5. Na análise dos documentos de habiliteção, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas,quenãoalteremaSubstânciadosdocumentosesuaValidadeJurídica,mediante'decisão
iunoamentaoa íegistrada êm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍiúcia para flns de habilitaÇáo

e classificâÇão.

8,16, Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitaçâo, o pregoeiro examlnará

á pioposta subsequente e assim sucessivamente, na;rdem de classiÍicação, até a apuração de uma

prãposta que atenda ao presente editat, observado o prazo disposto no subitem 9' 12 1'

8.17. Somente seÍão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaÇáo do

licitante cuja proposta atenda ao edital de iicitaçáo, após concluídos os procedamentos de que trata o

subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porté somente serã exigida para efeito, 
-de-. 

contrataÉo, e não como condição para

paiicipaçâo na licitaçâo (art. 4" do Decrêto no 8.538/201 5)'

S.lg,QuandoafasedehabilitaÉoantecederadejutgamentoejátiverSido'encerrada,náocaberá
exciusão de licitante por motivo ráacionado à habilitaçáó, salvo em razáo de fatos supervenientes ou

só conhecidos aPÓs o julgamento.



CÀMÀR 
A]

rtvrp E 
\-

rrN\C\PAL DL \
":-,, . Ma \

sÍ
àotrrEgr$fíS

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PÍoc.Q

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantês, à anuiação ou revogaÇáo da licitaÇâo, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133,

de 2021 .

9.2.O prazo recursal ê de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura da

ata.

9.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo
ou inabilitaÉo do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifêstada imediatamente, sob pena de preclusâo;

9.3.2. o r/:azo pa'a a manifestâção da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos

9.3.3. o pÍazo paÍa apresentação das razÕes recursais seÍá iniciado na data de intimaçâo ou de

lavratura da ata de habilitaÇão ou inabilitaÇãoi

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do aÍL. 17 da Lei n" 14.í33,

de2o2l,oprczopa.êapíesentaçãodasrazõesrecursaisseráiniciadonadatadê
intimação da ata de Julgamento

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo prÓprio do sistema'

9.5. O rêcurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá remnsiderar lua decisão no prazo de 3 (três) .dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo'

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos Íora do prazo nâo serão conhecidos'

g,T.oprazoparaapresentaÉodecontrarrazÔesaorecursopelosdemaislicitantes.Seráde3
(rês) dias úteis, contados da datá da intimaÇão pessoal ou da divulgaçâo da. interposição do recurso,

àssegurada a vista imediata dos elementos indispensávêis à defesa de seus interêsses'

9.8. O rêcurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente'

g.g.Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetiveisdeaproveitamento'

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico www.camaraim peratriz.ma.gov. br

10. DO TERMO OE CONTRATO
10.í. Após a homologaçâo

termo de contrato. ou outro in
e adjudicação, caso de conclua pela contrataçâo, seÍá firmado

strumento equivalente.

1O.?.OadjudicatárioteráoprazodeOs(crnco)diasúteis'contadosapartirdadatadesua
convocaÉo, pafa assinar á i"iro-à, 

",intrató 
ou instrumento equivalente, sob pena de

decair o àireità à contrataçâo, sem preiuízo das sançôes previstas neste Edital

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a

assinatura do Termo d" c;i;;b à; insÍumenio equivalente' a Administraçâo podêrá: a)

encaminhá-lo para assinatúã, màoiánt" *ne"pondência postal com aviso de recebimento

aÀÀr, pil que seja assinad;; ã;;"ilú" no prazo de 05 (cinco)dias úteis' a contar da data

Rua Simplício Moreira, n" I 185' Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de procêsso eletrÔnico para que seja
assinado digitalmente êm até 05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrÔnico, assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificaçâo pela
Administração.

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e í0.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por

solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÇão.

10.5. O prazo de vigência da contrataçáo é o estabelecido no Termo de Referência.

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido comprovação das
condiçÕes de habilitaÇão e contrataÇão consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

1'1'. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
1 1 .1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.'1. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoêiro/a durante o certame,

11.1.2. Salvo em decorrência de fato supeNeniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociaÉo;
11.1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encêrrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixaÍ de aprêsentar amostra;
1 1 .1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÓes do edital,

11.1.3

11.1.4

11.1.5.

1L 1.6

11.1.7

11.1
11 .1

11 1

I 1 .1.8

11.1.9

nâo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataÇão,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

rêcusar-se, sem justiflcativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

apresentar declarâÇáo ou documentaÇáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a licitaÉo

fÍaudar a licitaçáo

comporter-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

7.í. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

11.2. Com Íulcro na Lei n" 14.í33. de 2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia defesa,

aplicâr aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÔes, sem prejuÍzo das responsabilidades

civil e criminal:

Rua Simplício Moreira, no I185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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11.3. Na aplicaÉo das sançÕes serão considerados

11.3.1
11.3.2
11.3.3
11 .3.4

a natureza e a gravidade da infÍaÇâo cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos óÍgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitâdo, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. PaÍa asinÍraçõesprevistasnositens11.1.1,11.1.2e11.1.3,a multa será de0,5o/o a 150Á

do valor do contrato licitado.
11.4.2. PaÍa as inÍraÉes previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6,11.1.7 e 11.1.8 a multa será

de 15o/o a 30% do valor do contrato licitado

11.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamênte ou não, à penalidade de multa.

'11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a dêfêsa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraÇÕes administrativas relacionadas nos itens 11.1 .1, 11.1.2 e 1 'Í .1 .3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais gravê, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
AdministraÉo Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidonêidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostâs nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, .11.1.7 e
'12.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar,
cuja duraÇão observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11 .9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro dê preÇo, ou
êm aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo, descrita no
item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçao assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.'73, de 2022.

11.'10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar ê
contratâr e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçeo de
processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar
defesâ escrita e especilicar as provas que pretenda produzir.

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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'11.2.1. advertência;
11.2.2. multa,
11.2.3. impedimento de licitar ê contratar e
11.2.4. declaruçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÇão ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
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11.1 í . Câberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão rêôorída, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhâÉ o recurso com sua motivaÉo à autoridade superior, que deverá proferir suâ
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. CabêÍá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da aplicaçâo da sanÇão de declaração
de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimaÇão, e dêcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo
rêcorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal,

12, DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
âbêrtura do certame-

12.2. A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de êsclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitâdo ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
envio ao e-mail dl.iE.aqentedecontratacao2o2s@omail.com

12.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certãme

12.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaÇão

12.5. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data paía a rcalizaçâo do certame

í3. DAS D|SPOS|çÔES GERATS
13.1. Será divulgadâ âta da sessão pública no sistema eletrônico

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em
contrário, pelo Pregoeiro.

í3.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaráo o
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologâção do resultado desta licitação não implicaÉ dirêito à contrataÇão

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpíetadas em favor da ampliaÉo da
disputa entre os interêssados, dêsde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio
da isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contratação.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.55s.019/0001-09
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas propostas e a
AdministraÉo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, lndependentemente da
conduÇão ou do resultado do pÍocesso licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inÍcio e incluiÊse-á o do vencimento. Só se iniciam ê vencem os prazos em dias de expediente na
AdministreÉo.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

í3.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital ê seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÔes
Públicas (PNCP) e endereÇo eletrônico www.camaraimoeratriz.ma.oov.br

13.1 1 . lntegram este Edital, para todos os flns e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

13.11.2. ANEXO ll - Minutâ de Termo de Contrato

13.'1 1.3. ANEXO lll - Modelo de Carta Proposta;

lmpeÍatriz (MA), 02 de junho de 2026

Danyelle Walkiria Flor da concêição
Diretora do DepaÍtamento Administrativo e Atividades Complêmentares

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Cento, ImperatÍiz MA
cNPi 69.555.01 9/0001-09
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 

-/2026(Processo Administrativo n" O32J20261
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Rua Simplício Moreta, n" I 185, Cenfo, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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TERMO DE REFERENCIA

I. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de

locação de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislações

específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administraçâo de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e

Controle de Processos (Protocolo), compreendendo implantação, parametrização, migração de

dados, üeinamento, manutenção, atualizai?rc legal e tecnológica, suPorte técnico e demais

serviços correlatos necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da

Câmara Municipal de ImperatrizMA.
1.2. Especificações e quantitativos do objeto:

1.2.1. O objeto do presente Termo de Referência possui a seguinte especificação, unidade e

quantitativo:

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns' nos temros do

Estudo Técnico Preliminar, por possuírem padrões de desempeúo e qualidade objetivÜnente

definidos por especificações usuais de mercado.

1.4. O prazo de vigência da conrrataÉo *râ de 12 (doze) meses' conkdos da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos perÍodos' até o limite de l0 (dez)

anos, na forma dos aÍs. 106 e 107 da Lei n' 14 '73317021, em razÃo da natureza continuada e

essencial dos ssrviços, cuja intem-rpção comprometerá o regular f,rncionamento das atiüdades

administrativas, contábeis, frntnceitas, patrimoniais, firncionais e processuais da Câmara

Municipal de lmPeratriz/MA.

1.5. O julgamento da licitaçilo será realizado pelo critério de menor preço global' com

adjudicação por lote único, em razÃo da necessária integração entre os módüos' !a
uniformidade da base de dados, da padronização dos procedimentos' da centralização da

responsabilidadetecnicaedamitigaçaodosriscosoperacionaisdecorrentesdafragrnentação
dasolução. 

d
3

ITEM DESCRTÇÂO V. TOTAL

I

de empresa especializada para a implantação

prestação de serviços de locação de soffwares, com acesso

intemet, destinados ao atendimento de legi§laçôes especiÍicas e

rotinas institucionais dos setore§ de Contabitidade Pública

inisEâçâo & Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio,

estilo de CompÍas, Licitaçâo, Tesouraria e ConEole

5 (Protocolo), compreendando implantação

migÍação de dados, feinamento, manu

Iegal e t€cnológica, suporte técnico remoto e

quando necessário, e demais serviços correlatos,

da Câmara Municipal de lmperaaiz,/MA

20.299,35 243.5»20

Rua Simolicio Moreira, no I 185' CenÍo, lmperarriz MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
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2. FTDÍDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA IÍECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação pretendida decone da necessidade administrativa de disponibilização de

solução tecnológica integrad4 em ambiente web, apta a atender, com seguranç4

continúdade, confiabilidade e aderência nonnativ4 as rotinas desenvolvidas pelos setores de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão

de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da Crâmara Municipal

de Imperatriz/MA.
2.2. A Câmara Municipal, na condição de órgão integmnte da Adminisração Pública,

nec€ssita de instrumentos tecnológicos adequados ao regular desempenho de suas atribuições

institucionais, em observância aos principios da legalidade, eficiênci4 publicidade'

transparênci4 planejamento, economicidade e cortinuidade do serviço público.

2.3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispensável ao adequado

gêrenciamento rlas rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade públic4 uma vez que os setores abrangidos

demandam padronização de procedimentos, segutança das informações, rastreÚilidade dos

atos praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência permanente

às legislações específicas e as orientâçôes dos órgãos de controle.

2.4. A manutenção de procedimentos manuais, fragmentados ou executados por sistemas não

integrados compromete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação das informações,

amplia o risco de falhas operacionais, retrabaiho, inconsistências cadastrais, perda de dados,

atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos mecanismos de controle intemo.

2.5. A contstsção de emptesa especializada paÍa disponibilização de softwarcs em ambiente

web apresenta-se como solução mais vantajosa à Administração, por permitir alalizac$o

contínua, suporte técnico especializado, adequação legal permanente, disponibilidade remota

controladâ, redução de custos com infraestrutura tecnológica pópria e maior previsibilidade

orçamentiíria.

2.6. A implantaçilo da solução deverá contemplar, conforme a necessidade adminisnativa"

migmção de dados, parametização dos módulos, capacitaçâo dos servidores e §uporte técnico

nece§sário ao pleno funcionamento dos sistemas, a fim de assegrtral Eansição operacional

segura e eütar descontinuidade dos serviços administrativos.

2.7. A fundamentação da contratação e dos respectivos quantitativos enconta-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares' aÉndice deste

Termo de RefeÉncia.

2.8. PrevisÍo no Phno Anual de CÕntntrÉes:
2.8.1. A contratação pretendida guarda compatibilidade com o planejamento institucional da

câmara Municipal de Imperariz/MA e encontra-se prevista no Plano Anual de contÍatações

do exercício correspondente.

,r)
P'

4

Rua Simplício Moreir4 no I185, Centro, lmperatriz - MÀ
cNPJ 69.555.019/0001-09
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3. DA MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÁO
3.1. A contratação do objeto seni realizada por meio de licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, adotando-se o critério de julgamento MENOR PREÇO

GLOBAL.
3.2. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal n" 14.133/2021,

da Lei complemenlar no 12312006 e suas alterações, da Lei ordinrá'ria Municipal n"

2.015D024, da Resolução no 001/2024 da Câmara Municipal de Imperatriz/MA e'

subsidiariamente, pelas demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

3.3. Não seú adotado sistema de registro de preços, uma vez que o objeto possui destinação

certa" demanda implantação, integração entre módulos e execução contratual vinculada as

necessidades específicas da Câmara Municipal de ImperatrilMA.

4. IX)S ÓRGÃOS PARTICIPANTf,S
4.I. CÂMARA MTJNICIPAL DE IMPERATzuZ/MA.

5. DA DESCRIÇÃO ol Sor,uÇÂo
5.1. A solução consiste na disponibilização, em ambiente web e com acesso via intemet' de

sistema integÍado de gestão pública apto a atender, no mínimo, os setoÍes de Contabilidade

pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras,

Licita@, Tesouaria e Controle de Processos (Protocolo), com base de dados consistente'

integraçâo entre mdulos, seguÍança das informações' controle por perfis de acesso'

rastreabilidade das opemções e emissão de relatórios gerenciais e legais'

5.2. A contratação compreenden! além da cessão de uso ou locação dos softwares' os serviços

de implantação, Írarametrização, migração de dados, treinamento de usuários' suporte técnico

remoto e presencial, quando necessário' manutenção coÍretiva, adaptativa e evolutiva'

atualização legal e tecnológica e demais providências indispenúveis ao pleno funcionamento

da solução.

5.3.AsoluçãodeveÉobservaraslegistaçõesespecíficasaplicáveisàgestãopúblicainclusive
exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores contemplados' bem como as

orientações dos órgÍtos de controle e as normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, no que couber ao objeto contratado.

5.4.osmódulosdeverãooperardeformaintegrada,evitandoduplicidadedecadastros,
diverg&rcia de base de dados, retrabalho operacional e inconsistências entre as informações

geradas pelos diversos setores administrativos'

5.5. A descrição da soluçáo como um todo encontra-se detalhada em tópico próprio do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência'

6. DAS ESPECTFICAÇÔES TÉCNICAS MÍNIMÁS DA SOLUÇÃO

6.1. A solução deveni ser disponibilizada em ambiente web' com acesso via navegador de

interneq dispensando instalaçáo complexa nas estações de trabalho' ressalvadas ferramentas

auxiliares estritamente necessárias ao regular funcionamento da aplicação-

Rua Simolicio Morein, n' I 185' CenEo. Imperariz MÂ
cNPJ 69.555.019/000 I -09
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6.2. A solução deverá possúr controle de acesso por usuário e por perfil, com definiçÍlo de

permissões compatíveis com as atribuições de cada setor e r€gistro de logs das operações

realizadas.

6.3. A soluçlto deveni permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e legais,

expoÍâção de dados em formatos usuais de mercado, mecanismos de pesqüsa' filtros e

rastreabilidade das informações lançadas.

6.4. A solução deverá manter base de dados íntegra, com rotinas de segurança compativeis

com a criticidade das informações tratadas, inclusive controle de acesso, histórico de

moümentações e mecanismos de preservação da consistência dos registros'

6.5. A solução deveÉ contemplar, no mínimo, os seguintes módulos e frmcionalidades:

6.5.1. Modulo de Contabilidade Pública:

a) cadasto e execução orçâmenüiri4 financeira e patrimonial;

b) emissão de demonstrativos, relatórios contribeis e gerenciais;

c) controle de empenhos, liquidações e pagamentos;

d) acompanhamento da execução da despesE

e) conciliações e registos contabeis;

f) rotinas compatíveis com a contabilidade aplicada ao setor público e exigências de prestação

de conlas.

6.5.2. Moduto de Administração de Pessoal - Folha de Pagamento:

a) cadastro funcional de servidores e agentes politicos, conforme necessidade administrativa;

b) processamenlo de folha de pagamento;

c) crí'lculo de vencimentos, vantagens, descontos e encaÍgos;

d) emissão de contracheques, fichas financeiras e relatórios funcionais;

ej controle de férias, afastamentos, admissões' desligamentos e eventos correlatos;

f) atualização decorrente de alterações legais incidentes sobre a folha'

6.5.3. Módulo de Patrimônio:

a) cadastro, tombamento e classificação de bens;

b) controle de localização, movimentação e responsiível;

c) invenuírio patrimonial;

d-) registro de incorporações, baixas, reavaliações e demais movimentações patnmomals;

e) emissão de relatórios gerenciais e de controle'

6.5.4. Módúo de Gestão de ComPras:

a) cadas$o de materiais, serviços e fomecedores;

b) registro e acompanhamento de demandas;

c) emissÍlo de documentos e relatórios de apoio às contratações;

d) controle das etapas intemas preparatóÍias;

.j in 
"g*çao 

*. os modulo" àe licitação, contabilidade e tesourari4 quando aplicável'

6.5.5. Módulo de Liciração:

a) controle e acompaÍúamento dos processos licitatórios e contrataçõ€s correlatas;

b) organização das fases internas e extemas, quando aplicável ao fluxo adotado pela

p
6

Administração;

Rua SimDllcio Moreira, no I t85, Centso. lmperatriz MA

cNPJ 69.555.019i0001 -09
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c) cadastro de fomecedores e acompaúamento processual;

d) emissão de documentos, mapas, relatórios e controles administrativos;
e) integração com compras, contâbitidade e tesouraria.

6.5.6. Módulo de Tesouraria:

a) conrrole de pagamentos e moümentações financeiras;

b) coneiliação bancriria;

c) emissão de relatórios Íinanceiros e demonstrativos;

d) integração com a execução orçamentríria, financeira e conuibil;

e) controle de saldos e rotinas correlatas.

6.5.7. Modulo de Controle de Processos - Protocolo:
a) autuaçâo, tramitação, acompanhamento e encerramento de processos e documentos;

b) regisro de movimentações e histórico processual;

c) contole de localização e est igio de üamitação;

d) consulta por filtros, número, interessado, a§sunto ou ouüo parâmetro compatível;

e) ras[eabilidade e segurança dos registros administrativos.

6.6. Os módulos deverão operar em ambiente integrado, com compartilhamento de base de

dados, semprt que tecnicamente aplicável, eütando lançamentos redundantes e as§egurando

coeÉncia entre as informações produzidas pelos diversos setores.

6.7. A contatada deverá assegurar treinamento inicial aos usuá['ios indicados pela

Administração, bem como orientações complementares s€mpre que houver atualizaçiio

relevante da solução ou necessidade operacional deüdarnente justificada.

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO
7.1. Para a contratâção, serão observados os seguintes reqúsitos:

7.1.1. Disponibilização de solução integÍadA em ambiente web, com acesso via intemet, apta

a atender, no mínimo, os §etores de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha

de Pagamento, Patrimônio, Gestâo de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo).

7.1.2. Atendimento às legislações espêcificas aplicáveis à gestão pública" inclusive quanto à
exigências opeÍacionais e normativas incidentes sobre os setores contemplados, com

atualização contínua diânte de alterações legais e orientações dos órgãos de controle'

7.1.3. Abrangência dos serviços de implantação, pararretrização, disponibilização'

manutençiio, atualização, suporte técnico, treinamento, migração de dados e demais serviços

correlatos necess:ários ao regular funcionaÍnento da solução.

7.1.4. Responsabilizsção da contratada por todas as despesas diretas e indiretas necessiírias à

perÊita execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

transporte, alimentação, deslocamento, hospedagem e demais ônus eventualmente incidentes'

7.1.5. Correção imediata, p€la contratada, das deficiências, falhas ou irregularidades

constatadas pela AdÍninistração, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência,

na proposta e no contÍato.

1

Rua SimplÍcio MorÊira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.5 5 5.019/0001 '09
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7.1.6. Para assegurar atendimento tempestivo às demanrtas do Poder Legislativo Municipal, o
licitante deveni comprovaÍ que mantém sede, filial ou escritório nâ cidade de ImperatrizMA,
com capacidade operacional pam receber e solucionar as demandas da Câmara Mrmicipal,
conforme os prazos definidos nas ordens de serviço e instrumentos de comunicação
contratual, ou, alternativamente, aptesentar declaração formal de que instalará filial ou
escritório lo Município de ImperatrizMA no pÍtvo mriximo de 30 (ainta) dias, contados do
início da vigência confatual.
7.1.7. Comprovação, pela futura contratada, de qualificação técnica compativel com o objeto,
nos ternos dos atts. 62,63 e 67 da Lei n" 14.133/2021, mediante demonstração de aptidão
para o desemp€nho de atividade pertinente e compalível em características com a conúatação
pretendida

7.2. §ustentabilidade:

7 .2.1. A conEatação deveú observm, no que couber, os princípios do desenvolümento
nacional susten!ível previstos na Lei n" 14.13112021.

7.2.2. A solução tecnológica deverá favorecer a redução do uso de papel, impressões e

conüoles fisicos, meüante a informatização de procedimentos, tramitações, registros e

relatórios.

7.2.3. A contntda devení adotar práticas de racionalização no uso dos recursos tecnológicos,

priorizando suporte remoto quando suficienÍe e observando boas práticas de segurança da

informação.

7.3. Subcontratação:

7.3,1. Não seÍá admitidâ a subcontratagão do objeto principal, ressalvada eventuú previsão

expÍessa, em insúumento contratual, qumto a parcelas meramente acesúrias, sem

úansferência da responsabilidade integal da contratada pela execução da solução.

7.4. Garantia da contÍatação:

7.4.1. Não seú exigida garantia contratual prevista nos aÍts. 96 e seguintes da Lei n'
14J33D021, por não se revelar medida necessária ou proporcional às características do

objeto, sem prejúzo da apuração de responsabilidade e da aplicação das penalidades cabíveis

em caso de tudimplemento.

8. }O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO
8.1. Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei Complementar n" 123/2006 quanto ao

tratarnento diferenciado e favorecido às microempresas, empresâs de pequeno porte e

microempreendedores individuai s.

8.2. Considerando que o objeto será licitado em lote único, eín ÍazÃo da integração tecnica

entÍe os módulos, da indivisibilidade funcional da solução e da centralização da

responsabilidade pela implantação, operação, aÍvalízziçáo e suporte, não se mostra viáve1 a

reserva de cotas, observada a legislação aplicável.

Rua Simplicio Moreira, no 1185, Cetrtro, ImpeÍatriz - MA
cNPJ 69.555-019/0001-09
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9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO
9.1. O modelo de execução do objeto dar-se-á da segünte forma:



À ÀRA$Y
xICiPÀLDL

c

I rts.-
\P íoc §-, \

Fls

Píoc Jarrrrcito
ESTADO DO MARANHÃO

CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
. ótpantevreNTo ADMTNTsTRATIVo E ATTvTDADES coMpLEM

9.1.1. Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, situada

na Rua Simplício MoreiÍa" n' 1185, Centro, Imperatri/MA, mediante disponibilização dos

sistemas em arnbiente web, com acesso via internet, bem como suporte técnico e atendimento

conforme as condições definidas neste Termo de Referência.

9.1.2. A conúatada será responsável pela implantação, parametrização, disponibiliz.ação'

migração de dados, manutenção, aÍtnlízaçáo, suporte técnico, treinarnento e demais servigos

correlatos necessrários ao regular frrncionamento da solução,

9.1 .3. A execução contratual observaráq no mínimo, as següntes etapas:

a) reuniiio inicial de alinhamento;

b) levantamento das informações e dados necessários à implantação;

c) parametrização dos módulos;

d) migação ou importação de dados disponíveis;

e) testes operacionais;

f) treinamento dos usuários;

g) entrada em produção;

h) acompanhamento assistido inicial.
9.1.4. A implantação da solução deverá ocorrer no prazo a ser definido pela Administração na

ordem de serviço inicial ou no contrato, observado cronograma exequível e compatível com a

preservação da conünuidade dos serviços intemos da Câmara Municipal.

9.1.5. A contratada deverá apresentar cronograma de implantação em até 05 (cinco) dias úteis

após a assinatura do contrato ou o recebimento da ordem de serviço inicial, contemplando

marcos, etapas, Íesponsáveis e previsão de conclusão por módulo.

9.1.6. A simples disponibilização do sistema ou a execução parcial dos serviços não implicaná

aceitação definitiva, a qual dependera de verificação, pela fiscalização contratual, da

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência'

9.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando executados em

desacordo com as especificâções constantes deste Termo de Referência e da proposta,

deveado ser corrigidos pela contratada" às suas expensas, no prÍtzo frxado pela Administração'

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E NÍVEIS MÍNIMOS DE

sERVIÇO
10.1. A implurução será considerada apta ao aceite provisório quando houver:

a) disponibilização dos módulos conüatados em ambiente de produção;

b) parameuização minima compatível com as rotinas administrativas da Câmara;

c) migração dos dados disponibilizados pela Administração, quando tecnicamente cabivel;

d) realização de testes funcionais;

e) treinamento inicial dos usuários indicados.

10.2. O recebimento definitivo da etapa de implantação dependerá da comprovação de que os

módulos contratados s€ encontram operacionais, com acesso regular, execução das rotinas

(,
Rua Simplicio Morcira, n" I 165, Centro, Imperdtriz - MA

CNPJ 69.555.019/000149
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essenciais, emissâo de relatórios biísicos e funcionamento compatível com as necessidades
admini strativas do órgão.
10.3. Para Íins de suporte técnico, serão observados, no mínimo, os seguintes niveis de
serviço:

J CLASSTFTCAÇÃO OO CTTAMADO I DEFTNTÇÃO I PRAZO MÁXrMO PARA rNiCrO
DO ATENDIMENTO I PRAZO UÁXUO PARA SOLUÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE
coNToRNO TÉCNTCO 

I

l--l-:i--t--l
I Crítico I Indisponibilidade total do sistema, paralisação de rotina essencial ou impedimento
geleralizado de uso de módulo indispenúvel I M (quatro) horas úteis | 0l (um) dia útil l

I Médio I Comprometimento relevante de funcionalidade, sem paralisação total do sistema | 08

(oito) horas úteis | 02 (dois) dias úteis 
I

I Baixo I Dúüdas operacionais, ajustes não urgentes ou falhas sem impacto relevante na

continüdade das atiúdades | 24 (vinte e quato) horas úteis I 05 (cinco) dias úteis i

10.4. O ateadimento poderá ocorrer por meios remotos, eletrônicos ou telefônicos, sem

p§uízo do atendimento presencial, quando a natureza da demanda assim o exigir ou quando

determinado pela Admini stração.

10.5. A contratada deverá manter canal formal para registro, acompanhamento e histórico dos

chamados técnicos, com identificação da data de aberturq descrição da ocorrência,

providências adotadas e data de solução.

10.6. O reiterado descumprimento dos níveis mínimos de serviço poderá ensejar glosa,

aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e, se for o caso, instauração de

procedimento administrativo para apuração de inexecução contratual, assegurados o

conEaditório e a ampla defesa.

11. DO MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, ali nornas da Lei no 14.133/2021 e demais regulamentos aplicáveis, respondendo

cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de Imperatriz/MA e a contraÍadâ deverão

ser realizada< por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato e/ou respectivos substitutos, a seÍem formalmente designados pela auoridade

competente.

I 1.4. Da fiscalização e acomparúamento do contrato:

11.4.1. O fiscal do conta:o acompanhará a execução, p.ra que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no ajuste, de modo a.sseguf,ar os melhores resultados para a

Administraçâo, realizando o recebimento provisório do objeto mediante termo ou registÍo que

comprove o cumprimento das exigências tecnicas e administrativas.

S

i,
Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA

cNPi 69.555.019/0001-09
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r2. IX)S CRrTÉRrOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMEI{TO
l2.l . Do recebimento do objeto:

12.1.1. Os serviços seÍão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, mediante termo ou registro póprio' para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência

e da proposta.

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou êm parte, inclusive antes do

recebimento definitivo, quando executados em desacordo com as especificações constantes

deste TerÍro de Referência e da proposta' devendo ser corrigidos no prazo fixado pela

Àdministação, ârs custas da conratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a

verificaçíío da quatidade dos serviços executados e o consequente aceite pela Administração'

mediaute termo detalhado.

t
Rua Simplicio Moreira, no I 185, CeÀto, Imperatriz - MA

CNPJ 69.5s5.019/0001-09
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11.4.2. Identificada qualquer iaexatidão ou irregularidade, o fiscal do cont€to emitirá
noúficações para a correção da execução contratual, fixando prazo para saneamento.

11.4.3. O fiscal do contralo informara ao gestor do confato, em tempo hábil, a situaçâo que

demandar decisão ou adoção de providências que ultrapassem sua competência.

11.4.4. Cabeú ao fiscal verificar, em especial:

a) a disponibilidade dos sistemas;

b) o funcionamento dos módulos;

c) a qualidade e a tempestividade do supoÍe prestado;

d) o cumprimento dos prazos de implantação;

e) a realização das atualizações legais e tecnológicas;

f) a consistência da migração de dados;

g) a adequação dos tÍeinamentos ministrados;

h) a conformidade dos relatórios e funcionalidades entregues.

1 1.5. Da gesüio do contrato:

11.5.1. O gestor do contÍato coordenara a atualização do processo de acomparüramento e

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo de ordens

de serviço, registos de oconência, alterações e prorrogações conuatuais.

11.5.2. O gestoÍ acompaúani a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

frns de empenho, liqúdação e pagamento da despesa, bem como adotará as providências

administrativas necessárias em caso de inadimplemento.

11.5.3. O gestor do sontrato emitirá relatório conclusivo sobre a execução do ajuste, com

informações acerca do atingimento dos objetivos que justificaram a contratação e de eventuais

medidas de aprimoramento das atividades administrativas.

11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contÍatadq inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade decorrente da execução do

objeto.
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12.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade da contratada

pela perfeita execução do contrato, nem pelos prejüzos decorrentes de sua incorreta

execuçâo.

12.2.Damdiçáo:
12.2.1. A medição para Íins de pagamento será mensal, considerando a efetiva

disponibilização e operacionalidade dos módulos contratados, a prestagão dos serviços de

suportq manutengão e atualização, bem como o cumprimento das obrigações contÍatuâis

correspondentes ao período de referência.

i2.2.2. Na fase de implantação, o ateste poderá considerar o cumprimento das etapas previstas

no cronograrna aprovado pela Administraçiio, especialmente levanlamento, parametrização,

migraçiio, testes, treinamento e enkada em produção.

12.2.3. Havendo falhas relevantes de disponibilidade, inconsistências operacionais, ausência

de supoÍe adequado, atraso injustificado na implantação ou descumprimento de obrigações

contratuais, a Àdministração poderá promover glosa proporcional dos valores devidos, sem

prejuízo das demais sançôes cabíveis, assegurados o contraditorio e a ampla defesa'

12.3. Da liqüdação:
12.3.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0
(dez) dias úleis para frns de liquidação, prorrogáveis por iguat período, nos cílsos devidamente

jusüficados.

12.3.2. Para fins de liqúdação, o setor competente verificaní se a nota Íiscal ou instrumento

de cobrança eqúvalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como data de

emissão, dados do contrato, período de execução, descrigão do objeto, valor a pagar e

destaqrE das Íetençôes Eibutárias cabíveis.

12.3.3, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a tiquidação

da despesa, esta frcaní sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagão da situação' sem ônus para a

Administração.

12.3.4. A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, social e

trabalhista da contratada, nos termos da Lei n' 14.13312021'

12.4. Prazo de pagamento:

12.4.1. O pagamento seú efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis' contados da

finalização da liquidação tla despesa.

12.5. Forma de pagamento:

12.5.1. O pagamento senl realizado por meio de ordem bancrária' para crédito em banco'

agência e conta corrente indicados pelâ contmtada.

12.5.2. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária.

12.5.3.Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotribut.íLr.iaprevistanalegislação
aplioível.
12.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional' nos termos da Lei

Complernentar f 12312006, nâo sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos impostos e

Rua Simplício Moreira, n" I 185, CenEo, lmperaÚiz - MA
cNPJ 69.5s5.019i0001-09
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contribüções abrangidos por aquele regime, condicionada a dispensa à apresentação de

comprovação oÍicial de enquadramento.

13. DA FoRMA t nos cnrrÉnros DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR
13.1. Forma de seleção e criterio de j ulgamento da proposta:

13.1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na

modalirlade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
13.2. Regime de execução:

13.2.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerada

a contralação de soluçâo integrada, em lote único, composta por obrigações interdependentes

de disponibilização, implantação, manutenção, atualização, suporte, treinamento e migração

de dados.

13.3. Exigências de habiliução:
13.3.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação
jurídic4 fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica" nos termos da Lei n"

14.133D021e do edital.

I 3.3.2. Habilitação juridica:

13.3.2.1. na forma da legislação vigente e conforme a disciplina editalicia aplicável ao tipo

societário do licitante.

13.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

13.3.3.l. prova de inscrição no CNPJ;

13.3.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;

13.3.3.3. prova de regularidade com o FGTS;

13.3.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

13.3.3.5. prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, na forma do edital;

13.3.3.6. declaração de cumprimento das exigências legais de inclusão, quando aplicável.

1 3.3.4. QualiÍicação econômico-financeira:

13.3.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

13.3.4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais

demonstrações contábeis, na forma da lei;

13.3.4.3. comprovação dos índices contábeis e demais requisitos econômico-Íinanceiros

definidos no edital, observada a Lei n' 14'13312021.

13.3.5. Qual ifrcação técnica:

13.3.5.1. comprovação de aptidão para desempenho de atiúdade pertinente e compatível em

características com o obieto da licitação, mediante apresentação de, no mínimo' 0l (um)

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado'

que demonstre experiência na implantaçlto e/ou disponibilização de sistema tntegrado de

gestito pública ou solução equivalente.
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13.3.5.2. o atestado deverá evidenciar compatibilidade com, ao menos. paíe relevante dos

módulos preüstos neste Termo de Referência, tais como contabilidade pública, folha de

pagamento, patrimônio, compras, licitação, tesouraria ou protocolo.

13.3.5.3. o licitante devení apresentar declaração de que dispõe, ou disporá aaé a contratação,

de equipe tecnica apta à implantação. paraÍnetrização. migração de dados, treinamento,

supoíe e manutençâo da solução.

13.3.5.4. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresenando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que lhes deu supoíe. notas fiscais, ordens de serviço ou outros documentos

comprobatórios pertinentes.

13.3.6. Exigência operacional complementar:

13.3.ó.1. o licitante deverá comprovuu que mantém sede, filial ou escritório em

ImperarizMA, com capacidade operacional para atendimento das demandas da Câmara

Municipal, ou apresentar declaração formal de que o instalani no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar do início da vigência contratual. nos termos deste 'fermo de Referência.

13.4. Os critérios de aceitabilidade de preços, julgamento, des€mpate e demais condiçôes do

ceíame constarão do edital.

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante regular pesquisa de preços,

rcalízaÀa na forma da Lei no l4.l33l2o2l e dos normativos aplicáveis. considerando-se as

especificaç&s do objeto, a nalureza continuada dos serviços e lodas as obrigações inerentes à

implantação, disponibilização. manutenção' atualização, suporte tecnico' treinam€nto'

migração de dados e demais serviços correlatos

14.2. Para Íins de instruçiio processual. a composição do objeto submetido à pesquisa de

preços corresponde ao seguinte item:

14.3.ovalorestimadodacontratâçãoédeRs243.592'20(duzentosequarentaetrêsmil,
qüúentos e noventa e dois reais e vinte cenlavos)'

Rua Simplício Moreira, no I 185' Cenüo' lmpeÍatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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V. TOTAL
ITEM DESCruÇÀO

243.592.20t) 20.2S9,35MES

I.JND QTD
MED.

UNT.

intemet destinados ao atendimento de legislaçõ€s especificas e

rotinas institucionais dos setores de Conabilidade Public

dministr-dção de Pessoal Folha de Pagamento PatÍimônio'

sencial, quando necessário, e demais sen'iços correlatos' p

ont-âtação de empÍesâ esPecializada para a imp lantação e

de serviços de locação dc softwares, com acesso vl

ContÍole

Processos

zação, migÍação de dados. treülamenlo, manutenção'

atendimento da Câmarâ Municipal de Imperatriz/MA

de Compras, Licitação. fesouraria e

(Protocolo), compreendendo implantaçâo

legal e tecnológica suporte técnico remoto e

t.1
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15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

S

16. DA§ OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA

16.1. Implantar, parametrizar, disponibilizar, manter e prestar suporte técnico à solução

contratada. observando fielmente as especificações deste Termo de Referência' da proposta e

do contrato.

16.2. Realizar a migração dos dados disponibilizados pela Administração' quando

tecnicamente cabível, garantindo integridade, consistência e segurança das informações

hansferidas.

16.3. Promover treinamento dos servidores indicados pela Administração' de modo a

assegurar a adequada utilização dos módulos contratados'

16.4. Manter a solução atualizada sob os aspectos legais' normativos e tecnológicos'

promovendoasadequaçõesnecessáriasS€mprequehouveralteraçãolegislativa"regu|âmentar

ou opemcional que impacte o funcionamento dos sistemas'

t0.5. prestar suporte técnico remoto e presencial, quando necessário' dentro dos prazos

minimos de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato'

ló.6. Conigir, sem ônus adicional para a contratante' falhas' inconsistências' erros de

processamento, vicios e defeitos verificados na execução do objeto'

16.7. lndicar preposto para rePresentá-la peftmte a Adminis[ação durante toda a execução do

conmto.
16.8. Manter, durante toda a execução conÚatual, as condiçõ€s de habilitação c qualificação

exigidas na licitação.

16.9. Responsabilizar-se integralmente pelos encaÍgos trabalhistas' previdenciários' fiscais'

comerciais e demais ônus decorrenles da execução contratual'

I7. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

17.1. Exigir o cuÍnprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada' de acordo com

este TerÍno de Referência' o contrato e a proposta'

17.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento

Rua Simplicio Moreira' n' I 185' Centro lmP€ratriz - MA

cNPJ 69.555.01910001-09
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ÓrgÕo: Câmara Municipal de lmperatriz

Unidede: Câmara de Imperatriz

AçIo Função: 0l
Subfunção: 122

Programa: 0001

Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Nsturtzr dr decpcsa 3.3.90.39.00-00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de Impostos
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17.3. Notificar a contratada" por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções ou inegularidades

verificadas na execução do objeto, pÍua que sejam por ela sanadas.

17.4. AcOmpanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores formalmente

designados.

17.5. EfetuaÍ o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato'

17.6. Fomecer as informaçôes, documentos e acessos necessários à adequada implantação da

solução, inclusive para parametrizâção, migração de dados, testes e treinamento, dentro da§

possibilidades administrativas do órgão.

18. DAS PENALIDADES
18.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração' ao

fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado:

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçào do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) compoíÀr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art' 5'da Lei n' 12'84612013'

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas observado o

devido processo legal, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

Ill - impedimento de licitar e contÍatar:

IV - declaração de inidoneidade para ticitar ou contratÍu, nos termos dos aÍs 156 a 163 da

Lei n" 14.133/2021.

I 8.3. As multas administativas observarão os seguintes percentuais:

t8.3.1. multa moratôria de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso

injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida' no caso de atraso na implantação

inicial, no cumprimento de 
"ronograma 

aprovado pela Administração ou na correção de falhas

apontadas pela fiscalização. até o limite de l0% (dez por cento);

18.3.2. multa moratória de 0,37o (zero r'írgula três por cento) por ocorrência' calculada sobre

o valor mensal do contrato, nas hipótesÀ de descumprimento injustificado dos prazos de

atendimento previstos no SLA. limitada a l(P/o (dezpor cento) do valor mensal contratual no

mês de referência;

18.3.3. multa compensatória de 370 (três por cento) sobre o valor toial atualiirado do contrato'

na hipótese de inexecução parcial do objeto que não cause grave dano à Administração:

i»
Rua Simolicio Moreira, no I185. Centro' Imperatriz MA

cNPJ ó9.555.019/0001-09 t6
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18.3.4. multa compensatória de 5% (cinco por cenlo) sobre o valor tolal atualizado do

contrato, na hiÉtese de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao

fi,rncionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.3.5. multa compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total atualizndo do

contrato, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais, inclusive

indisponibilidade frequente da solução, descumprimenlo reiterado dos niveis minimos de

serviço, nâo realização de atualizaçâo legal essencial ou recusa injustificada em conigir falhas

críticas;

18.3.6. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato, na hiÉtese de inexecução total do objeto ou de recusa injustificada em iniciar ou

continuar a execução contratual:

18.3.7. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato nas hipóteses de apresenração de documentação falsa prestação de declaração falsa,

pníticâ de ato fraudulento na execução do contrato ou compoÍtamento inidôneo' sem prejuízo

das demais sanções cabíveis;

18.3.8. o atraso superior a 20 (vinte) dias úteis na implantação inicial ou a reincidência grave

no descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar a extinção do contrato' sem

prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

18.4. As sanções preüstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa" quando cabível, e não excluem, em hipótese alguma' a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração.

18.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade' será assegurado ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, na ttrrma da Lei n" 14 13312021'

19. DA ANTICORRUPÇÃO
19.1. Em demonstração de comprometimento e Íesponsabilidade' as partes declaram conhecer

e concordar integralmenle com o esabelecido na Lei n" 12.846/2013' que dispôe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos confa a

administração pública, e §e comprometem a observar e a fazer obsen'ar' inclusive por seus

subcontratados, se admilida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de contratação e de execução do objeto contratual'

19.2. Sendo assim, na execução do Presente contrato, é vedado à requisitante e ao contratado

e/ou ao empregado, pÍeposto e/ou gestor seu:

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer' oferecer ou dar' direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agente público' ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou a quem quer que se1a;

B) Comprovadamente, financiar, custear' patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

pnítica dos atos ilícitos previstos na Lei n" 12 84612013 '

Rua SimDlicio Moreira. n" I 185' CenÚo' ImperatÍiz MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
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20. DAS DTSPO§IÇÔES FINAIS
20.1. lntegram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar. a

pesquisa de preços, o mapa de riscos e os demais documentos que compõem a fase

preparatória da contratação.

20.2. Antes da formalização contratual. a Administração deverá designar gestor e fiscal do

contrato, bem como, se necessário. servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da

implantação e testes dos módulos.

20.3. Recomenda-s€, previamente ao inicio da implantação' o levantamento dos dados

existentes e dos fluxos atualmente adotados pelos setores abrangidos. com vistas à adequada

mig.ação, pârametrizzção e validação da solução.

20.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração à tuz da Lei n" l4'133/2021' da

legislação municipal pertinente e dos princípios que rcgem a Administração Pública'

ImPeratri/MA,0l de juúo de 202ó

Afuu^"t*'
Danyelte Walkiria Flor da Conceiçío

Diretora do Depaíamento Administrativo e Atividades Complemenlares

Portaria n' 001/2025

APRoVooTermodeReferêncianosmoldesdelineados,àvistadodetalhamentodescritono
referido documento..t
:.

) l.
ADHEMAh ALVES DP

Presidente da Câtn
rhírrÁs JUNIoR
ara MuniciPal
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ESTUIN TÉCMCO PRELIMINAR

ETP n" 0102026 - DAAC/CMI

O Fesente documento calulctfjilza a primeira etapa da fase de ptanejamento da

contaração pública e apresenta os estudos técnicos necessários à identificação da solução mais

adeq,,adu pala o atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos' seu objetivo

consiste em demonsuaÍ o intere§se público envolüdo, examinar os cenários disponíveis e

indicar a altemativa técnica e economicamente mais vantajosa, em observância aos princípios

que regem a Administação Pública e à legislaçâo aplicável'

Este Estudo Técnico PreliminaÍ visa subsitliar o Departamento Administrativo e

Atiüdades complementares da câmara Municipal de ImperatizilvÍA na futura conüalação de

empresa especializada para a implantação e prestaç2io de servigos de locação de softwares' com

acesso üa iDtemet, que atendam legislações específicas, em especial os departamentos de

Contabilidade Pública" Administração de Pessoal - Folha de Pagamento' Patrimônio' Gestão de

Compras, Licitação, TesouraÍia e ConÚole de Processos @rotocolo)'

Como documento integrante da fase preparatória' o presente instrumento destina-se'

ainda, a dar suporte à elaboração do Termo de Referência' mediante a demonstração da

viabilidade da contratsção e da adequação da solução pretendida às necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme demanda formalizada no DOD n' 03312026

_DAAC/CMI.

1. INFORMAÇÕES BÁSICA§

1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com aces§o üa intemet, que atendárm legislações especificas' em

especial os depaÍtamentos de Contabilidade Pública, Administrâção de Pessoal - Folha de

PagaÍnento Patrimônio, Gestão de Compras, Licitâfão, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo), comprcendendo implantaçâo, parametrização' migração de dados' treinâÍnento'

manütenção atualizaçâo legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno funcionamento da solução' para atendimento da Câmara

Imperatriz/MA

Rua Simolício Moreira, n' I 185, CsDtro, InP€ratriz - MA

CNPJ 69.555.0 l91000 I 49
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1.2. Modalidade de licitação a ser adotada: Pregão, na forma eletrônica, por se tratar de serviço

comum, cujos padrões de desempeúo e qualidade podem ser objetivamante definidos por meio

de espocificaçôes usuais de mercado.

1.3. Critério de julgamento: Menor preço.

1.4. CriÉrio de adjudicação: Por lote único.

1.5. Registo de preços: Não. considerando a especificidade do objeto, a necessidade de

implantaçâo da solução, I integração entre os módúos e a destinação certa ao atendimento das

rotinas administrativas da câmara Municipal de Imperatriz/MA, mostra-se mais adequado o

pÍocessanento da contrataçito mediante instrumento contrahral específico'

2. JUSTIFICATWAS

2.1. Para a contratação

2.l.t.Aconftraçãopretendidadecorredanecessidadeadministrativadedispordesolução

tecnológica integrada apta a atender, com segurança' continüdade, confiabilidade e

aderência normativa as rotinas desenvolvidas pelos stores de contabilidade Pública,

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio' Gestão de Compras'

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da Câmara Municipal de

Imperatriz/MA.

2.1 .2. A Câmam Municipal, enquanto órgão integranle da Administração Fública necessita

de instrumentos tecnológicos adequados para Írssegurar o regular desempeúo de suas

aüibuições institucionais, com observância aos princípios da legalidade' eficiênciq

publicidade, trarsparênciq planejamento, economicidade e continúdade do servigo

público.

2.1.3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispensível ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e âo atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atiúdade pública, uma vez que tais setoÍes demandam

padronização de procedimentos, segurança das informações' tastreabiüdade dos atos

praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência

permanente às legislações específicas e às orientações dos órgãos de controle'

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, Impsrariz- MA
oNPJ 69.5s5.0 l9/0001 -09
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2.1.4.No âmbito da Contabilidade Pública e da Tesouraria, a Administração necessita de

solução capaz de proporcionar controle seguro e tempestivo dos atos e fatos contábeis'

registros orçamentririos, financeiros e patrimoniais, geração de demonstrativos'

acompanhamento da execução da despesa' conciliações, controle de Paganentos e

emissâo de relatórios compatíveis com as exigências legais e institucionais'

2.1.5.Em relação à Administração de Pessoal - Folha de Pagamento' revela-se

imprescindível a utilização de sistema apto a realizar cálculos' process'lÍ folha emitir

contracheques, contÍolaÍ eventos funcionais, férias, afastamentos e demais rotinas

coÍÍelatas, em conformidade com a legislação aplicável e com os deveres

administrativos da C âmarÀ

2-1.6.Quanto ao setor de Patrimônio, mostra-se necessária ferramenta que possibilite o

cadastamento, tombaÍnento, movimentação, inventário' localização e controle dos

bens púbücos, contribuindo para a adequada gestão patrimonial' para a transparência

administrativa e para a fidedignidade das informações lançadas'

2.1.7.No setol de GesüIo de Compras e Licitação, a contratação é necessária para permitir

maior organização, planejamento, pa<tronização de procedimentos' gerenciamento de

demandas,controledasfasesinternasdascontrataçôes,regisÚodefornecedores'

acompanhamento Processual

administraüva.

e emissão de documentos vinculados à rotina

2.1.8.No tocBnte ao Controle de Processos (Protocolo)' a solução Pretendida deverá

viabilizar a aunração, traÍnitação, acompanhamenlo' registro e controle dos pÍocessos

edocumentosadministrativos,comhistóricodemovimentações,rasÚeabilidade,

segurança das informações e facilidade de acesso aos dados institucionais'

2.1.9.A manutenção de procedimentos manuais, fragrnentados ou executados por sistemas

não integrados compromete a eficiência adminisrrativa' dificulta a consolidação das

informações, amplia o risco de falhas operacionais' retabalho' inconsistências

cadastrais, perda de dados, atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos

mecanismos de controle intemo'

2.1.10. A contratação de empresa especializada para disponibilização de

ambientewebapÍesênta.secomosoluçâomaisvantajosaparaaAdmi

Ru8 simDllcio MoreirA n' t 185, Cenuo' ImPcrarriz - MA
cNPJ 69 555.019/0001-09
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permitir atualização contínu& supoíte tecnico especializado, adequação legal

pennanente, disponibilidade remota controlada, redução de custos com infraestrutura

tecnológica propria e maior preüsibilidade orçamentária'

2.1.11. Registre-se, ainda, que a implantação da soluçÍlo deverá contemplar' conforme a

necessidade administativa, migração de dados, parametrização dos módulos'

cápacitação dos servidores e supoÍte técnico necessário ao pleno funcionamento dos

sistemas, a fim de assegurar transigíio operacional segura e evitar descontinuidade dos

serviços administrativos.

2.1.12. A execução indireta do objeto mostra-se consentânea com a racionalização

administrativ4 notadamente porque se tratâ de s€rviço especializado de apoio

tecnológico e operacional, sendo aplicrivel, por analogia e subsidiariamente' a diretriz

constante do § 7" do art. 10 do Decreo-Lei n" 20017967, segundo a qual a

Administração deve procurar desobrigar-se da realização material de tarefas

execúivas, recorrendo, semp're que possível' à execução indireta

2,l.ll. Os serviços em questão possuem natureza continuada e caráter essencial'

porquanto sua interrupção comprometeria diretamente o funcionamento rtgular das

atiüdadesadministrativas,contíbeis,frnanceiras,patimoniais'funcionaise

processuais da Câmara Municipal de Imperatriz/MA ' razão pela qual a contratação

podeú set celebmda com ügência inicial de 12 (doze) meses' prorrogável por iguais

e sucessivos períodos até o limite de l0 (dez) anos' desde que obsewados os requisitos

Iegars dos aÍs. 106 e 107 da Lei n" 14'133D021 '

2.1.14. Para que o objeto seja prontamente executado' o licitante deverá comprovar que

mantém sede, filial ou escritório na cidade de Imperatriz/MA, dispondo de capacidade

operacional para receber e solucionar qualquer demanda do Poder Legislativo

Municipal, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço"' Caso não possua'

aPresentar declaração que instalará' no prazo máximo de 30 (trinta) dias' frlial ou

escritório no Município de Imperatri zlMA' apattir da vigência do contrato'

Ru8 SimDlicio MoreiÍ4 n' I185, Centro' Imperstriz - MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
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2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações

AconEataçâopretendidaguardacompatibilidadeeestriprevistanoplanejarnento

insütucional da Câmara Municipal de Imperatriz/MA e no Plano Anual de Contatâçôes do

exerclcio financeiro de 2026.

3. DESCRIÇÃO DOS REQI,IISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Sugere-se como Í€quisitos da coDtratação

3.l.l.A contratada deverá disponibilizar solução integrad4 em ambiente web' com acesso

viâ intemet, apta a atende! no mínimo, os setores de Contabilidade Públicq

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento' Patrimônio' Gesüio de Compras'

Licitação, Tesouraria e Controle de Pmcessos (Protocolo)'

3.1.2.A solução devení atender às legislagões especíÍicas aplicáveis à gesüio públic4

inclusive quanto às exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores

contemplados, permitioclo atualização continua diante de alterações legais e

orientações dos órgãos de controle'

3.1.3.4 contratação deverá abranger implantâção' parametrização' disponibilização'

manutenção, atualização, supoÍte técnico, tÍeinÚnenlo e demais serviços correlatos

necesúrios ao regular frrncionamento da solução, conforme já consignado no DoD'

3.1.4.Os módulos deverão operar de forma integrada com consistência de base de dados'

padronizaçfu de cada§tros, sêguança de acesso' registo de operações e emissão de

relatórios geranciais e legais'

3.1 .5. A soluÉo deverá p€rmitir conEole por perfii de usuário' rastreabilidade das operações'

integridade dos dados, histórico de movimentações e mecanismos mínimos de

segr.rança da informação compatíveis com a criticidade do objeto'

3.1.6.A contratada deverá prestar supoÍte técnico remoto e presancial' quando necessário'

bem como assegurar treinamento dos usuários indicados pela Administração'

3.1.7. À futura contratada deverá demonstar qualificação técnica compatível com o objao'

nos termos dos aÍts' n'62, 63 e 67 daLei n" 14'11312021' mediante comprovagão de

aptidão para desempenho de atividade p'Êrtinente e compaúvel em caracterí

a contratação Pretendida-

com

Rua SimDlicio MoreirÀ n" l l85, Centro' ImpeÍ8Úiz - MA
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3.2. Critérios e práticas de sustentabilidade

3.2.1.A contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento

nacional sustenúvel previstos nos aís. 5o e 'l I da Lei tf 14'13312021'

3.2.2.Â solução tecnológica pretendida devení favorecer a redução do uso de papel'

impressões e controles fisicos, mediante informatização de procedimentos'

tramitaçõ€s, registros e relatórios.

3.2.3.A conúatada deveni adotar púticas de racionalização no uso dos recursos

tecnológicos,priorizandosuporteremotoquandosuÍiciente,atualizaçãoeficientede

sistemas e boas praticas de segurança da informação'

3.3. Da ügência contratual

3.3.t.Reconhecidaanaturezacontinuadaeessencialdoobjeto,sugere.seacelebraçãode

conmto com vigência inicial de 12 (doze) meses' prorrogável por iguais e sucessivos

periodos até o limite de 120 (ceoto e vinte) meses' na forma dos aís' 106 e 107 da Lei

n" 14.1332021-

3.3.2.4 contratação plurianual mostra-se juridicamente admissivel e administrativamente

recomendável, tendo em vista que a necessidade da Administração se projeta por mais

de um exercicio financeiro e que a intemrpçâo da prestação comprometeria o regular

flrncionâmento dos serviços administrativos essenciais da Câmara Municipal'

3.3.3. A prorrogação do ajuste dependerrír' a cada período' da demonstração da vantajosidade

para a Administração, da manutenção da necessidade administrativa da existência de

créditos orçamenüários e da permanência de condições favoúveis de preço e execução'

nos termos da legislação de regôncia'

3.4. Modelo de execução do objeto

3.4.1.Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de Imperatriz/MA'

situada na Rua simplício Moreira" no 1 185, Centro' ImperatriflvlA' mediante

disponibilização dos sistemas em ambiente web, com acesso via intemet' bem como

suporte técnico e atendimento conforme as condições deÍinidas no. ode

Referência.

Rua SimDllcio Mor€irâ- no I 185. Cenno' Imp€rariz - MA

cNPJ 69 555'019/0001-09
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3.4.2.4 conEatada sera responsável pela implantação, parametrização, disponibilização'

manut€nção, atratização, suporte técnico, treinâmento e demais serviços conelatos

necessários ao regular funcionamento da solução.

3.4.3. A implantação da solução deverá obsewar cronogtama cômpatível com a necessidade

âdministrativa e com a preservação da continuidade dos serviços internos da câmara.

3.5. Subcontratação

Niio será admitida a subcontrstação do objeto principal, ressalvada eventual previsão

exprcssa no Termo de Referência quanto a parcelas meramente acessórias, sem transferência da

responsabilidade integral da contratada pela execução da solução'

4. LIVAITTAMENTO DE MERCADO

4.1. considerando a necessidade adminisrativa identificada, são visualizadas, em tese, as

seguintes altemativas: manÚenção de controles manuais ou por sistemas

fragmentados, desenvolvimento intemo de solução própria' aqüsição de sistema não

integrado com instalação local ou confttação de empresa especializada para

implantação e locação de solução integrada em ambiente web'

4.2, A maNtenção de procedimentos manuais ou de sistemas não integmdos não se mostra

adequada pois amplia falhas, dificulta a consolidação das informações e reduz a

eficiência dos controles htÊmos.

4.3. O desenvolvimento intemo de solução própria demandaria estrutura técnica

p€rmanente, equipe especializada, maior tempo de implementação e elevados riscos

de descontinuidade e obsolescência'

4.4. A conrataçâo de solução integrada em ambiente web mosüa-se a alternativa mais

vantajosaporaliaratualizaçãocontínua'suportetecnicoespecializado,integraç2iode

módulos, centralização de dados e menor

pópria-

necessidade de infrâÊ sÚtltuÍa tecnológica

5. JUSTIFICATWA PARA PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS

5.1. O parc.elamento da solução não se mostra recomendável' devendo-se optar pelo

agupamento em lote único, porquanto o objeto exige sistêmica entÍe os

\7

Rua SimDllcio Moreira. n' I185. CeDtro, lmPelÚiz - MA
' 

CNPJ69.555.019/0001-09
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módulos, uniformidade de base de dados, compatibilidade operacional, padronização

de suporte e cenFalização da responsabilidade técnica pela implantação e manutenção

da soluçiio.

5.2. A contratação de fomecedores distintos para módulos diversos poderia comprometer

a interoperabilidade dos sistemas, dificultar a fiscalização contratual, ampliar os riscos

de inconsistência de dados e gerar prejuízo à continuidade das rotinas administrativas

da Câmara Municipal.

5.3. Por fais razões, recomenda-se a adjúicação do objeto por lote único'

6, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

6.1. Com a contratagitJo da solução pretendida, espera-se aprimorar o nivel de eficiência

administrativa da Câmara Municipal de ImperatrizMA, mediante informatização

integrada das rotinas criticas, redução de rerabalho' maior padronização

procedimental e incremento da confiabilidade das informações produzidas'

6.2. Busca-se, igualmente, ampliar a segurança no tratamento dos dados institucionais' a

rastreabilidade dos atos adminisfativos, a cap8cidade de fiscalização e controle

intemo, bem como a conformidade com as exigências normativas aplicáveis aos

setores contemPlados'

6.3. Sob o aspecro econômico e operacional, a solução em ambiente web tende a

racionalizar custos com infraestruhua tecnológica própriq mitigar falhas operacionais

e proporcionar maior previsibilidade na geslão contratusl e orçamenúria'

7. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

7 . I . Antes da formalização contratEl, a Administração deverá promover o detalhamento

da solução no Termo de RefeÉncia definindo os requisitos mínimos fimcionais'

critérios de aceitação, prazos de implanlação' parâmetros de suporte técnico' níveis de

serviço, obrigaçôes da contratada e condições de fiscalização'

7.2. Devetá ser realizado levantamento prévio dos dados existentes e dos fluxos atuaknente

adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada mlgÍaç parametri zação e

validação da solução.

Rua SimDlicio Moreir4 no I185, Centro, Ímperatriz MA

CNPI 69.555.019/000149

âo,
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7.3. Recomenda-se a designação formal do gestor e do fiscal do contrato, bem como dos

servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da impla$tação e testes dos

módulos.

7.4. Também se mostra recomendável o planejamento de capacitação dos usuários intemos,

a fim de assegurar adequada utilização da solução contratada'

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

8.1. Para atendimento da demanda, estima-se a conÚatação dos xrviços pelo período de

l2 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos alé o limite de l0 (dez)

anos,nostermosdosarts'l06el07daLein".l4'133/202l,dadaaessencialidadedos

scrviços.

8.2. O qruntitativo estimado guarda consonância com a natureza continuada do objeto'

tendo em vista que os serviços envolvem não apenas a disponibitização dos sistemas

em ambiente web, mas tambem implantação, manutenção' suporte técnico'

atr:alização, adequação legal e operacional e demais serviços correlatos necessátios ao

pleno atendimento da Administração '

8.3.oquanütativofoidefinidocombasenanecessidadeinstitucionalformalizadanoDoD

n' 03312026, servindo como parâmetro para instrução da fase preparatória da

contratação.

9. ESTIMÂTIVA DO VALOR DÀ CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa do valor da contÍataç'l'o foi obtida mediante regular pesquisa de

preços, realizada na forma da Lei no l4'l33l2}2l e dos normativos aplicáveis' considerando-se

as especificações do objeto, a nafireza continuada dos serviços e todas as obrigações inerentes

à implantação, disponibilização, manutençâo, atualizâção' suporte técnico' treinamento e

demais serviços correlatos.

9.2. Parafrns de instrução do presente Estudo Técnico Preliminar' a composição do

objeto submetido à pesquisa de preços corresponde ao item conslante do Doqumento de

Oficializaçâo de Demanda - DOD t'P 03312026, anforme planilha abaixo: .àç1-^...i N-,IJ\\.'
Página 9 de l5
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10, CONTRÀTAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

10.1. Não se identificam, em princípio, contÍatações correlatas ou interdependentes

indispensáveis à viabilização do objeto, sem prejuízo da necessidade de compatibilização da

solução com a rotina adminisÚativa intema e com a infraestrutura mínima de acesso à internet

disponível na Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

11. IMPACTOS AMBIENIAIS

11.1. O princípio do desenvolvimento nacional sustentiável deve ser observado nas

contratações públicas, nos termos dos arts. 5' e 1 I da Lei no 14.13312021'

11,2. A adoção de solução informatizada em ambiente web tende a reduzir o uso de

documentos Íisicos, impressões e almazenamento material de registros adminisfrativos,

favorecendo práticas mais sustentávei s.

11.3. A contratada deveú observar boas práticas relacionadas à segurança da

informação, supoÉe remoto quando cabível, racionalização do uso de

eficiência operacional da solução.

tecnológicos e

Rua Simplicio MoreiÍ4 no 1185, c€ntro, Imperdriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

ITEM
MÉD

I.INT.
V TOTALDESCRIÇÃO

243.592,2020.299,3s

Contratação de empresa esp€ciâlizada para a implartação e

presação de serviços de locsção de SofrwaÍes, com acesso via

internet, que ateodam legisla@es específicas, em especial os

dçartamentos de Conabilidade Pública Administr*ação de

Pessoal - Folha de Pagamento, Paaimônio, Gestão d€ Compras,

Licitação, Tesourad4 Controls de Processos (Protocolo), tudo em

conformidade com as especificações técnicas e serviços descÍitos

oo Termo de Referênciq tudo em franco atendimento à IÉgislaÉo

vigentê e às norrrúivas do Tribunal de Conlas do Estado do

Mararhão, para atendimento dâ Câmara Municipal de Imperatiz

com ateBdim€nto pÍesencial, de interesse desta Casa Legislativa.

UND QTD

r,Gs t2

Página l0 de l5

9.3. Desta feita, o valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e

quarenta e tês mil, quiúentos e noventa e dois reais e vinte cenlavos).
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12. DECLARAÇÃo DE vIABILIDADE

12.1. A anrilise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a

contratação de empÍesa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de

softwares, com acesso via internet, mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e

adminiskativo, constituindo solução adequada ao atendimento das necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

12.2. A solução proposta revela-se apta a asseguar maior eficiência administrativa,

integração de informações, segurança dos .lados, conformidade normativa e continuidade das

rotinas essenciais dos setores contemplados, atendendo ao interesse público envolvido.

12.3. Ademais, por se Aatar de serviço continuado e essencial, admite-se a celebração

de contrato com ügência inicial de 12 (dozc) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

perÍodos até o limite de 10 (dez) anos, observados os reqúsitos legais de vantajosidade,

necessidade administrativa e disponibilidade orçamen&lria, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n" 14.13312021.

EEsta eqúpe de planejamento declara viável esta confatação com base neste

Estudo Tecnico Preliminar.

DEsta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base nsste

Estudo Técnico Preliminar.

12.4. Aprovação e assinatura:

Em vista das informações apresentadas neste documento e considerando que foram

cumpridos todos os reqüsitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatários.

Imperatriz - MA, (X de maio de 2026

ântos
Assessor do Administrativo

Responsável pelo Estudo Preliminar
PORTARIA/GRÂTiPR n" 001/2025

Rua Simplício Moreirq n' I lE5, Cemo, knperatÍiz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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AITEXO I
MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(X) Gestâo do Contrato

ANÁI,ISE DE RISCOS

tr Altatr MédiaE Baixa

E Altan Médiatr Baixa

lmpugnação do edital; atrasô oo pÍocesso licitatório;anulação da
- 

tióitaçao; prejuízo financeiro e dalos à imagem do órgão

Fase
preparalóriaEquipe de planej amento

Reüsão do edital Por
quipe multidisciplinar;
utilização de modelos de

editais atualizados;
consulta aos órgãos de

controle; tieinam€nto dâ

equipe responsável pela

elaboração do edital

Fase
preparatória ou

imediato à
identificaçilo da

falha

Agente de Contratagão

Coneção imediata do

edital, se Possível;
suspensão do Processo
licitatório para revisilo do
edital; divulgação de

I

Rua Simplicio Moreira, n" t I E5, Cenao, ImperaÍriz - MA
cNP' 69- 5 5 5.019/0001-09

12 de 15
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comunicado esclarecendo
as coÍeções

tr AltaI MédiaE Baixa

fl Altatr MédiaE Baixa

1
Ataso no processo licitatório; necessidade de revisão do edital; aumento

dos custos do Processo

Equipe de planej amento/
Agente de Contratação

Elaboração de edital claro
e objetivo; divulga$o do
edital com antecedência;
disponibilizaçíto de canal
para esclarecimentos de

dúvidâs

I

Seleção do
FomecedorAgente de Contratação

Aruí,lise criteriosa da
impugnação; decisão
fundamentada sobre a

impugnação; divulgação
da decisão aos licitantes.

1

tr Altâtr MediaEl Baixa

tr Altatr MediaE Baixa

Rua Simpllcio MoÍeir4 n' I185, Centro, InP€ratriz - MÂ
CNPJ 69.555.019/0001-09

Página l3 de 15
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Atraso no pÍocesso licitatório; necessidade de contratação de

remanescente; possibilidade de rcabemrra da licitação1

Seleção do
FomecedorAgente de Contratação

Anrílise criteriosa da
documentação de

habilitação; verificação
da capacidade técnica e

fi nanceira dos licitantes.

I

Seleção do
FomecedorAgente de Contrataçâo

Convocaçllo do próximo
licitânte classificado;
reabertura da licitação, se

necessário

,l

fl AltaE Médiatr Baixa

X Altaü Mediatr Baixa

Prejuízo financeiro; Danos à imagem do órgão; Necessidade de nova

licitaçãoI

Execução
contratualGestor do contrato

Análise criteriosa dâs

pÍopostas dos licitantes;
verificação da caPacidade

técnica e financeira dos

licitantes; elaboração de

contrato detalhado e com

cláusulas claras;

acompanhamento da

execução do conkato.

Rua SimDlicio Moreira' n" I I85, Centro, Imperatriz MA
' cNPJ69.555.0I9',0001'09
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ns#

'â*fr&Cmdrgfudr Râf;idrr

D-.

hãcrüYrAçlo

l.



r$N

ç\e.-

\çd
,,", oeqag6

Esreoo no uanaNgÃo
CÂMARA MLNICIPAL DE IMPERATRz

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

tos
Assessor do to inistrstivo

Preliminar
PORTARIA/GRÂT/PR n' fi)12025

Rua Simplício MorciÍa, n" llEs, C€nüo, Impermiz - MA
cNPJ 69.55s.019/0001{9

Responsável pelo do

Aplicação de penalidades
previstas em confato;
rescisâo do contrato, se

necessiário; abertura de
nova licitação;

GestoÍ do Contrato
Execução
conaatual

Página 15 de 15
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

PREGÃO ELETRÔN|CO No _/2026
(Processo Administrativo n' 032/2026)

ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIçO No ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ(MA)EAEMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jurídica de direito público interno insôrita no

CNPJ no 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro' lmperatriz - MA,

no 

- 

e do CPF f,o 

-, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

$a2026 e em observânôia às disposições da Lei no 14.133, de l" de abril de 2021, Lei n" 8 078, de

1990 - Código de Defesa do consumidor e demais legislaÇÕes aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Eletrônico no 

-12026, 
mediante as cláusulas e

condiÇÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1..1. o objeto do presente Termo de contrato é a implantação e prestaÇão de serviços de_locaÉo de

softwares, com acesso via internet, dêstinados ao atendimento de legislaçÕes específicas e das

rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, LicitaÇáo, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo), compreendendo implantaÇão, paÍametrização, migraÇão de dados, treinamento,

manutenção, atualização legal e tecnolÓgica, suporte técnico e demais serviÇos correlatos

necessários ao plenô funcionamento da Solução, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico no 

--12026, 
idêntificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de Íanscriçáo.
1 .3. Discriminação do objeto:

neste ato representada por seu Presidentê Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado,
agente polÍtico, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ/MF sob o no com sede na _, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representadâ pelo(a) Sr.(a) 

-,

portado(a) da Carteira de ldentidade

ITEM DESCRTçÃO/ESPECIFICAçÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATSER
QTD V. UNT.

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

UND

1.4. Vinculam esta contrataÉo, independêntemente de transcrição:
í .4. í . O Têrmo de Referência:
1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado;
1 .4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O p@zo de vigência deste Termo de contrato é aquele fixado no Termo de ReÍerência, com

inÍcio na dala de ----J --1- e encerramento em doze meses, prorrogáveis por iguais

períodos até o timite oe I o-(oez) anos, na forma dos arts. 106 e 1 07, da Lei n' 14.13312021

b.2. A prorrogaçáo de que irata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente' de

que as condióÕés e os preÇos permanecem vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociaÇão

com o contraiado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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) 4)k,

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Se.ia juntado relatório que discorra sobre a êxecuÉo do contrato, com informaçÕes de que os
serviços tenham srdo prestados regulermente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÉo mantém interesse na

realização do serviÇo;
d) Haja maniÍestaçáo expressa do contratado informando o interesse na prorÍogaÇão;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçÕes lniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subletivo à prorrogaÉo contratual.
2.4. A prorrogaÇáo de contrato devêrá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro perÍodo de vigência da contrataÇâo deverão ser reduzidos ou eliminados como

condiÇáo para a renovaÇão
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÔes de

declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder pÚblico, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CúUSULA TERCEIR.A - ÍI,|ODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (art. 92, lv,
Vll ê Xvlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos dê gestáo ê de exêcução, assim como os prazos e

condiçÕeé de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anêxo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.'l . Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5, CLÁUSULA QUINTA. PREçO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 

- 
L-)

S.2. No valor acima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÉo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, Írete, seguro e outros necêssários ao

cumprimento integral do objeto da contrataÉo.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÍt. 92, V e Vl)
6.l.oprazoparapagamentoeocontratadoedemaiscondiçõesaelereferentesencontram-se
definidos no Termo dê Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIM,A - REAJUSTE (art. 92, V)
7.'1. Os preços inicialmente contratados são Ílxôs e irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da

data do orÇamento estimado.
7.2. Após à int"rr"gno de um ano, e independentemente de pedido do contratado' os preÇos iniciais

serão reajustados, hed iante a apiicaÉo, pelo contratante, do índicê IPCA, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluidas e concluidas após a ocorrência da anualidade'

i.s."Nàs reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do Último reaiuste
2.4. No caso de atraso ou não divuigação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao

contratado a importância calculala pela última variaÉo conhecida, liquidando a Ollerença

correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s)'

i.á úã. aierições nnais, tis)'inoicás) utíizàoã(s) pará reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deínitivo(s).
7ã. õã.à át"l índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) ? ::r.9ittt9!:l :Y.^d:.!1?lqu"'
forma não do!sa(m) mais ser rilúáàúàl será(áo) adotado(s), em substrtuiÉo' o(s) que vie(em) a

ser determinado(s) pela lêgislaçâo então em vigor'

Rua Simplício Moreim, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09



CÂMÀRA

0
Éls

àoE'. Píoc-

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial,
para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ Íealizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1 . São obrigaçÕes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕês assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. AÕompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇÔes pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçÕês êstabelecidos no presente Contrato e no Têrmo de Refêrência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanÇÕes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
8.9. Explicitamênte emitir decisão sobÍe todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução
do presênte Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.
8.10. A AdministraÇão terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder êventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fêitos
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou Subordinados.

MUNICIPAL Dr
AÍRIZ. MÀ

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÓES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇóês constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus oS riscos ê as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. EÁtregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o cÓdigo de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo,

9.5. Ãtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, dâ Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por eles

solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tgtal ou em parte, no

prazo Íixado pelo iscal do contÍato, os bens nos quais se vêriícarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como.por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaÉo ou o acompanhamento da eiecução contratual peto contratante, que ficará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedorês

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÇâo do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, lmpemtriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001 -09



iÀulnl t'tutttc IPAL DL\

r:ijff-,,'l'

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidÕes que comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou
sede do contratado;
4) Certidâo de Regulandade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaÇáo específica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onêrar o objeto do contrato;
9.1b. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Mantêr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas,

todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execuÇão do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaÉo (art. 116, da Lei n.o 14.133' de 2021);
g.14. Comprovai a ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fxado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos em-pregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021\;
9..1S. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
g.16. ArcaÍ com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamênto dos quantitativos dê

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o

atendimento ào objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fêderal, estadual ou municipal, as

normas de sêgurança do contratante;
9.18. Alocar õs empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfêito

cumprimento Oas ciáuJutas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislaÇâo de regência,
9.19. Orientar e treinar seus empiegados sobre os deveres previstos na Lei no 13'709' de 14 de

agosto de 2O,lB, adotando medidâs éficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execuçáo deste contrato,
b.20. óonduzlr os irabalhos com êstrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

às determinações dos poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Submeter préviamente, por êscriiô, ao contratante, para análisê e aprovaÉo' quaisquer

mudançasnosmétodosexecutivosquefujamàsespecificaçÕesdomemorialdescritivoou
instrumento congênere.
ó.2á. Uao permiiir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇâo

àe ãprenOi. para os maioies de quatorze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
à23. lmplantaÍ, parametrizar, disponiúlizar, manter e prestar-suporte técnico à solução.contratada'

observandofielmenteaSespecificaçõesdesteTermodeReferência,dapropostaedocontrato.
9.24. Realizar a migraÇão dos dádos disponibilizados pela AdministraÇão, quando tecnicamentê

óÃível. garantindo in-tegridade, consistência e segurança das informaÇÕes transferidas.

9.25. irõmover treinamento dos servidores indicados pela Administração, de modo a assegurar a

adequada utilizaÉo dos módulos contratados
à.20. uanter a sólução atualizada sob os aspectos legais, normativos e tecnológicos, promovendo as

adequações necesóária" semprê que houver alteração legislativa, regulamentar ou operacional que

impacte o funcionamento dos sistemas.
ó.á2. pr."ta, suporte técnico remoto e presencial, quando necessário, dentro dos prazos mínimos de

atendimento estabelecidos neste TeÍmo de Referência e no contrato'

àe64s6gftr$
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10. cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (ârt.92, Xll)
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infÍação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexêcuÇão parcial do contrato,
b) der causa à inêxêcução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao
funcionamento dos servjços públicos ou ao interessê coletivo;
c) der causa à inexecuÇão total do conÍatoi
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçâo fialsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.
t i.Z. Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima dêscritas as seguintes sançÕes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar â imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. tmpedimento dê ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
,,d" do subitem acima deste contrato, sempre que nâo se justiflcar a imposiÉo de penalidade mais

grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211:
Íi. Oeitaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a impósiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.'133, de 2021);

iv. Multa:
.1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) pordia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de lOYo (dez por cenio), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.' 
i. atraio superior a 30 (trinla) dias autoriza a AdministraÇão a promov€r a extinç,áo do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do

art. 137 dâ Lei n. 14.'133, de 2021.

3. Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1 '1, de 5% do valor

do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato previstia na alínea "c" do subitem 11 1 , de 20o/o

do valor do Contrato.
s. Para infraçao descrita na alinea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do contrato

6. para infra;Ões descritas na alínea "d" do subitem í 1 .1 , a multa será de 3% do valor do ContÍato'

7. p.r^ 
^ 

iniraçáo descrita na alÍnea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicaÇão ãas sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a-obrigaçáo

de reparação integral do dáno causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 2021)

tt.S.i. fdOas as-sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7", da Lei no í4.133, de20211.
.11.3.2. Antes áã aplicaçao da multa será facúltada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da dãta de sua intimaçâo (at1 157, da Lei no 14 133, de ?021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do- pagamento

eventualmente devido pelo Contiãtante ao ôontratado, além da perda desse valor,. a.diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no ',14.133, de

2021\.
11.3.4. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)'diaà, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput ê parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanÇôes serâo considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021).
a) a natureza e a gravidadê da infraÇão cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçÕes
dos órgãos de controle.
11.6. Ós atos previstos como infraçÕês administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í59).
11.7. A personalidade juridica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nêste

contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sÓcios com poderes de

administraçâo, à pesêoa jurídica sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controlé, de fáo ou dé direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021')

1 1 .8. O Contratante devêrá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins

de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadâstro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei no 14.133, de 20211,.
1 1.9. As sanÇÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de rêabilitaçáo na forma do art. '163 da Lei n' 14.133121 .

1 í ..10. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditós devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contÍato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo Órgáo ora contratante, na

forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abtil de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃo CoNTRATUAL (art. 92, XIX)
.12.1. O contrato será extinto quando cumprldas as obrigaÇôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaÇóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência flcará prorrogada_ atê a

conclusão Oo õqàto, ç2so em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
,12.2.1: euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:
a) Íicará ele constituído em mora, Sendo-lhe aplicáveis as respectivas SanÇÕes administrativas; e

bj poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
i2.3. O contrato'poderá ser extinto antes de iumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do

pàzo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121 , bem como

amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa
12.3;.1. Nesta hipótesé, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.3.2. Aalteraçáo social ou a modificaçáo da finãlidade ou da estrutura da empresa náo ense;ará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contralo'
12.3.à.í. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, dêvêÍá ser formalizado

termo aditivo para alteraÇão subjetiva.
12.4. O termo de extinçáo, sempre que possível' será precedido de:

àatrreerúts
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Rua Simplicio Moreim, no I 185, CenÍo, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

12.4.1. BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;
12.4.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçÕes e multas.
í2.5. A extinçâo do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-
financeiro, hipótese êm que será concedida indenização por meio de termo indenizatôrio (art. 131,

caput, da Lei n." 14.133, de 2021).
12.6. O ôontrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dê natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçâo ou atue na

flscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles sejâ cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA (art.92, Vlll)
13.í. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçâmento da Câmara Municipal deste exercício, na dotaÉo abaixo discriminada:

Órgão: Câmara Municipal de lmperatriz
Unidade: Câmara dê lmperatriz
Ação FunÇâo: 01

Subfunção: 122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01j22]o001.2-OO2 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa Jurídica

Fontê de RecuÉos: 500 - Recursos nâo vinculados de lmpostos

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92, lll)
14.1. Os casos omissos Serão decididos pelo contratante, Segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no L078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais regeÊsé-ão pêla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

1S.2. ó contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os. acréscimos ou

supressÕes que se fizerem-necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justiícada

necessidade'de antecipaçáo de seus eíeitos, hipótese em que a íormalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo áe 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14 133, dê 2021\'

15.4. Registros que náo caradG;izam alteraÉo do contrato poqgT .sel P'^l??d.o^t^ 
p:r 

^s]Jneles
afostila, ãispensada a cêlebraÇão de termo aditjvo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.'133, de 2021'

i6. cúusuLA DÉcltuA sExrA - PUBLIGAçÂo
16.1. lncumbirá ao contratante divulgaÍ o preéente instrumento no Portal Nacional de ContrataÇões
públicas (pNCp), na forma prevista Ão art. 94 da Lei 14.í33, de 2021, bem como no Íespectivo sítio

oÍicial na internet, ematençáoaoart.91, caput, da Lei n.o'14.133, de2021,e ao art. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
iZ. f . E eleito o Foro da cidadê de lmperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da^exe€ução

deste Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da

lei n' 14.133121.

Rua Simplício Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz- MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Para Íirmeza e validade do pectuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (MA), 
- 

de 

- 

de 

-CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMU NHAS:

1-
CPF

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

CPF: 

-
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

PREGÃO ELETRÔNtCO No _/2026
(Processo Administrativo n' 032/2026)

ANEXO
(Proposta de Preços)

de de

Prezados Senhores,

_(empresa), com sede na cidade de à Rua , n.o

inscrita no CNPJ/MF sob o número-, neste ato representada por

, Portador do CPF n.o e R.G n abaixo

assinado, propÕe à Câmara Municipal de lmperatriz - MA os preços infra discriminados para a

contrataÉo de empresa especializada para a implantaÇáo e prestaÉo de serviços de locaÇáo de

sofhvares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçôes especÍÍicas e das

rotinas institucionais dos setores de Contabilidade PÚblica, AdministraÇão de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo), compreendendo implantação, parametrizaÇão, migração de dados, treinamento,

manutençáo, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviÇos correlatos

necessários ao pleno funcionamento da solução, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO No 

-/2026 
-

CPL:

oBs: A desctição mínima do obieto deverá observar a especilicação constante no termo de

referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CATSER

a) Prazo de validade da proposta, que não podeÍá ser inferior a 90 (noventa) dias' contados a pârtir

da data de sua abertura;
b)oobjetodevêráserexecutadonoprazode30(trinta)diascorridosacontardadatadaemissâoda
"Ordem de Seruiço" expedida pelo setor competente;

c) O valor total da proposta é de R$ 

- 

( )

Nome, Assinatura do ResPonsável da Empresa

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

,|

ITEM UND V. UNT. V. TOTALQTD.

MÊS 12

Contrataçáo de empresa especializada para a implantação

e prestação de serviços de locaÇão de softwares, com

sso via internet, destinados ao atendimento d

legislaçôes especÍícas e das rotinas institucionais dos

setores de contabilidade Pública, AdministraÇáo de

Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio, Gestão de

Compras, LicitaÉo, Tesouraria e Controle de P

(Protocolo), compreendendo implantaÉo, parametrização,

migraÇáo de dados, treinamento, manutenÉo, atualiza

legal e tecnolÔgica, suporte técnico remoto e presencial,

quando necessário, e demais seÍviços correlatos, para

atêndimento da Câmara Municipal dê lmperatriz/MA

roc.-\,L.

CATSER:27502

DESCRTçÃO
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ESTADO DO MARANHÀO

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVI I)ADES COMPLT]MEN RI]S

DESPACHO

Em atenção ao art. 53 da Lei n" 14.13312021, encaminhem-se os presentes autos à

Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Imperatriz para emissão de parecer juridico acerca

do procedimento licitatório que visa à contratação de empresa especializada para a implantação e

locação de softwares. com acesso via intemet. voltados ao atendimento das rotinas institucionais

e legais dos setores administrativos desta Casa, nos moldes do 'fermo de Referência.

Registre-se ainda que, embora o edital preveja vigência contratual de 12 (doze) meses, o

crédito orçamenúrio constante dos autos mostra-se compatível com o período remanescente do

exercício financeiro em curso, considerando que a formalização do contrato deverá ocorrer

apenas após o encerramento do certame, provavelmente nos meses de julho ou agosto' Tâl

circunstância harmoniza-se com o princípio da anualidade oÍçamentária. consagrado na I-ei no

4.32011964, segundo o qual o orçamento possui vigência limitada ao exercício Íinanceiro.

coincidente com o ano civil.

Quanto ao exercício Íinanceiro subsequente, a correspondente cobertura orçamentaria

deverá ser assegurada em conformidade com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes

orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LoA), nos termos do art. 105 da Lei n'

l4.l33l2)2l, que exige, no momento da contratação e em cada exercício financeiro, a

observância da disponibilidade de créditos orçamentários e. quando a contratação ultrapassar I

(um) exercício financeiro, da previsão no plano plurianual.

t,
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria no 00112025

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro. tmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 l9/0001 -09

g
ro l.{-7
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Imperatri/MA. 02 de junho de 2026.
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PARECER JURÍDICO LICITATORIO N' 27 12026

SOLICITANTE: DIRETORA DO DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES _

DANYELLE WALKIRIA FLOR DA CONCEIçÃO

OBJETO: Procêsso Administrativo 03212026. Pregâo
Eletrônico. ContrataÉo de empresa especializada para a
implantaÉo e prestação de serviços de locaçáo dê softwares,
com acesso via intemet, destinados ao atendimento de
legislaçóes específicas e das rotinas institucionais dos
setores de Contabilidade Pública, Gestáo de Compras,
LicitaÉo, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo),

compreendendo implantaÉo, parametrizaçáo, migraçáo de
dados, treinamênto, manutençáo, atualizaÉo legal e
tecnológica, suporte técnico remoto e presencial, quando

necessário, e demais serviços correlatos, para atendimento
da Câmara Municipal de lmperatriz.

I- RELATORIO

A então díretora do departamento administrativo e
atividades complementares da Câmara Municipal de Imperatriz
encaminhou os autos administrativos para este procurador, para emissão
de parecer jurídico sobre o Processo Administrativo no 032/2026, que
trata do processo licitatório para a Contratação de empresa especializada
para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com
acesso via internet, destinados ao atendimento de legislações específicas
e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Gestão
de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo),
compreendendo implantação, parametrização, migração de dados,
treinamento, manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico
remoto e presencial, quando necessário, e demais serviços correlatos,
para atendimento da Câmara Municípal de Imperatriz. O Processo
encamlnhado foi numerado com 147 páginas, instruído com os seguintes
documentos:

Documento de Oficialização de Demanda - DOD/DFD no
033/2026 fls. 02/08;
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f,STADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRJZ

PROCURADORIA DA CÂMARA

. Ciência e Autorização do prosseguimento da demanda
pelo então Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz
ft.0B;

. Estudo Tecnico Preliminar - ETP no 010/2026 e anexos,
mapa de risco, pesquisa de preço - DAAC/CMI fls. 09/38;

. Despacho solicitando parecer da Controladoria da
Câmara Municipal fls. 39;

. Análise e Manifestação técnica favorável do estudo
preliminar pela Controladoria da Câmara Municipal de
Imperatriz fls. 40/44;

. Ofício po 75/2026 da diretora do departamento
administrativo e atividades complementares, requerendo
a APROVAÇÃO do Estudo Técnico Preliminar e declarando
que as despesas se encontram em consonância com a

LDO, LOA e PPA fI. 45;
. Ciência do Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz

fl. 46;
. Despacho pelo Presidente da Câmara Municipal de

Imperatriz aprovando o Estudo Técnico Preliminar, e

autorizando a formalização do procedimento licitatório e

declara o cumprimento do art. 16, incisos I e II da Lei
Complementar no101/2000, fl. O47;

. Ofício solicitando a existência de dotação orçamentária
no valor de R$243.592,20 (duzentos e quarenta e três
mil quinhentos e noventa e dois reais e vinte centavos)
ft.48;

. Dotação orçamentárla no valor de R$555.317,23
(quinhentos e cinquenta e cinco mil trezentos e
dezessete reais e vínte e três centavos) fl. 49;

. Ofício no 076/2026 solicitando aprovação do Termo de
Referência em anexo f|.050;

. Ciência do Presldente da Câmara Municipal fl. 51;
o Termo de Referência e apêndice fls.52/86;
o Minuta do Pregão Eletrônico e seus anexos fls.087/L37;
. Cópia da Minuta do Contrato fls. 138/146;
. Despacho solicitando parecer jurídico fl. t47.

Consta nos autos:
- Servidor que elaborou o ETP: Deivon de Aguiar Santos - Assessor do
Departamento Ad ministrativo - PO RTARIA/GRAT/ PR N o 0 1/2025 ;

- Responsável pela Formalização da Demanda e Conteúdo do Documento
Danyelle Walkiria Flor da Conceição - Diretora do Departamento
Adminlstrativo e Atividades Complementares - Portaria no Otl2O25 - fl'
01;

2/5
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- Fiscal de Contratos: Zesielson Ribeiro Sérgio Silva - Chefe de Gabinete
da Presidência - Portaria / DÍV / PR no O37/2025;
- Agente de contratação: Victor Gabriel Aquino da Silva, matrícula 01769

E o que há de mais relevante para relatar.

II - DO CARATER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER

Fs I ÁDO D() llARr\NllAO
c irrrnr llt \r('rp.\t. DE IltPER,\'I RIZ

PRO( t R.\DORl.\ D,\ ( ,\)1,\R \

por essência /

à decisão da
é um instru mento de
administração Pública,

Inlcialmente, cumpre destacar que compete a essa

Procuradoria, única e exclusivamente, prestar consultoria, sendo este
parecer meramente OPINATIVO, sob o prisma estritamente jurídico, não

ihe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade
da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou f i na nceira, sa lvo h ipóteses teratológ ica s.

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser

verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada. à

atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial

conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto

da Advocacia e da OAB.

Desta forma, para confecção do presente instrumento, é de

ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o,

§3odaLeireferida),corroboradoesteentendimentopelaliberdade
ãdministrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a

opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. Reitera-se a

li6erdade de opiÃião do profissional, conforme o entendimento
jurisprudencial que segue, assim como a.desvinculação do profissional à

ãpiniao, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua

conveniência.

O Presente Pa rece r/

opinião não passível de vinculação
assim entende a jurisPrudência:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA.'

SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATORIO. ART '

89, CA,PUT, DA LEI 8.666/93. PLEITÔ DE

TRAN-CAMEIiTO DA AÇÃO PENAL' CAts]I"IEIITC'

lNExrsrÊNCrA D ErNDrcAÇÀo Do DoLo NA coNDtlrA Do

ceusÍprcc. ORDEM QUE DEVE sER coNCEDTDA' i' Nà'
se pode deixar de considerar que sendo o rio fu
paràcerista um ato opinat.ivo, a manifestacão

3/5
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j urldrca nãô se constrtli coÍlo al,o
adminrstratrvo em sr/ pcdendo apenas ser usaala
cono elemento de funciamenteÇão ie um ar:o
administrativo posteriormente praticadô. 2.
Precedente: STF - MS 24.631-6 - DfST!.ITC EEDERAL
- Re tãtor (a ) : Min. Jcaquir. larb.sá
Jirlganento: A9/CB/2' l1 - arJao Jrl..Jãd.r:
Trrbunal Pleno - Publrcacão: DJ 01-02 200i.

Assim, exclulndo-se os elementos técnicos e econômicos
que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre os
elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. Neste sentido
cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da
Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das
normas de regência, em especial, os Princípios Constítucionais do Direito
Administrativo.

Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica
quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das
finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento,
lncluso as declarações, autorizações, determinaçôes e demais atos nele
presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demals atos conforme sua
conveniência.

III . FUNOAMENTAÇAO

A análise jurídica limita-se ao controle de legalidade do
procedimento, não adentrando no mérito administrativo da conveniência e

oportunidade da contratação.

Verifica-se que o processo observa, em linhas gerais, as
disposições da Lei no 74.733/2027, especialmente no que se refere à fase
preparatória da contratação (art. 1B), estando devidamente instruído com
Estudo Técnico Preliminar consistente, no qual se demonstrou a

necessidade da contratação, a análise de soluções de mercado e a escolha
da a lternativa mais vantajosa.

A pesquisa de preços foi realizada com base em parâmetros
de mercado e contratações similares, atendendo. em princípio, ao

disposto no art. 23 da referida lei.

Por outro lado, o edital menciona expressamente que o

ceftame e seus anexos estarão disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no site institucional da Câmara Municipal

4t5
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de Imperatriz, conforme o art. 54 da Lei no L4.133/202L. Recomenda-se,
contudo, manter nos autos o comprovante da publicação eletrônica para
plena validade do certame.

IV - CONCLUSAO

Isso posto, arrimado no acervo fático e normativo
apresentado, OPINA a Procuradoria da Câmara Municipal de Imperatriz,
por este Procurador Legíslatívo que a esta subscreve, pela legalidade do
prosseguimento do ceftame referente ao processo Administrativo
032/2026, para a contratação de empresa especializada para a

ímplantação e prestação de serviços de locação de softwares, com acesso
via internet, destinados ao atendlmento de legislações específicas e das
rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Gestão de
Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo),
compreendendo implantação, parametrização, migração de dados,
treinamento, manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico
remoto e presencial, quando necessário, e demais serviços correlatos,
para atendimento da Câmara Municipal de Imperatriz., DESDE QUE seja
feita nos autos a comprovação da publicação do edital no PNCP, exigida
pelo art. 54 da Lei no 14.t33/2O21, demonstrando que foram respeitados
os prazos legais, em observância à legislação e à jurisprudência de
controle externo.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente
jurídico, não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérlto da
conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos,
ou mesmo, conferência da validade da documentação apresentada, que
deverá ser reallzada pelo setor/servidor competente.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Imperatriz/MA, 15 de junho de 2026

61sa0122- âi;':;i;,:.".".j:;;;:",*.
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LUCAS ATVES MITOURA
Procurador Legislativo da Câ mara

M unicipal de lm peratriz

Matrícula 1535
oAB/MA 16.089
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DEPARTAMENTO ADMINISTRAI'IVO E ATIVIDADES COMPLEME

PREGÃO ELETRÔNICO N' 013/2026
(Processo Administrativo n' 032/2026)
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DADOS DO CERTAME

Órgão Solicitante: Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Órgão Licitante: Câmara Municipal de lmperatriz/MA

UASG:931458

objeto: contrataçáo de empresa especializada para a implantaçâo e prestaçáo de serviços de

locaÇáo de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaÇÓes

específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Lacitaçáo, Tesouraria e controlê

de Processos (Protocolo), compreendêndo implantação, parametrização, migraÇão de dados,

treinamento, manutenção, atualização legal e tecnolÓgica, suporte técnico e demais serviços

correlatos necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da Câmara Municipal

de lmperatriz/MA, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento

EsclaÍecimentos: Até o2to7 t2026 às 23:59hrs para o êndereÇo eletrÔnico

dl. itz.aqentede contratacao2025 l.commar

lmpugnações: Até o2to7l2\26 às 23:59hrs para o endereço eletrÔnico

dl. itz.aoented ecônÍatacao2025 o l.commar

lnício da Sessão Elêtrônic a:0710712026 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal de Compras do Governo Federal

www.comprasgovernamentais. gov. br

Endereço EletÍônico: www.comprasgovernamentais. gov. bÍ

EndereçoparaÍetiradadoEdital:www'comprasgovernamentaisgov'br;
https://pncp.gov. br/app/editais?q=&status=recebendo-proposta&pagina= 1 e

httDs://www.cama raimoeratriz. ma qov bíed itais-licitacoes

Valor: R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil, quinhêntos e

noventa e dois reais e vinte centavos).

N Estimado

Mínimo

Referência

Orçamento Sigiloso

VALOR ESTIMADO,

MíNIMO, DE

REFERÊNCIA OU

slGtLoso

fl Aquisiçáo

N serviço

E Obr"" e Serviços de Engenharia

NATUREZA
OBJETO

DO

Licitaçáo Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art' 48, lda Lei

Complementar n' 12312006.

s cotas de até 25% reservadas para MEI /Licitação com itens/gruPo

PARTICIPAçÃO
MEI/ME/EPP

u

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERAI.RIZ

DEPARTAMEN.TO ADMINIS.TRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMI]NTA

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.0 1 9i0001 -09
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ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n' 12312006.

Licitação de Ampla Participação.

Licitação de Ampla Participação, com itens de participaçâo exclusiva

reservadas para MEI / lvlE / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n"

123t06.

N
tr

MODO DE DISPUTA
N
tr

Aberto

Aberto e Fechado

N
tr

Menor Preço - lntervalo mínimo: R$ 0,0í (um centavo)

Maior Desconto

CRITÉRIO
ADJUDICAçÃO

DE

Por Grupo, para o(s) grupo(s): LOTE e lTENil, observada as condiçÔes

definidas neste Edital e anexos.

Global

Item

Prazo para envio da pÍoposta/documentação: conforme os itens 6.22.5 e 8.12.1 deste Edital

e-mail:
dl.itz.agêntedecontratacao202S@gmail.com

Pregoeiro: Victor Gabriel Aquino da Silva

Matrícula no 01769

Endereço: Rua Simplicio Moreira, n' '1 185, Centro, lmperatriz - MA

ReÍerência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o lgIliIqgg
BÍasília - DF.

OBS: Na hipótese de náo haver êxpedie
dia útil su n

ra o pnmerroa sessão adiada patê na data fixada. fica
contrárioas disoosicóes emo mêsmo site e hora SAIVOuente

N NÃO

E Sttrl. na forma do Termo de Referência

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

VISITA TÉCNICA:

CRITÉRIO DE

JULTAMENTO E

INTERVALO DE

LANCES

INFORMAçOES

N NÃo

E SlM, na Íorma do Termo de Referência
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ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERAI.RIZ

DEPARI'AMENTO ADMINISTRAI'IVO E A1'IVIDADES COMPLT]MENTARES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 013/2026
(Processo Admin istrativo n' 032120261

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos inleressados, que a Câmara Municipal de Imperatriz - MA,
por meio do Departamento Administrativo e Atividades Complementares, Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, designados pela Portaria no 076, de 18 de novembro de 2024, sediada na Rua Simplício
l/oreira no ttAs, Centro, lmperatriz - MA, realizará licitaçáo, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNlCA, com critério de julgamento menor preço global, nos termos da Lei n" 14.133, de 1"

de abril dê 2021, Lei Ordrnária n" 2.015, de 5 de abril de 2024, Resoluçáo no 001 de 17 de abril de
2024 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 03.07.2026
Horário: 09:00 hs (nove horas) - Horário de Brasília - DF
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comorasqovernamentais.qov. br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente lacitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
êmpresa especializada ga? a implantaÇão e prestação de serviços de locaçáo de softwares, com
acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçôes especiÍicas e das rotinas institucionais
dos setores de Contabilidade Pública, Administraçâo de Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio

Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), compreendendo
implantação, parametrizaÇâo, migraçáo de dados, treinamento, manutenção, atualizaÇáo legal e

tecnológica, suporte técnico ê demais serviços correlatos necessáraos ao pleno funcionamento da

solução, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. OOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentêS da contrataÇão correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

Órgão: Câmara Municipal de lmperatraz
Unidadê: Câmara de lmperatriz
Ação Função: 01

Subfunçâo: 122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01.122.0001 .2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

NatuÍeza da despêsa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica

Fonte de Recursos: 500 - Recursos náo vinculados de lmpostos

3. OA PARTTCTPAçÂO NA LICITAÇÃO
3.1. poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto da ticitaçáo e que estiverem previamente credenciados no sistema de cadastramento
Unifióado de Fórnecedores - SICAF e no Sistema de Compras do coverno Federal

(www.oov. br/comDras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condiçÕes exigidas no cadastramento no slcAF até

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas'

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes eÍetuadas em seu

nome, assume Como firmes e verdadeiras Suas propostas e Sêus lances, inclusave oS atos praticedos

diretamente ou por Seu representante, excluída a Íesponsabilidade do provedor do Sistema ou do

Rua Simplicio Moreira. no I 185. Centro. lmperatÍiz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09
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CÂMARA MTJNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMEN'l O ADMINISl'ttA I'lVO E ATIVIDADTIS COMPLEMtTNI ARU

órgão ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

cÍedenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabllidade do cadastrado conferir a êxatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacaonados no item anterior e mantê-los atualizados iunto aos Órgáos responsáveis pela

inÍormaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreÇão ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçáo no momento

da habilitação.

3.5. será concedido tÍatamento difeÍenciado para as microemprêsas e empresas de pêqueno

porte, nos termos da Lei Com lementar no 123 . de 14 de dezembro de 20 06o

3.6

3.5.1. Á obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e

às empiesas de pequeno pofte que. no ano-calendário de realização da licitação, ainda

nãotenhamcelebradocontratoscomaAdministraçãoPÚblicacujosValoressomados
extrapolemareceitabrutamáxímaadmitidaparaíinsdeenquadramentocomoempresa
de pequeno Pofte.

Não poderão disputar esta licitaçáo:

3.6.1. aquele que não atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o obieto da licitação;

3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representaÇáo legal no Bras'l com poderes

expressos para re;ebeÍ citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo' pessoa física ou Juridica'
quando a licitação versarso'bre serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico

àu'do proieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente' gerente'

controladór, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com. direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou

Íornecimento de bens a ela necessários;

3.6.6. pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo' impossibilitada de

participar da licitaçâo em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;

3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica' comercial' econÔmica' financeira'

trabalhista ou civit com dtrigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função nã lrcitação ou atue na ÍscalrzaÇão.ou na 9"ll?9 99 -tllj,l?9:""'
que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta colateral ou por aÍlnloaoe'

até o terceiro grau;

3.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404' de 15 de

dezembro de '1976, concorrendo entre si;

3.6.9. pessoa física ou jurídica que' nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edital' tenha

sido condenada 
- 

juOiciátmenie, com trânsito em jutgado' por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÓes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tÍabalhista;

Rua Simplício Moreira. n" I 185. Centro. Imperatriz MA
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CÂMARA MUNICIPAI- DE IMPERATRIZ

DEPARI'AM ENl'O ADMINISTRAI'IVO E ATIVIDADI]S COMPLEMEN

3.T.oimpedimentodequetrataoitem4'6,6,serátambémaplicadoaol]citantequeatueem
substituiÇão a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilÍcito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante

3.8. A criténo da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos ê a empresa

" 
qu" ru referem os itens 4.6.2 e 4.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamênto

da contratação, de execuçâo da licitaçáo ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisáo

exclusiva de agentes públicos do Órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico'

3,,l0,odispostonositens4-6-4e4,6,5náoimpedealicitaçáoouacontÍataçáodeserviçoque
inctua como encargo do conlratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo' nas

contrataçóes integrãdas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo'

da Lei n'í4.133. de 20?1

3.1í. Em licataçÕes e contrataçÕes realizadas no âmbito de proj etos e programas Parcialmente

financiados por agência oÍicial de coopeÍação estrangeiÍa ou por org anismo financeiro internacional

com recursos do ínanciamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar Pessoa física ou

urídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou quê seia declarada

inidônea nos termos da i n' 14.1 t2021

4.4
que

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema'

OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execuçáo do contrato

agenie público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes
qúe possam conÍlgurar conflito de interesses no exercicio ou apÓs o exercicio do cargo

ou emprego, nos iêrmos da legislaÇão que disciplina a matéria, conforme § 'lo do art' 90

está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e seus anexos' bem como

d" õ;; à;õ".t; ápr"""ntrd, compràenoe a rntegralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiaão Federal' nas leis trabalhistas' nas

normas infralegaas, nas convençÔes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

3.6.1 0

3611

3.12.Avedaçáodequetrataoitem4.6Sestende-seaterceiroquêauxilieaconduçáoda
ãontrataçao na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário

ou repreâentante de empresa que preste assessoria técnica'

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

i I Na presente ticitáçâo, a fase de habititação sucederá as fases de apresentaçáo de propostas

e lances.

4,2.oslicitantesencaminharâo.exclusivamentepormeiodosistemaeletrÔnico,apropostacomo
prãço o, o percentual Oe oesconto,' contorme o critéiio de julgamento adotado neste Edital' até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública

4.3. caso a fase de habalitaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances' os

ticitantes àncaminharáo, na rorÀà e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto' observado o

disposto nos itens 9. í .'1 e 9.12.'l deste Edital

rv

cÀMARÀ MUNIcIPÀL D.
IMPER
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de conduta vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçáo definidos no instrumento convocatÓrio;

nos termos do artiqo 7", XXX|ll, da ConstituiÇáo

do art. 40, da Lei n." 14.133. de2 Q21

47
previstas na Lei n" 14.'133 de 2021 , e neste Edital

442

4.4.3

não emprega menor de '18 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz,

náo possui empíegados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpie os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei n" 14.133 de 2021

4.ô. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistema eletrÔnico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3" da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir

do Íatamento favorecido estabelec,do em Seus arts. 42 a 49, observado o dasposto nos §§ 1o ao 30

4.6.1 no item exclusivo para participação dê microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a particlpaçâo náo for exclusiva para micÍoempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante náo

ier 
'direito 

ao tratamento favoÍecido previsto na Lei Com'iementar no 123. de 2006,

mesmo que microempresa, empresa dê pequeno porte ou sociedade cooperativa'

A falsidade da declaração de que tÍata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções

4.8. Os licatantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipÓtese de a fase de habilitação

anteceder as fases de aprêsentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

4.g. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documêntos

de habilitação pelo Iicitante, o que ocor;eÍá somente apÓs os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

4.11-Desdequedisponibilizadaafuncionalidadenosistema,olicitantepoderápaÍametrizaroseu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances,queincidirátantoemrelaçáoaoslancesintermediáriosquantoemrelaçãoao
lance que cobrir a melhor oÍerta; e

4.11.2.oslancesseráodeenvioautomáticopelosistema,respeitadoovalorfinalmínimo'caso
estabelecido. e o intervalo de que trata o subitem acima

L,

Rua SimplÍcio Moreira. no I 185. Centro lmperatriz MA
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DEPARI'AMENI'O ADM INISTRATIVO E ATIVII)ADES COMPLEMT]NTARES

4.12. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço, e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado na forma do

item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Órgão ou entidade
promotora da licitaçáo, podêndo Ser disponibilizado estrita e permanentemente aos Órgáos dê

controle externo e inteÍno.

4.14. Caberá ao licatante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico duÍante o processo lic,tatório e se responsabilizar pelo Ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua

desconêxão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio dê acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

seguintes campos:

5.1 .1 . Valor unitário e total do item;
5.1.2. Quantidade cotada.

5.2 Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

S.Z.i. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contratação.

l.l

5.3. Nos valores propostos estaráo inclusos
previdenoários. trabalhistas, tributários. comerciais
indiretamente na execugáo do objeto.

todos os custos operacionaas, encargos
e quaisquer outros que incidam direta ou

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegaçâo

de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corÍesponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.7. Na presente licitaçáo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar

do regime de tributação pelo Simples Nacional.

S,S,Aapresentaçáodaspropostasimplicaobrigatoriedadedocumprimentodasdisposiçõesnelas
contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de ReÍêrência, assumindo o proponênte o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

O
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equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perÍeita execuçáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentaÇão

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o menor preço, os licitantes devem respeatar os preços

máximos previstos no Termo de ReÍerência.

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplacaçáo do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo
de Referência.

5.9. O descump rimento das regras supramencionadas pela Admanistração por parte dos

contratados pode ensejar a respo nsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas

do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências

assinatura de prazo para a adoçáo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

te rmos do art 71. inciso lX d a Constitu icáo , ou condenaçâo dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES
ô 1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

6 3. O sistema disponibilizará campo prÓprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderáo oÍereceÍ lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessâo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor ínferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6 8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à pÍoposta que cobriÍ a mêlhor

oferta deverá seÍ de R$ 40, (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma Única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6. 10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

ô.í1. caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "aberto",

os hcitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos com prorrogaçÓes
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6.1 1 .1 A etapa de lances da sêssáo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessáo pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.1 1 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abe(a, para a definição das demais
colocaçÕes.

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lancês no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o perÍodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerÍada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o pÍazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentês, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelêcidos nos itens antêriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até 10% (dez por cento) superiores/infêriores àquela, em que os licitantes apresentarâo
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçÕes.

6.í3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.í3,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, ofeÍecer novos Iances sucessivos.
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6.'13.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em
segundo lugar for de pêlo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinÍcio da dasputa aberta, para a deÍiniçáo das demais
colocaçóes.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistêma ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.1ô. Durante o transcurso da sessão pública, os ticitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Prêgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123 de

2!00, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

6.20. 1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

E

Frs. ibJ-
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6.13.6. Após o reinÍcio previsto no subitem supra, os lacitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordêm de classificaÇão, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo
êstabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dê
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.1 33. de 2021 , nesta ordem:

6.21.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificaçáo;

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrajs para efeito de atesto de cumprimento
de obrigaçÕes previstos nesta Lei:

6.21.1 .3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conÍorme regulamento;

6.21.1 .4. dêsenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme orientaÇÕes dos
órgáos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada prefêrência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acama do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçáo, o
pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do lulgamento.

6.23.1. Não será admitida a previsáo de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.23.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicaalmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de lvlunicípio, no território do Estado em que este se
Iocalize,

6.21 2.2. empresas brasileiras,
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs,
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de 29

de dezembro de 2009.
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negociaçáo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo deÍinido pela Administração.

6.23.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais Iicitantes.

6.23.4. O resultado da negociaÇão será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado quê, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo rcalizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÇáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociaÇáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participaçâo no certame, conforme previsto no
aft. 14 da Lei no 14.13312021, legislaçáo correlata e no item 3.7 do êdital, especialmente quanto à
existência de sanÇão que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seg uintes cadastÍos:

,I 
,1 . SICAF;

1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Un ão Itran renc ta ov. br/sancoes/ceis ;e

7.1.3. CadasÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ContÍoladoria-Geral da
União (httDs://www. oortaltransparencia.qov. br/sancoes/cnep)

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por foÍça da vedação de q ue trata o artioo 12 da Lei n" 8.429, de 1 992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art.29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros lN n" 3/2018 aÍI. 29

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificaçáo lN no 3/2018 aft. 29

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condiçáo de participação.

7.4. Caso o licitantê provisoíiamente classificado êm primeiro lugar tenha se utjlizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edatal.

7.5. Verificadas as condiÇÕes de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adêquação ao objeto e à

7
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o d ispo sto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1 . contiver vícios insanáveis,

7.6.2. nâo obedecer às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preÇos inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contrataçâo,

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orÇado pela Administração.

7.7.1 . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.'1.2. inexistirêm custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçÕes acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execuÇáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela
superaÇão do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, seráo consideradas inexequÍveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigívêis de
acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complemêntares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e FormaÇão de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para aprêsentar Planilha por ele elaborada,

!,
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaçáo da
proposta.

7.'10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrÔnaco, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela AdministraÇáo,
bem como com detalhamento das BoniflcaçÕes e Despesas Indiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

venceàora, admitida a utilizaçáo dos preÇos unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, conÍataçáo semi-integrada e contrataÇáo integrada,

óxclusivamente para eventuais adequaÇÕes indispensáveis no cronograma fisico-

flnanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7 .'11. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pÍazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nào alterem a

substância das ProPostas,

7.1!.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicaçáo de

rêcolhimento de impostos e contribuições na forma do simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

7.12. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÓes do objeto,

poderá ser colhida a manifestaÇâo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializâda

no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exiia a apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, confoime disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo

aceitaçáo da proposta.

7,14'Pormeiodemensagêmnosistema'serádivulgadoolocalehorárioderealizaÇãodo
procedimento para a avaliaçã; das amostras, cuia presença será Íacultada a todos os inteÍessados'

ancluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliaçÓes serão divulgados por meio de mensagem no sistema

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega' sem justiícativa

aceita pelo pregoeiro, ou havendo enÍega de amostra fora das especificaçÕes previstas neste Edital,

a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado nâo Íor(em) aceita(s)' o

pregoêiro an;lisará a aceiiábiliáade da proposia ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

""_ã "o. a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a vêrificação de uma que

atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência

TJSTADO Do MARANIIAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMEN'IO ADMlNISTRATIVO L ATIVIDADtTS COMPLI,MTNTAR

8. DA FASE DE HABILITAÇAO
8.1. Os documentos Previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâo, seÍão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts.62 a 70 da Lei no 14 133. de 2021

rabalh ista ê

&

8.í.í. A documentação exigida para fins de habilitação iurídica, fiscal, social e t
econÔmico-finànceira, poderá ser substituída pêlo registro cadastral no SICAF

0t
Í
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaçáo serão traduzidos por tradutor luramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto

I]STADO DO MARANIIAO
CÂMARA MI.JNICIPAL DF. IMPERATRIZ

DEPARTAMFINTO ADMINIS'I'RA'l lVO E A l'lVlDADES COMPI.EMt:Nl'AR

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação seráo atendidas medaante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

no Decreto no 8.660. de 29 de an etro de 20'16, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

3 da Lei no 14.1 021

312018. an. 4". §1o. e a rt. 6". §4"

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consÓrcio de empresas, a habilitaçáo técnica, quando

exigida, Será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

hadilitaçâo econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatÓrao dos valores de cada

consorciado

8.4.1. Se o consórcio não for foÍmado integralmente por microemprêsas ou empresas de

pequeno porte e o teÍmo de referência exigir requisitos de habilitação econÔmico-

iinanceira, haverá um acíéscimo de 1Oo/o para o consórcio em relaçáo ao valor exigido
para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para íns de habilitação poderáo ser apresentados em original, por

cópia ou por qualquer outro meio previsto êm lei especÍfica

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo podeÍâo ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão óu entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência

ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.7. Será veriÍicado se o licatante apresentou declaraçáo de quê atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veÍacidade das informaçÓes prestadas, na Íorma da lei

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiljtado da

Previdêncaa Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas

8'9'oIicitantedeveráapresentar,sobpenadedesclassificação.declaraÇãodequeSuas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento_ dos dirêitos

iraóatnútas assegurados na Constituiçáo Fedãral, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas

convençÕes coleivas de trabalho e Áos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.10. A habilitaÇâo será verificada por meio do slcAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

medianteapresentaçãodosdocUmêntosoriginaiSnáo-digitaiSqUandohouverdúvidaem
relaÇáo à integridadá do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir' (lN no

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidáo dos seus dados cadastÍais no SICAF e

mantê-los atuallzados junto aos Órgáos responsáveis pela informação, devendo proceder'

imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros táo logo identifique incorreção ou aqueles Se

tornem desatualizados. (lN n" 3/2018. art.7" capút).

8.1í.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçâo no

momento da habilitação. (lN no 3/2018, art. 7o. oaráoÍafo único) 
,

.y
Rua Simplício Moreim. no I 185. Cerllro' Irnperatriz MA

cNPJ 69.555.0 I 91000 I -09

ÀRA MUNICIPÂL D,
RAT RIZ. MA

(,).\
0

cÂM

Fls.

Proc,



cÂüÂRÁ UUt{tctPAL x-

ç),:L

Fls

IMPç Z.MA

Proc

ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINIS'IRATIVO E ATIVI DADES COMPLEMENTARIIS

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades emissores de
certidÕes constituj meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.'12.1. Os documentos exigidos para habilitação que náo estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.'12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 10 do art. 36 e no § 10 do art. 39 da /nsfrucão /VormaÍlya
SEGES n' 73. de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificaçâo no SICAF ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TeÍmo de Referência
somente sêrão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceçáo do subitem anterior, relativa à regülaridade Íiscal, quando a fase
de habilitaÇâo anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificaÇáo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos
os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.64, e lN
7312022. aft.. 39, ç4o).

8.14.'1. complementaçâo de informaçÕes acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualizaçeo de documentos cu.ia validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua valjdade jurÍdica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de habilitação
e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante náo atender às êxigências para habilitaÇão, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçáo de uma
proposta que atenda ao presentê edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12. 1 .

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.18. A comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas ê das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataÇáo, e não como condiçâo para
participaçâo na licitação (art. 4" do Decrêto no 8.538/2015).

8.1 9. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em Íazáo de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.
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9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaÇão
de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitaÇão, observará o disposto no art. 16s da Lei no 14.'133,
de 2021 .

9.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar ô julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

9.3. 1

9.3.2

ô'lâ

9.3.4

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

o prazo para a manifestação da intençáo de recorrer será de '10 (dêz) minutos.

o prazo para apÍesentação das razões recursais será inicaado na data de intimação ou de
lavratura da ata dê habilitação ou inabilitaçâo;

na hipótese de adoção da inveÍsáo de fases prevista no § 1" do arl. 17 da Lei no 14.133,
de 2021, o prazo para apÍesentação das razôes recursais será iniciado na data de
intimaçáo da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encamanhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo serão conhecidos

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.camaraimD eratriz.ma.qov.br

10 DO TERMO DE CONTRATO'10.1. Após a homologaçáo e adjudicaçâo, caso de conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contrataÇão, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

'10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administraçáo poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), para que seja assanado e devolvido no prazo de 05 (cinco)dias úteis, a contar da data

0)r
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
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'10.5

10.6
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de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrÔnico para que seja
assinado dagitalmente em até 05 (cinco) dias úteis, ou c) outro meio eletrÔnico, assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta apÓs recebimento da notificaçáo pela
AdministraÇão.

. Os pÍazos dos itens 10.2 e 10.3 podeÍão ser prorrogados, por igual período, por
solicitaçáo justiflcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

. O prazo de vigência da contrataçáo é o estabelecido no Termo de ReÍerência.

11.
11.1

. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido comprovação das
condiçóes de habilitaçâo e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas
pelo fornecêdor durante a vigência do contrato.

DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES
Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

11.1.1. deixar de entregaÍ a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame,

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. nâo enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou apÓs a negociaçãÔ;

11.1.2.2. rccusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

11.1.2.4. deixat de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

11.'1.3. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

11.1.4. recusar-sê, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão,

'11.'1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo Íalsa durante a licitaçáo

fraudar a licitação

comportar-sê de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:

1 I .1 .7 1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei,
11.1.7.2. induzi deliberadamente a erro no JUlgamento;
1 1.1.7.3. apresentar amostra fals'ficada ou deteriorada,

1í.1.8. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os obJetivos da licitação

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art.5oda Lei n.'12.846, de2013

11.2. Com fulcro na Lei no 14.133 . de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintês sançÕes, sem pre.juízo das responsa bilidâdes
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11.2.1
11 .2.2
11.2.3
11 .2.4

advertência;
multa;
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3. Na aplicaÇâo das sanÇóes serão considerados

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida
11 .3.2. as peculiaridades do caso concreto
í'1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1 1 .3.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo PÚblica

1 1.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgãos de conÍole.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicaçáo oÍicial.

11.4.1.PaêasinÍraçÕesprevistasnositens11.1.1,11.1.2e11.1.3,amultaseráde0,5%a15%

11 .4.2
do valor do contrato licitado.
Para as infraçÕes previstas nos itens 1 1.1.4
de 15o/o a 30% do valor do contrato licitado

'11.1.5, 11.1.6. 11 1.7 e 11.1.8 a multa será

11.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

.11.6. Na aplicaÇáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das inÍraçÕes ãdministrativas relacronadas nos itens 11.1.1 , 11 .1.2 e '1 1.1 .3, quando náo se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indirêta do municipio, pelo pÍazo máximo de 3 (três) anos

11.8. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÓes dispostas nos itens 11 1.4, 11 1 5' 11 '1'6' '11'1 '7 e

12.1.8, bem como pelas infraçÔes administrativas previstas nos itens 11 1.1. 11'1'2 e 1í'1'3 que

lustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duraçáo obsêrvaÍá o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n o 14.13312021 .

1 
.1.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaÍ o contrato ou a ata de regisÍo de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento àquivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 1 1.1.3, caracterizará o descumpiimênto total da obrigação assumida ê o sujeitará às penalidades

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n " 73, de 2022.

1 1 ..10. A apuraçáo de responsabiiidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração áe inidoneidade para licitaÍ ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, aprêsentar

deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda pÍoduzir.
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1 1 .1 1 . Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, sê náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferjr sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. CabeÍá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicaçâo da sanção de declaraçào
de inidoneidade para licitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsidêraÇão terâo efeito Suspensavo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repaÍação integral dos danos causados à administraçáo pública municipal'

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo
da Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

12.?. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrÔnico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

12.3. A impugnaÇão e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrÔnica, pelo

12.5

13.
131

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a Íealizaçeo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

envio ao e-mail dl.itz.a qentedeco nlr atacao2025 @ amail. com

12.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de lacitação

. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcalizaçáo do certame'

DAS DISPOSIçÔES GERAIS
. Será divulgada ata da sessão pÚblica no sistema eletrÔnico.

13.3. Todas as referÔncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o

horário de Brasília - DF.

13.4. A homologaçâo do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação'

13.5. As normas disciplinadoras da licitaçâo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da

disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia. a finalidade ê a segurança da contrataçáo

(v

Rua Simplício Morcira, n' 1185. Centro, Imperatriz MA
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apÍesentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Admrnistração.

'13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse públaco.

13.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de ContÍataçÕes
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www. camararmpera triz.ma.qov.br

1 3.1 1 . lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segu intes anexos

13.1 1 .1 . ANEXO l- Termo de Referência

13.11 .1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Tecnico Píeliminar

13.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

13.'1í.3. ANEXO lll - Modelo de Carta Proposta,

lmperatriz (MA). 15 de junho de 2026

Danyelle Walkiria Flor da Conceição
Diretora do Oepartamênto Administrativo e Atividades Complementares
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PREGÂO ELETRÔNICO NO 013/2026
(Processo Administrativo n" 032120261

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contrataçâo de empresa especializada paÍa a implantação e prestação de serviços de

locação de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislações

específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e

Controle de Processos (Protocolo), compreendendo implantação, parametrização, migração de

dados, treinamento, manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais

serviços cortelatos necesstüos ao pleno firncionamento da solução, para atendimento da

Câmara Municipal de ImperatrizMA.
1.2. Especificações e quantitativos do objeto:

1.2.1. O objeto do presente Termo de Referência possui a seguinte especificação, unidade e

quantitativô:

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do

Estudo Técnico Preliminar, por possúrem padrões de desempeúo e qualidade objetivamente

definidos por especificações usuais de mercado

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 10 (dez)

anos, na forma dos arts. 106 c 107 da Lei n" 14.13312021, em razÃo da natureza continuada e

essencial dos serviços, cuja intem.rpção comprometerá o regular funcionamento das atividades

administrativas, conuibeis, financeiras, patrimoniais, funcionais e processuais da Câmara

Municipal de Imperatriz/MA.
1.5. O julgamento da licitação será realizado pelo critério de menor preço global' com

adjudicação por lote único, em azão da necessária integração enÚe os módulos' da

unifonnidade da base de dados, da padronização dos procedimentos, da cenÍralização da

responsabilidade técnica e da mitigação dos riscos operacionais decorrentes da fragmentação

da solução.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Cenno, ImpeÍatriz - MÁ
cNPJ 69.555.01 9/0001-09
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ontratâçâo de empresa especializada para a implantação e

de serviços de locação de sofiwares, com acesso v

destinados ao atendimento de legislações especificas e

rotinas iostitucionais dos setores de Conbbilidade Pública
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de Compías, Licitação, Tesouraria e Controle
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eaização, migração de dados, treinamento, manutençâo,

atualizaçâo legal e tecnológica, suporte técnico remoto e
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CÂMARA MT-,NICIPAL DE IMPERATRIZ
ARTAMENTO ADMINISTRÂTIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTA

2. FT-INDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÁO DA IYECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contrataçâo pretendida decorre da necessidade administrativa de disponibilização de
solução tecnológica integrada" em ambiente web, apta a atendeÍ, com segurança,

continüdade, confiabilidade e aderência normativ4 as rotinas desenvolvidas pelos setoÍes de

Contabilidade Pública" Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Pafimônio, Gestiio
de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Prolocolo) da Câmara Municipal
de ImperatrizMA.
2.2. A Cà'rnara Municipal, na condição de órgão integrante da Administragão Pública,
necessita de instrumentos tecnológicos adequados ao regulfi desempeúo 6" s""s atribuiÇões

institucionais, em observância aos princípios da legalidade, eÍiciênci4 publicidade,
transpaÍência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço público.
2.3- A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispensável ao adequado

geÍenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento rtes exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública, uma vez que os setores abrangidos
demandam padronização de procedimentos, segurança das informações, rastreabilidade dos
atos praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e adeÉncia permanente

às legislações específicas e às orientações dos órgãos de controle.
2.4. A manutenção de procedimentos manuais, fragmentados ou executados por sistemas não

integrados compromete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação d"s informações,

amplia o risco de falhas operacionais, retrabalho, inconsistências cadastrais, perda de rtados,

atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos mecanismos de controle interno.

2.5. A contratação de empresa especializrda para disponibilização de softwares em ambiente

web apresenta-se como solução mais vantajosa à Administração, por permitir atualiza+ão

contínuâ, suporte técnico especializado, adequaçâo legal permanente, disponibilidade remota

controlada, redução de custos com infraestrutura tecnológica própria e maior previsibilidade

orçamenüíria.

2.6. A implantação da solução deverá contemplar, conforme a necessidade administrativa,

migração de dados, parametrização dos módulos, capacitação dos servidores e supoÍe écnico
necessário ao pleno funcionamento dos sistemas, a fim de asseg\uar transição operacional

segura e evitar descontinúdade dos serviços administrativos.
2.7. A fundamentação da contratação e dos respectivos quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.8. Previsão no Pleno Anual de Contrstações:
2.8.1. A contratação pretendida guarda compatibilidade com o planejamento institucional da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA e encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações

do exercício correspondente.

l$HIYXi:'liT'
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CÂMARA MT]NICÍPAL DE IMPERATzuZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

3. DA MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do obleto será realizada por meio de licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, adotando-se o critério de julgamento MENOR PREÇO

GLOBAL.
3.2. A licitação e a conúatâção reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal n' 14.13312021,

da Lei complemenlar no 12312006 e suas alterações, da Lei ordinriria Municipal no

2.01512024, da Resolução n 00112024 da câmara Municipal de Imperatriz/MA e,

subsidiariamente, pelas demais normas regulamenta.es pertinentes à espécie-

3.3. Não será adotado sistema de registro dc preços, uma vez que o objeto possui destinação

cert4 demanda implantaçao, integração enlre módulos e execução contratual vinculada às

necessidades específicas da Câmara Municipal de lmperatriz/IVíA'

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
4 1. ç,{YAPA MUNICIPAL DE IMPT]RATRIZIMA.

5. DA DESCRTÇÃO Ol SOI,UçÃO
5.1. A solução consiste na disponibiliz;rção- em ambiente r'r'eb e com acesso via internet' de

sistema integrado de gestão pública apto a atender, no mínimo' os setoÍes de Contabilidade

Pública, AdminisrÍação de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras'

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), com base de dados consistente,

inte$ação entre módulos, segurança das informações, controle por perfis de acesso'

rastreabilidade das operações e emissão de relatórios gerenciais e legais'

5.2. A contratação compreenderá, além da cessão de uso ou locagão dos softl'"ares' os serviços

de implantação, pÍuamelÍização' migração de dados. treinamento de usruíLrios' supoÍe técnico

remoto e presencial, quando necessiirio' manutenção corIetiva' adaptativa e evolutiva'

atualização legal e tecnológica e demais providências inriispensáveis ao pleno funcionamento

da solução.

5.3'AsotuçãodeveráobsewaraslegislaçõesespeciÍicasaplicáveisàgestãopública,inçlusive
exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores contemplados' bem como as

orientações dos órgâos de controle e as nornativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão. no que couber ao objelo contratado'

5.4. Os módulos deverão operar de forma integratla, evitando duplicidade de cada§ros'

divergência de base de dados. retrabalho operacional e inconsistências enüe as informações

geradas pelos diversos setores administrativos

5.5. A descrição da solução como um todo cncontra-se detalhada em tópico próprio do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência'

6. DAS ESPf,CITICAÇÔES TÉCNICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÃO

6.1. A solução deverá ser disponibilizada em ambiente web' com acesso via navegador de

intemet, dispensando instalação complexa nas estações de trabalho' ressalvadas ferramentas

auxiliares estritamente necessárias ao rcgular funcionamento da aplicação'
ar

Rua Simolicio Morera. r1 I185. Centro. lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

5



cÀMÀitÀ M

IMPEÉI'

\J}IICIPÀL üL

ÍRIi. MA

tror..rarrro
ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
ARTAMENTO ADMINISTRATIVO E AT]VIDADES COMP

6.2. A solução deverá possuir controle de acesso por usuário e por perfil, com definição de

p€rmissões compativeis com âs atribuições de cada setor e registro de logs das operaç&s
realizadas.

6.3. A solução deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e legais,

exportação de dados em formatos usuais de mercado, mecanismos de pesqúsa, filtros e

rastreabi lidade das informações lançadas.

6.4. A solução deverá manter base de dados íntegra, com rotinas de s€guraoça compaüveis

com a criticidade das informações tratadas, inclusive controle de acesso, histórico de

movimentagôes e mecanismos de preservaçâo da consistência dos Íegistros.

6.5. A solução deverá contemplar, no minimo, os seguintes módulos e firncionalidades:

6.5.1. Módulo de Contabilidade Pública:

a) cadastro e execução orçamentária" financeira e patrimonial;

b) emissão de demonstrativos, relatórios contábeis e gerenciais;

c) controle de empenhos, liquidações e pagamentos;

d) acompanhamento da execução da despesa;

e) conciliações e registÍos contábeis;

f) rotinas compativeis com a contabilidade aplicada ao setor público e exigências de prestação

de contas.

6.5.2. Módulo de Administração de Pessoal - Folha de Pagamento:

a) cadasro funcional de servidores e agentes políticos, conforme necessidade administrativa;

b) processamento de folha de pagamento;

c) câculo de vencimentos, vantagens, descontos e encargos;

d) emissão de contracheques, fichas financeiras e relatórios flrncionais;

e) controle de férias, afastamentos, admissões, desligamentos e eventos correlatos;

f) atualização decorrente de alterações legais incidentes sobre a folha.

6.5.3. Módulo de Parimônio:
a) cadastro, tombamento e classificação de bens;

b) controle de localizaçáo, movimentação e responsável;

c) inventário patrimonial;

d) registro de incorporações, baixas, reavaliações e demais movimenta$es patrimoniais;

e) emissão de relatórios gerenciaís e de controle.

6.5.4. Módulo de Gestiio de Compras:

a) cadastro de materiais, serviços e fornecedores;

b) registro e acompanhamento de demandas;

c) emissâo de documentos e relatórios de apoio às contratações;

d) controle das etapas intemas preparatórias;

e) integração com os módulos de licitaçào, contabilidade e lesourari4 quando apliúvel.
6.5.5. Módulo de Licitação:

a) controle e acompanhamento dos processos licitatórios e contÍatações correlatas;

b) organização das fases intemas e extemas, quando aplicável ao fluxo adotado pela

Administração;

Rua Simplicio More ira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7. l. Para a contratação, serão observados os seguintes requisitos:

7.1.1. Disponibilizaçâo de solução integrada" em ambiente web. com acesso via internel, apta

a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Foiha

de Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo).

7.1.2. Atendimento as legislações especíÍicas aplicáveis à gestão pública, inclusive quanto à
exigêncits operacionais e noTÍnativas incidentes sobre os setores contemplados, com

atualização contínua diante de alterações legais e orientações dos órgãos de controle.

7-1.3. Abrangência dos serviços de implantação, parametrização, dispoúbilização,

manutenção, atualização, suporte técnico, treinamento, migração de dados e demais servigos

correlatos necessários ao regular funcionaÍnento da solução.

7.1.4. Responsabilização da contratada por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à

perfeita execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

transporte, alimentagão, deslocamento, hospedagem e demais ônus eventualmente incidentes'

7.1.5. Coneção imediata" pela contratada, das deficiências, falhas ou inegularidades

constatadas pela Administração, referenÍes às condições firmadas neste 'l'ermo de Referência,

na proposta e no contrato.

Rua Simplicio Moreira, n" 1 185, Centro, Ímperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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c) cadastro de fomecedores e acompanhamento processual;

d) emissão de documentos, mapas, relatórios e controles administrativos;
e) integração com comprÍui, contabilidade e tesouraria.
6.5.6. Módulo de Tesouraria:

a) controle de pagamentos e movimentaçôes financeiras;

b) conciliação bancríria;

c) emissão de relatórios financeiros e demonstrativos;

d) integração com a execução orçamentária, financeira e cont íbil;
e) controle de saldos e rotinas correlatas.

6.5.7. Módulo de Controle de Processos - Protocolo:

a) autuação, tÍamitação, acompanhamento e encerramento de processos e documentos;

b) registro de movimentações e histórico processual;

c) contole de localizaçáo e estágio de tramitação;

d) consulta por filtros, número, interessado, assunlo ou outro p:üâmetro compatível;

e) rastreabilidade e segurança dos registros administrativos.

6.6. Os módulos deverão operar em ambiente integrado, com compartilhamento de base de

dados, sempre que tecnicamente aplicável, evitando lançamentos redundantes e {§segurando

coerência entre as informações produzidas pelos diversos selores.

ó.7. A contratada deverá assegurar reinamento inicial aos usuários indicados pela

Administração, bem como orientações complementares sempre que houver atualização

relevante da solução ou necessidade operacional devidamente justificada'
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EPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARE

7.1.6. Para assegurar atendimento tempestivo às demandas do Poder Legislativo Municipal, o
licitante deverá comprovaÍ que mantém sede, filial ou escritório na cidade de Imperatrizr'MA,
com capacidade operacional para receber e solucionar as demandas da Câmara Municipal,
conforme os prazos definidos nas ordens de serviço e instrumentos 69 q6Ínrrnicação

contratual, ou, altemativamente, apresentÍu declaração formal de que instalará filial ou
escritório no Município de Imperariz/MA no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados do
início da vigência contratual.
7.1.7. Comprovação, pela futura contratada, de qualiÍicação técnica compativel com o objeto,
nos termos dos arts. 62, 63 e 67 da Leí n" 14.133/2021, mediante demonstração de aptidão
para o desempenho de atividade pertinente e compatível em cÍuâcterísticas com a conhatação
pretendida.

7.2. Sustentabilidade:

7.2.1. A contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento
nacional sustentável previstos na Lei no 14J33i2021.
7.2.2. A solução tecnológica deverá favorecer a redução do uso de papel, impressões e

controles fisicos, mediante a informatização de procedimentos, tramitações, registros e

relatórios.

7.2.3. A contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recwsos tecnológicos,
priorizando suporte remoto quando suficiente e observando boas práticas de segurança da
informação.

7.3. Subcontratação:

7.3.1. Não sení admitida a subcontratação do objeto principal, ressalvada eventual pÍevisão
expressa, em instrumento contratual, quanto a parcelas meramente acessórias, s€m

transferência da responsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

7.4. Carantia da contÍatação:

7.4.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei n'
14.133D021, por não se revelar medida necessária ou proporcional à características do
objeto, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das penalidades cabiveis
em caso de inadimplemento.

8. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÁO
8.1. Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei Complemerrr,ar n" 12312006 quanto ao

hatamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de pequeno poÍe e

microempreendedores indi viduais.

8.2. Considerando que o objeto será licitado em lote único, ern nzão da integração técnica
enúe os módulos, da indivisibilidade funcional da solução e da centralização da
responsabilidade pela implantação, operação, atualização e suporte, não se mostra viável a
reserva de cotas, observada a legislação aplicável.

9. DO MODELO DE EXtrCUÇÃO DO OBJETO
9.1. O modelo de execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

8
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9' 1 .1 . os serviços serão executados em favor da câmara Municipal de Imperatriz/MA, situada
na Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz.MA, mediante disponibilização dos
sistemas em ambiente web, com acesso via intemet, bem como suporte técnico e atendimento
conforme as condições definidas neste Termo de Referência.
9.1.2. A contratada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,
migração de dados, manutenção, atualização, suporte técnico, keinamento e demais serviços
correlatos necessários ao regular funcionamento da solução.
f. i.3. A execução contratual observará, no mínimo. as seguintes etapas:
a) reunião inicial de aliúamento;
b) levantâmento das informações e dados necessários à implantação;
c) parametrização dos módulos;
d) migração ou importação de dados disponíveis;
e) testes operacionais;

f) treinamento dos usuiirios;
g) entrada em produção;

h) acompanhamento assistido inicial.
9.1.4. A implantação da solução deverá ocorrer no prazo a ser defrnido pela Administração na

ordem de serviço inicial ou no contrato, observado cÍonograma exequível e compativel com a
preservação da continuidade dos serviços intemos da Câmara Municipal.
9.1.5. A contratada deverá apresentar cronograna de implantação em até 05 (cinco) dias úteis

após a assinatura do contrato ou o recebimento da ordem de serviço inicial, contemplando

marcos, etapas, responsáveis e previsão de conclusão por módulo.
9.1.6. A simples disponibilização do sistema ou a execução parcial dos serviços não implicará

aceitação definitiva, a qual dependerá de verificação, pela fiscalização contratual, da

conformidade com as especificaçôes constantes deste Termo de Referência.

9.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em

desacordo com as especificações constantes deste TeÍmo de Referência e da proposta"

devendo ser corrigidos pela contratada, às suas expensas , no pram fixado pela Administração,

sem p§úzo da aplicação das penalidades cabíveis.

10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E Nfu'EIS UÍI\ITTOS »N
sERVrÇO
10.1. A implaatação será considerada apta ao aceite provisório quando houver:

a) disponibilização dos módulos contratados em ambiente de produção;

b) parametrização mínima compatível com as rotinas administrativas da Câmara;

c) migração dos dados disponibiliz-ados pela Adminisrração, quando tecnicamente cabível;

d.1 realizaçào de testes funcionais:
e) treinamento inicial dos usuiirios indicados.

10.2. O recebimento definitivo da etapa de implantação dependerá da comprovação de que os

módulos contratados se encontram operacionais, com acesso regular, execução das rotinas

I
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essenciais, emissão de relatórios básicos e funcionamento compatível com as necessidades

administrativas do órgão.

10.3. Para fins de supoíe técnico, serão observados, no mínimo, os segúntes níveis de

serviço:

] CLASSIFICAÇÃO IO CTMUADO i DEFINIÇÀO PRAZO UÁXUO PARA INÍCIO

DO ATEND]MENTO I PRAZO MÁXIMO PARA SOLUÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE

CONTORNO TECNICO i

t"-l--i--l--l
I Critico j Indisponibilidade total do sistemâ, paralisação de rotina essencial ou impedimento

generalizado de uso de módulo indispensável | 04 (quatro) horas úteis I 0l (um) dia útit 
I

I Médio I Comprometimento relevants de funcionalidade, sem paralisação total do sistema | 08

(oito) horas úteis | 02 (dois) dias úteis 
I

]Baixo i Dúvidas operacionais, ajustes não urgentes ou falhas sem impacto relevante na

continuidade das atividades 24 (vinre e quatro) horas ú1eis | 05 (cinco) dias úteis I

10.4. O atendimento poderá oconer por meios remotos, eletrônicos ou telefônicos, sem

prejuízo do atendimento presencial, quando a natureza da demanda assim o exigir ou quando

determinado pela Administração.

10.5. A contratada deverá manter canal formal para registro, acompanhamento e histórico dos

chamados técnicos, com identificação da data de abertura, descrição da ocorrência,

providências adotadas e data de solução.

10.6. O reiterado descumprimento dos niveis mínimos de serviço poderá ensejar glosa,

aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e, se for o caso. instauração de

procedimento administrativo paÍa apuração de inexecução contratual, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, as normas da Lei no 14.13312021 e demais regulamentos aplicáveis, respondendo

cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

1i.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de impcratriz/MA e a contratada deverão

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contato e/ou respectivos substitulos, a serem formalmente designados pela autoridade

competente.

1 1.4. Da fiscalização e acompanhamento do coffrato:

11.4.1. O Íiscal do contrato acompanhará a execução, pâra que sejam cumpri'las todas as

condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração, realizando o recebimento provisório do objeto mediante termo ou registro que

comprove o cumprimento das exigências tócnicas e administrativas.

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Cenro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001-09
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11.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitiÍá

notificações para a corregão da execução contralual, fixando prazo para saneamento.

11.4.3. O Íiscal do contrato informará ao gestor do contrato, cm tempo habil, a situação que

demandar decisão ou adoção de providências que ultrapass€m sua competência.

I 1.4.4. Caberá ao fiscal verificar, em especial:

a) a disponibilidade dos sistemas;

b) o funcionamento dos módulos;

c) a qualidade e a tempestividade do suporte prestado;

d) o cumprimento dos prazos de implantação;

e) a realizaçáo das atualizações legais e tecnológicas;

0 a consistência da migração de dados;

g) a adequação dos treinamentos ministrados;

h) a conformidade dos relatórios e funcionalidades entregues'

I1.5. Da gestão do contrato:

11.5.1. O gestor do contrato coorden ará a a§:urlilaçáo do processo de acompanhamento e

frscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução' a exemplo de ordens

de serviço, Íegistros de ocorrência, alterações e prorrogações contratuais'

t 1.5.2. O gestor acompaúará a manutenção das condições de habilitaçào da contratada' para

fins de empenho, liquidação e pagamento <ia despesa, bem como adotará as providências

administrativas necessáÍias em caso de inadimplemento'

11.5.3. O gestoÍ do contrato emitirá relatório conclusivo sobre a execução do ajuste' com

informações acerca do atingimento dos objetivos que justificaram a contratação e de eventuais

medidas de aprimoramento das atividades administrativas'

11.ó. A fiscalização de que trata este ilem não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada. inclusive perante terceiÍos, por qualquer inegularidade decorrente da execução do

objeto.

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃo E DE PAGAMENTO

t2.i. Do recebimento do objeto:

12.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, mediante termo ou registro próprio' para efeito d" p:tTti:t

verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência

e da proposta.

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe' inclusive antes do

recebimento definitivo, quando execúados em desacordo com as especiltcações comtantes

deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos no pr^zo fixado.pela

Administração, às custas da contratada, sem pre.luízo da apricação das penaridades cabíveis'

12.1.3. O Íecebimento definitivo ocorrerá 
-no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis' após a

verificação da qualidade dos serviços executados e o consequente aceite pela Administração'

mediante termo detalhado'

Rua Simolicio Moreira n I 185' Centro lmperarÍi7 - MA
' cNPJ6q.555.01c'0001-0q 1l
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12.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada
pela perfeita execução do contrato, nem pelos prejuízos decorrentes de sua incorreta
execução.

12,2, f)a medição:

12.2.1. A medição para fins de pagamento será mensal, consideÍando a efetiva
disponibilização e operacionalidade dos módulos contratados, a pÍestação dos serviços de
suporte, manutenção e atualização, bem como o cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao periodo de referência.
12.2.2. Na fase de implantação, o ateste poderá considerar o cumprimento das etapas prevista-s

no cronograma aprovado pela Administração, especialmente levantamento, parametrizagào,
migração. testes, treinamento e entrada em produção.
12.2.3. Havendo falhas relevantes de disponibilidade, inconsistências operacionais, ausência
de suporte adequado, atraso injustificado na implantação ou descumprimento de obrigações
contratuais, a Administração poderá promover glosa proporcional dos valores devidos, sem
prejuízo das demais sanções cabiveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3. Da liquidação:
12.3.1. Recebida a nota hscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos casos d.evidamente
justificados.

12.3 -2- Paru fins de liquidação, o setor competente veriÍicará se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como data de
emissão, dados do contrato, período de execução, descrição do objeto, valor a pagar e
destaque das retenções tributrárias cabiveis.
12.3.3. Havendo erro na apresenlação da nota fiscal ou circunstáncia que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo da situação, sem ônus pam a
Administração.
l2-3'4. A nota fiscal deveú ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e
trabalhista da contratada, nos termos da Lei n, 14.13312021.
12.4. Prazo de pagamento:

12.4.1. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da
{nalizaqão da liquidação da despesa.

12.5. Forma de pagamento:
12.5.1 . o pagamento será reali;zado por meio de ordem banciíLria, para crédito em banct.r,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
12'5'2. será considerada data do pâgamenÍo o dia em que constar como emitida a ordem
banciíria.
12 5'3' Quando do pagamento, será efetuada a rerenção tributária prevista na regisração
apli«ivel.
12.5.4. o contratado regula-rrnente optante pelo simpres Nacional, nos termos da Lei
complementar n' 12312006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

RuasimplicioMoreira,nr#ãl;ffiüT;i.reratriz,MA . i
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contribúções abrangidos por aquele regime, condicionada a dispensa à apresentação de
comprovação oficial de enquadramento.

13. DA FORMAE DOS CRITERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1 . Forma de seleção e critério de jutgamento da propostâ:
13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na
modalidade PREGÃO, sob a forma I-ILETRÔNICA, com adoção do critório de julgamento
pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
13.2. Regime de execução:

13.2.1. O.egime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerada

a contratação de solução integrada, em lote único, composta por obrigações interdependentes

de disponibilização, implantação, manutenção, atualizaçáo, suportÊ, treinamento e migração

de dados.

13.3. Exigências de habilitação:
13.3.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitaçâo
jurídica fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e !écnica, nos termos da Lei n'
14.13312021 e do edital.

I 3.3.2. Habilitação jurídica:

13.3.2.1. na forma da legislação vigente e conforme a disciplina editalícia aplicável ao tipo

societrário do licitante.
13.3.3. Habilitagão fiscal, social e trabalhista:

13.3.3.1. prova de inscrição no CNPJ;

13.3.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;

13.3.3.3. prova de regularidade com o FGTS;

13.3.3 .4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

13.3.3.5. prova de regularidade perante as F'azendas Estadual e Municipal, na forma do edital;

13.3.3.6. declaração de cumprimento das exigências legais de inclusão, quando aplicável'

I 3.3.4. Qualifi cação econômico-Iinanceira:

13.3.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do Íbrnecedor;

13.3.4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais

demonstrações contábeis, na forma da lei;

i3.3.4.3. comprovação dos índices contábeis e demais requisitos econômico-fltnanceiros

definidos no edital, observada aLei n" 14.13312021.

I 3.3.5. Qualifi cação lécnica:

13.3.5.1. comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um)

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que demonstre experiência na implantação elou disponibilização de sistema integrado de

gestão pública ou solução equivalente.

Rua Simpiicio Moreira, n" t 185, Centro, Imperatriz - M^
CNPJ 69.555.0 19,/0001 -09

if

13

P,*. 09J[;]ol'\o



c

Í\s

?(oc

t
àtcr ..r 

^!r.oESTADO DO MARA}iIIÀO
CÂMARA MUNICIPAL D[, IMPI]R{TRIZ

PARTAVí[,NTO ADN1INISTR-ATIVO E AI'I\'IDADES COMPLEMEN S

13.3.5.2. o atestado deverá evidenciar compatibilidade com. ao menos! parte relevante dos

módulos previstos neste'l'ermo de l{eferência" tais como contabilidade pública, folha de

pagalnento, patrimônio. compras. licitação. lcsouraria ou protocolo.

13.3.5.3. o licitanle deverá aprese aÍ declaração de que dispõe, ou disporá até a contratação.

de eqüpe técnica apla à implantação. parametri:ração. migração de dados, treinamento,

supone e manutençào da soluçào.

13.3.5.4. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresenlando, quando solicitado pela Administraçâo, cópia do

contrato que lhes deu supoíe. notas fiscais, ordens de serviço ou outros documentos

comprobatórios pertinenles.

13.3.6. Exigência operacional complemenlar:

13.3.6.1. o licitante deverá comprovar que mantém sede, filial ou escrilório em

Imperatriz/MA, com capacidade operacional para alendimento das demandas da Câmara

Municipal, ou apresentaÍ dcclaraçào lormal de que o instalará no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar do início da vigêrrcia contratuâI. nos termos deste Termo de Referência.

13.4. Os critérios de accitabilidade de preços, julgamento, desempate e demais condições do

certame constarâo do edital,

14, DÀ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. A estimativa do valor da contralação foi obtida mediante regular pesquisa de preços,

realizada na forma da Lci no 14.1332021 e dos normativos aplicáveis, considerando-se as

especificações do objeto. a natureza conlinuada dos serviços e todas as obrigações inerentes à

implantação. disponibilização. manutenção, atualização, suporte técnico. treüramento,

migração de dados e demais serviços correlatos.

14.2. Para fins de instrução processual. a composição do objeto submetido à pesquisa de

preços corresponde ao scguintc itcm:

14.3. O valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil,
quinhentos e noventa e dois reais e vinte centâvos).

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, lmpeÍatriz - MA
cNPj 69.555.019/0001-09 
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t2 20.299,35 243.592.20

ITEM DESCRIÇÀO V. TOTAL

nÍataçâo de empresa especializada para a implantação e

staçâo de serviços de hcação dc softwares, çom acesso vi

intemst. desiinados ao alendimento de legislaÇões especr'ficas e

rotinas instiocionais dos setores de Contabilidade Publica,

dminiskaÇâo de Pcssoal Folha de Pagamento. Patrimônio,

slão de Compras, Licitação. lesouraria e Conrole MÊS

etrização. migraçào de dados. treinamenlo. manuienção

atualização lsgal e tecnológica, suporte técniço remolo e

presencial. quando necessário. e dertais sen'iços coÍrelatos. p

atendimento da Câmara Municipal de ImperatriT-MA

cssos (Protocolo), compreendendo implantação,
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15. DA ADf,QUÀÇAO ORÇAMENTARIA
15.1. As despesas deconentes da conlratação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

Órgão: Câmara Municipal de Imperatriz

Unidade: Câmara de Imperatriz

Ação Função: 0l
Subfunção:122
Programa: 0001

Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

0l .122.0001 .2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Netureze da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Seniços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de Impostos

16. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
16-1. lmplantar, parametrizar, disponibilizar. manter e presla supoÍe técnico à solução

contratada, obsenando flrelmcnte as especificações deste Termo de Referência. da proposta e

do contrato.

16.2. Realizar a migraçâo dos dados disponibilizados pela Administração' quando

tecnicamente cabível, garantindo integridade. consistência e segurança das informações

transferidas.

16.3. Promover treinamento dos senídores indicados pcla Administração, de modo a

assegurar a adequada utilização dos módulos contrakdos'

16.4. Manter a solução atualizada sob os aspectos legais' normativos e tecnológicos'

promovendo as adequaçôes necessárias scmpre que houver alteração legislativa' regulamentar

ou operacional que impacte o luncionamento dos sistemas'

16.5. Prestar suporte técnico remolo e presencial' quando necessário' dentro dos prazos

mínimos de atendimento estahelecidos neste l ermo de Refcrência e no contrato

16.6. Corrigir, sem ônus adicional pam a contratante' falhas' inconsistências' erros de

processamento, vicios e defeitos vcriÍicados na execução do objeto'

ló.T.IndicarprepostopaÍarcpresentá.laperanteaAdministraçãodurantetodaaexecuçãodo
contrato.

I6.g. Manter, durante toda a execuçào contÍatual. as condições de habilitação e qualiltcação

exigidas na licitação.

16.9. Responsabilizar-se integralmcnte pelos encargos trabalhistas' previdenciários' frscais'

comerciais e demais ônus decorrenles da execução contratual'

17. DAS OBRTGAÇÔES DA COII{TR{TANTE
17.1. Eügir o cumprimento de todas as obrigações assumidas Pela contratada' de acordo com

este TerÍno de Referênci4 o conttato e a proposta

17.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento'

",
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17.3. NotiÍicar a contratada. por escrito. sobre vícios. defeitos, incorreções ou irregularidades

verificadas na execução do objeto, para que scjam por ela sanadas.

l7-4. Acompanhiu e Ílscalizar a cxccução do contrato por meio de sen'idores formalmente

designados.

17.5. Flfeoar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo. forma e condições estabelecidos neste'l'ermo de Referência e no contrato.

17.6. Forneccr as informaçôcs, documentos c acessos neccssários à adequada implantação da

soluçâo. inclusive para parametrização- migração de dados. testes e treinamenlo, dentro das

possibilidades administrativas do órgâo.

I8. DAS PENALIDADES
18.1. Clomete inlração administrativa, nos tcrmos da Lei n' 14.l33l102l, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato:

d) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

e) aprcsentar documenraçâo lalsa ou prcstar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contratoi

g) compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no an. 50 da Lei n' I 2.84ó12011.

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, observado o

devido processo legal. as seguintes sanções:

I - advertência:

II - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar:

IV - declaração de inidoneidade para licilar ou contratar, nos termos dos arts. 156 a 163 da

Lei n" 14.133/2021 .

18.3. As multas administrativas observarão os seguintes peroentuais:

18.3.1. multa moratória dc 0.,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia úlil de alra§o

injustifrcado. incidentc sobrc o valor rJa parcela inadimplida. no c.§o de atraso na implantação

inicial. no cumprimento de cronograma aprovado pela Administração ou na correção de falhas

aponudas pela fiscalização. até o limite de l0% (dez por cento);

18.3.2. multa moratória de 0.3%o (zero vírgula três por cento) por ocon€ncia. calculada sobre

o valor mensal do contrato. nas hipóteses de descumprimento injustificado dos prazos de

alendimento previstos no SLA. limitada a l0o/o (dez por cento) do valor mensal contÍatual no

mês de referência;

18.3.3. multa compensatória de 3% (três por cenlo) sobre o valor total atualizado do contrato,

na hipótese de inexecução parcial do objeto que não cause grave dano à Administraçãol

Rua Simplício Moreira, n' I185. Cenro, lmperatÍiz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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18.3.4. multa compensalória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato. na hipótese de inexecução parcial que cause grave dano à Administração. ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.3.5. mutta compensatória de l0% (dez por ccnto) sobre o valor toral atualizado do

Contrato, na hipótese de reitera<io descumprimento das obrigações contratuais. inclusive

indisponibilidade frequente <ia solução, descumprimento reiterado dos níveis mínimos de

serviço, não realização de atualizaçâo legal essencial ou recusa injustificada em corrigir falhas

críticas;

18.3.6. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizdo do

contrato, na hipótese de inexecuçào toral do obicto ou de recusa injustificada em iniciar ou

continuar a execução contratual:

18.3.7. múta compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor loral atualizâdo do

conrrato nas hipóteses de apresentação de documentação tàlsa, prestação de declaração falsa,

prática de ato fraudulento na execução ílo contrato otl comportamento inidôneo' sem prejuízo

das demais sanções cabíveis:

18.3.8. o atÍaso superior a 20 (vinre) dias úreis na implantaçào inicial ou a reincidência grave

no descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar â extinção do contrato' sem

prejuízo da aplicação das multas c denrais sanções cabíveis, assegurados o contraditÓrio e a

ampla detàsa.

18.4. As sanções previstas neste 'lermo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, quando cabível. e não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administraçào.

18.5. Antes da aplicação de qualquer penalidadc, será assegurado ao contratado o

contraditôrio e a ampla defesa. na l'orma da Lei no 14'13312021 '
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T9. DA ANTICORRUPÇAO
19.1. Em demonstração de comprometimento e rcsponsabilidade, as partes declaram coúecer

e concordar integralmente com o estabelecido na Iei n" 12 84612013' que dispôe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a

administragão pública, e se comprometcm a observar e a lazet obsen'ar' inclusive por seus

subcontratados, se admitida subcontrâtâção. o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de contratação e de execução do objeto contratual'

19.2. Sendo assim, na execução do presentc contrato' é vedado à requisitante e ao contratado

e/ou ao empregado. preposlo elou geslor seu:

A) Ao longo da vigência destc ajuste e após, prometer' oferecer ou dar' direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agentc público' ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou â qucm qucr quc seja:

B) Comprovadamente. linanciar, custear. patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos prcr istos na l-ei n' 12 846/2013;

Rua Simplicio Morcira. n' I 185, Centro, lmPeratriz MA
cNPJ 69.555.01910001-09
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20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. Integram este Termo de ReÍ'erência. para todos os fins. o Estudo Técnico Preliminar, a

pesquisa de preços. o mapa de riscos e os demais documentos que compõem a fase

preparalória da contrataçào.

20.2. Antes da formalização contratual. a Administração deverá designar gestor e fiscal do

contrato. bem como. se necessário. servidores responsáveis pelo acompanhamento setorial da

implantaçào e testes dos módulos.

20.3. Recomenda-se. previamente ao início da implantação. o levantamento dos dados

existentes e dos fluxos atualmenle adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada

migração, parametrizaçào e validação da soluçào.

20.4. Os casos omissos serão resoh'idos pela Administração à luz da Lei n' 14.133/2021. da

legislação municipal pertinente e dos princípios que rcgem a Administração Pública.

Imperatriz/MA, 0l de juúo de 2026

Danyelle Walkiria FIor da Conceiçilo
Diretora do Departafiento Administratilo e Atividades Complemenlares

Portaria n" 001/2025

APROVO o Termo de Referência nos moldcs delineados, à vista do detalhamento descrito no

retcrido documento.

ÀDHEUAR Ât,VES DE TREITAS JUNIOR
Presidenle da Câmara MuniciPal

Rua Simplício Morcira. n" I 185, Centro. lmperalriz - MA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ETP n" 010/2026 - DAAC/CMI

O presente documcnto caracÍeiza a primeira etapa da fase de planejamento da

contratação pública e apresenta os esÍudos técnicos necessiírios à identificação da solução mais

adequada para o atendimento da necessidade adminis§ativa descrita nos autos. Seu objetivo

consiste em demonstraÍ o interesse público envolvido, examinar os cenários disponíveis e

indicar a altemativa técnica e economicamente mais vantajosa. em observância aos princípios

que regem a Administração Pública e à legislaçâo aplicável.

Este Estudo Técnico Preliminar visa subsidiar o Departamento Administrativo e

Atividades Complementares da Câmara Municipal de Imperatri/MA na futuÍa contratação de

empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com

acesso via intemet, que atendam legislações especificas, em especial os depadamentos de

contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo).

como documento integrante da fase preparatória, o presente instrumento destina-se,

ainda, a daÍ suporte à elaboração do Termo de Referência, mediante a demonstração da

viabilidade da contratação e da adequação da solução pretendida às necessidades institucionais

da câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme demanda formali zada noDoD n" 033/2026

-DAAC/CMI

r. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Objeto: Contntação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com acesso via internet, que atendam legislações específicas, em

especial os depârtamentos de contabitidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo), compreendendo implantação, parametrizaÇão, migÍação de dados' treinâÍnento'

manutenção, atualização legal e tecnológica, supoÍe técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno frmcionamento da solução, para atendimento da câmara Municigal de

ImperatrizMA. l,:i'i
Página I de i5
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1.2. Modalidade de licitação a ser adotada: Pregão, na forma eletÍônica, por se tratar de serviço

comum, cujos padrões de desempcúo e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais de mercado.

I .3. Critério de julgamento: Menor preço.

1.4. Critério de adjudicação: Por lote único.

1.5. Registro de preços: Não. Considerando a especificidade do objeto, a necessidade de

implantação da solução, a integração entre os módulos e a destinação certa ao atendimento das

rotinas administrativas da Câmara Municipal de ImperatrizMA, mostra-se mais adequado o

processamento da contratação mediante instrumento contmhral específico.

2. JUSTIFICATIVAS

2.1. Para a contratâção

2.l.l.A contratação pretendida decorre da necessidade administrativa de dispor de solução

tecnológica integrada apta a atender, com segurançq continuirt"de, confiabilidade e

aderência normativa as rotinas desenvolvidas pelos setores de Contabilidade Pública-

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestâo de Compras,

Licitaçâo, Tesouraria e ContÍole de Processos (Protocolo) da Câmara Municipal de

Imperatriz/MA.

2.1.2. A CârnaraMunicipal, enquanto órgão integrante da Administração públic4 necessita

de instrumentos tecnológicos adequados para assegurar o regular desempenho de suas

atribuições institucionais, com observância aos princípios da legalidade, eficiência,

publicidade, transparência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço

público.

2. I .3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispensável ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pútrlica, uma vez que tais setores demandam

padronização de procedimentos, segurança dae Inf6rn6çss5, ÍastÍeabilidade dos atos

praücados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência

permanente às legislações especificas e às orientações dos órgãos de controle.

Rua Simplicio More ir4 n" I185, Cenüo, Imperariz - MA
cNPJ 69.555.019/000t -09
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2.1.4.No âmbito da Contabilidade Pública e da Tesouraria, a Adminisração necessita de

solução capaz de propoÍcionaÍ controle seguro e tempeslivo dos atos e fatos contábeis,

registros orçamentários. financeiros e patrimoniais. geração de demonstrativos.

acompírnhamento da execução da dcspesa. conciliações. controle de pagamentos e

emissão de relatórios compatíveis com as exigências legais e institucionais'

2,1.5.Em relação à Administração de Pessoal - Folha de Pagamento. revela-se

imprescindivel a utilização de sistema apto a realizar cálculos, processar folha, emitir

contracheques, controlal eventos funcionais, férias, afastamentos e demais rotinas

corÍelatas, em conformidade com a legislação aplicár'el e com os deveres

administrativos da Câmara.

2.1.6. Quanto ao setor de Patrimônio. mostra-se neccssária ferramenta que possibilite o

cadastramento, tombamento. movimentação. inventário. localização e controle dos

bens públicos, contribuindo para a adequa<la gestâo patrimonial, para a transparência

administrativa e para a fidedignidade das informações lançadas'

2.1.7.No selor de Gestão de Compras e Licitação. a contrataÇão é necessária para pcrmitir

maior organizaçào' planejamento. padronização de procedimentos' gerenciamento de

demandas, controle das fases intemas das contratações' registro de fomecedores'

acompanhamento processual e emissão de documentos vinculados à rotina

administrativa.

2.1.8.No tocante ao Controle de Processos (Protocolo), a solução pretendida deverá

viabilizar a autuação, tramitação. acompanhamento' registro e controle dos processos

e documentos adminisrativos. com histórico de movimentações, rastreabilidade,

segurança das informações e facilidade de acesso aos dados institucionais'

2. 1 .9. A manutenção de procedimentos manuais. fiagmentados ou executados poÍ sistemas

não integrados compromete a eficiência administrativa' dificulta a consolidação das

informações, amplia o risco de falhas operacionais' retrabalho' inconsistências

cadâstrais, perda de dados, alrasos nâ execuçào de rotinas essenciais e fragilidade nos

mecanismos de controle inlemo.

2.1.10. A contratação de empresa especializada para disponibitização de softwares em

ambiente web apresenta-se como solução mais vantajosa para a Adminisuação' por

Rua §implicio Moreira. n' I 185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 6e.555.0 1910001 -09
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permitir atualização contínua" suporte tecnico especializado, adequação legal

permanente, disponibilidade remota controlada, redugão de custos com infraestrutura

tecnológica própria e maior previsibilidade orçamenufu:ia.

2.l.ll. Registre-se, ainda, que a implantação da solução deveú contemplar, conlorme a

necessidade administrativa, migração de dados, parametrização dos módulos,

capacitação dos servidores e suporte técnico necessário ao pleno funcionamento dos

sistemas, a fim de assegurar transição operacional segura e evitar descontinuidade dos

serviços administrativos.

2.1.12. A execução indireta do objeto mostra-se consentânea com a racionalização

administrativa, notadamente porque se trata de serviço especializado de apoio

tecnológico e operacional, sendo aplicável, por analogia e subsidiariamente, a diretriz

constante do § 7' do art. 10 do Decreto-Lei tf 20011967, segundo a qual a

Administração deve procurar desobrigar-se da realização material de tarefas

executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta.

2.1.13- Os serviços em questão possuem natureza continuada e caráter essencial,

porqua:nto sua intemrpção comprometeria diretamente o funcionamento regular das

atividades administrativas, contábeis, financciras, paúimoniais, frurcionais e

processuais da Câmara Municipal de Imperatriz/MA , ruzão pela qual a contratação

podeú ser celebrada com vigência inicial de 12 (don) meses, prorrogável por iguais

e sucessivos períodos até o limite de l0 (dez) anos, desde que observados os requisitos

legais dos arts. 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

2.1.14. Para que o objeto seja prontamente executado, o licitante devení comprovar que

mantém sede, filial ou escritódo na cidade de Imperatri/MA, dispondo de capacidade

operacional para receber e solucionar qualquer demanda do Poder Legislativo

Municipal, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço". Caso não possua,

apres€ntar declaração que instalan! no prazo mriximo de 30 (kinta) dias, filial ou

escritório no Município de Imperatriz/MA, a paÍir da vigência do contrato.

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, lmperaaiz - MA
CNPJ 69.555.019i0001-09
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2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações

A contatação pretendida guarda compatibilidade e está Prevista no planejamento

institucional da Câmara Municipal de lmperatriz/MA e no Plano Anual de ConÍratações do

exercício financeiro de 2026.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DACONTRATAÇAO

3.1. Sugere-se como requisitos da contratação

3.1.1. A contratada deverá disponibilizar solução integrada, em ambiente web, com acesso

via internet, apta a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública,

Administração de Pessoal - F'olha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, TesouÍaria e Controle de Processos (Protocolo).

3.1.2.A solução deveú atender as legislações especificas aplicáveis à gesÍão pública'

inclusive quanto as exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores

contemplados, permitindo atualiTaçào continua diante de alterações legais e

orientações dos órgãos de controle.

3.1.3.A conúatação deverá abranger implantação, parametrização, disponibilização'

manutenção, atualização, supoíe técnico, treiÍramento e demais serviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução, conforme já consignado no DOD'

3.1.4.Os módulos deverão operar de forma integrada, com consistência de base de dados'

padronização de cadastros, segurança de acesso, registro de operações e emissão de

relatórios gerenciais e legais.

3.1.5. Asotução deverá permitir controle por perfil de usuário, rastreabilidade das operações,

integridade dos dados, histórico de movimentações e mecanismos mínimos de

segurança da informação compativeis com a criticidade do objeto'

3.1.6.A contratada deverá prestar suporte técnico remoto e presencial' quando necessá'rio'

bem como assegurar treinamento dos usuií'rios indicados pela Administração'

3.1.7. A futura contratada deverá demonstrar qualificação técnica compatível com o objeto,

nos terÍnos dos aÍs. n' 62, 63 e 67 da Lei n" 14.13312021, mediante comprovação de

aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em caracterísÍicas com

\,
a contratação pretendida.

Pásina 5 de l5
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3.2. Critérios e práticas de sustentabilidade

3.2.1.4 contratação deveú obsenar. no que coubet os princípios do desenrolvimenlo

nacional sustentável previstos nos ans. 5o e I I da Lei n' 14.13312021.

3.2.2.A solução tecnológica pretendida deverá favorecer a redução do uso de papel,

impressões e controles fisicos, mediante informatização de procedimentos,

tramitações, registros e relatórios.

3.2.3.4 contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recursos

tecnológicos. priorizando suporte remoto quando suficiente, atualização eficiente de

sistemas e boas práticas de segurança da informação.

3.3. Da vigência contratual

3.3.1. Reconhecida a natureza continuada e essencial do objeto, sugere-se a celebração de

contrato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

perÍodos até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos aís. 106 e 107 da Lei

n' 14.13312021.

3.3.2.4 contrataçâo plurianual mostra-s€ juridicamente admissível e administrativamente

recomendável, tendo em vista que a necessidade da Administraçào se projeta por mais

de um exercício frnanceiro e que a interrupção da prestação comprometeria o regular

funcionamento dos serviços adminislrativos essenciais da Câmara Municipal.

3.3.3. A pronogação do ajuste depcnderá, a cada período, da demonstração da vantajosidade

para a Administraçào. da manutençào da necessidade administrativa- da exisência de

créditos orçamenlários e da permanência de condições favonLveis de preço e execução,

nos termos da legislaçâo de regência.

3.4. Modelo de execução do objeto

3.4.1. Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de ImperatrizMA,

situada na Rua Simplicio Moreira. n" 1185. Cento. lmp€ralriz/MA, mediante

disponibilizaçâo dos sistemas em ambiente web, com acesso via intemet, bem como

suporte técnico e atendimenlo conforme as condições definidas no.T§lmo de

v
Relerência.

Rua Simplicio Voreira. n ' I 185. Cenlro. Impe.atriz MA
CNPJ 69.555.0 1910001-09
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3.4.2.4 contratada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, atualização, suporte técnico, Íeinamento e demais serviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução.

3.4.3.A implantação da solução deverá observar cronograma compatível com a necessidade

administrativa e com a preservaçâo da continuidade dos serviços internos da Câmara.

3.5. SubcontÍatação

Nâo será admitida a subcontratação do objeto principal, ressalvada eventual previsâo

expressa no Termo de Referência quanto a parcelas meramente acessórias, sem transferência da

responsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

4. I,EVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Considerando a necessidade administrativa identificada, são visualizadas, em tese, as

seguintes alternativas: manutenção de controles manuais ou por sistemas

fiagmentados, desenvolvimento intemo de solução própria, aquisição de sistema não

integrado com instalação local ou contratação de empresa especializada para

implantação e locação de solução integrada em ambiente web'

4.2. A manutenção de procedimentos manuais ou de sistemas não integrados não se mostra

adequada, pois amplia falhas' dificulta a consolidação das informações e reduz a

eficiência dos controles intemos.

4.3. O desenvolvimento intemo de solução própria demandaria estrutura técnica

permanente, equipe especializada, maior tempo de implementação e elevados riscos

de descontinuidade e obsolescência.

4.4. A confatação de solução integrada em ambiente web mostra-se a altemativa mais

vantâjosa, por aliar atualização contínua, suporte técnico especializado, integração de

módulos, centralização de dados e menor necessidade de infiaestrutura tecnológica

própria.

5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS

5.1. O parcelamento da solução não se mostra recomendável, devendo-se optar pelo

agrupamento em lote único- porquanto o objeto exige integração--sistêmicâ entre os

Rua Simplício Moreira, n' I185, Centro, tmperatriz MA
cNPJ 69.555.019/000 l -09
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módulos, uniformidade de base de dados, compatibilidade operacional, padronização

de suporte e centralização da responsabilidade técnica pela implantação e manutenção

da solução.

5.2. A contratação de fomecedores distintos para módulos diversos poderia comprometer

a interoperabilidade dos sistemas, dificultar a fiscalização contratual, ampliar os riscos

de inconsistência de dados e gerar prejuízo à continuidade das rotinas administrativas

da Câmara Municipal.

5.3. Por tais razôes, recomenda-se a adjudicação do objeto por lote único.

6. DEMONSTRATIVO DOS RESUI]TADOS PRETENDIDOS

6.'1. Com a contratação da solução pretendida, espera-se aprimorar o nível de eficiência

administrativa da Câmara Municipal de ImperatrizMA, mediante informatização

integrada das rotinas critica-s, redução de retrabalho, maior padronização

procedimental e incremento da confiabilidade das informações produzidas.

6.2. Busca-se, igualmente, ampliar a seguÍança no tratamento dos dados institucionais, a

rastreabilidade dos atos administrativos, a capacidade de fiscalização e controle

intemo, bem como a conformidade com as exigências normativas aplicáveis aos

setorcs contemplados.

6.3. Sob o aspecto econômico e operacional, a solução em ambiente web tende a

racionalizar custos com infraestrutura tecnológica própria" mitigar falhas operacionais

e proporcionar maior previsibilidade na geslão conkatual e orçamentária.

7. PROVDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

7.1. Antes da formalização contratual, a Administração deverá promover o detalhamento

da solução no Termo de Referência, definindo os requisitos mínimos funcionais,

critérios de aceitação, prazos de implantagão, parâmetros de suporte técnico, níveis de

serviço, obrigações da contraada e condições de fiscalização.

7.2. Deverá ser realizado levantamento prévio dos dados existentes e dos fluxos atualmente

adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada migração, parametrização e

validação da solução. '(;
\\-. 1..':
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7.3. Recomenda-se a designação formal do geslor e do fiscal do contrato. bem como dos

servidores responsáveis pelo acompanhamenlo selorial da implantação c testes dos

módulos.

7.4. Tkrmbém se mostra recomendável o planejamento de capacitação dos usuários intemos,

a Íim de assegurar adequada utilização da solução contrâtada'

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

8.1. Para atendimento da demanda. estima-se a contratação dos sen'iços pelo período de

12 (doze) meses. prorrogár.eis por iguais c sucessivos períodos até o limite de l0 (dez)

anos, nos teínos dos arts. I 06 e 107 da t-ei n" I 4. I 33/2021 . dada a essencialidade dos

serviços.

8.2. O quantitâtivo estimado guarda consonância com a natureza continuada do objeto.

tendo em vista que os serviços envolvem não apenas a disponibilização dos sistemas

em ambiente web. mas também implantação. manutenção' suporte técnico'

atualização, adequação legal e operacional e demais sen.iços correlatos necessários ao

pleno alendimento da Administração.

8.3. O quantitativo foi definido com base na neccssidade institucional lormalizada no DoD

n" 033/2026, servindo como parâmetro para instrução da fase preparatória da

contrataçâo.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1. A estimativa do valor da contrataçào Íbi obtida mediante regular pesqüsa de

preços, realizada na forma da Lei n" I 4. I l3/2021 e dos normativos aplicáveis, considerando-se

as especificaçôes do objeto, a natureza continuada dos serviços c todas as obrigações inerentes

à implantação, disponibilização, manutenção. atualização' suporte tócnico' treinamento e

demais serviços correlatos.

9.2. Para fins de instrução do presente Esrudo l'écnico Preliminar' a composição do

objeto submetido à pesquisa de preços corresponde ao item constante do Documento de

Oficialização de Demanda - DOD n'03312026, conlorme planilha abaixo: 
i.:
4\

'.'.

Rua Simplicio Morcira. n'' I 185' Centro, Imperatriz N'lÁ

cNPJ 69.555.01 s/0001 -09
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9.3. Desta feita, o valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e

quarenta e três mil, quiúentos e noventa e dois reais e vinte centavos).

II. IMPACTOS AMBIENTAIS

ll.l. O princípio do desenvolvime o nacional sustentável deve ser observado nas

contratações públicas, nos termos dos arts. 5o e 1 I da Lei n" 14.1332021.

I L2. A adoção de solução informatizada em ambiente web tende a reduzir o uso de

documentos fisicos, impressões e armazeniunento material de registros administrativos,

favorecendo práticas mais sustentáveis.

11.3. A contratada deverá observar boas práticas relacionadas à segurança da

informação, suporte remoto quando cabível, racionalização do uso de recprsos tecnológicos e

eficiência operacional da solução.

tg
caSDAtk

ITEM DESCRIÇÀO QTD
MÉD

UNT,
V. TOTAL

243.592,20

de empresa especializada para a implantaçâo e

stação de serviços de locação de Softwares, com acesso via

intemet, que atendam legislaçÕes especificas, em especial

departamentos de Contabilidade Públic4 Adminisaração

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão dç Compras.

Liciração, Tesourari4 Controle de Processos (Protocolo), tudo em

conformidade com as especificações técnicas e serviços descritos

o Termo de Referênçiq tudo em ftanco atendimento à l-egis

vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado

MaÍanhão, para atendimento da Câmara Muricipal dc Imperatriz,

atendimento presencial, de interesse desta Casa Legislativa

LIND

MES t2 20.299,35

Rua Simplicio MoreirÀ n' I I85, CentÍo, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.01910001-09
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1 O. CONTRATAÇÔES CORRELÃTAS/INTERDEPENDENTES

10.1. Não se identificam. em princípio, contratações coÍÍelatas ou interdependentes

indispensáveis à viabilização do objeto, sem prejuízo da necessidade de compatibilização da

solução com a rotina administrativa intema e com a infraestrutura mínima de acesso à intemet

disponível na Câmara Municipal de ImperatrizMA.
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12. DECLÀRAÇÃo oE ylamrru^q.ns

12.1. A análise desenvolvida no presente Estudo Técnico preliminar demonstra que a

contratação de empresa especializada para a implantação e prestagão de serviços de locação de

softwares, com acesso via intemet, mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e

administrativo, constituindo solução adequada ao atendimento das necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

12.2. A solução pÍopostâ revela-se apta a assegr.rar maior eficiência administrativa,

integração de informações, segurança dos dados, conformidade normativa e continuidade da§

rotinas essenciais dos setores contemplados, atendendo ao interesse público envolvido.

12.3. Ademais, por se tratar de serviço continuado e essencial, admite-se a celebração

de contrato com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

períodos até o limite de l0 (dez) anos, obsen ados os requisitos legais de vantajosidade,

necessidade administrativa e disponibilidade orçamenlária, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n" 14.13312021-

EEsta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste

Estudo Tecnico Preliminar.

DEsta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

12.4. Aprovação e assinatura:

Em visla das informações apresentadas neste documento e considerando que foram

cumpridos todos os requisitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatiírios.

Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

'l '. ..§
Deivon de.{g!riar Santos

Assessor do Departímànto Administrativo
Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar

PORTARIA./GRAT/PR n" 00 L/2025

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, lmperatriz MA
CNPJ 69 555.019,,0001-09
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ANEXO I
MAPA DE R]SCOS

FASL DE A:iALIStr

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do F'ornecedor

(X) Ge stão do Contrato

ANAI,ISE DE RISCOS

n AltaX MédiaX Ilaixa

X AltaI NÍédiaI Barxa

Ímpugnaçâo do edital: atraso no processo licitatório; anulação da

licitação: prejuízo iinanceiro e danos à imagem do órgão

IO

Açío Preven§vrID

Fase
preparalóriaEquipe de planejamento

Revisão do cdital por

equipe multidisciplinar:
utilização de modelos de

editais atualizados:
consulta aos órgãos de
controlc: treinamento da

cquipe responsávcl pela
elaboração do edital

Fase
preparatória ou

imediato à

identifioação da
falha

Correção imediata do
edital. se possível;
suspensão do processo

licitatório para revisão do
edital; divulgação de

1

Rua Simplicjo MoreiÍa. n" I185. Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001-09
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comunicado esclarecendo
as correções

n AlaI Baixa X Média

tr Alta[] Baixa I Módia

Atraso no processo licitatório; necessidade de revisão do edital; aumento
dos custôs do processo1

PeríodoReçfrn:ível

Fase
preparaÍóÍial
Seleção do
Fomecedor

Equipe de planejamento/
Agente de Conlrataçâo

1

Elaboração de edital claro
e objetivo; diwlgação do
editai com antecedência;
disponibilização de canal
para esclarecimentos de

dúvidas

ID Açío de Contingêncie

Seleção do
FomecedorAgente de Contratação1

Análise criteriosa da
impugnação; decisão
fundamcntada sobre a

impugnação; divulgação
da decisão aos licitantes.

E AltaI MédiaMaixa

I AttaE Metliaf, Baixa

Página 13 de l5
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l
Atraso no pÍocesso licitatório; necessidade de conratação de

rcmanescente: possibilidade de reabeíura da licitaçâo

ID Açio Preventiva Responsívcl Perlodo

l

Análise criteriosa da
documentaçâo de
habilitaçâo; verificação
da capacidade técnica e

linanceira dos licitantes.

Agenle de Contratação
Seleção do
Iornecedor

ID Açlo de Contingência Rosponsóvel PEÍdi,

l

Convocaçào do próximo
licitante classificado;
reabertura da licitaçào. se

necessário

Agente de Contratação

Probabilidade: --l Baixa X Módia -- r\lra

Iúprsto: f. Ilaixa tr Media X Aha

ID Deno

Prejuizo financeiro; Danos à imagem do órgão; Neoessidade de nova
licitação

Açío PrÊventiva PeríodoResponsível

I

Análise criteriosa das
propostas dos licitantes:
verificação da capacidade
técnica e financeira dos
licitantes: elaboração de
contrato detalhado e com
cláusulas claras;
acompanhamenlo da
execuçào do contrato.

(iestor do C'ontrato
Execução
contratual

ID Açlo de Contingência Período

Rua Simplicio Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.0t 9i0001-09

Seleção do
Fomecedor
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Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

I)civon Santos
Administrativo

c

Assessor do Depa to
Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar

PORTARIA/GRAT/PR n" 00 I /2025

Rua Simplicio Moreira, n' I185, Cenro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/O001-09

I

Aplicaçào de penalidades
previstas em contrato;
rescisão do contrato, se

necessário; abenura de
nova licitação;

Gestor do Contrato
Execução
contratual
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 013/2026
(Procêsso Administrativo n' 032120261

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIçO N" ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ (MA) E A EMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ - MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no

CNPJ n" 69 555.019/0001-09, com sede na Rua SimplÍcio Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA,

neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasaleiro, casado,
agente político, doÍavante denominado CONTRATANTE, e a pessoa jurÍdica de direito
privado inscrita no CNPJ/MF sob o no , com sede na doravante designada
CoNTRATAOA, neste ato repÍesentada pelo(a) sr.(a) _, portador(a) da carteira de ldentidade
no 

- 

e do CPF no 

-, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

032t2026 e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1' de abril de2021' Lei n" 8.078' de

1990 - Código de Defesa do consumidor e dêmais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 013/2026, mediante as cláusulas e

condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Têrmo de contrato é a implantação e prestaçáo de servlços de locaçáo de

softwares. com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçÕes espêcÍÍicas e das

rotinas instatucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administraçáo de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestáo de compras, Licitaçáo, Tesouraria e controle de Processos
(Protocolo), compreendendo amplantação, parametrização. migraçâo dê dados, treinamento,

manutênçáo, atualização legal e tecnolÓgica, suporte técnico e demais serviços correlatos

nêcessárlos ao pleno funclonamento da solução, conforme especificaçÕes e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do PÍegão Elêtrônico no 01312026, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedoÍa, independentemente de transcriçáo
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRTÇÃO/ESPECIFICAçÃO
IDENTIFICAÇAO

CATSER
UND QTD V. UNT,

2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA
2.1. O pÍazo de vigência deste Termo de contrato é aquele fixado no Termo de ReÍerência, com

inÍcio na dala de- 

-t--1- 

e encerramento em doze meses, prorrogáveis por iguais

períodos ate o timite oe to-1oez1 anos, na forma dos arts 106 e í07, da Lei n'14.13312021.

).2. A pronogação de que trata estê item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condiõÕás e os preÇos permanecem vantajosos para a Administraçáo, peÍmitida a negociação

com o conkaiado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitosl
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1 .4. Vinculam esta contrataÇâo, independentemente de transcração.

1 .4.1 . O Termo de Referência;
'1.4.2. O Edital da Licitaçáo;
'1 .4.3. A Proposta do contratado,
1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a Íorma de prestação dos serviços tem
natureza continuada,
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçÕes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçâo mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçáo,
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaçáo.

2.3. O contratado nâo tem direito subietivo à proÍogaçáo contratual
2.4. A píotíogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis lá pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contrataçâo deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovaçâo
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanÇÕes de

declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicaçáo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt.92, IV'

Vll e xVlll)
3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçÕei de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto constam no TermÔ dê

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 

- 

(-)
5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas oÍdinárias diÍetas e indiretas decorrentes da

execuÇão contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciârios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação
5.3. O valor acima é meramente estimativo, dê forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependeráo dos quantitativos efetivamente fornêcidos

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamênto estimado.
7.2. Ap6s ô interregno de um ano, e independentementê de pedido do contratado, os preÇos inicaais

serâo reajustados, hediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índiÕe IPCA, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluídas e concluÍdas após a ocorrência dâ anualidade'

7.3.-Nós reajustes subsequentês ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste
7.4. No caso de atraso ou náo divulgaçâo do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculaàa pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s)
7.s. Nãs aferiçÕes flÃais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) êstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma náo po!sa(m) mais ser utitizado(s), será(ào) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vie(em) a
ser determinado(s) pela legislaÇão entáo em vigor.
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7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. cLÁusuLA orrAvA - oBRlcAÇoES Do CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xl ê xlv)
8.1 . São obrigaçÕes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,
8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçÔes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientifacar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabiveis
quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execuçâo

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramentê
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do aiuste.
8.10. A Adminastraçâo terá o prazo de dois dias Úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período
b.11. Responder eventuais pãdidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromassos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de SeuS empregados, pÍepostos ou subordinados.

Rua SimplÍcio Morcira. nu 1185. Ccntro. lmperatriz MA
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV' XVI e XVll)
9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo COmO exclusivamente SeuS oS riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕês a seguir dispostas
S.Z. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma veÍsão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada.
9.3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1 990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibiliiem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

9.5. Ãtender às determinaÇôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridadê

superior (art. 1 37, ll, da Lei n." 14.1:3, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por elês

solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' às suas expensas, no total ou em parte' no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veÍiÍjcarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-ie pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo

À quatquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da eiecuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontàr dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofrados;
g.g. Quando não for possivel a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedorês

- SICAF, o contratad.o deverá entregaiao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para íns de pagamento, os seguintes documentos:
í ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

Proc U3Âpa)1e
I
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato,
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriflque no local da execuçáo do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. lvlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação,
9.13. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 20211,
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo

único, da Lei n.o í4.133, de 2021\',
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o
atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas ê

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendêr às recomêndaçÓeS

de boa técnica e a legrslação de regência.
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13709, de'14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÇáo de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execuçâo deste contrato,
ô.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçáo do objeto e

nas melhores condiÇÕes de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçÕes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
g.22. Não permittr a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo

de aprendiz para os maioies de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.23. lmplantar, parametrizar, disponibilizar, manter e prestar suporte técnico à Soluçáo contratada,

observando Íelmente as especificaçÕes deste Termo de Rêferência, da proposta e do contrato.
g.24. Realiz a migração dos dados dispon ibilizados pela Administraçáo, quando tecnicamente

cabivel, garantjndo integridade, consistência e segurança das informaçÔes transÍeridas.

9.25. prómover treinamento dos servidores indicados pela Administração, de modo a assegurar a

adequada utilização dos módulos contratados.
9.26. Manter a sálução atualizada sob os aspectos legais, normativos e tecnológicos, promovendo as

adequaÇÕes necessárias sempre que houver alteraçáo legislativa, regulamentar ou operacional que

impacte o Íuncionamento dos sistemas.
g.á7. Prestar suporte técnico remoto e presencial, quando necessário, dentro dos prazos mínimos de

atendimênto estabelecidos neste Termo dê Rêferência e no contrato.
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10. CLÁUSULA DÉCrMA- GARANIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)
10.1 . Não haverá exigência de garantia contÍatual da execução

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (ATt.92, XIV)
11.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÇão total do contrato,
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato,

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato,
g) comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12 846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2", da Lei n" 14.133, de2021\'
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se lustificar a imposiçâo de penalidade mais
grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021)',
iii. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

lustifiquem a imposjçáo de penalidade mais grave (art. 156 §5', da Lei n" 14.133, de2021\'
iv Multa:
1. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valoí da

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias,
2. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de lOok (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação'

suplementação ou reposiçáo da garantia
i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021
3. Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor

do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 '1 ' de 2ooÂ

do valor do Contrato.
5. Para infração dêscrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato

6. Para infrações descritas na alÍnea "d" do subitem 11 1, a multa será de 3% do valor do contrato
7 . pa"a a infração descrita na alínea "a" do subitem 1 1 .1 , a multa será de 3% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes rnfraçÕes.
.l 1.3. A aplacaÇão ãas sançoes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão

de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 2021)
11.3.1. Tódas as sançôes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. í56, §7', da Lei no 14.133, de 2021).
j 1 .3.2. Antes dã aplicação da multa será facultada a defesa do inteÍessado no pÍazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaÇoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de

202't).
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamênte no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recêbimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente
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11.4. A aplicaçâo das sanÇÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedamento prêvisto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133t2'l para as penaladades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sançôes seráo considerados (art. 156, §1", da Lei no 14. 133, de 2021)'.

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometada,
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o apeíeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes

dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021' ou em outras leis

de licitaçÕes e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos' observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÔês

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçáo, à pessoa jurídica sucêssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou contrOle. de fatO ou de direito, com o Contratado, observados, em todos oS casos, O contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2021)
1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo dê '15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaçáo

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para flns

de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko
Nacional dê Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei no 14.133, de 2021).
11.9. As sanÇÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

1 1 .10. Os debitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçÕes, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditós devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê

outros Contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na

forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n'26, de 13 de abril de 2022

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art' 92, XIX)

12.1. O contrato sêrá extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra anles do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaÇóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada- ate a

conclusão Oo õ01àto, caso em que deverá a AdminisÍaçáo providenciar a readequaçáo do

cronograma fixado para o contrato.
12.2.í. euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratadoi
a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administÍativas, e

bj poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as mêdidas

admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de iumpridas as obrigaçôes nele estipulada§, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14 133121' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3:1. Nesta hipótesã, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.3.2. Aalteração sociai ou a modificaçáo da finãtidade ou da estrutura da empresa náo ensê.ierá a

extinçáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato'

ii.ã'2.f. S" a operaçáo implicar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteraÇão subietiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido de:
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.4 3. lndenizaçoes e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econÔmico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatÓrio (art. 131,

caput, da Lei n." 14.133, de 2021).
12.6. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na

fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.'133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA (art. 92, Vlll)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recuÍsos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:
Órgão: Câmara Municipal de lmperatriz
Unidade: Câmara de lmperatriz
Açáo Fu nção: 01

Subfunçáo: 122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01.122.0001.2-002 - Manutençáo das Atividades e Projetos da Câmara

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de lmpostos

Rua Sirnplício Moreira. n' I 185. Centro. lmperatriz MA
cNPi 6q.555.0 I 9i000 l -09

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92, lll)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÔes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e Seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
15.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiflcada

necessidade de antecipaçáo de seus eÍeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021)
15.4. Regiskos que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser rêalizado-s- por-simples

apostila, àispensada a celebraÇão de termo aditivo, na foÍma do art. 136 da Lei n" 14 133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16. 1. lncumbirá ao contratantê divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de contratações
púbticas (pNCp), na forma prevista Ão art 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio

oficial na intêrnet, em atençáo ao art 91, caput, da Lei n o 14133, de 2021,e ao art So' §2o' da Lêi n

12.527 . de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de lmperatnz (MA) paÍa dirimir os litígios que decorrerem da-exe-cução

deste Termo de contÍato que não possam ser compostos pela conciliaÇão, conformê art. 92, §í" da

Lei no 14.133121.
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Para Íimeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em duas (duas) vaas

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (MA). _ de _ de _
CONTRATANTE

..:,

CONTRATADA

TESTEIVIUNHAS

1- 2-
CPF CPF
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F,STADO DO MARANHAO
CÂMARA MI.-]NICIPAL DI] IMPERAI.RIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E 
^l 

Mt)ADl,S COMPLITMt N.fAR

PREGÃO ELETRONICO N' 013/2026
(Processo Administrativo n' 032120261

ANEXO t

(Proposta dê Preços)
de de

Prezados Senhores,

_(empresa). com sede na cidade de
inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato represêntada Por

à Rua . n.o

Dortador do CPF n.' e R G n."-, aoalxoPortador do CPF n." 

-e 

R.G n o-, al

assinado, propôe à Câmara Municipal de lmperatriz - lVlA os preços infra discraminados para a

contratação de empresa especializada para a implantação e prestaçáo de serviços de locação de

softwares, com acesso via internet, destinados ao atendamento de legislaçÕes específicas e das

rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, AdministraÇão de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitaçáo, Tesouraria e ConÍole de Processos

(Protocolo), compreendendo implantação, parametrizaçáo, migraçáo de dados, treinamento,

manutenção, atualização legal e tecnolÓgica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno funcionamento da soluçâo, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N" 013/2026 -

CPL:

oBS: A descrição mínima do obieto deverá observar a especificação constante no termo de

referência e planilha acima, que prevaleceráo sobre a identificação CA fSER

a) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir

da data de sua abertura;
b) o objeto deverá sêr executado no pÍazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data da emissão da

"Ordem de Serviço" expedida pelo setor competente,

c) O valor total da proposta e de R$ 

- 

(

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Simplício Moreira. n' I 185. Centro. Irnperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09

d

RA MUNICIPÂL DL
ÂTRIZ - MA

Fls

cÀMÂ

CATSER:27502

ITEM DESCRTÇÃO UND QTO. V. UNT. V. TOTAL

Contrataçáo de empresa especialazada para a implantação

e prestaÇáo de serviços de locaçáo de softwares, com

acesso via internet, destinados ao atendimento de

IegislaçÕes especificas e das Íotinas institucionais dos

setores de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio, Gestão de

Compras, Licitaçáo, Tesouraria e Controle de Processos
(Protocolo), compreendendo implantaçáo, parametrização,

migraçâo de dados, treinamento, manutenção, atualizaçáo

legal e tecnológica, suporte técnico remoto e presencial,

quando necessário. e demals servlços correlatos. para

atendrmento da Càmara Muntctpal de lmperatriz/MA

N4 ÊS 12I
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85386 - MMA.CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

931458. MMA-CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

1 - ltens da Licitação

RELAçÃO DE ITENS - PREGÂO ELETRÔNICO N" 9OOí

OescÍiçáo Oetalhada: Cessão Temporáriâ de Direitos Sobre Programâs dê Computador Locação de Software

Tralãmonlo Díorenciado: Nãô

Aplicabilidade oecrotoTí74/2010: Não

Quantidadê Íotal: 1

Critório dê Julgemênto: Àrênor Preço Critério dê Valor: Valor Estimado

vetor Total (R$): 243.592,20

Unidade dê Fornecimênto: UNIDAOÊ

lntervalo Minimo entrê Lances (R§): 50,00

Local de Entrega (Quantidade): lmperatrlZ[rA (1)

pREGÁo ELÉTRÔNtco Nô 90013/2026400 UASG 931458 1510612026 11 44
(1/1)

'dr



85386 - MMA-CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

93í458 - MMA.CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

1 - ltens da Licitação

RELAçÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N'9001

Doscriçáo Detalhada: Cessão Temporária de Dkêitos Sobre Programas dê Computador Locação de Soítware

Íralamento Diforenciado: Não

Aplicábilidado Docrêto 7174120101 Náo

ouântidado Total: 1

CritéÍio dê Julgâmento: Mênor Preço Critério de valor: Valor Estimado

Vãlor Íotal (R$): 243.592,20

Unidade do Fomeclmento: UNIDADE

lnteÍvalo Mínimo êntrc Lânces (Rl); 50,00

Local de Entrega (Quantidadê): lmperatriz/[,'lA (1)

pREGÁo ELETRÔNlco Nô 9oo13/202ô{00 uasG 931458 15tAü2026 11 44 l1t1)

p
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CÁf,ARA fUNICIPAL
DE IfPERAÍRIz
I}tARr0 0FtctAL EtErR0lltc0

Segunda, 29 de junho de 2O26 VOL: 9 | Ne 1245
lssN 2764-39L3

Comissão Permânente de Licitação

*p^AvISo DE pnrcÃo BLrtnoxtco
AvISo DE LICITAÇÁ0 pREGÃo ELetnÔNtco n"

017t2026

ESTADo Do MARANHÃo cÂulna MUNIcTPAL
DE IMPERATRIZ (MA) DEPARTAMENTO DE
LlcrreÇôrs Avrso DE LtctrAÇÃo pREcÃo
rlnrnÔutco t' 013t2026 A Câmara Municipal de

lmpeÍatriz (MA), por seu Agente de Contratação, toma

público para conheçimento de todos que realizará licitação

na MODALIDA-DE: Pregâo Eletrônico. TIPO: Monor

Prcço. CRITÉRIo DE JULGAMENTo: Menor Preço

Global. OBJETO; Contratação de empresa especializada

para a implantaçào c prestaçào dc serviços de locaçào de

sofrwares. com accsso via inremet. cóotco ulsc:
93145E BASE LEGAL: Lei n' 14.133/21 e as condições do

Edital. Data de Abertura: 20 de julho de 2026 às 09:00 h

(nove horas), hoúrio de Brasilia - DF. O Edital e seus

anexos poderão ser consultados e obtidos no endcrcço

eletrônico www.gov.br/compras/pGbr,

camaraimperatriz.ma.gov.br. Imperatriz (MA) 29 de junho

de 2026. VICTOR GABRIEL AQUINO DA SILVA -
AGENTE DE coNrxauçÁo

Publicado Por: Fran.isco Sá\h Costo Sil\'ú

Chefe tlD DePutu,nento de Liciktções

Cód i so id e n t i l cado r : lqw l hz i hxs 2 4 2 60 6 2 9 0s06 I I

As§inado ElelÍonicamente com ceÍlificado Padrão lcP-Brasil e carimbo de Tempo, em confoÍmidade com a

Medida PÍovisóriâ t{o 2.200.2, de 2001, gaÍantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página U0



Geral o progresso
TeÍça, 30 de junho de 2026

X Gongresso Municipcl de Educoçúo enlro
pÍepoÍoçóo e deve reunir cerc.r de 4 mil

no relo
portici

-

A Prefeitun de ImpeÍal..z,
por meio da Secretana Muni-
cipal de Educação (SEMED).
realiz os ütrmos preparàtvos
pârao x ConsÍesso Municr-
pâl de Educâçào, que ãconte-
ce Da próxima lcrça-feta. 30
dejunho. no Cenrro de Con'
vençôes, â pârlir das l7h
Com o temâ F-ducaçào e hL
leligencra Emocion.l: cu,dado
e bemtstaÍ no coiidiúoedu-
carivo . o evflto d€i€ reunir
cúca de qüalro mil panicipaí-
tes, enire professores, SeslG
res. coord âdores pedâBosts

c6. equipes de apoioedÊnais
profi ssionais dâ Rede Munici"
pal de Ensino. além de repre-
sentânres de inslitrições de
ensno superior e escolas paÍ-

liculares dâ Rêgião Tocolina.
Consolidâdo.omo um dos

princrpârs eveDtos educacio-
nâis dâ resiáo. o Consresso

Múnicipal d€ Educaçào chc-
ga à sm déc;ma ediçÀo. ãpos
16 anos de trEelóna, com o
proposilo de promover â íor-
mação continuâda dos profi s-
sionais dâ educaçào, incenl;-
v& à tÍGã de experiênciâs e

aDplid o d€bâte sobÍe os dc-
sâfios dâ educação contem po-

râneâ Nesta ediçào, a pro-
gralnagão reüne lodás as an-
vidades em um único diâ. das
l7h às 23h. eÍn um formato
definido a pdrir dãs sugeslões
âprÊetad"§ pelos participar-
ies das ediçôes anleriores

PaÍa a coordenadoÍa do
Setor de Educação Infdtilda
SF:MED. Edilmâ Noereira. o
conSresso repÍcsenla üm ev
paço parà a constÍução cole-
liva de coúecimenlos.'Exis-
le uma história de consmção
que mâÍca eía décimâ ed!
çào Sào ló anos de camiíha-

dâ e de7 ediçôes do Congrcs-
so Municipal de Educaçâo
Começmoscom um püblico
mais intoo reunindoêduca-
dor€s de Imperaldz, e hoje
recebemos panicipantcs de

roda a Re8ião Tocantana O
mars rmportante e proporc,o-
nâÍ nm espaço de diâloso e

trocâ de experiências quc oon-
solide umâ educaçào qüe
emancrpa, formâ cidadàos
con$rentes e ern ocional m en-

le saudáveis 
^ 

educâção é

um orocesso vivo e permaÍen-
te. e disculir,nlelgência enie
cional é firndânrental para qtre

os profissionais aprendaD a

,idar melhor com suas enro'
çôês e GmbeD com âs Ícla'
ções constrtridâs Ío colidiano
edrrcâtivô destacou

A proSÍarnâção eíá orSa'
ni2ada pda oferccer umâ er-
periênciade lomaçào e rnte'
gração âos paíicipanles 

^abenura ocoúerá À l7I. com
acolhimenlo âo som deDus!
cà ao vivo. credenciâmcnlo
doscons.essistas. feira dc ali-
mentaçào e exposiçào de pos'
reres Em segurdÀ sqáo Íca-
l;zadas a com posição dâ mesa

de auloridades, a exib;ção do
údeo itrstitucional e âaprc*D-
lação cultüral A Copa do
Mundo é Só Alegnâ . prola'
sonizâda poÍ cnaÍças da Pré-
Escola Il dâ Flscola Mtrtrrcts
pâl de Educâção lnfannl Ma-
ri, lose Silvà Nunes. sobori'
entaçào dâ prol-essora Súzâ_

EnrÍe os deslaques da pro-
grâ açào eslá a palêírâmag-

oúoótu ffi. r,É,t dartuWaÉ,ú.-
Fvtwoa* tu m *Át@t * Êr4o E púrb. b.g]*a, g ú /,,,úo,

na sobrc rnlel;sênciâ emocio- Escolâ Municipal Elisa Nun€si décima ediçào do Congresso

nal. ministradipelapsicologa o lànçâme,ro dos livros -A Municipalde EdDqção valo-

lôrâne Ellen §il'á C..Ã. Prircesinhâ Clara e sua Am r- íze os profissionars dâ Rede

.lortonnda e mestra em SaL'r- suinha Larâ , d€ Ed NobÍc e Mmicrpal de Ensinoeeínnu-

.L l,ublcãoclâ Un^ersdadc Üuettrlhd no Atasldia'lo_ le,eflerôe5 e prdlrcas que

r.êí1.'âl .lô C.r,â rUl'C) e calrns'. de Joáo Paulo Ma_ conrrrbuam para mb,.nles
n'ô!!,{,à.lo.ursodePnco c,el. alem do prolero "\a\c_ escoldre" mart acolhedores'

iorrada UnrrersrdJde lerieral uâIdo em l.errànenros umd humano\ e 
'tno(ronalmcnr(

ao Varahaorl !M^), Câm PIôpoíi lnrddbcrplnat FdÍâ sáúdaters

ntr,\iol urs ouorelo'l'M- oiA os l inà»', desen\Ôl\r' AorÊÚr/açãocon!rdalo_

i,nr r ror t nt jri p.que- do por proÍe*orc< dn L*ola do( o\ profrsslonar5 dâ Rede

nosvrsiontios F-xplorarioo Muntcipâl Maria dâ§ Ncles Múnrcipal de unstno a se pre-

Mundo do ErnpreÉnrledoís- líârques de Soü7á pararem pára €sse 8Íedcen-
flro.dêsenlolr;dopela[sco- Ao finaldas arividãdes os coÍtro de conhecimento Úo-

la Munr(roal Páulu Frerr(. . \onrresrslas paflrcrparáo de ca de e\Perréncis e rnspÚa'

,nrmtet,i;odo oem" -ü,a_ um momerro de rnleEraçào çáo' que maÍ

anrrr'r aiCrr"iorummond rom rnusca a,, rrro. soíero edrçáodeumdos'naisi por

<le,andrade. por estudanrcs e Úsilalde brindes- confralemi tanles eventos da educâção

.í,i.s'o,e\ àr Lducdc.i de acàô e enn.xâ de ceírlrcâ' em lmpetarri/

lorcns c ariulr"' rlj.qr dâ (r; A e\flecrarrta e que a ' 
rblod' udto - '7rar)

,

ESÍAOO DO I'ÂRANHÃO
CÀT,ARA MUNICIPAL DE IMPÉRATRIZ (MA)

oEPARÍaMENTo DE LrcrraçÔEs
avlso DE LrcrÍaçao

PREGÃo ELEÍRÔMCon'o'13/2026Acámara Muncipál
dê l-oê,árÍr2 LMA). por s€rAgênlê de ConlÍã'dÊo lorna pú

or@ p4d enh6c,mê4'o dê rodos qu€ rêálzarã clâÉô -a
rIOOAUDAOE: Pcqáo L el,Ônr@ nPO: Mê'o' PÍêço CRI'
ÉRIO OE JULGAMENTO: MênÔi PÍeço GObâ OBJETO.
ConlÍataçáo dê empresâ esp€cÉ|2âda para á rmplanlaÉo e
prêsláçao dê seto ços o6 loc€Éo d6 sol*aÍes @r ..êssÔ
v.á ,nremel cÓolco UASG: 931458 BASF , FGAL Le' '"
14 133i/21 ê as condiçÔês do Edlta Dâta de Abeíurâ 20 de

luLho de 2026às0900 h (nove ho.as) horá.od6 Brasila'OF
o Edrtal e sêus á.exos pÔdêráo ser @nsllládos e oblrdos .Ô
€noe €ço e e'.ó. co w*s qov b'/comoràs/or br
@4ârarmpêÉL- magovb' hperarz 'MA' 29 de ju.ho de
20 VICTOR GABRIEL AQUINO OA SILVA . ÁGENTE DE

coNÍRATAçÀo

Hospitol Regionrl de Âçoilôndio omplio cirurgim efi ll2o/o
mentos Já âs consuhas mé'
dicâs passârâm de 4 633
para 8.lE4 âl.ndimeÍlos.
crrscrmerto de 76% (UÍl)

16-*

\-2*.- !!c!4l4!!!4!!f44!!É

O nu,nero de cirurBtâs re'
àliudas no llospital Rê8ioíal
de Açâilândia registrot uÍ'
cresciÍnenlo expÍessi!o de

7729b no balânço pàrciâl até

tunho de :026. sâkmdo de I I 8

em 2022para I 030 PÍocedi_
menlos execulados O avaí-
ço c resullado da amPl,àção
da capacidadc assrsrerciàl
da unidade. que integra a

rede esladDãl de saDde e re'
§ebeu inveslrmentos do Go-
verno do Maranhào. Por
tneio da Secretaria de Esla_

do da Saude ( SES)
Como os dâdos atua'§ cG

bÍem apenas o pnmeiro se'
treíre, a iendêícia é qtrecsse

voluÍne aunenie ainda mais

art o finaldoàno Enrre:022
e 202ó a unrdade Íealrzou
ó04 ll I âtendimenlos

A ssreiáÍia de Eíãdo da
Saude. Lil,úe Neves. dc§la_

cou qüe o crcs.nrenlo dáâs_
sislêrrcia representa'na's
opoÍun,dâder dc rEraneíro
pãra a populaçáo 'A â'nPl'a_

çào do dendimcnto siSnalicâ
gârantt mais opommidades e

niais direilo ao lratantenlo
para a popúlâçâo, com tr,na
redc estadual cadâ lez mais
.shúüradâ e PíePaÍadô Parâ
áend.r as trccess;dade§ das

^ 
ànpl,à§,ioda.àPacida_

dc do hospilallambéD refle-
riÍ tro volumeseÍal de alendi_

menlos realizádos P€la trnida'
de O Hospilal Regioíal de

Açarlândia Passou de 47 092
alendimenios em 2022 Paíã
104 5?ó em 202ó- um cresc;
menro de 1129". consderm-
do consultas, ,nlemâçôes. exa_

nes e demai prdedaneDtos

Com o forlalecimenlo da

eírutura e dos serviços
ôf.rrados- outros irdicadores
rambém apÍescntarâm e!o_
luçáo As inlernâçôes cre§_

ceÍam 449%, passaído de
I93 para I 060 O §elor de
exames e diagnóslrcos
(SADT) re!e aumenlo de
217%. côD evoltrção de
25.E54 pârâ 8l 950 Píocedi'

O aumento dos alendimen_

los ê resultâdo dneto da ex_
pansao Íeali?ádâ pelâ geíão
eíadüâl em 202 J, que anpliou
a eírutura fisica e a capacL
dade assisle,cial do Hospital
Resronal de Açailândra Auni-
dâde passou a conlar com 50

leúos de enfermaria e l0 lei-
tos dc Unidad! de TerâPia ln'
lensiva (UTI) A obra inclurü
a âmpliaçào do posto de en-
fennag€m. implanlàçâo de
a8ência transfusioíal. sala de

ünlidades vstiririos, fmà€,4

A unidad€ passou a of€r-
lú cirurs:as onopédrcas, gin€_

colosirca§ e uoló8icás, além de

se.lrço de hemodiáhse Ía
UTI,con düas mâqurnas dis-
poniveis para alendinento de
p.sso6 em eíado cnrico

u Íelorço esrruruÍal foi
âcom pârhado pela mpliaçâo
do quadro assisiencial, com
eqotpe esp€cialtzada em leG_
pia intensiva. formadâ PoÍ
médico intensivisla, nefrolo'

8iía cinfectologista. alé,n do

foíalecimento das eqúipes

mtrlliproíl ssionais e de ên feÊ
,râseÍn. Novas especralida-
des. como Nefrolosiâ, NeürG
lô8,a e Clin,@ Geral em fo.ô
em saúde ,nental, lambem fo-

(t rd/. 
"o.t..o)

E

rú *lg cro - ffiÀo Úrró6. 
^ 

cNss *raa É útrÀçÀo
cie,ieL;*a*àF-lfr

'Éíib, 
tu. oB*4q
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EditaL no 90013/2026
Ulti mo otuo li zoçãa 3 O /46,/ 20 2 6

0U- %

Local.: lmperatriz,/MA órgão: MUNICIPIO DE IMPERATRIZ - CAMARA MUNICIPAL

Unidade compradoÍa: 931458 - N4MA-CAl.4ARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Modalidade da contratação: Pregão - Etetrônico Amparo tegaL: Lei 1'4133/2c21 Aft.2a 1 Tipo: Editat

Modo de disputâ: Aberto Registro dê preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Datâ de divutgação no PNCP: 30106,/2026 Situação: Divutgada no PNCP

Data de inicio dê recebimento de ProPoslasi 30/06/2C26 08:OO (horário de Brôsilia)

= Portât Nacionatde Contrâtâçóes Púbticas q 3Fr:lrar

ld contrâtaçáo PNCP: 69555O19OOO109-1-OOOO13/2026 Fonte: Compras.govbr

objeto:

Contratação de emprêsa especiatizada para â implantaçáo ê pÍestação de sêrviÇos dê tocaçáo de Softwares. com acesso via

internet.

lnformação comptementar:

Para as respostas de esctarecimentos e impugnaÇôes deste edital acesse o [ink]

https://cnetmobite.estaleiro.serpío.gov.brlcomPrasnet-web/public,/tanding?destino-quadro-
informativo&compra=931458O59oo132O26

5

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 243 592.20

VALOR ÍOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$OOO

Itens Arquivos Atas de Registro de PreÇo Contratos/Empenhos HistÓrico

Nomê
Data/Hora de lncLusão

93145805900132026000
30/06/2026 - 07 0516

< Voltar

,rrr"[, - 
I



V https.//portatdeservicos.gestdo.goúbr
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AGRÀDECIIIENTO ACS PÀRCEIROS

F/s



R$,M7,00; R$ 248.00: e R$ 200.00. respectivamentei 66.171.181

KALANI DA SILVA DIECKES, CNPJ n'66.373.181/0001-07, para

o item 10, no valor global de R$ 360,00. Data da homologaçào:
26/0612026 Cristiane Marques Mendes - Defensora Pública-Geral

do Estâdo do Maranhão IDPGE/MA. CPC-DPEM^.

UNIVERSIDADE ESTADUAT, DA REGIAO
TOCANTINA DO MARA:'{HÃO

UEMASUL

AVISO DE R"EMARCÀÇÁO PREGÁO ELETRôNICO N' 05I/
202GSALÍC/MA PR(rcESSO N'UEMASUU00I l5/2026 O Àgenle

de ContrataçâolPregoeiro toma público que a licitaçâo em epigÍât'e.

PREGÃO ELf,TRôNICo, com crité o dejulgamento Menor Pre-

ço por Item. objetivando a aquisição de equipamentos permanent(rs

para observação do céu, destinados ao atendimento das necessidadcs

do cuÍso de Físicâ Liccnciatura da Universidade Estadual da Regrào

Tocantinâ do Maranhão - UEMASUL, custeada conl rccursos pro-

vcnientes de doação oriunda do Tcrmo de Recebimento de Bens ou

Vâlores em Reparaçào s Lesâo ou a f)anos Coletivos. conforme art.

8'da ResoluÇão Coniunta CNJ/CNMP n' l0/2024, motivado nos au-

tos dos processos PÂJ n'000103.2011.16.001/7-402 e PJ n" ACPCiv
0123800-71.201 1.5.16.0013, deslinada ao Ccntro de Ciências Exatas.

Naturâis e Tecnológicas CCÉNT. conforrnc especificaçôes, quanti-

tativos, condiçôes e exigências estabelecidas no Tenrlo de ReÍerência,

anteriormente marcâd, p^r^ o dia 10107/2026, às 09h00 (horário

de Brâsflia), ficâ REMÂRCADA pârâ o dia 2110?/2026' à§ 09h00

(hoÍário de Brasílir), cm râzão da itrexistôÍcia de expediente para
publicaçâo Ío Diário oficiâl do Estâdo, circunstância que impos-

sibilitou r observância do prezo legâl de publicidado do c€rtame.

A sessào pública será realizâda por meio de rccursos dc tccnologia da

informaçâo, no endcreço eletrônico wll\v.comDras.mâ.Pov.br. por

mcio do sistema Startcov, e será presididâ pelo Agente dii Cortralação/

Pregoeiro Whigson de Sousa Cunha Júnior, matricdâ n' 90711fl0.
As dernais condições do F-dital pennanecem inalteradas. O Fdital encon-

tra-se disponivel no Portal de Compras do Estado do Maranhão (!ô4L
coüpras.ma.eov.br). por meio do sistema Slartcov. bem como nos

sitios eletrônicos www'sead.sov.mâ.br/licitacoes/ e wnw.uemesul.

eüúrnisitgsqcú Sào Luis, 26 deiunho de 2026. Whigson de Sousa

Cunha Júnior Pregoeiro Portaria n" 034/2025 CR/IIEMASUL.

CÀMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . MA

EST{)O DO MARÁNHÁO CÂMAR{ MUNICIPAL DE IM.
PERATRIZ (}TA,) DEPARTA}TENTO DE LICITAÇOES ,\\'I-
SO DE LICITAÇÀO PRECÁO ELETRÔNICO N' 013/2026 A
Câmara Municipal de Imperatriz (MA), por seu Agente de Contmtação.

toma público para conhccimento dc todos quc reallzaú liciução na MG
DALIDADE: Pregào hletrônico. TIPO: McnorPreço. CRI'IERIO DE

.TULGAMIINTO: Mcnor PÍeÇo Global. OBJETO: Contratação dc c'n-

presa especializada para a implantação e preslaÇão de serviços de locação

do soiwâres, com acesso \ia inlemet. CODICO UASC:931'l5E BASE

LEGAL: Lei n" l'1.133/21 e as condições do Edital. Datâ de Abcnura:

20 de julho de 2026 ar 09:00 h (nove horas), horário dc Brasiliâ - DF'

O Ddital c scus ancxos poderão scr consultâdos c oblidos no endercço

cletÍônico §urÀ.gov.br,'comDras/DFbr. camaÍaimperâtriz'nra-Q()\'br'

Imperatriz (MA) 29 de junho dc 2026. vICTOR-CABRIEL AQUI-

NO DÀ SILVÀ - AGT]NTE DE CONTRATAÇÀO.

PREFEITURÂ TIUNICIPAL DE ANTAPA
DO MARANHAO

AVISO DE ADIAMENTO LICITAçÀO CONCORRÊ:\iCIA

ELETRONICÀ N.' 006/202ó AVISO DE ADIAMENTO LICITA-

ÇÃo. coNCoRRÊNCIA ELETRoNIcA N 006/2026. A Prcfciturâ

Municipal de Amapá do Maranhão. Estado do Maranhào, atra\'ós do

Secreta;iâ Municipal de Obras. Transpone e InfraeslrutuÉ. toma pú-

QUINT^ - I'EIR\, 02 - JULHO - 2026 D.O. PUBLTC^ÇÕES

dr

lr

Social - MCM

de (l

blico. para conhecimento dos interessados

licitação na oodâlidade Concorrência El

a Seleção da proposta apta a gerar o melhor
dc Empresa Especializadâ pam Execução

de 20 (Vinte) Unidades Habitacionais de Inte

FNHIS Sub 50, Confomlc Tenno de Compronrisso

MCIDADES/CAIXA em Amapá do Maranhâo/MA. Conforme dis-

posiçôes previstas no Editale seusAncxos. regido pela Lei Federal n'
14.133/21, e demais legislaçào corrclata. conform€ aÍ. 187 da Lein"
14.133/21. com data dc abcrtura agendada para 30 de junho de 2026

às 09:00, FICAADIADA para l7 dejulho de 2026 às 09:00 (Horá-

rio de Brasilia). O Edilal podeÍá ser cxaminâdo ou Íetirâdo no sile

https;//licitaamaoama.co .br. assim como polo portal da prefeitua,

no cndereço eletÍônico: www.âmapadomaranhao.ma.gov br. Maio-

res informações poderào ser obtidas de 2'a 6'sexta-feüa. no horário

das 08hoomin às l2h0omin na Prefcilura Municipal erou através do

c-nrarl eolamanara holmail.com. Edelson Do§ Sanlos Fcrreira - Se-

cretário Municipal de Obras. TÍanspoÍe e lnfraestrutura Amapá do

Maranhãor'MA 0l dejulho de 2026.

PRT]FEI'T'TIRA trIUNICIPAt, DE B()}T LUGAR - MÀ

AVISO DE CIIAMAMENTO PÚBLICO N'005/2026. A PÍCfEitUTA

Municipal de Rom Lugar. por meio da Sccretaria Muni.ipal dc Saú-

d€. por inteflrédio do Sccretário de Saúde, sediado na Ruâ Maúoel

Severo. s/n'. Centro, Bom Lugar - MA, toma público para todos que

deste tiver conhecimento e intr:res§r: ao Credenciarnento de pessoas

lisicas e/ou juridicas, para prcstaÇão de sewiços médicos e demâis

serr iços dc profissionais cspecializados pam suprir a nccessidade da

Secreraria lríunicipal de Saúde, desle município de Bom Lugar - MA'

e|rr confonridâde com a LeiFederal n' 14.l3l/21. Conforme editalc

scus anexos. O edital e seus anexos eslào à disposiçào dos interessa_

dos na sala da Comissão de Contrataçâo. a partir do dia 0210712026.

das 011i00 as 12:00 horas de segunda a sexta, onde podeÍão ser con-

sultados gratuitamente ou obtido através de midia elelrônica, pelo

e-mail ombllicitacaoírirgmail.com c pelo ponal da transparência do

nrunicipio por rneio do site bomlugar.ma.gov br. Pt-RIODO DE INS-

CRIÇÀO: Dc 02/07/2026 a O2lO7l2O27 , Íra sala da Comissão de Con-

lratação. na scdc da PrefcituÍa Municipal de Bom Lugar MA Escla_

recimcntos adicionais Pclo mesmo cndereço de E-mail citados acima'

Prefeitura municipal de Bom Lugar-MA, 23 dc junho de 2026 Vai-

quc Mâchado Santos. Secretário Municipal de Saúde'

AVISO DE REPUBLICAÇÀO DE LICITAÇÀO' PREGÀO ELE-

TRa)Nlco N' 006/2026. 
^ 

PÍetàitura Municipal de Bom LugaÍ. poÍ

rreio <la Secrctaria Munisipal de adnrini§tração, toma público aos in-

tcressa<los quc. com base na REGIDO PELÀ LEI N'' Lei n' 14 113'

2021. do DecÍeto Münici pal no 008/2024 c Decretodcl " de abril de

5'

t.-
E

MuDicipal n" 0l I /2024, I-fll COMPT,EMENTAR N" 123/2006 ALT

L4.DA PELA I-EI COMPLEMENTAR 1.1? 2O I4,,A.ITELA.ÇOES

DEMAIS LECISLAÇÕES PERTINENTES.' TEAIiZATá àS IO:OOh (dCZ

horas) do dia l5 de julho dc 2026, licitação na modalidâde PREGÀO

F.l ETRONICO N'00612026, do tipo menor preÇo' por item, tendo

poÍ objeto: Rcgistro de preços para eventuâl c futura con(râlação de

tnrpresa para iquisição de combustivel. para atender a demanda da

adririnistração pública deste municipio de Bom LugaÍ - MA Data

c hoÍário do rccebimcnto das propostas: até às 09:59 (nove horas e

cinquenta e novc minutos) do diâ t5/07/2026'

dâ disputa: l0:00 (dez hoÍas) do dia l5/07/20

edilal e infonnações no endereço eletrônico

Data e horário do início
26. Disponibilizaçào do

9!UiçqLç9!0-b e bomlugar'ma gov'br Esclârecimentos adicionais

io 
"nd"."ço 

eletrônico www.lortaldecomoÍaspublicas com br pelo

telct-one (99) 98545-1546 c no endereço de e-mail: pmblilicitacao(@

gnail.com. tlom Lugar-MA. 23 de junho dc 2026' Agamenon Sam-

paro de Velo Secrelárlo Munlcipal de Adminlslraçào'

t2
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Buscar

O que você procura no portal? q

Q Transparência rRadâr

PREGÃO ELETRÔNICO NO 013/2026

Home / Transparência / Licitaçóes / Licitaçáo

DADOS DA LICITAÇAO

Nome

PREGÃO ELETRÔNICO NO 01312026

Situação

Em Andamento

No Processo

032t2026

Modalidade Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO

Tipo de Licitação

Menor Preço

Data de Abertura

2010712026

Valor Estimado:

' 243.592,20

Objeto

da Ííaôspârênciâ Públ.icâ



Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação

de softwares, com acesso via internet, destinâdos ao atendimento de legislações es

das Íotinas institucronais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de P

Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, LicitaÇão, Tesouraria e Co

Processos (Protocolo)

DOCUTVIENTOS

Nomê Data Envio Arquivo

Baixar Arquivo

fi Endereço: Rua Simplício l\4oreira, 1185 - Centro - lmperatriz - ÍVA, CEP: 65901-490,

CNPJ:69.555.0í 9/0001-09.

g Email: contato@camaraimperatriz.ma.gov.br

J Telefone: 99 3525-3452

§ Horário de atendimento:

Segunda a Sexta, das 7:30h às 1 3:30h

Links

r Home

* Mesa Diretora

r Vereadores

* Notícias

* Fale Conosco

r0Ê

Proc

etFfl

se
MUTIC

EDITAL PE 01312026 0210712026 09:43:39



Sll{( - slstema oe tnÍormâçôes para ContÍole

Relatório - Procedimento Licitatório

Status do Objeto: lnformaÇão aceita

CNPJ Procedimento 69555019000109

0'r 0000Cod. UO

ld Procedimento

lD da Contrataçáo
Pncp

Número do
Procêdimento

13

Ano do Procedimenlo 2026

P84132026

6955501 90001 09-1 -00001 3/2026

Tipo de Procedimento

Número do Processo

Ano do Processo

Data Publicaçáo

Fundamentação

Critério

Finalidade

PE

o32

2026

:0210712026

Artigo 28, inciso l, da Lei Federal n'1413312021

1

4

COI\,4PRAS GOV

1

Contratação de empÍêsa especializada pâra a implantâçáo e prestação de serviços de locação

de softwares, com acesso via internet.

63636018353

20t0712026

N

Sistema Pregão

Regime Execuçáo

Objeto

CPF da AutoÍidade

Oata Sessáo

Sigiloso

Rs 243.592,20Valor Estimado

O Íribunal de Contas do Estado do Maranhâo - 2026



ll\JN\C\PA\
LOL

UASG 931458 I\4MA-CÂMARA MU

Íls

í. RELATORIO DE DECLARAÇÔES

i. Condições dê participação

Manifêsto ciência em relaÉo ao intêiro teor do ato ôonvocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informaçóês prestadâs, na forma da lei.

Declaro que minhâ proposta econômica compÍeenderá a integralidadê dos custos para atendimento dos direitos
trabâlhistas assegurados na ConstituiÉo Federal de 1988, nas lêis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções
coletivas de trabalho ê nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega êm dêfinitivo.

ii. Declarações para fins de habilitaçao

Atendo âos requisitos de habilitaÉo previstos em lei e no instrumenlo convocatório.

\-, lnexiste impedimento à minha hâbilitação ê comunicârei a superveniência de ocorrência impeditivâ âo órgão ou entidade
contrata n te.

Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deÍiciência ê para reabilitado dâ Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas êspêcíficas, quando cabiveis.

Maniíesto ciêncja em relação â todas as informâções e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitaÉo.
Cumpro o disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituiçáo Federal dê 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou

insalubre a menores dê dêzoito e dê qualquer trabalho a menores de dêzesseis anos, salvo na condição de aprêndiz, a
partir de quatôrzê ânos.

iii. DeclaÍações de cumprimento à lêgislaçâo trabalhista

Observo os incisos lll e lV do art. 1o e cumpro o disposto no inciso lll do art. 50, todos da Constituição Federal de 1988,
quê vêdâ o tratamenlo desumano ou dêgradante.
Cumpro a reserya de cargos prevista em lei parâ aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outrâs normas

especíÍlcas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a íorma de cooperativa (1)

\-/,rarticipo da licitação sob a formâ de cooperaliva, que âtende ao disPosto no âí. 16 da Lei n.o 14 133, dê 10 de abril de

2021 
{ 1) t). lxrxçi' r::idi rrtÍr') ! l:!'r 1€ltÉrr'a§

v. RêlaÉo de fornecêdores que declararam quê cumprêm e êstão cientês de todas as declarações âcima:

l'ornecedor Data declaração Outras declaraçóes (2)

: ,to.r,eo.roo7omt eO - "tó.699.600 ROBERIO FÂGUNDES DOS i o6/0ti 2u26 oq:oe i Tratamenro diÍrrenciado ME/EPP: Sim

i Equidade de {;ênero: Bronze

i Programa de lnregri<.lade Sim
i S^.NTO5
i Porle Empresa: MD ou EPP

2lli07 i2t)2É t)8:18 : Trâl,m€nto dilerÉncjado N{E/EPP: Sim

: Lqurdárl< dt (,cn(r(,:(JUro

i Programa de lnttgridade:Sim

@comp,oe.gor.br

i i7.811.847,'000r-r6 - 57.841.847 N'lLToN FERREIR RIBEIRo

i I'orre Empresa: ME ou EPP

i e.l.r+:.lrs7o«lt..ss - 14.343.195 GIOV^Nr'\A DO VALI I"OPES

i AI-VES SAI-L§
! R)ne Empresâ: ME ou EPP

08./(l?2026 11:5t) i Tretâmelr1o difcÍcnciado NtE/EPP: Sim

i Equirlade de Cônero: Nenhum
i Prograrna dt Inrtgrirlade: Não

versáo Juiy/2026

Ca pynghl Can pras. gov. br

Pagnal 3
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v. Relaçâo de fornecedores que declararam que cumprêm e estão cientes de todas âs declaíações acima

Ilornecedor Data declaraçâo Outras declaraçôes (2)

T IZ

2i.790.349/00012u - BtAGt SOLUCOES WEB LmA
Ibrte Empresa: ME ou EPP

2{ltt7 / 1u26 0s10 Trrtanrento dilireociado ME/EPP: Sifl
Equidade de Cênero: Nenhum
Programa de lntegridade: tr-ão

50.491..155/000t-tt9 - c. Â. BÂRBOZÂ AI_VES

Porte Ernpresa: ME ou IPP

.16.J56.4 1 1/0001 1 5 CLIN-IC^WORK SERViCOS DICII^lS I-1DÀ
Porte [.mpresar ME ou EPP

n9/1111)l|7(:19:41 Trrtanrrnto diiircnciaclo ME./EPP: Sinr
Equidade de Cêne«-r: Nenhum
Programa de lntegridade: Nãr>

1Í11{16171}7t\ 1lú? I Tr.rianento rlilirenciado ME/EPP: Sirr
i Equidade de Cênero: Ouro
i Programa de lntegidade: Sim

i i 1.738.006/0001-87 - DANIEL MALIEZ PORTEI.LÁ
i Porte Empresa: ME ou EPP

i 31.007.414/0001-52 - 1NFINITY ÍORE COMERCIO E SERVICOS

i DE INITRMATICA I-TDA
i Porte Ernpresa: ME ou EPP

i Tr:tamento dilirencjado MEIE?P: Sim
! Equidade de t;ênero: Nenhum
i Programa de lntegridade: Não

2{t ittT 1 21126 OA:l 2 i Trrtamrnto diÍirenciado ML,TEPP: Sinr

i Equidade de Cênero: Ou«r
i Programa de lnreEridâde:Sinr

i 43!e3.243/00{r1-24 . Lt-t SOLUCOES DE DLSEr$,IOLVIMENTO
i DE SOFTWARE I-TDÀ
: Porte Empresâ: ME ou EPP

i 20il)7P026 í)B:54 i Tratarnenro diÍtrenciado ME/EPP: Sim

: Equidade r1e Cênero: Nenhum
i Programa de lntegridade: Não

16.799.630/0001,08 - M. DÁ S. MESqUIT.A SERVICOS E
TECNOLOGI-A LTI)A
Porte l.mpresa: ME ou EPP

t7 /t)7 i2Í\26 l5t}0 i Traranrento dilerenciado ME/EPP: Sim

Equidade de Gênerc: Ou«r
Programa de lntegridade: Slm

57.7e1.112/0001.2s - M. M. RODRIGIIES Sll-VÁ. LmÂ
Pone Empresar ME ou EPP

14.ó8J.771?000142 , ltlÀRlo Âl-BÀru\^DRg MONTEIRO Dl
i,,ÍOL]RA

re lirnnrsl ME or ÊPP

a6i{:i7 /2026 1Á0'

\16,/0ii 2í)2a )3:33

Traiamento riiltreociado ME7ÊPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
l\ograma de lntegridade: Sim

lr,:tarnento diÉerenciado ME/EPP: Sim
Equidadr de Cênero: Ourcr
Programe rle lnregrirlade: Sim

27.147.548/0001'15 - ME TELECOi\.Í SERV'ICoS D!, INTERNET
LIDÁ
Porte Empresar ME ou EPP

171{t}i2026 22:5 l Tr:tamcnto di{erenciado ME/EPP: Sint
Equidacie de Género: Nenhum
Programa de Intepfidade: Não

i t7i$7i2Í)26 r5:13 i Tratamenro dilerenciado ME/EPP: Sim

i Equidade de Gênero: ouro
i Programa de lntegridade: Sim

49.17i.20710001'18 - METIÁ SOFTWÂRES LTDÁ
I'orte Empresa: ME ou EPP

23.01 1.5470001-98 ' h-

LTDA
Polte Empresa: ME ou

EXUM ENGENI{ARIÀ E TECNOT.OCIÀS i A8/{}712026 14:21 i Tratamento dilirenciado MEIÉPP: Sim

i i Equidade de Gênero: Ouro

i 34.849.,14910001,40 - NOKÁr{l COl,'SUI-TORIÂ E SOLUCOES
i LTDÁ
: Pone Empresar ME ou EPP

1 6 i1t7 i 2026 00:44 i Tratamento dilereociado ME/EPP: Sim

i Equidade de Cênero: Ouro
i t'}rograma de lntegridade: Sim

ló./01rlLr2ó 10r-+l i 1r:rtarnenro diferrnciado ME/EPP: Sinr

i Equidadc de Oênero: tr"enhum
i l\ograma de lnregrirlade: Nio

0 i.8 52.945/0001-02 - NOV,,IBUSIN"ESS l-TDÀ
I'orte Empre'a: ME ou EPI

Versão: Julyl202ô

Ca p y r igllt ü)rn pr a s. gaY - b t
Pagtlâ 2 3
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v. RelaÉo de fornecedores que declararam quê cumprem e estáo cientes de todas as declarações aoma

Iiornecedor Data decleração Outres decláÍâçóes (2)

t2

6

i 08.788.055/00ti1-10 - SEG \"ORTE DISTRIBIItDOR^ E SERVICOS
i LTDÂ
i Porte Empresar Grandr Empresa

l4i$7/202612:38 :Ir,rtamenio dilerénliádo ME/EPP: Nàí)
Equidade de Género: n-enhum
Programa de lnregridade: Não

20/t\7 i 2026 0l:1tt Trrtauento dilirenciado ME/EPP: Sim
Equidadr de Gênero: Nenhum
Prognma de lntegridade: Nio

08225.s76l0001 69 - SWAP - SISTEMÀ DE ]NFORMAOAO LTD^
Ibrte Empresa: ME ou ÊPP

20/tj7/ 2026 08,43 lratemenlo dili:rencjado hl[l/EPP: Sim
Equiclade Je Género: Ourc
l'rograma de lnregridade: Siar

i 63.918.06e1000r 61 - WÁG§"ER GRTLO DE BAIIROS JUNIOR
; Porte Ernpresa: ME or-r ÉPP

i l7i tt1lzu2tt 13t24 i Tlrtanenlo diiereociarlo lvlElEPP: Sinr
i Equidade de Cênero: Nenhum
i Prolirama de tnr:egridade: Não

Ve.sâo:Julyl202ô
Ça py right Canprâs. gav. br

Página 3 I 3

53.387 .945/l|$l-7 4 - \IEIüSYS TEC\-OLOGIÁS EDUCACION.AIS
LTDÂ
Porte Ernpresa: ME ou EPP
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PROPOSTA CÕMERCIAL

Proposta realinhada e composição unitária de custos
Destinatário

ReÍeÍência

Propone e

Data

Câmãra Municipal de lmperatriz/MA - UASG 931458

Pregão EletÍônico ne 01312026 - Processo Administrativô ns 032/2026

BrAGI soLUçÕES wEB LTDA, cNpJ 27.790.349/oo0t-20

20 dejulho de 2026

Prezados Senhores,

A BIAGI SOLUÇÕES WEB LÍDA, inscrita no CNPI ne 27 .190.34910001,20, aprêsenta sua proposta adequada ao último lance

oÍertado para o ltem 1 do Pregão EletÍônico ne 073/2026, nos termos do edital e de seu Anexo lll.

1. Proposta realinhada
Obieto: implantação e prestação de serviços de lo.ação de softwares, com acesso via internet, para Contabilidadê Pública,
AdministÍaçâo de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de
Processos (Protocolo), incluindo implantação, parametrização, migração de dados, treinamento, manutenção, atualização
legal e tecnológica e suporte técnico íemoto e presencial, quando necessário.

Locação de softwâre e serviços correlatos, confoíme
edital e Anexo lll

1 MÊs 12 RS 12.375,00 RS 1,r8.ín,0o 27502

valor total da proposta: RS 1/t8.500,00 (cento e quarenta e oito mil e quinhentos reais).

Validade da proposta: 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação.

Prazo de implantação/execuçâo inicial: 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Servjço, conforme
Anexo lll do edital.

Vigência consideradar 12 (do1e) meses.

Biagiweb I Sistemas, apiicativos, sites, lojas virtuais e BRPortais

WhatsApp: (91) 98848-2324

Páginâ 1

Ite Unid. Qtd. valor mensdl Valor ànual CATSERÍü§t7íãí
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2. Composição unitária de custos

composição do preço mensal e anual do ltem 1, com custos diretos, indiretos, tributos e resultado já inclu

ofertado.

valor

lmplântação, parâmetrlzação e migração de dados (custo

amortizado)

Li€ença de uso da plataforma e módulos integrados 1

lnfraestruturâ em nuvem, banco de dados, backup u 
1

segurança

Manutenção corretiva/evolutiva e âtualizaçõ€s legâis e 
1

tecnológicas

suportetécnico remoto/p Íese nc iaj e treinamênto continuado 1

Oespesas administÍativas e opêrâcionais indiretas 1

Tributos incidentes considerados na formação do preço 7

Resultado operacional 1

Toral Do cusro uNlrÁRo M€NsaL

TOTAL GLOBAL . 12 MESES

Belém/PA, 20 dê julho de 2026. gr.*xb

1 Rs 1.s00,00 Rs 18.000,00

Rs 4.200,00 Rs s0.400,00

Rs 1.s00,00 Rs 18.000,00

R$ 1.2oo,oo RS 14.4oo,oo

Rs 1.s00,00 Rs 18.000,00

R9 67s,00 R9 8.100,00

R$ 99o,oo Rs 11.880,00

RS 81o,oo RS 9.720,00

Rs 12.375,00

Rs 148.500,00

Nota metodológica, Os custos de implantação, parametrização, migíação e treinamento inicial foram distribuídos ão lon8o

dos 12 meses. A composiçâo contempla a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, sem acréscimo ào

valor global proposto.

3. Demonstração de exequibilidade
O valor global ofertado de RS 148.500,00 co.responde a 60,96% do oÍçamento estimado de RS 243.592,20. Portanto, supera

o patamar de 50% previsto no item 7.7 do edital como indício de inexequibilidade para bens e serviços em geral.

A exequibilidade decorre do uso de plataforma píópria e já desenvolvida, arquitetura compaítilhada em nuvem,

reaproveitamento de componentes tecnológicos, equipe técnica permanente e êscala operacional, fatoÍes que reduzem

custos sem comprometer o escopo contratado.

As notas fiscais apresentadas separadamente integram a comprovação documental solicitadâ pelo PreSoeiro e devem ser

consideradas em conjunto com esta composição de custos.

4. Declarações
. Nos preços estão incluídos todos os custos operacionais, tributos, encar8os previdenciários, trabalhistas, fiscais e

comerciais, despesas administrativas, seguros e demais ônus di.etos ou indiretos incidentes sobre a execução do

objeto.
. A empresa se compromete a executar integralmente o objeto confoÍme o edital, seus anexos e as especificações

técnicas aplicáveis.
. Os preços propostos são fírmes e suficientes para suportar todos os custos da contratação durante a vigência indicada,

ressalvadas as hipóteses legais de reajuste ou reequilíbrio.

BtAGt soruçÕEs wEB trDA
CNPI 27.790.349/0001-20 - Representante legal

BiagiWeb I Sistemas, aplicativos, sites, lojas virtuais e BRPortais
WhatsApp: (91) 98848-2324

DÕ.umênlo a15inado disiralmente

ÉDitÂx ir^3trrlEltÍo BA6r cB
D zÍà: 20 | a1 | 4 2. I 2:4 5:4 3 4 1oo
!êÍirique êh htQsT/validâr.hi.sov.br

Página 2
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Qtd-mn componente de custo custo mensa, custo anual
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Código de Veri

Número da Nota
00000Í19

Data e Hora da
12107 12024 121

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

SECRETARIA MUNIGIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONTCA - NFSe

Nome / Razão Social
CPF / CNPJ:
Endereço:

Municipio:
Email:

PRESTADOR OE SERVIÇOS

BIAGI SOLUCOES WEB LTDA
27.790.349|OO0í-2A

RUA AVERTANO ROCHA N" 192 BAIRRO CAMPINA CEP 66023.120
BELEM UF: PA
edrianbiagi@gmail"com Telefone: (88) 482324

lnscriÇâo

Nome / Razão Social
CPF/CNPJ:

Endereço:

Município:
Email:

TOMADOR DE SERVTçOS

TRINUS TECNOLOGIA LTDA
36.120.506/0001-81
R 72 BAIRRO JD GOIAS CEP 74805480
GOIANIA
contabilidade@techlead.com.br

UF:
Telefone

GO
(62) 3773-1500

TÍibutávêl Serviços QTDe Val. Uní. (R$) Val. Total

10 1e6.82SÊRVIÇOS ElV TECNOLCG!A DA INFORI\,4AÇÃO

Prs (0,4728%)
R$ 48,16

coFlNS (2,1855%)
R$ 222,63

rNSS (4,47'18%)
R$ 4ss,53

csLL (2,3250%)
Rs 236,84

VALOR TOTAL DA NOTA - R$ 10.186,82

Valor Total das Deduções
R$ 0,00

Base de Cálculo
R$ 10.186,82

Alíquota Ialor do ISS

Competência:
Mun. de Prest. do Serviço
Tributação:
Mun. de lncid. do lmposto
Recolhimento:
Atividade:
Serviço:

OUTRÂS INFORMAçÕES
0712024
BELEM / PA
ISS Simples Nacional
BELEM / PA
ISS a recolher pelo Prestado.
6201501OO - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

0101 - ANALISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS,

Simples NacionalObrigação Tributária

DESCRTçÃO DOS SERVTÇOS
sERViÇo EM TEcNoLocra DA TNFoRMAçÃo REFERENTÉ a coMpETENcla o712024
VALOR BRUIO: RS 11 281,76
OESCONTO INCÔNDICIONALT R$1 094 94

slt\t 1C.186,82

rR (3,8750%):
R$ 394,74



Prefeitura Municipal de Belém

Secretaria Municipal de FinançAS /'
Fls

Fa u44J6rpÁL Dr

Nota Fiscal de Serviços Elêtrônica
NFSe - Prestador

DADOS DA NFSE
Data e hora d€ 6missáo
2411012425 09:34:05 'tot2025 135/E

EMITENTE PRESTADOR OO SERVIçO
CPF/CNPJ/I.IIF
2t _190.34510041 20

Nomê / Nome Empresariâl
BIAG| SOLUCOES WEB LTDA

Endêroço
RUA O OE ALMEIOA49O SAIÀ 703 CAMPINA

lnscíiçâo Municipal
2851051

E-mail
EORIANBIAGI@GIt,4AIL,COM

BELEIV / PA BITASIL

19 t) 8848,2324

CEP
66017,050

TOMADOR DO SERVIÇO
CPF/C},IPJINIF
42.996.02210001-01

Nome/ Nome Empresârial
AJS TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO LIOA

Ender€ço
Bloco íRLs \" sN cJREsxAVA\rF a! aRTERTaL sJr SNAD oo3 va,lcJLlRÁo

lnscrição Municipal
4063191

E-mail
2tsislêõras202 í @ga mai .conr

AELEI\,Ii PA BRASIL
CEP
66640{28

RVIÇO PRESTADO
E/cBO

6201-5/O1.OO. DESENVOLVII\,4ENTO DE PROGRAMAS OE COI\4PUTADOR SOB ENCOIVENDA

S.Íviço
01,01 . ANALISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEI,IAS

Local da p.êstação do sêrviço
BELEM / PA

País da prêslação do sêrviço
BRASIL

DESCRTçÃO DO SERVIçO PRESTADO

slRvrços ü r€cNolrcD oÀ rl\roPpaÀo PIEEFINE À colpEtÊNcrÀ 10./2025

OOCU ENÍO ÊMITIOO POÂ IllEOU EPP OPÍAIIÍE PÉLO SIII

._ rBUTAçAO MUNICIPAL
Exigibilidâdê do ISSQN

Exigivel

Rotençáo do ISSQN
NÃO RETIDO

AELEIV. PA

Situaçáo do Prs§tadoí do Esrviço Psrântê o Simplês Nacional

OPTANTÊ

Municipio da lncidênciâ do ISSON Rêsponsávsl pelo recolhimonto do ISSQN

PRESTADOR DO SERVIÇO

Rêgime êsp€cial dê tributação do ISSQN

CÁLCULO DO ISSQN
varor totalda NFSê (R§)

11 500.00

RETENçÕES
lsso (Rt) IRRF {Rt)

0,00

Pls {Rt)
0,00

Total das dêduçõos (R$) De§c incondicionado (Rt) Base de cálculo do ISSON (Rt) Aliq. (%) Valor do ISSON (Rl)

0.00 11 500 00c.00

coFrNs (R$)

0.00

rNss (Rl)
0.00

csLL (RS)

0.00

Outras rotençõês (R$)

000

VALOR TOTAL
Bese dá cálculo do ISSON (Rl)

11 500 00

Ret€nções (R3)
0.00

D6sc. incondiciorado(RÍ)
000

Desc. condicionado (R3)

0'00

vâror Liq'rado da ttFse (R§)

11.500.00

INFORMAÇÔES COMPLEMÊNTARES

YOSlVxP2A
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PROPOSTA DE, PRE,ÇOS REA-DEQUADA

Prezados Senhores.

A empresa. M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA. com sede na

cidade de João Lisboa - MA à Rua Tiradentes, N" 477. Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o

número t 6.799.630/0001-08, neste âto representada por Mizael da Silva Mesquita, brasileiro.

casado, empresário, portador do RG n' 03227 41920065 SESP/MA e CPF n" 036.870.323-10,

abaixo assinado, propõe à Câmara Municipal de lmperatriz MA os preços infra

discriminados para a contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de

serviços de locação de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de

legislações específicas e das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública.

Aàministração de Pessoal - Folha de Pagamento. Patrimônio, Gestão de Compras. Licitação,

Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo). compreendendo implantação. parametriza@o.

migraçãode dados, treinamento. manutenção, atualização legal e tecnológica. suporte técnico

e iemais serviços correlatos necessários ao pleno funcionamento da solução. objeto do

PREGÃO ELETRôNICO N'013/2026 - CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias' contados a

partir da data de sua abertura;

b) o objeto deverá ser executado no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data da

emissão da "Ordem de Serviço" expedida pelo setor competente;

c) o valor total da proposta é de R$ 189.900,00 (cento oitenta nove mil e novecentos reais).

João Lisboa - MA, 23 de julho de 2026

Assinado de forma digital
À/I7AEL DA 5ILVA

oor MIZALL DA SILVA
MESQUITA:036870323 I 0 iúrSeUrrn,O1687O323t 0

M. DA S. MESQUITA SER\'IÇOS E TECNOLOGIA
CNPJ : I 6.799.630/0001 -08

Mizael da Silva Mesquita
RePresentante l,egal

M DÂ S MESOUITASERVIçOS E TECI{OLOGIA LToÀ

cxR} 16.}!S.630/O0'|-8 - lE: t239ia055

Rlr Ík d.ítta r' .yr. Cn*ío, Joao LL!.. _ tla
C.?:6á922{6 E-h.{:c.rÉ{alt alEo.ra$dLcon
rrrrür*oül.t §rltí lrLl!409 (!,9) 99E 5"8{2

vL. TOTvL. t rNl.L]ANTtrNtD.

R5 r 89.900.00RS 15.tt25.00l2MES0l

Contrâtaçào de empresa especializada para a

implantaÇâo e preslaçào de serviços de locação dc

soft\yar€s. conr acesso via intcmel dcstinado§ âo

atendimenlo dc lcgislações e§pecillcas c das Í(Íinas
institucionais dos sctores de Contabilidadc Púhlica.

Administsâção de Pessoal Folha de Pagamento.

Patrimônio. Gestào de Compras. Licitaçâo.
Tesourâria e Controle de Processos (Protocolo).

compreendendo implantação. paaâmetrizaçào.

migraçào de dados. tíeinamento. manulençào.

atualização legal e tecnológicâ, §uporte téonico

remoto c presencial. quando necessáÍio. e dcmais

serviÇos correlatos. para atendimento da Câmara

Munici ldclm ratriz/MA
RS TEgToTAL

ê

\

tt'lrM
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INSTRUMENTO PARTIC LAR DEALTERA Ão corr
F,s

l"ALTERA AO PARACONSOLIDA Ão oa socrBoaon
M. DAS. MES UITA SERVICOS E TECNOLOGIALTD

A sociedade passa a ter como objeto social:

l. 951l-8/00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
2. I 830-0/03 Reprodução de software em qualquer suporte;
3. 4751-2101 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infor-

mática;
4. 4751-2102 Recarga de cartuchos para equipamentos de informáticai
5. 4789-0/08 Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem;
6. 5819-l/00 Edição de câdastros. listas e de outros produtos gráÍicos;
7. 6190-6/01 Provedores de acesso às redes de comunicações;
8. 6201-5/01 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;

9. 6201-5102 Web design;
10. 6202-3100 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizá-

veis;
11. 6204-0100 Consultoria em tecnologia da informação;
12.6209-1100 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informa-

ção;
13.631l-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na intemet;
14. 6319-4100 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação nâ inter-

net;

15. 7319-0/02 Promoção de vendas;

16. 7739-0103 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto

andaimes;

17 . 821l-3100 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
18.8219-9199 Preparação de documentos e seruiços especializados de apoio administra-

tivo não especificados anteriormente com predominância em serviço de preparo de do-

cumentos, serviço de digitação de textos, serviços de preenchimento de formulários,

colocação de selos e despacho de correspondência, inclusive de material de publici-

dade, serviços de apoio à secretaria, redação de cartâs e resumos, serviço de transcri-

ção de documentos e atividades de registro e de cadastramento de usuários, exceto

para fins de certificação digital;
19. 8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas;

Pelo presente instrumento particular de alteração, rly'IIZAEL DA SILVA VlàiQUf{r'
brasileiro, natural de Imperatriz/MA, nascido em 2310311992, analista de sistemâs, casado em
comunhão parcial de bens, poftador da cédula de identidade CNH n" 04952506139
DETRAN^{A, inscrito no CPF sob n" 036.870.323-10. residente e domiciliado na rua
Tiradentes. 477 , Cenlro, João Lisboa/MA , CEP: 65922-000, único sócio da empresa que gira
sob a denominação social de M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA,
conr sede na rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa/MA, CEP:65922-000. com registro
arquivado na Junta Comercial do Maranhão sob n" 21201122828 com data de 0410912012.
devidamente inscrita no CNPJ sob n" 16.799.63010001-08, resolve alterar e consolidar o seu
contrato sôcial mediante as condições e cláusulas seguintes:

CIáusula primeira
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERA AO CON

1'ALTERA AO PARACONSOLIDA Ão nasocrroa.on
M. DAS. MES UITASERVIC S E TECNOLOGIALTD

20. 8599-6103 Treinamento em informática;
2l . 8599-6104 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

22. 85qq-6 05 Cursos preparatórios para concursos:

I'A
wProc

23. 8599',6199 Outras atividades de ensino não especificadas ânteriormente com predomi-

nância em instituições que oferecem cursos de educação profissional de nível básico,

de duração variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, indepen-

dentemente da escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação curricular,

atividades dos cursos de datilografia e atividades de prof-essores autônomos ou consti-

tuídos como empresas individuais, exceto de esportes, de afie e cultura e de idiomas;

À vrsr.q. DA MoDIFICAÇÃo oRA AJUSTADA, coNSoLIDA-sE o coNTRATo
SOCIAL, COM A SEGUINTE REDAÇÂO:

Cláusula Primeira

A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E

TECNOLOGIA LTDA. (ART. 997JLDQIE)

Cláusula Sesunda

A sociedade terá sua sede na rua Tiradentes , 471 . Centro, João Lisboa/MA , CEP: 65922-000

(ART.997, rr, DO CC)

A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: (ART. 968, IV,

DO CC)

l.95ll-8/00
2. 1830-0/03
3. 4751-2101

mática;
4. 4751-2102

5. 4789-0/08
6.5819-t/00
7. 6190-6101

8.620t-5l01
9. 6201-5/02
10.6202-3100

veis;
I l. 6204-0/00
t2.6209-1100

ção;

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
Reprodução de software em qualquer suporte;

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infor-

Recarga de cartuchos para equipamentos de informática;
Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem;
Ediçâo de cadastros, listas e de outros produtos gráficos;

Provedores de acesso às redes de comunicações;
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
Web design;
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizá-

Consultoria em tecnologia da inÍ'omação;
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informa-

Cláusula Terceira
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INSTRUMENTO PARTIC ULAR DEALTERA AO CONTRAT
RÁ IiíUtJ,Ctp ÁtD
ER it-,

I'ALTERA AOPARACONSOLIDA Ão nasocrBDADE L t
M. DAS. MESOUITASERVICOS f, TECNOL OGIALTDÀ

13. 63 I | -9100 Tratâmento de

hospedagem na internet;
1 4. 6319-4/00 Portais, proved

dados, provedores de serviços de aplicação ese

ores de conteúdo e outros serviços de informaçãonal
net:

15. 7319-0102 Promoção de vendas;

16.7739-0103 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto
andaimes;

17.8211-3100 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
18.8219-9199 Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administra-

tivo nâo especificados anteriormente com predominância em serviço de preparo de do-
cumentos, seruiço de digitação de textos, seruiços de preenchimento de formulários,
colocação de selos e despacho de corespondência, inclusive de material de publici-
dade, serviços de apoio à secretaria, redação de cafias e resumos, serviço de transcri-

ção de documentos e atividades de registro e de cadastramento de usuários, exceto
para fins de certificação digital;

19. 8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas;

20. 8599-6/01 Treinamento em informática;
21. 8599-6104 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

22. 85q9-6/05 Cursos preparatórios para concursos:
23.8599-6199 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente com predomi-

nância em instituições que oÍ'erecem cursos de educação proÍissional de nível básico,

de duração variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, indepen-

dentemente da escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação curricular,
atividades dos cursos de datilografia e atividades de professores autônomos ou consti-
tuídos como empresas individuais. exceto de esportes, de arte e cultura e de idiomas;

A sociedade iniciou suas atividades a parlir de 0410912012 e seu prazo de duração e

indeterminado. (ARI. 53, III, F, DO DECRETO N" 1.800" DE 1996)

Cláusula Ouinta

O capital é de R$ 100.000.00 (cem mil reais). divididos em I 00.000 quotas de R$ I ,00 (um real)

cada, totalmente integralizadas em moeda corrente do País. conforme a baixo: (ART.997, III E

IV E ARTS. I.052 E I.055 DO CC)

SOCIO QUOTAS VALOR (RS)

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 100.000 100 100.000.00

TOTAL 100 100.000,00

Cláusula Ouarta

100.000
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INSTRUMENTOPARTI CUI,AR DE ALTERA Ão CoNTRATU
c,i,,rÁR. r, i,f! iClpÁ

I'ALTERA Ão pRRacoNSoLIDA Ão oasocrrDADn L A
M. DAS. MESOUIXÀSER VICOS E TECNOLOGIA LTDA

CIáusula Sexta

A administração da sociedade será exercida pelo sócio MIZAEL DA SILVA UITA"

com poderes e atribuições de representar a sociedade isoladamente, assinando todos os t

e documentos necessários ao bom funcionamento da sociedade, autorizado o uso do nome

empresarial, vedado, no entanto em atividades estrânhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade" sem autorização do outro sócio. (artigos 997, Vl; I .013. I .01 5. 1064,

ccl2002)

Ao término de cada exercício, em 3 1 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas

de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do

balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas. (ART. I .065

DO CC)

Parágrafo primeiro. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

O administrador da empresa declara. sob as penas da lei. que não está impedido de exercer a

administração da empresa, por lei especial, ou em viÉude de condenaçào criminal, ou por se

encôntrar sob os efeitos dela, a pena gue vede, ainda que temporariamente. o acesso a cargos

públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consur.lro, lé pública, ou a propriedade. (ART. l.0ll, § 1",

DO CC E ART. 37, II, DA LEI N" 8.934" DE I994)

O sócio poderá fixar uma retirada nrensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições

reguiamentares pertinentes, que será fixado pela sociedade e registrada como despesa na

escrituração contábil, respeitando os lirnites legais vigentes.

CIáusula Décima

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando. se realizada a cessão

delas, a alteração contratual pertinente.

Cláusula §étinra

Cláusula 0itava

Cláusula llo4a
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INSTR NTO PARTICULAR DEALTLI(A AO CONT

1'ALTERA Ão plRa coNSoLIDA AO DA CIEDADE
M. DA . MES

F

COS E TECNOLOGIALT

Cláusula Décima Prrmetra

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos
da Lei Complementar no123, de l4 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer

das hipóteses de exclusão relacionadas no §4" do art. 3o da mencionada lei. (art. 3", I. LC n" 123,

de 2006)

A parte elege o foro da sede para dirin.rir quaisquer dúrvidas decorrentes do presente instrumento

contratual. bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato, renunciando a qualquer outro. por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim constituída, assina o presente instrumento parlicular, em via única

João Lisboa/MA, 26 de outubro de 2022

MIZAEL DA SILVA MESQUITA
Sócio Administrador

UITA SER

Cláusula Décima Seeunda

Cláusula Dócima Terceira
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Certificamos que o ato da empresa [L DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAçÃO DO(S} AS§INANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

I\4IZAEL DA SILVA I\4ESQUIÍA03687032310

JUCEMA

cERTIFIco o 27/to/2o22 03:15 soB N' 20221,214966.
22127A966 DE 27 /10 /2A22.

cóDrco DE vERrFrcÀçÃo. a22a4021695- cNlir DÀ sEDÊ: 15?9953ooo01oB
NIRE: 212a1722A2A. CO ETEITOS DO REOISTRO Elít 26/7A/2A22.
ü. DÀ S. TiÊSQÚÍTÀ SERVICOS E TECNOLOGIÀ LTDÀ

cÀRr,os Àl[oRÉ DE ttoRÀEs PERETRÀ

sEcRETáRro-cERÀL
ffi .êúprêsafacil.Àà. gov.br

À validade desre do.urê,ro, sê srlelto à comp:ôvaçãô d3 súâ ãuten.i.idadê nôs !êspectivôs pôrtats,
inrornandô sels vêspecrivos códiqôs

ASSINATURA ELETRÔNICA
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o4t09t2012COMFROVAI{TE DE IN§ERIç,AO E DE SITUAçÃoNÚMERO DE iNSCRIÇAC

16.799.630/0001-08
MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
U-,^à,

§-Çirgjy
CADASTRO NACIONAL BA PE§§OA JURItsIEA

i!
t'j DA S, MESOUITA SERVICOS E TEC'{OLOGm LTOA

ECtMENTO ( ,.IE DE

CÕN'['IT SÔLUEOE§ :;:, p

AIiVIDADE

§5.1í-8-00 - Reparação e ínanutençâo de computâdorê§ e de equipamêntgs periférico§

ATIVIDÀDiS

'18.30-0-03 - Rêproduçáo de softwaÍe em qualquêr suporte
,t7.5í-2{1 - Comércio varejista êspecializado dê 6quipamentos e supdmênlos dê inÍormática
47.5í-242 - RecaÍga de caÍtüchos paÍa equipamqntos dê inÍoÍmática
47.89-0-08 - comércio vârêrista de a.tigos Íotográficos e pãrâ filmagêm
58.í9.1.00 - Ediçáo dê cadastros, lista6 ê do outíos produtos g.áÍicos
61.90-6-0Í . Provedorgs de acesso às redes de comunicaçõês
62.0í-54í . Desenvolvimênto de pÍogÍamas dê coríputadot sob encomênda
62.01-5-02 . Web design
62.02-340 . Desênvolvim6nto ê licenciamento de píogíâmas de computador customizávêis
62.04-0-00 - Consultoria 9m teenologia dâ ií!Íotmaçáo
62"09-1-00 - SupoÉe técnico, manutênçâo e outros seÍviços êm tecnologia da inÍormação
63.íí-9.00. Tratamento de dados, provêdores de se.viços dê aplicação e serviços de hospedagom na intêlnet
63.19{-00 - Portais, prcvedores de conteúdo o outros seryiços de inÍormação na intgÍn€t
73.19-042 - Promoçâo dê vendas
77.39-0-03 -Aluguêl de pâlcos, coberturcs e oulÉs êslruturas dê uso têmporário, exceto andaimes
82.11.3.00 - Ssrviços coÍnhiírados d€ escitório ê apoio adminislÉtivo
82.'Í9-9-99 - PrepaÍaçâo dê documêntos e seÍviços êspecializados dê apoio administrativo não especiíicados
anteriormentê
82.30-04't . Serviços do ôÍganizaçáo dê feiÉs, congressos, expo§içóês ê Íestas
85.99-6-03 - Treinamentô êm inÍofmálicâ
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvirnenlo proÍissional € gêÍêflcial

.ÕD]GO ÉDESCRIçÃO DA NAÍL]RÉZA JL-]RiDICA

206.2 - Sociêdade Empresária Lirnitâdâ

R TIRADENTES
.O1úFLE\!EvIC

aaP
Jú.qÕ Ll§80,À

ENDEREÇO EiE-PONICO
t lzÁEL@GMA|L.CÕM (99) 9213-{767

SIÍUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE S TUAÇAO CADASTRAL

L oATA OASITUAÇÂO ESpECtAi

t l\lclt,at

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 231A712A26 às í2:45:í7 (daia e hora de Brasília).

CAOASTRAL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÁO

16.799.630/0001-08
i,ATRIZ

C nscntÇÃo E DE struAÇÃo
CADASTRAL

DATÁ OE ABERTURÂ

04t0912012

I..]OME EMPRE

i,l. OA S. MESQUITA SERVIcOS E TECNOLOGIA LTDA

GO E DES

85.99-645 - Cursos preparatódos para concuasos
85.99-6-§9 - Outras atividades dê onsino não especiÍicadas anterioÍmenle

E DESCRI

206-2 - Sociêdadê Empr€sária Liínitada

R ÍIRADENTES 417

65,922-000
BAiRFrr/OlSÍFITO
CENTRO JOÂÔ LISBOA

MtzAEL@GirArL.coM
ÉFOfrt:

(99) 92'13-í767

iÊ ÊÉo

STU L

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n' 2.1 1 9, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2310712026 às 12:45:í7 (data e hora de Brasília).

E
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MINISTERIO OA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA OA UNIAO

Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 1 6.799.630/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, rêlativas a crêditos tributários administrados pela Secretaria
da Recêita Federal do Brasil (RFB) e a inscíjçóes em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminlstração direta a êle vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prevaslas
nas alineas 'a' a 'd' do paíágrafo único do art. 11 da Leino 8.212, de 24 de julhode 1991.

A aceitaçáo desta certadáo está condicionada à verificâçáo de sua autenticidade na lntêrnet, nos
enderêços <http://rfb.gov.be ou <httpi//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75.1, de 2t1Ot2O14
Emitida às 02:16:13 do dia'19/06/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1611212026.
Código de contÍole da certidáo: AE4F.A602.2062,D763
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CIIXA E'ONOMICA FEOERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

16.799.630/0001.-08

M. DA S. I4ESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA

RUA TIRADENTES 477 / CENTRO / ]OAO LISBOA / MA / 65922-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentês das obrigações com o FGTS.

validade: 30/06/2026 a 291O712026

Certificaçâo Número: 2026063005 182024529 10 1

Informação obtida em 15/07/2026 10:06:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos. em

condicionâda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.qov.br

Lei esta
Ca ixa :
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: M. DA S. MESQUITÀ SERVÍCOS E TECNOLOGIA LTDA (MATRTZ E
FILIAIS)
GNPJ: 16 . 79 9 . 63 0/0001- o8
Certidão n": 61867127 /2026
Expedição: L5/07 /2026, às 10:23:25
validadet rL/ot/2027 - 180 (cento e oitenta) diâs, contados d.a data
de sua expediÇão.

certifi-ca-se que t{. DÀ s. MEseürrÀ sBRvrcos E TEcNorrocrÀ LTDÀ ([ÀTRrz E
FILrÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n. 16.799.530/OOO1_Og, NÃO CONS?À
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescêntados pelas Leis ns -o 12.440/2)1t e
13.467/20L7, e no ALo 0L/2022 da ccJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta certidão são de responsabiridade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe 1ec imentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta cêrtidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior d.o Trabalho na
fnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO TMPORTÀICrE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os d.ados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes pêrante a Justiça do TrabaLho quanto às obrigações
estabelecídas em sentença condenat.ória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabafhist.as, inclusive no concernente aosrecolhimentos prev!-denciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos d.eterminados em lei; ou d.ecorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púbríco doTrabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, pordisposição fegal, contiver força executiva.
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Rêsultado da Coosulta SINTEGRÂrlCMS

roE rrFrcaçÃo
CGC: 16.799.630/0001-08 Inscrição Esta.luãl: 12.391885-5

f,âzão Social: 14 DA S l''lESQUITA SERVICOS E TECNoLoGIA LÍDA

Regime Aplração: NORT,4AL

ENDEREçO

Logradouro: RUA TIRADENTES

í{úmero: 477 Complemento:

Aairro: CENTRO

Municípao: JOAo LISBOA uF: r4a

cEP: 65922000 DDD: Têlêfone: 81902413

53r9400

7319002

77t90ol

82Í1300

8219999

8230001

8599603

8599604

4751242

8599605

8599699

1830003

4151201

4789008

5819100

6!90601

6201501

6201502

6202300

6204000

rllFoR AçÕEs cor,tPLEt{Et{TARES

CNAE 95rl8o0 - REpARAeÂo.E T4ANUTENÇÃo DE CoMPUTADoRES E DE

Principal: EQUIPAI,IENÍOSPERIFÊRICOS

CNAEs Sêcundários

Código Descrigáo CI{AE

62091OO SJDORI} +LNICO, ',!a\ulFN(ÂO C O. ÍpOS S'PvlçOS CM -FCNoLOG À OA IÀILORvaçÀo

- --- rRÁIÀME|VTO OF DADOS, ppOvCOOqFS De StevlCOS DF AP-ICÁCÀO F SrRvlCoS 0E
ÕJT IYUU HOSPEOAGET4 NA INTEPNET

poRTArs. pRovEDoREs oE coNTEúDo É ourRos sERvIços oE INFoRllaçÃo NA

INTERNEÍ

PRoMoçÂo oE vENoas

aLUGLEL DE pÁrcos, coBEer,rpas E oúTers Fsle.J.UÂÁs DF uso rFMPoeÀRIo.
EXCETO ANOAIMES

sERvrçôs cor4atNADos DÊ EscRIÍóRIo E ÂPolo aDMINISTRÀnvo

pRFpÀaÁçÂo oF Do.uvtN_os F 5Êevlços ESPFcla-l2aDos oF aPolo aDvlNlsrqanvo
NÃÔ E<PE.IÉIcÂDos ÁNTEPIORMÉNTE

sERVrços ôE oRGÁNIzaçÂo DE FEIRAS, coNcREssos, ExPoslçÕÉs E FEsras

TRETNAMENTo Ei4 rNÉoÀt4Á'ttcÂ

TREINAT.{ENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL É GERENCIAL

RLCÀRGA DÉ CARTUCTiO) PÀR EQLIIoAMEMOS OF l\FORMÁnCÀ

cuRsos pREpÀRÂÍóRtos PARÁ coNcuRSos

oúrRAs anvroaDEs DE ENsINo NÂo EsPEclFlcaDAs alvrERIoRrilENTE

REpRoDUçÀo oE soFrwaRE EM QUÁLQUÉR slrPoRTE

coMÉRclo vÁREnsÍa EsPEcIALlzaoo oE EQUlparrENTos E SuPRlMENroS oE

coMÉRcro vaREJIsrÂ oE aÂTlcos ForoGRÁFIcos E PÂRA FlLtaaGEr'4

tDlçio DE cÀDAsrRos. Lls-as É oúp05 DPoo-'os GoÁrlcos

pRo!Eooqts oE acESso is RÉDr5 DF COM.\IC,çõÉS

DESENVOLVIMENÍO OE PROGRÁMÂS DE COMPI]TADOR SOB ENCOI',IENDA

WEB DESIGN

DEsEr\voLvlr'tENro Ê LIcE\clavtNTo DF PPoGRÁvas oE cor'1'u-ÀooR cusrovlzÁvFI5

coNsulToRra EM TEcNoloGIA DÀ INFoRMAçÃo

situação Câdàstrâl vigente: HABILITADo

Data dêsta Situâçâo Cadastral: 17/o4/2026

oaRrGAçôEs

(cNAE's):

EDF a pa(ir d€

CTE à pa.tir de

01/10/2010 - (5819100-1830003), 01/1212010 - (6319400-6190601-

oítÀoo1, otitt/zozz - (oevido emissão voluntárià),

o1/0112026,

Ob5ervação: Os dados âcima e§tão baseãdos em informãçôes fornecrdas pelo próp'io 
.

;ontribuinte cadast.ado. Não vãlem como certidão de sua efetrva e)(istência de fato € dê

ãi."]t", ú" .a" opo"i""!s à Fàzenda e nem excluem a responsabrlidade tnbutária

derivada de operaÇões com ele aiustadãs.

I

Data dà consultã: 23l0712026

Núm€.o da Consulta:

"-t7



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA
SECRETARIA DE FINANÇAS

CNPJ: 07.000.300/0001 -1 0

,ail;)
-l

Fls

FÍoc

2:06.28
000108

Ficha Cadastral da Empresa
CADASTRO MUNICIPAL

lnsc. Municipal: Situação ATIVA

Razão social: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA

Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES
lnsc. Junta com.:

CNPJ: 16.799.630/000'1-08

lnsc. Estadual:
Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Natureza Juridica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÂRIA LIMITADA

ClassiÍicação: ÊMPRESA DE PEQUENO PORTE

Oata de lnclusão: 04/09/ 12 00:00

Oata de lnicio:04/09/12 00:00

MEI: NÃO

lsento ISSQN: NÃO

lsento Alvará: NÃo
Data de 04/09/12 00:00

ENDEREÇOS

CidadeLogradouÍoTipo Número Bairro

INÍEGRANTES QSA

Resp- Legal CPF/CNPJ 7. Sociêdade Data Adêsão Data SaídaNome/Razão Social

COMERCIAL RUATIRADENIES 477 CENÍRO

036.870.323-10 À,,IIZAEL DA SILVA I\,4ESQUITA

or-rrRns nrtvtoeoEs DE ENSINO NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

CURSOS PREPARATORIOS PARA CONCURSOS

TREINAMENTO ÉM DESÊNVOLVIMENÍO
PROFISSIONAL E GERENCIAL

TREINAMENTO EM INFORMATICA

SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS.

CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS

PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMÉNTE

SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E
APOIO ADMINISTRATIVO
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUÍURAS DE USO TEMPORARIO, ÉXCETO
ANDAIMES
PROMOCAO DE VENDAS

PORÍAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E

OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA
INTERNET
TRAÍAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE

SERVICOS DÉ APLICACAO E SERVICOS DE

HOSPEDAGEM NA INÍERNET
SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS

SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO

JOAO LISBOA-MA

01/01/2000100.0

1.0

1.0

1.0

'1.0

1.0

1.0

o4t09t2012

04t0912012

o4t0912012

0410912012

04t0912012

04t0912012

1.O 0410912012

LO O4lO9l2012

1.0
'1.0

0410912012

04t0912012

1.0 0410912012

1.0 0410912012

1.0 0410912012

ATIVIDADES CNAE

Principal Descrição da Atividade Data lnclusão 9âla EnceÍramentoBase de Cálculo

Página 1 de 0



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA
SECRETARIA DE FINANÇAS

CNPJ: 07.000.300/000í -1 0

t ,,, .,,,,,
Fls

Pioc
2:06 28

0000108

Ficha Cadastral da Empresa

ATIVIDADES CNAE

P ncipal Descrição da Atividade Base de Cálculo Data lnclusão Dala Encerramênto
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUÍADOR
CUSÍOMIZAVEIS
WEB DESIGN

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUIADOR SO8 ENCOI\,1ENDA
PROVEDORES DT ACESSO AS REDES DE
COMUNICACOES
EDICAO DE CADASTROS, LISIAS E DE OUTROS
PRODUTOS GRAFICOS
CO[,4ERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
FOTOGRAFICOS E PARA FILMAGEM
RECARGA DE CARTUCHOS PARA
EQUIPAIV]ENTOS DÊ INFORIV]ATICA
COIVERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFOR[,,IATICA

RÉPRODUCAO DE SOFTWARE EM OUALOUER
SUPORTE

REPARACAO E MANUTENCAO DE
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENÍOS
PERIFERICOS

10 a4to9t2a12

X

1.0 04t09t2012
1.0 04t99t2012

LO 04t09t2012

1.O O4to9t20',t2

1.O 04t09t2012

1.0 04t09t2012

1.O 04t09t2012

1.0 04t09t2012

1.O 041O9t2012

ENQUADRAI\,4ENTO

Enquadrame

OO4.ISS SIIVPLES NACIONAL
DataData lnício

0410912012

CONTATOS

Tipo

EI\,,IAIL

FONE

Descrição

ru IzAEL@GMAIL.COtV

9992131767

Páginã 2 de 1
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 135885126 Data da

lnscriçãoEstadual: 123918855 CPF/CNPJ:16799630000108

Razão Social: M DA S IvIESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000 - CENTRO

:.-.Telefone: (99)81902413 Município: JOAO LISBOA

F/s

Froc

UF: [/A

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/0812026.

A autenticidadê desla certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "ValidaÇão de Certidão Negativa

ie Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE

Data lmpressãoi 1510712026 10.31 .02

0110612026 O9:20:29
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

No Certidão: 055186126 Data da 0110612026 0924:47

lnscriçãoEstadual: 123918855 CPF/CNPJ:'16799630000108

Razão Social: M DA S IVESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000-CENTRO

TêlêÍonê: (99)81902413 Município: JOAO LISBOA

//\
i,,rlcn r,/rr\la tÂr i

Z.MA
fls

Pioc

UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão:90 (noventa) dias: 30/08/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confiímada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1StO712026 10:31 :49



PREFEITURADE MPERAÍR]2.(93)9S40.í.2316
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SEC. DE FAZENDA E GESTÀO ORçAMENTÁRIA.SEFAZGO

CERTIDÃO NEGATIVA

lnformaçóes ds Cohtribuintê

í 01738298 M. DA S. À{ESQUIíA SERVICOS E TECôIÔLÔGIÂ LTDA

RUA ÍIRADENTES 477

65922000 JOÃO LISBOA - MA

lnfoÍmaçóes do Requerente

r\"oEDoc-vF\Ío l*or- oo"ror.".n,. l' n.-o"oe

03687032310 
lrr. 

Ol S. r"reSOUtrA SERVICOS E TECNOLOGIA 
I

I

A Prefeitura do Município de lmperatriz - MA, por intermédio do
Departamento de Arrecadação, CERTIFICA, a pedido da parte
interessada, devidarnente inscrita nos dados acima, que se
encontra em situação regular perante a Fazenda Pública
Municipal de lmperatriz, não constando débitos relativos a
tributos municipais, inscritos ou náo em dívida ativa, até a
presente data.

Reserva-se à Fazênda l\4unicipal o dirêito de inscrever e cobrar débitos posleriormente
comprovados ou que venham a ser apurados, hipólese píêvista no Código Tributárlo Municipal
(CTl\r) e prerrogativa legal eslabelecida no artigo 149 da Lei Federal n' 5.172h966.

Fica ressalvada a possibilidade da existência de débitos náo abrangidos pêla presente
certidá0, como aqueles objeto de ações judiciais em andamenlo ou debitos quê, porventura,
não tenham sido migrados na mudanÇa de sistema.

sEcRETARtA tvtuNtctpAL DE FAZENDA E GESrÃo oRÇAMENTÁRlA

Validade: í3/09/2{126

íI

DA-À DE EM ssÁoRUAiir saRBcsÀ. lss) e3404'2346

Data de Emissão: 1510712026 Hora de Emissâo:
1O:33:41

l ;::;:1,,,,,,,,,,

rtt
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onclaRl.çÁo DE RESERVA DE cARGos rARA rESSoAS coM D
(Declaração de cumprimento das exigências legais de inclusão)

Pioc

CIA

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, inscrita no CNPJ n'

16.799.63010001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, N'477, Centro - João Lisboa - MA.,

neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita, brasileiro, casado, empresário,

portador do RG n" 03227 41920065 SESP/MA e CPF n'036.870.323-10, DECLARA, que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social. previstas em lei e em outrâs normas específicas, na forma da lei (art. 63,

IV, da Lei n' 14.13312021).

João Lisboa - MA, 20 de julho de 2026.

MIZAEL DA SILVA Assinado de forma

M ESQU ITA:03687 lieital 
nor tutznrr on

032310 MEseu rrA:036870323 r 0

M. DA S. MESQUITA SER\TÇOS E TECNOLOGIA
CNPj : I 6.799.630/000 I -08
Mizael da Silva Mesquita

Representante Legal

M AÀ§ M'SOUlÍÀ §§§VtçO§ § T§rN§18{i1§ tÍôÂ
CNPJ: t6.799.530/0OOí-Og - 18. 123914855
Ri,à Ttr.d..t$, n. 4Zl, Cmtr!, J.;o Uóo. - l,lÂ
L0i §ã922-{}0O É-mslt.oílnlt§ôlü.o.§egú.ll<om
yúí..dl!Ídtiolír€osicom.k Wt.§Àrp (99) 99645-A!42

á\L.F
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MÀRANHÂO

TRIBUNAL DE JUSTIÇ { DO ESl ADO DO M {RANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 2010712026 No da certidão: 12603081896

Data de validade: 2010912026 Código de Validação: 07bd9212b7

NOME: M DA S MESOUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 16.799.630/000'l-08

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram infoÍmados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: cPF,

ldentidade, etc.)

CertiÍico que NADA CONSTA nos registros de distribuiÇão do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de açÕes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitaÇão em face da pessoa acima identiÍicâda

A Certidão de Falência, Concordata e RecuperaÇâo Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidadê ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A vaiidade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissâo. ApÓs essa dâta será

necessária a emissão de uma nova certidâo;

c) Esta certidão e válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Mâranhão -

www.tjma..ius.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (lo grau);
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0009
E pÍesa: M. DA S, ESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA
C.N.P.l.; 16.799.630/0001-08
Insc. Junta Comercial: 21201122828 DàlGt a4/0912072

Endereço: Ruã TIRADENÍES, 477, CENTRO, IOAO LISBOA/I'IA, CEP 65922-000

Balànço encerrado em: 31/1212C24
BALA!lçO PÂTRI]'lONrAL

Fls-

códi o Clêssificâ ao DeseriÇãe Sâldo Atual

i1
21.!
31,1.1
t 1.1.1.01

5 t.i_1.01.0!1

AT1VO CIRCULANTE

DtsPoNivEL

cÁryÀ

C,{XA GERAL

18 1.r..3

22 t.r.3.04
520 1.1.3.04.001

ourRos cRÉDiros
ADIANTAI.4ENTO A SOCIOS

ADIAN"íAI.4 ENTO A SóCIOS

501 1.2

tl1 t,2.4
t2D 1.2.4.04

L21 1.2.4.Q4.QQ7

ATIVo NÃo-clRCllLANTE

IíVlOBILIZÂDO

vEicuLos
vEicuLos

78t.424,40D

745.458,60D

111.689,390

111.589,39D

111.689,390

633./69,ztD
633.769,2tD

633.169,21D

35.961,80D

35.961,800

i35.990,000
135.990,000

633.769,2tC

633.769,21C

533.769,2rC

125 1.2.4.Q1

129 I 2,4,-.7,t04

( ) DEpRECTaÇÕas, aMoRÍ. E ExÂus- aclJryluL

( ) DEPRECiAÇôES DE vEiculos

524 2.3.2

257 2,3.2,03

258 2.3.2.0:.006

RESERVAS

RESÉRVAS DE LUCROS

RESERVA LEGAi

264 2.3.5

265 2.1.5.01

268 2.3.5.01.003

LUCROS OU PRÜUiZOS ACUI.4UiJDOS

LUCROS OU P8.E]UIZOS ACUI4ULADOS

RESULTAoO DC ÊxERclcro EM cuRso

IYiZAEL DA SILVÂ T1ESQUITA
SOCIO AD14INISTRADOR
CPF: 036.870.323-10

t49 Z

150 2.1

t69 2.1.4

tla 2.1.4,01

s28 2.1.4.01.026

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

oBRIGAçÕES TRIBUTÁR]AS

rMpoÍos E coNnRrBUrçôEs a RECoLHER

SIT,IPLES NACIONAL A RECOLHER

781.420,4(Í4

27.657,t{.
21.508,01C

2r.508,01C

21.508,01C

185 2.1.5

186 2.1,5,C1

188 2.1.5.01.002

oBRIGAçÕES ÍRÂBALNISTA E PREViDENCIÁRIA

oBRTGAÇôES coM o PESSoaL

PRó.LABORE A PAGAR

5-743,18C

4.6t5,55C

4.635,55C

19C 2.1.5,!2
19i 2 !.5.ir2.!01

oBRrcaÇô"ES soctats
iRJBUTOS FEDERÀIS (DCTFWEB) A RECOLhÉR

1,107,63C

1,107,63C

200 2.1.6

?02 2.t.6.02
510 2.1.6.02.0C1

ourRAs oBRTGAçÕES

HoNoúRIos coN.rÁBEIS

400,00c

400,00c

400,00c

242 2.3

243 2.3

241 2.3

?45 2.3

1

LCI
1.01.001

PATRIMóNro LieurDo
CAPIÍAL SOCIÁL

CAPTAL SUBSCRIIO

CAPITAL SOCLAL

753.169,2tC

100.000,00c

100.000,00c

r00.000,00c

100.028,20c ,-\
100.028,20c

20.000,00c

20.000,00c

20.000,00c

REcoNHECETyôs A EXATIDÃo Do PRESENTE BALANÇo pATRrrvoNrAL ENCERRÁDo rM 3ili2l2024 TorALizANDo No ATrvo E pAssrvo: R$
781.420,4C (setecentos e citenta e urn rnrl quàtrocentos e vinte reats e quãrenta centavos)

.]OAO LISBOÀ 3i de DezembÍo dê 2024

ALÁN ÂRÂÚ]O P]NHFIRO
Reg. no CRC - [4A sob o No, 14A015135/0-9
CPF:004.1ss.893-63
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Er'p!êse:
C.N.P.J. I

1nsc. .,Lln
EndereÇo:

M. DÀ S. MESQUITÀ SERVICOS E
16. f 99.630,/0001-08
Ccmercial : 212A1122828 Dat-a

Rua TIRADEN:ES/ 417, CENTRO,
65922-CAA
07 /a),/2a24 - 31/12/2A24

RESI'LTÀDO OPERÀCIONÀI

JCAO LISBOA, 31 de Dezembr.o de 2i24

as pênas dê lei, decLáranôs que as inlormaçÔês aqui
todas elas de êcôrdo coÍr a documenlaçãô quê ros foi

TECNOLOGIÀ ]-TDÀ

À-Al\l ÀRÀUJO L'1liHE I iO
It.g. no agc - 11À sob o 1.J.. rl?.i15i3r /c-9
C:,F: ll4.L!!-89:61

Lhe
lir

1.56i.149,06 ' .56i.349, t)6

(201.808,42) (20r. !1r3,4: )

12 r. i93,0U)

1r6.589,51) (16.i89.51)

..1:r.r: 3õ. .iêr1rcêlr:s . l].! -Ês:rri:r:rir : zãr.s

irl

A oo 2
,

i.)4/i))/2a1,2
JcAo L ] S Bc,qilM;,, CnF

DEMONSTRÀçÃO DO RESI'LTÀDO DO EXERCÍCIO ÍN 3L/L2/2024

!eriodc

DEDUçOES DÀ RICEITÀ BRUTA
(- ) s:r'iPr.ES lrÀcroNÀL

RECEIIÀ BRUTA

sERVrÇOS lRESTÀDO5

cusTos
DEPRECIÀÇÃc

RECEITÀ I,IOT,IDÀ

]-UCRO BRVTO

DESPESÀS OPEFÀC:ONÀ:S

DE§PESÀS ÀDMINISTRÀTf VAS

sÀLÁRros E ORIENÀDOS

FRÔ.],À3ORE

13" SÀLÁRIO
FÉiIÀS
FGTS

TÀIÀS DIVERSAS

MUITÀS IIE MOli:A

ENERG]À E],ETRICA

TEI,EEONE

IlÀTERIÀL DE ESCRITÓRIO

Àss:srÊNCrÀ coNTÁBrr
.'T3V.;O. or . ÀD S POD .D- T:O
CCMBUST]VE I S E II]BRIEICÀNTES

"-UROs DE MCAA

(1.:!!,ii)
(6r.i?6,011

1:5:, a a )

1lll,ll)
ir91, 4A)

\148 , e8 )

1192,E0)
\' 6. tati,l' )

t.l _ 421, 71)
t28-t14,9))
11.!0ar,iC)

t41-.2.a2,99)
\11 -45-,49)

l2 r, a3 t

OUTRÀS DESPESÀS OPEAÀCTONÀI§

CUSTOS :OS SER\,'IÇOS PRESTADCS

MIZÀIjL DÀ SILVÀ MESOUITA
SOC]C ÀDMINISTRÀDOR
CPFr 036.810.323-10

r2r.1it,.,Lrr

1.126.342 , 64

1 .326 .342, €4

t,a.q5.)a1,,92)

165t.3U4,92)

€33. .1t9,21



EBpresa:

Insc. iunta
Ende aeÇo r

M. DA S. MESQUITÀ SERVICOS E
r 6.799 - 630 /0001-08
Comerciaf : 21241722828 DaLa:

Rua TTRADENTES, 477l CaNTRo,
65922-A0A
ct/a7 /2024 - 31/12/2A24

TECNOLOGIÀ tTDÀ

a1 / i)', /2a' 2

JCAO I r SECA/ i.1À, aL:'

Follya;
l.l Li:rL

r
I§s. L

P

Ferlodc:

DEMONSTRÀÇÃO DO RESUT.TÀDO DO E)GRCÍCIO Ét| 31/12/2024

BSSULTÀIO AN?E8 DO IR E CSI

aucRo riourDo Do Er<ERcicro

JOÀC LIS3O-À, 31 Ce Dezenb.o Ce 2024

633 .169,21

MIZÀ'L DÀ SILVÀ MESQUITA
SOCIO ÀDI,lINIST&ADOR
CPF: 036.8i0.323-10

613.169,21

A:ÀN ÀIiÀIJC PIIiIiEiIiO
Re:q. no CRC - MÀ scb o No. r,rcol.-.115/o-9
CPE: 044.15,.891-ó-l

Página 3 de 9

Sob as !e:ãs Ce,e1, Ce.laranos qu-. as anflrnaÇaÊrs aqua c. Licri sâo v.rdaCci.as. r.s rÊspô s2br]lzâmos
pcr Lcces .,as de acordo.cm à documerlaçã. qli-ê nos :or apres€ntêdá.
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À/s.

ALAN ARAU]O P]NHEIRO

Req. no CRC - I14A sob o No. rÍÀ015135/0-9

CPF:004.155.893-63

,! iC§
Página 4 de I

00c4

0009

a:

Empresa: t{. D^ S. IIESQUIIÀ SERVICOS E ÍÉCI{OLOGIA LÍOÂ
c.N.P.l.: 16.799.630/0001'08
Endereçor Ruê TIRÀOrNTE5, 477, CENTRO. .IOAO LISBOATMA, CEP 65922"000

Pedodo: O\lO1i2O24 - 3lll2l2924
Insc. lunta Comercial: 21201122828 Dàtêi 04109/2012

RESERVAS DE

tucRos

LUCROSOU

PRCJUIzOS

516.976,14

633.769,2!

(5r6,976,14)

633,769,21

633.769,21

(5ró,976,14)

J53.769,21

oEMo srRÁcÃo DÀs MUracóEs Do pÀrRIMôa{ro LÍQutDo

100.000,00 20.000,00

IOAO USaOA, 31 de Dêzembfo d€ 2024

IVÍZÁEL DA SILVA IVIESQUITA

SOCIO ADMINISTRÁDOR

CPF:036.870.323-10



Página 5 de 9
,, *,r*,.,,ro, ,.\

Empresa: Íll. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LÍOA
Inscrição: 16.799.630/0001-08
Endereço: Rua TIRÁDENTES, 477, CENTRO, IOAO USBOA/IYÂ, CEP 65922"000
Periodoi 0110U2a24 3r1t212024
Insc, lunta Comercial: 21201122828 Dalat 0410912012

Fls_ 0005
0009

coEFrcrENTEs DE a ÁLrsEs EM 31/r2l2024

coeÍiciente Fórmula

indice d€ Liquidê. Gê.àl Anvo CÍ.ulante + Rea,rávêlLonqo Prazo

2r.651,19

2ó,96

4,U

23,26

27.651,19 - 0,00

745,458,60indicê.1ê Liqúidêz Corrêntê Ativo Crrculantê

Índice de Liquidêz Sêê Atvo Cúculante EstoqLre 745.458,60 0,00 26,96

2),651,19

111.689,39

27.651,19

,-?1,424,4tindicê de solvêncià Geral Al vo

Pàsvo Crculàrte + Pasevo Não-Crculênte 27,651,19 + 0,00

Sob as penas da lei, declaramos que as informâções aqui contidas são erdadeiras e nos responsâbilizamos por todôs elas de àcordo com a documentação
que nos for apresentada.

M]ZÀEL DA S]LVÂ IíESQUNA
SOC]O ADI.4IN]sTRÀDOR
CPFi036.870.121-10

ALAN ÂRAU]O PINHEIRO
Req. no CRC, r,4A sob o No. MA015135/O-9
CPF:004.155.893 63

/45.458,60 + 0,00

ValoÍ Rêsultâdo



ágina 6 de I
EMPRESÀ: M. DÀ S. MESQUTEÀ SERVICOS E TECNOLOGIÀ LTDÀ
CNP,r: 16. 799. 630/0001-08
NIRE: 21201122828 DÀTâ: 04/09/2O!2
EnderêÇo: Rua Tiradêntes, 477, cerrtro, .roâo !ísboa,/!.íÀ, cEP:
65922-000

i 9

NOTÀS EXPTTCÀTMS DO BÀI,ÀNÇO PÀTR.TMONIAI E DÀS DEMONSTRÀÇõES CONÍ
31 DE DEZEMBRO DE 2024

1) CONTEXTO OPERACIONÀI

A M. DÀ S. MESQUITÀ SBRVICOS E TECNoLoGIÀ I.TDÀ é uma sociedade êmpresária
linitâdâ, com sede e foro na cidade de João Lisboa/l4A, tendo como atividade
a prestaÇão de serviços na área de informatrca e desenvolvimento de

softwares e porLais dentre outras, com início de ativrdades eÍn A4/A9/2021.

2) ÀPRTSENTÀÇÃO DÀS DEMONSTRjÀçõES CONtríSnrS

As demonstraÇões contábeis foram elaboradâs em consonância com os Principros
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da l-egisLaÇâo
societária brasileira.

3) PRINCIPÀIS AGRUPÀMENTOS CONÍÁBEIS REGISTR.ADOS NÀS DEMONSTRÀÇôES

3.1)

Estão
forma

DISPONÍVEL (ATlVO CI RCU],ANTE )

reglstrados
imedi-ata;

OUTROS CRÉDITOS (AT l VO

demonstrados direi tos

CI RCUIANTE )

quê a empresa tem na posse de tercerros;

todos os valores que estão à disposiÇão da empresa de

3.2)

Estão

3.3) TMOBTLTZADO (ATTVO NAO ClRCULANTE)

Demonstrado pefo custo de aquisaÇão, decluzldo da depreciação acuírrrlada
ca lcul ada pelo metodo 1-Ítea-.

3.4 ) OBRTGAÇÕES TRIBUTÁRIAS (PASS]VO CIRCULANTE )

A êmpresa está no reglme
trlbutários pel-o reqlme de
a rece i ta br uLo que esLão

do Simples Nacional e contabal.iza os encargos
competência. Refere-se a todos ôs impostos sobre

A VENCêT;

3.5 ) OBRIGAÇÕES TRÂBALHI STAS E PREVIDENCIÁRIAS (PASSIVO CIRCULANTE )

folha de pagamento de êmpregados e/ou sócios
encargos incidenles sobre esses vencimentos;

Todos os valores a Pagar de
administradorês, bem como os



P inã7deg
EMPRESÀ: M. DÀ S. MESQUITÀ SERVICOS E TECNOLOGIÀ ].TDÀ
CNPJ: 16.799.630/0001-08
NrRE: 2L201122828 DÀTÀ r O4/09/2O!2
Endereço: Rua Tiradentes, 477, centro, Joáo Lisboa/t'ÍÀ,
65922-OOO

7
o

Fo

I'JJ\itjtl,Âr
À1

FlsCEP:
Proc

NOÍÀS EXPLÍCÀÍrVÀS DO O PÀTRIMONIÀI E DÀS DEMONS s
31 DE DEZEMBRO DE 2024

4) SÀI,DOS EXISTENTES EM CONTÀS ESPECIFICÀS:

4.1) ADTANTAMENTO A SOCTOS - p.§ 633.169,21 D

Referem-se a Lodos os valores pagos a sócios a títu.Io de adrantamento do
lLCro a o.srrbu. r cio exercicro,'

4 .2 ) CAP]TAL SOCIAL Rs 100.000, 00 c

O capital soclaL é de RS 100.000,00 (cem ml1 reais), dividido em 100.000
quôtas de R$ 1,00 (um real)/ tota.Lmente integralLZadas em moeda corrente do
pais, conforme registro na Junta Comercl-al dc Maranhão n' 272A1722828 de
a1 / a4 / 2a27;

4.3) RESEP.VA LEGAL R$ 2O.Oc]O,OO C

Reserva legaf constituída de acordo corL lucros reglstrados e conforme Lei
n" 6.4A4 de 75/72/1916, Art. 193:

4.4) RESULTADO DO EXEF,CÍCIO EM CURSO Rs 633 .169 ,27 C

val-or referente ao resurtado do exercicio de 2022 devidamente descrito na
DemonstraÇão do Resultado do Exercicio DRE.

Não existem Lucros Acumulados de Anos ant.eriores a distribuir, vlsto que
todo o valor âpurado foi devidamente distribuído conforme previsto na
Cláusula Sétima do Úftimo Contrato social Consol.rdado.

Lucro
Apurado Competência Capital

Soci-a]"
Limite
(20$)

valor
Àprop!iado

(até 5t)
3L/0L/202A 236 . 487, 65 2419 10.000,00 2.000,00 2.000,00
37/72/2021 2AA.B2A,A2 2024 100.000,00 20.000, 00 10.041,00
07/ a7 /2022 528 .562 , 37 2A21 100.000/00 20.c00,00 1.959,00
TotaI 20.000,00
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EMPRESÀ: M. DÀ S. !íESQUITÀ SERVICOS E TECNOTOGIÀ tTDÀ
CNPJ: 16. 799. 630/0001-08
NrRE; 21201122828 DÀTÀ: 04/A9 /2Ot2
Errdereço: Rua Biradêntes, 47'l I eentro, Joâo Í,isboa/l,íÀ, CEp:
65922-AOO

NOTÀS EXPLICÀTIVÀS DO BÀIÀNÇO PÀTRIMONIâ,], E DÀS DEMONSTRÀÇõES CONT EM

31 DE DEãEMtsRO DE 2024

vÀI,oP.ES DEMONSTRADOS NÀ DEMONSTRAçÀO DE RESITI,TÀDO DO EXERCICIO - DRE

VaIorês referenle a receita br:uta de prestaÇão de serviçcs devldamenle
evidenclada no exercícic e decLaraCá ao ttscc.

6) EVENTOS SI'BSEQI'ENTES

Os adminastradores decfarar, a inexlsl:ência de letcs ocorridcs
subsequentemente à data de encerrainenLo clo exercicro que venham a:e:: efeito
relevante sobre a satuaÇão patralmonlai ou frnancerra da empr:esa ou que
possam provocara efeitos soltrre seus resuftados fuluros.

5.1) SERVIÇOS PRESTADOS R$ 1" 561.349, 06

João Llsboa/MA, 31 de dezembro de 2A24

Sob as penas da Ler, decfaranos que as informaÇões
verdadeiras e nos responsabflizairos po. todas elas
documentaÇão que nos ici apresentada.

aqur contidâs são
de acordo com a

MIZAEL DA SILVA MESQUITA
Sócio Administrador
CPF:036.870.323-10

ALAN ARAÚJO PIN-HE iRO
Contadcr:
cRC,/MA: 1513 5,/O Cpr: 036.81A.323-|C



I\IINISTERIO DA ECONOMIA

Secrêtaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegrâção
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[IÁRA MUNIC]PÁI
I

Fls

Proc

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa t\il. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

TDENTTÊICAÇÃO DO(S),4S§TNANTE(S)

CPFiCNPJ Nome

00415589363 ALAN ARAUJO PINHEIRO

03687032310 I\,4IZAEL DA SILVA I\,IESOUITA

JUGEI{A

CERTIFICO O REêÍSTRO EM OA/04/202a 08:53 SOB r.r. 2A250456249.
PROTOCOLO: 250456249 DÊ AA/04/2025.
cóDÍco DE vERrFrcÀÇÃo: 12s05a9o?56. cNp,, DÀ SEDE: 16?9963oooo1oB
NIRE. 21201122A2A. COM EIETTOS DO REGISTRO ÉMt OA/O4/2O25.
[T. DÀ S. MESQUITÀ TECIIOI,OGIÀ LTDÀ

CÀRLOS ÀNDRÉ DÊ I{ORÀES PEREIFÀ
SECRETÀRIO.GEIIÀL

ffi .êhp!êsafâci1.nâ.qôv.br

À variiade dês:-ê d.curei:ô, se imF:êsso, r1.a sujerio à.Õmp.ovaÇãô de sua au.enticidadê nôs
.êe!Ê.rivos .ódiqôs de re.i:r.ação.



Saldo

Empresâ: M. DA S. MESQUIYA sERvIcOs E TEcNoLoGIÂ LTDA
C.N.P.J.i 16.799.630/0001-08
Insc. lunta Comercialr 21201122828 Data; Ul09/2012
Endereço: Rua TIRADENTES,477, CENTRO, JOAO LISBOA/I4A, CEP 65922-000
Período: 0U0112025 a 3111212025

Balanço enceffado emi 3f11212025
BALAÍ{çO PATRIMONIAL

Descri

aú I
ICIDÁLrF/§

ü

AT]VO

ATIVO CIRCULANTE

olSPoNÍvEL

cÁlxa
CÁIXA G€RÂL

ESTOQUE

TIERCÁDORIAS, PRODUTOS Ê INSUI4OS

OUTROS I,4ATERIAIS DE CONSUMO

AIV0 NÃo.CIRCULÁ§TE

IIYOBlUZADO

vEÍcuros
vEicuLos

oBRIGÂeôEs ÍRÁBAIHIsrA E PREVIDENCúRn

oBRTGAçó€S cor'4 o PESSoAL

sAúRIos Ê oRDENADoS A PAGAR

PRGLAAORE A PAGAR

oBRTGAÇÕES socrals
TRIBUTOS FEDERÀIS (DCTFWEE) A RECOLHER

FGIS A RECOLNER

314.608,52D

305.844,72D

297.108,16D

297.708,t6D
297.1t4,ÁD

8.r36,S6D

8.136,56D

8.136,56D

8.763,80D

8.763,80D

135.990,00D

135.990,00D

C) D€pREcIÂÇôEs, Ai4oRT. E EXAUS. ACU!1UL

(-) DEPRECTÂÇôES DE vEicuLos

PASSTVO

PÀSSNO CIRCULÂNTE

oBRTGAÇÕES rRrBurÁRrAs

IMposros Ê coNTRtBUIÇÕEs A RECoLHER

SIMPITS NACIONAL A RECOLHER

127.226,20C

t21.226,10C

RESERVAS

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA LEGAL

314.608,52C

58.492,53C

48.80r,71C

48.801,71C

48.801,71C

9.260,82C

7 -691,40C

2.700,55C

4.996,85C

r.563,424
r.323,42C

240,00c

430,00c

430,00c

430,00c

256.115,99C

r.00.000,00c

r00.000,00c
100.000,00c

20.000,00c

20.000,00c

20.000,00c

136.115,99C

136.1r5,99C

t.293.101,16C

1.157.591,17D

otlIRAS oBR]GAçÕEs

CONIÀS A PAGAR

HoNoúRros coNTÁBErs

pATRx\4ôN1o LieurDo
CqPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRIÍO

C}PITAL SOC]AL

LUcRos ou PRUUÍzos ACU|YULA0oS

LUcRos ou PREJUizos ACUMULADoS

REsuLTADo Do txERciclo EM cuRso

C) LUCRo DrsrruEuÍDo

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENIE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/1212025 TOTALIZANDO NO AIIVO E PASSIVO: R$

314.608,52 (tÍezentos e quatorze mil seiscentos e oito rears e cinqueôta e dois centavos)

IOAO LtSBOA, 31 de Dezembro de 2025

MIZAEL DA SILVA I4ESQUÍTA
SOCIO AD!IINISTRADOR
CPF: 036.870.323-10

ÂLAN ARAÚJO PINHEIRO
Reg. no CRC - t{A sob o No. M4015135/O-9
aPF: 004.155.893-63

0001



Ed{)lesa :

C.N.P.J.:
Insc. .]unta
EndereÇo:

Peraodo:

RESUTTÀDO OPERÀCIONÀI

RESÚ',TÀDO ÀNTES DO IR E CST

IUCRO LÍQUIDO DO E)GRCÍCIO

M. DÀ S. MESQUITÀ SERVICOS E TECNOIOGIÀ LTDÀ
76.199 .630 /0001-08
Comercial : 272A7122828 Datai 04/A9/2012

Rua TIRÀDENTES, 411 , CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP
65922-000
01/a1/2025 - 3t/72/2A25

Fofha:
Númer:o dçe

0042
ivro

E
Ât i!

Ê,s.

Paoc_

oer"rousrnnçÃo Do REsurrÀDo oo n:<encÍcro 4 3L/Lz/2o2

RSCEÍTÀ BRUTÀ

SEPVICCS PRESTÀ]OS

DEDUçóES DÀ RECEITÀ BRUTÀ
(.) S IMPLES NÀCIONAL

OUTR.ê.S DESPESÀS OPERÀCIONÀIS

CI-ISTOS DCS SERV ITJOS PRESTADCS

RECEÍTA LIQUIDÀ

LUCRO BRUTO

DESPESÀS OPERÀCIONÀTS

DESPESÀS ÀDYINISÍRÀTIVÀS
sA],ÁRloS E oRDENÀDOS

PRÓ-LABoRE

11" sÀLÁR10
FGTS

TAXAS DIVERSAS

I4|ILTAS DE VCRÀ

ENERGÍA ELETRlCA
TEI,E FCNE

I"1A:ERIÀL DE ESCRITÓRIo
ÀssrsrÊNCrA ccNTÀBr L

sÉRVIçOS PRESTÀIOS ?OR TSRCEiRCS

tEPPECIA tS ! ê,1 Pl óÇ-1.

CôMBUST IVEI S E LUBF.I FICÀh"TES

2.115.318,81

t40'7.586,25) (401.586 25)

2 .331 . 192 , 56

988.146,89)

i938..i46,89)

(5s.l3B 51)

r.293.1A1 ,16

i. ).2 .

...

\26
t12

i5J

(rl8

i,21

155.338,51)

) -293.141 , 16

1.293.10r-,16

ALAN Ai.ÀUJC PIT]HEIRO
Reg. no CRC - MÀ sob o No. M4015115/O-9
C P.: 004.155.893-63



EBprêsa: lil. DA S. IiIESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIÀ LTDA
C.N.P.l.: 16.799.630/0001-08
EndereÇo: Rua TIRADENTES,477, CÉNTRO, JOAO LISBOÃ/MA. CEP 65922-000

Insc. lunta comercial: 21201122828 Data: &10912412
Realizado em 31 de Dezembro de 2025

DEMONSTRÁçÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ÂCUMULADOS

Discriminação

:.ar{ e9
À/s.

LUcRos/ PREtuizos
Sôldo Anterior de Lucros Acrmulôdos

Ajustes Credores de PeÍíodos-basê Anteriores

Reversão de Reservôs

Outros Recursos

Lucro Lr'quido do Ano

C)Saldo Anterior de PÍejuizo Acumulados

C)Alustes Devedores de Períodos-base Anteriores

(rPrejuízo Liquido do Ano

TOTAL

633.769,21

0,00

0,00

0,00

t.293.707 ,t6
0,00

0,00

0,00

t.927 .476,37

DEsnN^çôEs
ÍransfeÍências para Reservôs

D.videndos pagos em anos anteriores compensado no exercicio

Dividendos o! Lucros Distribuídos. Pagos ou Geditados

Parcelô dos Lucros Inaorporados ao Capital

Outras Deíinações

,TÁL

Lucnos ou par.:uizos acul4ulAoos

JOAO USBOA, 3l de Dezembro de 2025

0,00

(613,769,21)

(1.157.591, r7)

0,00

0,00

(1.791.360,38)

r36.115,99

I.4IZAEL DA SILVA IYESQUITA

SOCIO ÀDMINISTRÂDOR
CPF: 036.870.323-10

AúN ARAU]O PINHEIRO
Reg, no CRC - MA sob o No, M4015135/O-9
cPF: 004.155.893-63

0010

Valor



Emprêsa:
c.N.P.t.:
Endereço:
Período:

M. DA S. MESQUIÍA SERVICOS E TECÍ{OLOGIÂ LTDA
r6.799,630/0001-08
Rua TIRADEIÍTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/144, CEP 65922-000
AllAú2O25 - 3111212025 Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: UlO9/2012

Folha 0004
twEáginadde 9

ÂTltz M

Êis

F
\

DEMoNSTRAçÃo Dos FLUxos DE calxÁ pELo MÉToDo DtREÍo EM

31 DE DEZEI.IBRO DE 2025

ATIVIDADES OPERÂCIONAIS
Valores Recebidos de Clientes

Valores pagos a fornecedores

Valores pagos a empregôdos

cAIxA GÉRADo PELAS opERAÇÕES

Tributos pagos

FLUxo DE cqtxA ANTES DE rrENS EXTRAoRDINÁRIoS

CAUA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES oPERAcIoNAIs

ATWIDÂDES DE FITIAI{CIÂME TO

Pagamentos de lucros e dividendos

clx,l úquloo craloo eELAS ATIVIDADES DE FINANCTAMENTos

Aumento nas 0isponibilidades

DrspoNrBrLrDADEs - No wÍcto oo prnÍooo

DiSpoNIBIUDADES - No rtruat oo prniooo

IOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025

2.745.378,8t

{926.0U ,76')
(76,9s1,98)

1 .742,422,07
(398.812,13)

1. ,343 .609 ,94
1.343.609,94

( L.157.591,17)
(1.157.591,17)

186,018,77

111.689,39,-.
297.708,t6

NlIZAEL DA SILVA T4ESQUIIA

SOCIO ADT4INISTRADOR

CPF: 036.870.323-10

ALAN ARAU]O PINHEIRO

Reg. no CRC - l4A sob o No. t4A015135/O-9

CPFi 004.155.893-63



Empresâr M, DA S, MESQUITA SERVICOS E TECÍ{OLOGIA LTDÀ
C.N.P.J,: 16.799.630/0001{8
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/|YA, CEp 65922-000
Período: 01/0U2025 - 311L42A25

IÍrsc. Junta Comercial: 21201122828 Dêtàr 04/09/2012

0005

I

DEMONSTRAçÃo DAs MUTAçÔES Do PATRIMôNIo LÍQuIDo

l0!.000,00 2C.00c.00

ic0.000,00 20.00c-0!

CAPTTÁL

REÂIIZÁOO

ÀlrÍalRrz^Do

RESERVAS DE

LUCROS

CapitaÍ §Õ€iãl LUCROS OtJ

PRE.'UIZOS

a€utrtut-Áoos

Saldo en 3111212024

Saldc em 3il1212025

633.769,21

1.2%.74],t6
,1.791.36C,38

136,115,99

753.769,2i

1.293.7C7 ,16

1.791.360,38

256.115,99

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025

I\4IZAEL DA SILVA T1ÊSQUIIA

SOCIO ÀDMINISTRÁDOR

CPF: 036.870.323-10

ALÁN ARAUJO PINHEIRO

Reg. no CRC - l4A sob o No. I!4A015135,/ô-9

CPF: 004.155.893-63



FolhaEmpresa: M. DA S. MESQUTTA SERVICOS E TECÍ{OLOGIA LÍDA
Inscrição: 16.799.63010001-08

Endereço: Rua TIRÁDENTES, 477, CENTRO, loAo LiSBOÂ/I'4A, CEP 65922-000

Periodo: 0110112025 - 3lll2/2025
Insc. .lunta comerciali 2!2ú''122828 Data: 44109!2012

Nú

0006
ôde I

:.'.|ll lÀPÀ ITI'\ICIDAL i

RÀI I Z-M

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31112y'2025 i'ls

3C5.U4,72 +

valor Resuesefi€ientê Fórmula

Índice de Liquidêz Gêral Ativc Circulênte + Realizávei Longo ?Íazo

i ndic€ de liq u idez CorÍente At vc aLrciila nte

Passivc C r.uiante + Passivo Não-C rculanl€ 58.492,53 + 0,00

305,844,72 5.23

Pêssvo Cr.airlante

Índicede Liquidêz Sêca alivo Circulante Estcoüe

58.4S2,53

3A5-841,72 - 4.]36,56 5,09

Passrvc Crrc!lante

Índice de Solvêneia Gerât Ativo

58.4C2,5-i

:14.638,52 5,38

Passivo Crr.uiônte + Passivo Nãc_Clrcülanle 58.492,53 + 0,00

Sob as penas da lei, declaramos que as informaçôes aqui contidas são erdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação

que nos foi apresentada.

:VIZAiL DA SILVA I,IESQI.,ITTA

SOCIO ADTlINlSTRADOR
CPF: 036.870.323-10

ALAN ARAU,]O PiNHEIRC
Reç. rio CRC - l4A sob c No. !14015135/0'9
CPF: CC4.155.893'63

,,123
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Empresa: ll. DÂ S. MESQUITÂ SERVICOS E TECI{OLOGIA LTDÂ.C,tJPl: 16.799.630/C001-08
Ínsc. Junta CoÍrercial: 212A7122828 Da:i: A4lC9l20tz
Endereço: Rua ÍIRADENTES, 472 CENTRO, IOAO USBOA t4A, CEp: 65922000
Baianço Encenãdo em: 3il1212025

10

1) CONTEXTO OPER]ÀCIOt{ÀL

A 14. DA S I4ESQUITA SERVjCOS E TECNOLOGIA LTDA é uma sociedade empiesária ilmltaca, com sede e foro nô cldôde de João Lrsboa/t\4A, tenCo coÍno
alivldade a prestação de seruiços na área de informática e desenvolvimentc de softwares e oortais dentre outras, com ifício de ativld ades em A4rcgl2\2t.

2) ÂpRESENTAçÃo DAs DEntoNsrRÂçõÊs cor{TÁBErs

As demonstrações contábeis foram elaboradas em cofsonâncra corn os Pflncíoios Fundômentars de Contabilidade e demais prátaôs ernanadàs da legrslação

3) pRrÍ{crpars ÂGRupÀME Tos coftTÁsErs REGrsrRÂDos NAs DEitoNsrRÁçÕEs:

t.l) DISpoNÍvfr (ar1vo ctRCUúNTf)
Estão registrados todos os valores que esuio à disposição da empresa de formô imediata;

3.2) oLrrRos cRÉDrros (ATrvo CTRCULANTE)
Estão demonstrados direilos que a empresa tem na posse de te!.ceiros;

3.3) rMoBtLrzADo (Anvo NÃo ctRcuLA[rE)
DemonstÍôdo pelo custo de aquisição, dedüzido da depreciação acumulada catcutada peto método tinear.

3.4) oBRTGAÇÕES TRrBl,TÁRrAs (pASSrvo CTRCULANTE)
A empresa está no regime do Simples Nacional e contôbiliza os encargos tributàrios pelo regime de competência. Refere se a lodos os iÍnpostos sobre a
receita bruto que estão a vencer;

3.5) oBR-tGAÇórs TRÂBALHIías E pRtvtDr NCtaRtas (pASSIvo cIRcuLAN q )
Todos osvalores a Êagar de foiha de pagaÍnento de empregados e/or g5cios ôdministradores, befi como os encargos incidenles sobre esses vencimentos;

4) salDos ExrsrEr{TEs Eti coNTAs EspEcÍFrcas:

4.2) CAPITAL SOCIAL , R$100.000,00
O capitalsocialé de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 quotas de Rg 1,OO (üm ..eal), tohlrnente integralizadas em moeda correnle do
país, conforme regEtro na lunta Comercial do Íqamnhào no 2t20t122828 de 01/A1/ÀAZ|;

a.a) RESULÍADo Do ExERCícro ErvrcuRso R$1.293.70216
Valor referentê ao resultado do exerckio de 2022 devidamente descrito na DemonstÍaÇão do Resultado do Exercício DRE-
Não existem Lucros Acumulados de Anos anteriores a distribuií visto que todo o valor apurado foi devadamente distÍbuído conform-- previsto nâ Ciáusrlô
Sétrma do Último Contràto Social Consoiidado.

4.4) C) LUCRO DISTRIBUIDO - R$-1.157.591,17
Valor refer_ente êo lucro distiibuíio ío exeíciaio,

s) vaLoREs DEMoNSTRÂDoS NA DEMoNSTRÂçÂo DE RESULTADo Do ExERcicro - DRE

s.1) SERVrÇOS PRESTADOS R$2.74s.378,81
Valores referente a Íeceita bruta de prestação dê serviços devidâmenle evdencrada no exercício e declarada ao Ílsco-

6) EVENTOS SUBSEQUEN'IES

Os admrnistradores declaram a inexstência de fatos ocorridos subsequefternefte à dala de encerramento do exercício que venharn ô teÍ eíeito relevante
sobÍe ô situâção patrlmonial ou financeira dà empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resulLados futuros.

Sob as penas da lei, declaramos que as inForÍnações aqui contrdas sãc verdade ias e nos responsôbrlizamos por todas eias de accrdo com a Ccc!mentação
que nosfoi apresentada,

IOAO USBOA/144, 31 de Dezembro de 2025

I4ÍZAEL DA SILVA N1ESQUTA

SOCIO ADiYINISTRÂDOR
CPF: 036.870.323 10

ALAN ARAU]O P]NHEIRO
Contador
CRC: f4A015135/G9 CPF: 004-155.893-63

7
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SAD[,4INISTERIO DO EMPREENDEDORISMO, DA [iICROEMPRESA E DA EI\/1P

PORTE

Secretaria Nacional de lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e lntegração

r
0

DECLARAÇÃO DEARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERE

(ANTES DA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO TITUI.ARYADMINISTRADOR)

Pelo presente instrumento eletrÔnico, os abaixo qualificados

l* MTZAEL DA STLVA MESQUtTA, BRASILEIRA, CASADO(A), Administrador, inscrito(a) no CPF sob o n" 036.870.323-10,

representante legal da sociedade M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'

í 6.799.630/0001-08. com sede em RUA TIRADENTES, no 477 - CENTRO - João Lisboa/MA - CEP 65922-000, conÍorme

poderes atribuidos pelo contrato ou estatuto social;

- ALAN ARAUJO PtNHE|RO, BRASILEIRA, DIVORCIADO(A), contadoÍ(a), inscrito(a) no ÇPF sob o no 004.155.893-^

CRC sob o no 0'15135, responsável pela escrituraçáo e elaboraÇão das demonstrações contábeis da companhiai

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico,

referente ao período de 01/01 a 31112, exercicio de 2O25i e

DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informaçôes cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço Patrimonial a ser

formalmente aprovado, nos moldes da legisiação vigente;

2. As informaçôes poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do Maranhão;

3. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da lnstrução Normativa DREI n" 81/2020 e no § 2o do art.2"

da lnstruçáo Normativa DRÉl no 8212421:

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar responsabilização civil,

administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do CÓdigo Penal

Brasileiro, além das sanções previstas nâs noÍmâs societárias, contábeis e tributárias.

Esta Declaração será assinada eletronicamente, com validade jurldica plena, por meio de qualquer plataforma ^
assinatura etetrônica legalmênte rêconhecida no Brasil, como o Portal Gov,br (contas com selo prata ou ouro, com

vatidação garantida pelo governo federal), ou pelos portais de assinatura eletúnica das Autoddades Certificadoras (AR)

credenciadas pela ICP-BÍasil , utilizando certiflcados digitais emitidos conÍorme os requisitos legais, nos termos da Medida

Proúsória no 2.200-212001 . do Dêcreto no 10.il312O2O , da Lei no 14.06312020 e demais dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente Declaração, para que produza

todos os seus eÍeitos legais.

João Lisboa-l\4A, 07 I 05 12026

N/IZAEL DA SILVA IVIESOUITA

Administrador, Sócio

cPF 036.870.323-10

ALAN ARAUJO PINHEIRO

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cPF 004.155.893-63

cRc 015135



MINISTERIO DA ECONOI\.4IA

Secretaria Especial de Desburocíatização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarjal e lntegração
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Ê/s.

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

TDENTIFTCAçÃo Do(s) ASSINANTE(S)

Norn eCPF/CNPJ

ALAN ARAUJO PINHEIRO00415589363

IVIIZAEL DA SILVA MESQUITA03687032310

JUCEHA

CERTIAICO O RECISTRO ÊM !e/O5/2026 Ot:18 sOB Í' 20260505336'

pRolocol,o: 260605335 DE lA/a5/2026 '
cãoino o" ,""r"r""çao: 126o9o9oa94 ct{!J DÀ SEDE' 16'99610000104

irii, ,rr|rrrr"r". coM EFEIToS Do REoIsTRo É r ae/0s/2o26'

ü. DÀ S. UESQOITÀ SÉRVICOS E TECIIOLOoIÀ IJI.DÀ

cÀRlos ÀNDRÉ DE MoRÀEs PERETRÀ

sEcxErÁRro cERÀr'

M eÍPreêafacil ha ' gÔv br
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PREFEITURA OE

Construindo e líúuÍfaii-t(iff, 2ü2lM

F §

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos Íins de direito e a quem interessar que a empresa M DA S

MESQUITA sERvlÇ0s E TEcNoLOGIA LTDA, inscrita no cNPJ: 16.799.630/0001.08, tocatizada na

Rua Tiradentes, N0 477. Centro, Joâo Lisboa - MA, CEp: ôS,922-000, nos prestou Serviços Tócnico de

lvlanutenção - Adaptativa, corretiva, Evolutiva e preventiva e suporte Mensal do portal oficial da

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/lr/A e assessoria técnica especializada em transparência

públíca para esta Prefeitura, deste 05/08/2022 até a presente data, capacjtação de servidores

municipais, coleta, ediçã0, revisâo e publicação dos itens necessários para atender a Lei da

Transparência (LC 131/2009) e a Lei de Acesso à lnformação (Lei 12.s27 t2011), sennenhuma reskição

ou deficiência nos seus serviços.

Atestamos ainda que a referida empresa cumpre rigorosamente com as normas do Termo de

Compromisso assinado e que os seMços prestados atendem salisfatoriamente quanto à quantidade e

qualidade da nossa Empresa.

Senador La Rocque - N/lA, 04 de Maio de 2023

Atenciosamentê,

MARcosrosE â::trÍ*?1",';áT:f,fl[!RIBEIRO tuoo:023ó I s8712 /
LUCIO:02361 5g732 7 Dados: 2023.0s.M 1633:24

03 00

Mârcos José Ribeiro Lúcio
Sec. Mun. De Finanças e Orçamento

--
\,/\-.---./



tINCIPAL, S/N . CENTRO

; (99) 3586-1í 17

UAR FIQUÉNE . MA

ESTADO DO MARANHÀO

RA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQ
CNPJ: 0 1.598.5471000 1 -0 1 '"ra._0

oílotií

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Município de Ribamar Fiquene - MA, Cnpj sob o n'0l 598'547/0001-01' com sede na

AV. PRINCIPAL. S,N, Centro, por seu prefeito Sr. Cociflan Silva do Amarante, brasileiro' casado'

agente politico, portador do Cpf sob n' 230 05 6.023-20, Atestamos para os devidos fins de direito e a

quem interessaÍ que a empresa M DA S MESQUITA SERVIçOS E TECNOLOGIA LTDA'

inscrita no CNPJ: 16.799.ó30/0001-08. localtzada na Rua Tiradentes' N'477, Cenfto' João Lisboa -
MA, CEP: 65.922-000, Prestou serviços Técnico de Mânutenção' Adâptativa' corretiva,

Evolutivâ e Prev€ntiva e suporte Mensal do Portâl oficiâl da Prefeitura Municipal de Ribamar

Fiquene/MA e âssessoria técnica especializada em transparência pública para esta Prefeitura' no

período de 16 de Setembro de 2019 a 15 de janeiro de 2Q24. com a capacitação de servidores

municipais. coletâ. edição. revisão e publicação dos itens necessários parâ atender a Lei da

Transparência (LC l3l/2009) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 12'52712011)' sem nenhuma

restriçào ou deficiência nos seus serviços.

osserviçosforamprestadosdeacordoconlocontraton"20lg09l60lT/20l9eProcesso

Administrativo n'037/2019. os serviços foram prestados no periodo de l6 de setembro de 2019 a l5

de janeiro de 2024.

Declaramos. ainda, que os serviços forarn executados dentro dos padrões de qualidade e

prazos contratuais. nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicanente'

Ribamar Fiquene /MA.19de fevereirode2024

cocrFLANsrLVADo i'J,l13i',l:iliii'liltr;:,T["-
AMARANTE:23005602320 o,a- :o:ro:s'srs': om

CociÍlan Silva do Amarante
Prefeito MuniciPal

r' --.-Ttü'-.*-*t1t



ATESTAMOS, para os devidos fins que a empresa M DA:j
MLSOUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA-ME, tnscrita no CI'JPJ n"

1ô 799.63010001-08, pÍesta serviços de manulençáo, alÚaltzaçào e

hospedagem de dados do site e portal da lranspaÍêncra bem como

manutençáo do sistema de acesso a inÍormaÇáo e-sic, e vem cumpílÍnenlo

írelmente com o solicilâdo por este Poder Legislativo. Coníorme o exposto

asseguÍamos que os serviços sáo de boa qualidade e total seguíança

PODTjR Lr,(ilal^1lVO
CAMARA MI'NÍCIPAL DI; TiAO PEDRO DA AGUA RRANCA

rsrÂDo Do M^R lYtlÀo
. : -.llir: ir r:. rfi-r lii, f{.ri!

ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA

Sem mais para o momento,

É o que nos cumpre informar

Sáo Pedro da Água Branca/MA. 05 de Novembro de 2018'

,!,

Jo6é Lima Sllva
Presidente'da-Câmara de Sâo Pedro da Água Branca'MA

rT-.rrl-.-:t

,., llP

65 920 900 5ào Pedro Dà Àõua Bràncã MÂ.t marlr ..narnspàb@hotmril Lom
Ruã Sào turs. 705 aentro - CEP

cNPM 62t 270/0001-82

&
O.o"

1
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F/s.

IARA

,11 i. \

:1
ic,

Prefeitura Municipal de Amarântê do Maranhão-MA
Av. Deputâdo La Rocque, 1229, Centro.

CEP:65923 000 CNPI: 06 157.846/0001-16

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNrcA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M DA S MESQUITA

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.799.630/000'1{8'

estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro, Joáo Lisboa - MA, está prestando serviços

à PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA, CNPJ N'

06.157.846/0001-16, estabelecida na Av. Deputado La Rocque, 1229, Cenlro 
' 
na cidade

dê Amarante do Maranháo, Estado do Maranhão, @nforme Pregâo Eletrônico no

0BDO21 e Contrato no 2021-U22-PEOO8:2O21, e a mesma detém qualiÍicação técnica

para Prestar Serviços de locaçáo de Softvvares, com acesso via intemet, que atendam

legislaçoes especíÍicas, em especial os departamentos de Patrimônio, Compras,

Licitaçáo, Tesouraria, controle de Veículos (Frotas), controle de Processos (Protocolo),

tudo em conformidade mm as especmcaçóes técnicas e serviços descritos no Termo de

Referência, tudo em franco atendimento à LegislaÉo vigente e às normativas do

Tribunal de contas do Estado, para atendirnento da PreÍeitura Municipal, demais órgãos

e fundos municipais mm suPorte.

lnformamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos

apresentam bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido Íielmente mm

suas obrigaçóes, nada constando que a desabone técnica e comercialmente' até a

presente data.

Gabinete do Prefeito do Município de Amarante do Maranháo, Aos 30 de

Junho de 2021 .

vA N DERLY Go M ES ffi ixt.,tili'H,Íi';"
Ml RAN DA:7827 926 MIRANDA:7827e267387

73g7 Dados: 2021 0630 I1:14:40

VANDERLY GOMES MIRANDA
PREFEITO MUNICIPAL

P RÊ FE IÍURA DE

AMANANIE
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GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACITADE TECNICA

Atestiamos, para os devidos Íins, que a empresa M DA S MESQUITA

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.799.630/0001{8,

estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa - MA, está prestando serviços

à PREFE]TURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA, CNPJ N"

06.'1 57.846/0001-16, estabelecida na Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro, na cidade

de Amarante do Maranhão, Estado do Maranhão, conforme pregão Eletrônico no

O712021 e Contrato no 2021422-PÉ.00712021, e a mesma detém qualificaçáo técnica

para Prestação de serviços técnicos de manutenção - adaptativa, conetiva, evolutúa e

preventiva e suporte mensal do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Amarante do

Maranhão, com visitas técnicas presencial semanais e capacitação continuada, com

Hospedagem Sistemas de Gerenciamento de conteúdo e Base de Dados com sistema

de backup em duas camada de segurança, Sistema de Migraçáo de Dados de Licitaçoes

e Contratos do sistema de acompanhamento de contrataçao pública, para o portal da

transparência, Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação eletrônim e
gerenciamento de publicação de forma eletrônica e de forma sequencialdas edição com

autenticação reconheclla pelo lcP-Brasil, e sistema de gerenclamento de mnteúdo.

lnformamos ainda que as prestaçóes dos serviços acima referidos

apresentam bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido Íielrnente com

suas obrigações, nada constando que a desabone lécnica e comercialmente, até a
presente data.

Gabinete do Prefeito do Município de Amaranle do Maranhão, Aos 30

de Junho de 2021 .

VANDERLY GOMES
MIRANDA:78279267
387

VANDERLY GOMES MIRANDA
PREFEITO MUNICIPAL

PR E FE ITU RA DE

AIYIARANÍE

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro.

CEP: 65923 000 - CNPI:06.157.846/00Al rc

Assinado de íorma digital por
VANDERLY GOI\4ES

MIRANDA:78279267387
Dàdos: 2021.06.30 I 3:22:5 t 03'00'

rls

Pio
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

CNPJ: 01.616.269/0001€0

,'r"a-W2

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para fins de prova, aptidão de

desempeúo e atestado de execução, que a empresa Nl DA SMESQUITA

SERVIÇOS E TECNOLOGIÂ -ME, inscrita no CNPJ sob o no

16.799.ó30/0001-08, estabelecida na Rua'Iiradentes, 477, Centro - Joáo

Lisboa -MA, prestou serviços de desenvolvimento de sistemns, para

realizar os serviços de hospedagem, manutenção do site e portal da

transparência, sistema de informação ao cidadão e-SIC e proteção dos

dados na rede mundial de computadores

Registramos, ainda. que as prestações dos serviços

acima referidos apresentaram bom desempeúo operacional, tendo a

empresa cumprido fielmente com §uas obrigaçÕes, nada constando que a

desabone técnica e comercialmentc, até a presente data.

'fr' ,/

Davinopolis/MA - MA, 25 de Junho de 2018

'\/Á LDO OLIVf,IR{ CAVALCANTE
-jâmento

ISTRA O E PLANEJAMENTO
65927400 - DAv INOPOLIS _ MARANHÁO

,.>.-.1
'ill-,rd z0

LDE
- CEP:

, .l;!í!.r 1),r,
tro t., r, a C.í

-i1

, )lis.mâ@hotmail.com. Fone 353+1790

-____-
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COMMIT

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TECNICA

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, inscrita no

CNPJ n' I 6.799.630/0001 -08. estabelecida na Rua Tiradentes, N" 477, Centro - João Lisboa -

MA., neste ato representado pelo sr. M izael da silva Mesquita, brasileiro, casado, empresário,

portador do RG n" 03227 41920065 SESP/MA e CPF n' 036.870.123 - l0' DECLARA, para os

devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe, ou disporá até a data da contratação, de equipe

técnica qualificada e em quantidade suficiente para a execução do objeto licitado.

Declara. ainda, que a referida equipe possui capacidade técnica para realizar todas as

atividades necessárias à adequada execução contratual. incluindo, quando aplicável:

. Implantação da solução;

. Parametrização do sistema:

. Migração de dadosl

. Treinamento dos usuários;

. Suporte técnico: e

. Manutenção da solução.

A empresa compromete-se a disponibilizar a equipe técnica durante toda a vigência

do contrato, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo de

Referência e na legislação aplicável.

Por ser expressão da verdade' firma a presente declaração para que produza seus efeitos

legais.

João Lisboa - MA. 20 de julho de 2026.

MIZAEL DA SILVA Assinado de Íorma

MESQUITA:03687g !isital 
oor tutzeer on

32310 MESQUITA:036870323I o

M. DA S, MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA
CNPJ : I 6.799.630/000 I -08

Mizael da Silva Mesquita
RePresentante Legal

M OAS MESoUITA SÊRV|çOS E TECN§LOÊ|A LToÂ

CtlP.r: l5.799.6:x)/úl-0a' lE: U39aA55
l@tln&ílr t- r'ilzr- Ctn!íc Jolo Llibo. ' l{^
C.p: ô3922-OOO E- dt cdlü ü!ôlt cú.O$ndLcd
rvr.coírunlBotsca*otr'.tí wi.l5ÂrP (991 93643-a!Q
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DECLARAÇÃO FORMAL (ITEM I3.3.6.1)

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, inscrita no

CNPJ n" 16.799.63010001-08, estabelecida na Rua Tiradentes. N" 477, Centro - João Lisboa -

MA., neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita, brasileiro, casado, empresário,

portâdor do RG n'0322741920065 SESP/MA e CPF n" 036.870.323-10, DECLARA, no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do início da vigência contratual, em estrita

observância às condições, especificações e demais exigências estabelecidas no Termo de

ReÍ'erência e demais documentos que integram o processo licitatório.

Por ser expressâo da verdade, firma a presente declaração para que produza os

efeitos legais.

João Lisboa - MA, 20 de julho de 2026

MIZAEL DA SILVA A55inado de forma

MESeUTTA:036g76 lisitar 
nor rruzn* or

32310 M Ese u trA:036s70323I o

M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA
CNI'J: I 6.799.630/000 l -08
Mizael da Silva Mesquita

Representante Legal

M 0Às MESOUTÍA SERVTçO9 F TÉCNOLO6|A LTBA
Cl{p} 6.799.63O/Oq}!'08 - lE: tl!gta855
R!. nr.d.nt6, n. a7r. Crdr!, João Ltüo. - L^
C.9l 5ít22"O(x) E-m.ILrofihtü.olu.í.io9nôtLcoíÍr
YrÍ.cqrmlE lll.*rc!|t|.k WftàsÂe9 €9) 996.tt-8142
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COMMIT À/s

PBç1616ÇÃO DE QLIE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇA

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, inscrita no CNPJ n"

16.799.630/0001 -08. estabelecida na Rua Tiradentes. N'477. Centro - João Lisboa - MA..

neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita, brasileiro' casado, empresário,

portador do RC n" 03227 41920065 SESP/MA e CPF n'036.870.323-10, DECLARA. sob a

pena que dispõe o art.299 do código Penal Brasileiroque atende aos requisitosde habilitação

e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, Í, da Lei

n'14.13312021).

João Lisboa - MA. 20 de julho de 2026.

MIZAEL DA SILVA Assinado de forma

MESQUITA:03687 
dieitar por rúlzAEL DA

032310 lúEsQUlÍA:03687032310

M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA
CNPJ : I 6.799.630/000 I -08
Mizael da Silva Mesquita

Representante Legal

M OA S yÉSOUITÀSÊRV|çOS É TECNOLOGIA LTDA

CtlR : lG.r!r9.5tO/@l'Og - lE: 12354455

Rll. Ír.ônhr. n' az. C.ntÍ!. Joto U.!.. ' l{A
C.9:65EZl-d)O E oCüco í l..otuc6..Eqm.lLcom
yrr..dn Í{ltolrEú;-.ü!ô. Wtá.APp (99) 99Aa!'4L2

€!
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DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMP E]VI A
IN'TECRALIDADE DOS CI.]STOS

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA. inscrita no CNPJ n'

16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, N" 477, Centro - João Lisboa - MA.,

neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita. brasileiro, casado. empresário.

portador do RG n" 03227 41920065 SESP/MA e CPF n' 036.870.323-10, DECLARA, que a

propostâs econôm icas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutâ vigentes na data

de entrega das propostas, conforme art. 63, § I'. da Lei n" 14.13312021.

João Lisboa - MA, 20 dejulho de 2026.

MIZAEL Pfi §l[[[ nssinado deforma

MESQUITA:03687 lioit"l 
oo' utzrrL on

032310 MEseu rrA:03687032310

M. DA S. MESQUITA SER}'IÇOS E TECNOLOGIA
CNP.I : 1 6.799.630/000 I -08
Mizael da Silva Mesquita

Representante [-egal

!l oAs uÊ§ourTÂ sERv,ços Ê TEcNoLo6tA LTDA
CIPJ: t6.799.53O/0OOl{a - IEr Í8$4455
Rr. Tl.rd.íÉ.., n. azl. C.nx!. Joao Lkào - M^
C.F65922{00 E"m.lt.dnmltt.otuc6.5oalÍ lL.6m
yüt.êooííEor.rcúr-c.ch. Wh*Âep (99) !t36a5-4142
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Pro"- 0
DECLAIL{ÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XX

CONSTITUIÇÀO FEDERAL

A empresa, M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, inscrita no CNPJ n'

16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes. N'477. Centro - João Lisboa - MA.. neste ato

representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita, brasileiro, casado, empresário. portador do RG n"

03227 41920065 SESP/MA e CPF no 036.870.323-10, DECLAR A que, cumpre o do disposto no inciso

Vl do art. 68 da Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6 (dezesseis) anos. salvo menor,

a partir de l4 (quatorze) ânos. na condição de aprendiz, nos Íermôs do inciso XXXIll. do art.7o da

Constituição Federal. Outrossim. declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo,

do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado,

sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

MIZAEL DA SILVA Assinado defoíma

MESQUITA:036g7 lioitul 
oor utznrr oe

032310 M EsQU lrA:03687032310

M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA
CNPJ : I 6.799.630/000 i -08

l\4 izael da Silva Mesquita
Representando [-egal

M OA S MESOUTÍA SERVIçOS E TECN0LOGIA LTBA

C[ÊJ: l5.79gE3O/mO]08 - {Ei fB9rSA55
Rir. n..d.nr.r n'zlr, C.n!ío. Joâo UÔor _ tlÂ
C.9I65S?,{OO E-ít ltcüntt{att lüco.to$t!.llcorr
ryr.c.íúdl'oürc43..oG!í WtEú^ef (gg) glrert-EL2

T

João Lisboa - MA. 20 de julho de 2026.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
lornecedor no momenlo ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 16.799-630/000I-08 DUNS@: 946172328

Razão Social: M. DÂ S. MESqUITÂ SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA
Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07 /04/2027
NaturezaJurídica: SOCIEDÁ,DEEMPRESÁRIALIMITÂDÁ
MEI; NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Imped imentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Àut"-áti.", a ceitidão foi obtida attavé" de integração direta com o sistema
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:
\-'l Trabalhista (http.//www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralihcação Econômico-Financeira

Validade: 3a/o6/2027

Emitido em; 29/07/2026 1212 1 de 1

CPF: 067JOü)Oü{7 Nome: \{CTOR GABRIEL AqUINO DA SILVA
Ass:

eÀissor. M.o,r.t: a certidão foi inserida

16/12/2026 Âutomática
29/07 /2026 Automáticâ
19/Ol/2027 Automática

30/08/2026
t3/09/2026
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 16.799.630/0001-08 DUNS@: 946172328
Razão Social: M. DÁ. S. MESqUITÁ SERVICOS E TECNOLOGIÁ LTDÂ
Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Na Registro Data de Validade

Câmara Municipal de Imperatriz

Certificação Técnica

PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE DÂVINOPOLIS -

MA

Data de ValidadeNê CertificadoCertificadora
Prefeitura Municipal de Ámarante do
Maranhão/MÁ

30 de Junho de 2021

O4 de maio de 2023Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA
30 de Junho de 2021Prefeitura Municipal de Âmarante do Maranhão

05 NEVEMBRO 2OI8CAMARÁ MUNICIPÁ.L DE SAO PEDRO DA
AGUÁ BRÂNCA

25 de ortubro de 2022Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MÂ
ti3 de Fevereiro de 2020MFSILVA-EP?

2s DE JUNHO 2018

tr7 Setembro de 2020Câmara Municipal de Santa Luzia do Paruá

Emitido em: 29/07/2026 12:12

CPF: 067)O(X.)Oü-07 Nome: MCTOR GABRIEL AqUINO DA SILVA
ide 1

I

000 31/12/2026
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Atilras

Dados do Fornecedor
CNPJ: 16.799.630/0001-08 DUNS@: 946172328
Razão Social: M. DA S. MESQUITÂ SERVICOS E TECNOLOGIA LTDÀ
Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Âtiva encontrado pârâ o fornecedor

Emitido em: 29/07 /2026 1.2:13

CPF: 067.)0ü)Oü{7 Nome: VICTOR GABRIEL AqUINO DA SILVA

1de I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 16.799.630/000I-08 DUNS@: 946172328

Razão Social: M. DA S. MESqUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDÂ

Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES

Situaçâo do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa cncontrado parâ o fornecedor

1 de IEmitido em: 29/07 /2026 12:13

CPF: 067.)O(X.)OC({7 Nome: \4CTOR GABRIEL AqUINO DA SILVA

: ::! t1;
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNr;: rc.1»»..en1OOOt-Ot DUNS@: 946172328

Razão Social: M. DÂ S. MESqUITÂ SERVICOS E TECNOLOGIÂ LTDÂ
Nome Fantasia: COMMIT SOLUCOES

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor-

Emitido em: 29/07 /2026 1213
CPF: 067)0ü.)Cü{7 Nome: VICTOR GÁBRIEL AqUINO DA SILVA

1 dc I
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tcm por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respcctivos cadastros. A responsabilidade pcla veracidadc do
resultado da consulta é do Órgão gestor ãe cada cadastro consultado. A informação rciativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Reccita Federal do
Brasil.

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 16.799.630/0001-08

Resultados da Consulta Eletrônica:
rgão Gestor: TCU

Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

ão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Rcsultado da sonsulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

rgão Gestor: Portâl da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas

Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cliqu UI

Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a ccrtidão original no portal do órgão gestor, cliquc AOUI

Obs: A consulta consolidada de pcssoajurídica visa atendcr aos princípios dc simplificação e racionaiização

de serviços públ:icos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de junhó de2017,Lein 13.'126, dc 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.63 8 dc 15, de janeiro de 2016.

Consulta realizada em: 2910712026 12:17:45



à\s*
<r3e\gOg5-

CÁMARA MUNICIPAL DE IMPERAI'RIZ/MÂ

TERMO DE JULGÂMENTO
uÂsc 9314s8 - MMÂ-CÂMARA MUNIctpÂL DE. IMPER TRIZ

pRpcÃo 90013/2026

ki 14.133/2021 Caracteristica: SISPP -'Iradicioral

Menor Preço / Maior Desmnto Modo de dispura: Aberto

Não UF da UÁSG: MÁ

Contratação de €mpresa especializada pâra a implantâção ê prestação de serviços de locação de softwares, com
ecesso via intemet.

(i;

l-undamentaqio le6alr

Critério de jllgameuto

Cornpra emergencial:

Objeto da compra:

Entrega de propostas: De30/06/2026 )s 08.00 atê 20/07/2026 às 09:00

'.-,.ertura 
da sessão pút:líct. Dta 20/07/2026 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do úat da compra

Responsável l)ata/Hor a Mensagem

jS,rrenra , 2O/O7 /2021: à\ 09«)41 ! A sessão púbJiu e«â abena. Âré 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente r o periodo de i

; aixnura para disputa será entre 09:05 e l8:(X). i!'Íantenhanr-se coneoados. i

i )0/07i2026 àt 09.02,27 : Bom dra src licitantes, ein insrantes darernos inicio ) Ià'e de lalreslSistcma

Sisr 20/ 0't / 2026 à: $e:t 5:06
! Â etap,r de julg;mento de propo'ras ioi ini,::ia<ia. Para at.rnrp:nh.i-i.r :cesst ,r opç,io 'Selcç;o de

I fornetcdores" n;r linha do tempo.

: Srs. Li.itantcs,: presrnte s<s;.io scrá suspcnsa e sue conrinuirl:dt redesign.rda prra amorhã, is 09h.

i Tenham rudos unr bom dia
2o / 07 / 2026 à:, t7 :46:30

2l /07 / 2026 à\ 09:07:43 i Bom dir srs. Li.irrnres. drrtnror pr,rxelrurrn.

Sisrenr.r

!Si*entr
t'--------- ---'

) I /Í\7 / ?O) (, )\ 17:56:17
Srs. l-icitantes, a prescnte sessão será suspensa e sua contiruidade redesign.rdâ pará ânrlnhã, às

08:30h. T(nhanr t< os um born dia

22/07/2026 às ti:50:2)
Srs. Licirantes, a presenre sersào será suspensâ e sua conrinuidade redesignada para amanhà, às 09h
Tenharn todos um bom dia

Sisttlne 23 / o't / 2026 à\ 09 :11 :30 Bon: dia, daremos prosseguimento ao certane

Eveotos da compra

l)ata/llora l)escrição

2O/O7 /2026 às 0900í7 i Âbertura da sessão pública

23i0/ /2026 l5:42

Inicio da <tapa rte ju)gântÉnto dc prupoíâs

r ,.!i. E

2o/tJ7 /2tJ26 às 09:Is:t)5

Si!rernu
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Iternl-CessãoTem orária de Direitos Sobre de Com
Cessâo Temporária de Direitos §obre Programas de Computador locaçâo de Sotúare

Quantidade 1 Valor estimado:

Unidrde de Íôrnecimento: UNIDADE

Intervalo minimo entre lances: R$ 50,0000 Sirutção:

CritéÍio de julgamento: Menor Preço

tedoÍ dc Software

R$ 243.592,2000 (unitârio)

R$ 213.592,2000 ít Àl)

Âguardando adjudi

àqq
u3à\uo$b

Âceito e Habiliudo por CPF "t*-478."*i-'7 - !'ICTOR GABRIEL ArlUlNO DA SILVA para M. DA S. MESQUIT
TECNOLOCIA Lm{ CNPJ 16.799.630/0001{8, melhor lancs R$ 189.900,0000 (unitário) / R$ 189.900,0000 (total)

Ptopostas do ltco I

Iiornecedor Valor oÍàrtado Situação

i 46.6e9.600/«)01-90 - 46.699.600 ROBERIO FÁGUNDES DOS
;SANTOS
i Bcnelicio MelEpp: Sim' lquidade de gônero: Bronze

\arrogmrna de integridade; Sim
i flF endereço: BÂ

R$ 211.s921000 (unitário)
RS 24:J.592,2«,i0 (tôrai)

RÍ 243.592,20m (unitário)
R$ 243.592,2000 ítotâl)

Vclor nego<iado: tr-áô Rcaliâdr) Qrantidade oÍenada: I

57.841.817/unL$ - 57.811.847 NILTON* FERREIRÁ RIBEIRo
Bencíicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Otrro
Program: de integridade: Sim
UF cndereço: PA

R$ 243.500,000rC (uDitário)
R$ 211.s00,0000 (total)

Rl 243.500,0000 (unnário)
R$ 243.500,0000 ítôtal)

Vrlor uegocialo: Nâo Realiz.rtlo Qua;rtidrdeoGrt:rd;: I

64.343.t9s/}UJt-ss - 64.343.1e5 GIOV,{NNA DO VÁLE LOPES

ÁLVLS sÀLLS
Benelicb Me/Epp: Sim
Equitlade de gênero: Nenhum
Prognrra de integrida<le n_âo

UF endereço: DF

RS 210.ü)0,0000 (unitârjo)
R$ 240.000,0000 (ro1ai)

' "rlor propoÍâ R$ 2.10.000,0000 (unitárô)
Rt 2,10.000,00m Í1otâl)

Valor negr:ciado: tr-.io Realjzrdo Qlantid;rdeolàrrrLla: I

27.79u.349/0001-20 - BI^GI SOLUCOES !íEB t_TDÂ
Bendicio Me,/Epp: Sim
Equidade de gêoero: Nenhum
Programa de integridade: Não
IJF cndereço: PA

R$ i 18.500,0000 lu n úá rio)
R$ 1.18.5m,0üJ0 (total)

R$ 243.592,20tú (unitário)
R$ 241.592,20m ítotâl)

Valor negrxiado: Não Realizaclcr Quanridsde orertrJr: I

23/07 /2026 1542 2.irR

Bcncâcio My'lpp Cbnlôrme Ârt. li d;r l-ci Complrmcnrar n' 123, de 14 de dezrmbrc dÉ 2006
Equiddc dc gêorro: G»rtirrnre tem,,s previvrs na l-ei ni 14.133,/2021 c no Decre$ nt ll.430/2023

EogrlEa dG übfid2.le (irnlorme term<x previxrs nr l-ci n' l4.l33i2l)21 e no Í)ecreto n' 12.304i2024

Proporta
rlesclassilit:ada



uÀsc e31458

Fornecedor

50..Í94.455/0001-89 - C. A. BÂRBOZ Ât.\'ES
B<neÍicio Me/Epp: Sim
EquiCrde de gênero: Nenhum
Prograrn:r de integridade: n-ã<>

UF eadereço: MS

í;ii;;;:;;;,;;,

PRICÂO 90013/2026 ir.

. ^::':::::::::

ll.$ 150.00Q0tX}0 íuniúrio)
R$ I 50.00ti,0000 (totâl)

Situação

Proporta
J

R$ 150.m0,0000 (unirário) Valor negociado: Não Reatizado qr;;rirà; ;ú;ã;,- i
R$ I 50.000,0000 (otal)

i lr.rsr..tr ooor,t.l - <;l-tl,$rcÂwoRK sER\,Icos DlctTAts i_TDÁ
i Bene{icio Me/Epp: Sim

R$ 2i.r+.00Q0000 (unitário)
R$ .10.1.000,0m0 (torãl)

Equidade de gêne«r: Ouro
Programa de inregridade: Sim
t)f endereço; PR

I§ 2.13.592,0000 (unirário)
R$ 213.592,0000 korrl)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade of"eftrdar 1

11.738.006/0001 87 - DÂNIEL MÁI_TEZ PORTEI_I_{
Beneíicio Iüe/Epp: Sim
equidade de gênero; Nenhum

"rql"m3 de inteSridade 
^-ão'-,r l| cndereço: §

R$ 243.000,0000 (unirárid
R$ 1,t3.0ffi,0000 kor:1)

R$ 241.000,0000 (unitirio)
Rg 21r.ooo,mo0 íroral)

V:rlor negociaJo: N-ão Realiz:rio Quantidade ofertad;: I

37.0O? .414/0001-52 INFINITy STORE COMERCIO E SERVICOS
DE INFORMATICA LTDÀ
13enefi cio Me,'Epp: Sirn
Equidade de gênero: C)uro
Programa de inregridade: Sim
LII endereçr: RO

R$ 190.000,0000 (unitário)
l§ 1e0.000.00U0 (to1al)

R$ 2{3.592.2000 (unitário)
R$ 213.592,20,C0 ítotal)

Valor reeociado: N;o Rerliz:do Quanridade oÊrtada; I

43.093.24310001-24 - LLI SOLUCOES DÉ DESENVOLVIIv{ENTO
DE SO|.T$íÂRE IÍDÂ
Beneficio Me/Epp: Sin
Equici:Ide Je gênero: Nenhum
I'rogrrmâ de integridade: N;o
LIF endereçr: SP

R$ 239.999,0000 (unitário)
l$ 239.999,0000 (orâl)

-'ak» proposta R$ 243.5e2.20{}0 {unnário)
11$ 213.592,2000 ít<xai)

Quantidadeolirt.rdar I

16.799.630/000148 - M. DÂ S. MESqUITA SERVICOS E
TECN(»,O(;IÀ LTDA
Beneficio Me/Epp: Sirn
Equidade de gêneror Ouro
Programa de integridade Sim
UI endereço: MA

R$ 189.900,0000 (unitário)
R$ 189.900,0000 (tota1)

Fornecedor
babilitado

R$ 243.592,2000 (unitário)
R$ 213.592,2000 kotrl)

Vrlü nesoci:tdo: i\"io Reáliz3do Quantidarle oÍàrteda: I

23/07 /2026 ts:42 3de8

Vrlor negociado: Não Realiz:rdo
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Fornecedor

PRECAO 90013,i 2026

Valor oÍêrtado Situaçãcr

57.791.t12/00<t 2s -M. M. RODRIGUES SÍÍ"VA LTDA
Bene{ icio Me,/Epp: Sim
Equidode de gênero: tr-enhum
Programa de integridade: Sim

UF endereço: CE

ls\R$ 113.sm,0000 iu it,)
R$ 2{i.5m,0000 ( ;) o9,3t9r.rgb

:lR$ 243.500,{xXú (unitirio)
R$ 243.500,0000 (otrl)

Valor nrgrxiado: tr-ão Rslizado Quantidadr

11.683.771l0ml-02 ' M RIO ALEXÁNDRE MOIr-TEIRO DE
MOI,,'RA
Beoelicio Mr/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
I'rogram: de integridade Sim
UF cndereço: Sl'

l$ 212.000,0000 (unitário)
R$ 242.()00,0«)0 (otâl)

i \àkx proposta R$ 242.000,00ü) (unitário)
R$ 2a2,00Qffi00 (total)

Vâlor negociado: n-ão Realizado Quantidâdc oÍirtadâ: I

i 27.t47.s48/0mt-rs - ME TELECOM SERVICOS DE INTERNET
i L'[DA

eoelicio Mc/Êpp: Sim

lquidade de gênero: n-enhum
j I'rograma de integridade Não
i UF endereço: BÁ

R$ 212.591,1000 (unitário)
R§ 242.591,1000 (toiâl)

R$ 242.591,1000 (unitárro)

R$ 242.591,10úô (roÍ,1)
Vabr ncaociado: rr-âo Rerlizado Quantidade otertada: t

49.171.2070m!-18 - MEfiÂ SOFTWÂRES l-mA
Benc{icio Me/Epp: Sim
Equid:de de gêncro: Our<r
Progr:ma de intcgridade: Sim
UF endereço: lvíA

li$ 147.0(X).0000 íunnário)
R$ 1{7.000,0000 íiotâl) ilesclarrilieda

RJ 2.13-592,2000 ('rnitário)
R$ 2,11.592,2«)0 ítotai)

Valor ncgori:do: N:o Realizado Quantidade ofertadr: I

23.011.5.{70001-98 ' l\-EXUM ENGENHARIÀ E TECNOLOCI,^S
LTDÂ
Bcnelicio MelEpp; Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
!Í[ rndereço: AM

R$ 243.59220m (unitário)
R$ 243.592,2000 (total)

Valor nego(iado: Não Realizrdo

lI$ 2.11.592,2000 (unitârio)
R$ 241.592,2000 (lotaL)

r-;1,,r propost:r Quantidade olerudr: I

34.849.449/0m140 . NOK,AHI CONSUI-TOPJA E SOLUCOES

LmÂ
tsenelicio Me/Epp: Sim
Equirlade de gênero: C)uro

Programa de inregridader Sim
UF rnderço: MC

I{$ 21.1.5:10,00ô0 (unitário)
R$ 2.1:1.53q0000 (otai)

R$ 243.530,00ffi (unitário)
RS 213.530,m00 ítor3l)

Vâlor nego.iâdo: Não R<aliz:do Quartidadt ofertrd.r: 1

23iO/ /2026 l5:12
,lde8
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I-ornecedor

PRLGÀô 90013/2026

Valor oÍêrtado Situâção

01.852.945/0001{2 ' 
^-OVA 

BUSINESS LTD^
Beneficn, Me/Epp: Sim
Equldrdc de s,ênero: Nenhum
Progrrmr de iategridade: Não
UF endereço: PI

R$ 196.282,990ô lunitário)
R$ I96.282,9900 (totãl)

i Vrior proposta lll 196.282,9900 (unirário)
RS 196.282,9900 (torrl)

Valu ncgocirdo: Não Rolizldô Qua-rltidadr o

08.788.055/0001-10 - sEG NORTE DISTRIBIJÍDOR E SERVICOS

LTDA
Beoelicio Me/Epp; Nâo
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridader Não
UF endcreço: PÂ

R$ 241.592,2000 fu nirár;o)
R$ 243.592.2000 (otal)

Vakx proposta: R$ 243.592,2000 (uníárid Vilü netociado: Não R{lizâdo Qu:ntidadr olienada: I

R$ 243.592,2000 (toral)

; 08125.576l0{i,01{9 - SWAP SISTEMÂ DE INFoRMA(ÀO LTDÂ
i BeneÍicir.r Me/Epp; Sim

iqLridatle de gênero: Nenhum
rograma de integridader Não

1,rF endereço: SP

R$ -142.900,0{i00 (unitirn,)
RS 1.12.900.0fi)0 (torâl)

I{$ 242.900.0{ú0 {unitárn:)
R$ 242.900,fiX10 (torâl)

Valü negoc;ador Não Rcalizrdo

-C]-387,9,I5IOOO1 74 . VIEVSYS TECNOLOGIÂS EDUCACIONÂIS
LTDA
Bcneficio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programr dr iategridade: Sim
UF endereço: ÀM

R$ 213.592,2000 (unitário)
R$ 213.592.2000 (totãl)

N 243.592,20$ (unitário)
Rí 213.592,2000 (total)

Valor negocirdo: r'\ão Realizado Quantidade oíert:da: I

63.948.06el0001,61 - wÁGNER CRILO DE BÀRROSJUNIOR
Bene{icir: Me/Epp: Sim
Equidlde de gênero; Nenhum
Progema dc integridade n-ão

LrF endereço; MG

R$ 119.950,0(100 {unitário)
R$ l,{9.950.0000 (rotâl)

-ricr 
proposta I§ 2.t3.592,2000 (unitário)

RÍ 241.592,2(X)0 (total)
Valor oegociaJor Não Realiz.:do Q-ranridrde oltnada: I

T ^r'ces do Item I

Data/horr Participante

i 27.79$.349/0UJ1-2020107 /2026 às 09:05:22

l,ance
',..1..,".,"'.'..'.'......,

i n$ t r,o.«to,«ioo

: ,t6l5r; .111/ofi)l 15

i 19.17 l.lo7,,ro1l{)1-18

: .tt o9t .),11/U001 2{

i R$ 2ri4.m0,«)0o
ly lyl / :i l: :: :: ::::i :li
Z0 / 07 / 2026 às 09 :í\6:l I

20/07/2()lí, às (i90ó::l:l

i R$ 2.10.000,0000

-l----------'
i R$ z:ç.çss,oooo

20/07/2026 às o9.06:3s i. 16.79e.630/W)l'o8 I t§ z:e.soo,oooo i

I t$ trs.cso,o{)oo 
,r-r"---------t

: R$ 201.900'0000 |

20/07/2026 às 0910'ltl6 i 63.948.069i0Ítr'61
--i"----------'

20/07/2026 às 09:0727 i tr.Zer.r:oToootoe

23i01/2026 ts,42 )deg

Quantid.rde olertrdr: I

Proposta
desclassiiicada
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Data/hore

PREGÀO 90013/ 2026

Perticipante I.ancc

20/07/2026 às 09:07:38 i 21.790.349/0001-20 RS 1.19.0m,0000

20/07 / 2026 às 09.07 t45 : .19.171.207,/0001-18

.,i
i 20/07/2026 às O9:082o i 37.007.414/0001-52

.1.
R$ 148.000,txx)0

R$ Ie0.282,9900

20/ o.1 / 2026 à\ Ít9:08i3e, 19.17 1.20'1 / O<r01-18 : R§ 1.{7.0o0,m00

: R$ 190.200,m002o/o7/21126 às t)9:o9.oB : 16.799.630/000148

)o/07/2026 às 09§959 17.007.414/0001 52 i R$ r 90.000,0000

-U0,/07,/20:6 às 09:10:56
':"'

10,/07,/2026 is 09:12J2 t 21 .791t.349/l\O{1 2l\

:Ist' -,,',,L,' 
:

''t-'' "------- " -""'''|
i t'5 t.tr',,'.,r,l{,'r .

I6.7q9.630,/0(Xl1 08

M«rsagens do úat do Item I

Responsâvel Data/Hora Mensagem

trmos o env«r r.le lrnces

: 'll O /oio:tí,r:lir,l ; i

Sr. lornrceclor METTA SOFTWÀRES LTDÁ" CNPJ 19.171.2010001-18, você foi cooro<do para i

enviar anexor para o íem l. Prazo par enttrrar o envio: 13:33:00 do dia 20/0/2026. JustiÍicativa: !

Sr. Licitanre, solicitanros o ênlio d, composição unitária de custos de todos os itens que o sênhor :

eventualn,cntc teoha vencidr:, acompanhada das rtsp€ctjvas notâs ílscâis que comprovcm a i
e,requibilidade dos valor€s proposlos, bem romo a proposta reelinhad^. i

Sistema para o
paíicipenle
19.17 | .207 /000lt8

?.Íti{t7 i2l}26 às ll:32:31

Pek; panicipantc
49 .17 I .207 /cÚ/'t.t8

?o/0J /2016 à: 12:10:03
! Bom dia Sr. Âgente dc ContÍâtâçio, or(.rmos errado o vglor do ultrimo lance arrematado grr nós,

! solitic.o a dcscl.rssificrção, pois não tenr como orecutarmos neste vâlor'

Pelo participantr
49.171.2070001-18

Sistcma para o
paÍticipânre
27.790j19/0001-20

i C) irrm I tele a colvor:açâo para cnvio <Je anexr:s encerrada às 12:10:15 de 20/0/2026. Nenhum
llllUJ/ltJlb e\ lZ: lU.l J :

: ânexo ror cnviâdo pelo fornccedor METTÀ SOFT§C'ÂRE§ LTDÀ CN-PJ 49.171.207üi01-18.

?(ti(ti /1tJ26 às l2:12:\O

5r. Fornec«lor BtÀCl SOI-LJCOLS WEB l"TDÂ CNPJ 27.790.349/0001-20, vo,rê íoi convocâdo
para enviar anrxos para o itcm 1. Prazo para encerr,rr o envio: 1413$0 do dia 20/07/2026

Justihcativa: Sr. l-icitante, solicrtamos o cnvio da cr:rnposição unitária de custos d€ todos os itens

que o :enhor eventualmente tenha ventido, rcomp.rnhada dar respectivas notas lisca:' que

comprovrm a cxcquibilidaJe dos valortr proposlos, bem como , Propostâ reâlinhada.

' Pelo prnrciprnre i 20/07/2026 às t2:15151
i Sr.(e) Prcgo€no(â), âcusâmos o recebimento da convocaçào. lremos providencier dêntro do prá7-o

! estabelecido,r.790.149,/0ô()1-20

Pelo paíiciprote i
2'1.?90.349/0001-20 i

20/U/2026 às t3§t:12
O item I teve a convocaçio para envio dt anetos encerrsda às 13:01:12 de )0/07/212rt. 3 anexos i
loram enviados pelo Íôrneccdor BIAGI SOLTJCOES 1VEB LTDÂ, CNPJ 27.790.349/000l-20. ,

Pelo paricipante
2i.790.34ei$uot-20

2t,/07 / Z026 às 13/J2:07
Sr. Pregoeiro, em atendinenro à con«xaçâo, enceminhamos a proposla realinhar.la ao último laoce

ofertado, acompanhada da composiçào unitária de cus«rs e das notas Írscais comprobatórias da

erequibilidade dosvabres proposros.

I Sistcma para o

ipanicipante
i ztlsúqs/wotlo

2 2/ 07 / 2026 às t2:{tl :33

Sr. Licitante, após aná)ise des docunentâções €ncâminhâdâs, Íiri veriliodo qr-re as notas ftscais

rncaminhadas não comprovarn a exequibilidad( dos vrk,r€s propo§tôs em sede de lances, uma vcz

quc es fitsmâs são de 2024 e 2015, não tenJo nenhum, norâ de seÍviço recênte. PaÍâ comprovâr os

Sistema para cr

pa,ricipame
27.790.3Á9/UnÉ0

21iÍj712026 às l2!1:s9

i ,,tlém disso. Íoi verili.-ar)o que os objetos rlas ootrs fissis são divergentes do obi(to d, Presrnle
i licitaço, rpós consulta ao Departrmenro de T.l Ja Câmara Municipal de Imperatriz, uma vez que

i o itcm constanre da nota lis.âl 'sERvlÇos [.M TECNoLoGIA DA INFoRMAÇÃo" é alto

i abeno, não inlôrmando str o sen'iço d<, atual proctsro licitarôrio. Desu ftrrma, sua Propostâ resl,

idesclassificada.

23/07 /202{> 1542 6de8
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Responsável Data/Horu

PREGÂO e0013/2026

Mensegem

Sistem] para o
particip.nte
63.94lt.069/0001,61

22i07 / 2026 às l2:03!Jb

Sr. Forrecedor wÂGNER GRILO D[ B^RROS.ÍLrl'r-lOR. (]NlJ 63.948-069,/m0l 61, vo.'é f.ri
convocado para enviar aneros para o irem 1. Irrazo para cncerrar o envio:

2)./07/2026.lustiícàtirr: Sr. Licitrote, solicitrmos o envio da composição
l4:ôrl:00 do dir
unitáiin de custos de

lodos os xens que o senhor evrntualmente tenha vencido, aco:npanhada d

liscais que comprovem; exrquibilidade <Jos valr»es p«,po«os, bem como a proposta realinhada

: Sitt.^, pr.r,, i
i parúcipante , 22/07/2026 às 14104t00

i 63.e48.06elooo1-6r i

O item I teve a convouçjo prra envir) Jc ancxos er(erÍâda tis 14:01Í)0 de 22/0/2026. Nenhum
anexo Íoi enviatlo pekr làrnecedor WAGNEI( GRILO DE BÀIIROSJUNIOR, CNPj
63.948.069/0001,61.

Sisttnra prra o
pâújcjpân1e
50..194.455/0001-89

23 / 07 i 2ÍJ26 àt 09 :433lJ

Sr. Fornecedor C. A. BARBOZA â.LVES, CNPJ 50.,194.155,/0m1{9, você lôi convocado para

enviar anexos para o item l. Prâzo paÍ3 en.erru o envb: ll:4900 to,Jia 23/0'l/ 2026. Juúifiütiv.
Sr. I-icitante, soliciramrx o envio Já conrposiçâo unitária de custos de t«los o! ilens que o stnhor
eventuaLnente tenha vencido, acompanhrdr d:s rerpe,ctivas notas Íiscais que comprovem a

cxequibilidede Llos vak:rer propostos, bem como a propr:sta realinhada.

Sistema para o
panicipanl€
50.194..155lm01,It9

23/O7i2O26 às ll:49:tO
O item I teve a convocação para envro de antxos encerrada âs 11:19O0 de 23/0/2026. Nenhum
:rnexo Íoienviado pelo íornecedor C. A. BÂRBOZÂ Àt-!ES, CNPJ 50.494.455,/0001{9.

.ãnjcjpânte 27/07/2026 às ll:5617

\,? 6.799.5l0l000148

Sr- Fornec«ior M. DÂ S. MESQUIT.4 SEII\ICOS E TECN-OLOGIA l-ml' CNPJ

16.799.630/000l{U, você Íoi «rrvocadc' pir:r envirr andriot prÍ3 o item 1. Prazo para encerrar o
envior 1li:57:00 do dia 23/0? /2D6. lusr:lLcarla: Sr. I-icjtantc, conrider.ndo que o desconto

otirtâdo enconlraaie em niveis aceitáveis, soliritemos o envio apenas da propostâ reádequâd..

I Pelo partr:ipante
23/{t7 /2026 às 12:21:17

I í,.799.61q/000149

O ircm t tcvê, convocãsã() para cnvro d€ an€tos encerredâ às l2]-2a:17 é'e 23/0? /2A26. 1 anexo lôi
enviado pelo {ôrnecedt» M. DA S. MESQUITÀ SÊRV|(IOS E TECNOLOGI LTDÀ CNPJ

16.799.610/0001{8.

:S;ícnri )1/l\'t /)(l?6 às l):12:i5 C) item 1 está Da etxpâ dÊ julgâmento de p;oposla no poiodo de inrenção de recursos, com
rcréscimo de I0 minuros a pâíir de 3tora 3Íé 23i{17/2026 l2s2:55.

Sistema para <r

pârt;cipânle
16.799.630/0001-08

23io7 / 2r)26 às 12:43:17

Sr. Fornec<dor M. DÁ S. MESQUITÂ SEIIVICOS E TECN-OLOGIA I-TD{ CNPJ

16.799.630/00014i1, você Íoi convocarlo para enviar âncxos parâ o ir€m 1 Prâzo Parâ Énctrrrr o

envio: l4:14:00 do dir 2 3,/0/2026. .)trstiÍicativ:: Sr. I-icitrnte. rolicitamos {) envio do§ docunerk,§
de habilnago, eonÍôrme ertshltcido no inÍrumento convoqlór;o.

Pelo panicipante
16.799 .630/ O0ll48 23/$7/2025 às tr3l28

O item I teve a conrncaçio pcra cnv«r de anexos enr:errada às 133128 de 23/07/2026- 1 anexo loi
enviado peJo fornecedor I\'Í. D^ S. MESqLllTÀ SERVICOS E TECNOI-OGIÀ LTDÀ CNPJ

16.799.610/0001{8.

Si*enra para cr

pârtj(ipanle
16.799.630/Ooot4g

2 t / (t7 I 2Í\26 às | 5:3LlA Ápós a ilise das documentaç<iÉs encrminhrdas, a enrprera restr habilitad,:

23/Ín/2026 x 15:31:27
! O irem I está na etapa de habilitaço de fornecedorcs no pcriodo de intençâo de recursos, com

i acréscimo de l0 mintúos i pârtir de âtoÍâ âtt 23/07/202615Á127.

Eventoc do Itcm 1

l)*r/Hora Descriçâo

2A/ü i 2026 is t)9 :05 {tÍ) I Itrm rberto

t 2ol0't /2026 às íJ9:15!11 kem com ctapa rLtrtr encerrada

10/l)7/2\D6 às 09:15,01 i ltcm tncerrado para lencts.

20101i2o26 às ll:1231

! Forn..eclor METTA SoFTwÁ,REs I-mÀ Cl\-Pj.19.171.207/0001-ts convocado parr o envio de rnexo. Irrazo para cncerrar

i o envio: 1j:33:00 do áia 20/0?/2026. Justiticarivâ: Sr. Licitante. lolicir.mos o envio da composiçâo unitári: de custos de
j rodos os irens que o senhor wentualmenre tenha vencrdo, .rcr:mpaúada das respcctivar notas Íiscnis qrc comProvem ,
i exrquibilidade dos valores propoÍos, lxm como :r proposl.) terlilhadâ

:. 2ol07l2{D6 às 1210:13 Fornecedor METTÂ SOFTWARES l-TDÀ CNPJ 4s.17 \.2('t7 /OOit llt rin.rlizou o cIrvi" 'h '""'

1o/o1/2v6 ;s 1L1tá8 Fornecedor METTA SOF|WÁRES I,TDA, (;NPJ 4e.171.207,.;000t-lE reve a propoíã descl*silicada, mclhor lance: R$

147.000,0000. Motivo: Licitrott desciassilicado tm razão Je g()licitaçào cxpressa no chat.

2ti0'1/2026 l542 7de8



{]Asc 9.1l4s8

Data/Hora

)0/07 /2026 à: l2:12:llJ

(

PRE,CÂO OOO t3/2o '

dús0l)escricio

Fornecedor BIAGI SOLU«)ES \X'EB I-TDÂ CNI'I 27.790.14e,(001"20 c-onvocado para o

erc€rrâr o €trvior l4:13:00 do die 2rJ/0?l2O26.lrstil'-citivâ: Sr. Li§itârlt€' solicitarnos o envi

custos de todos os itens qut o senhor cYenluâlnrÉnre tcnha vtncido' atompanhada das

compÍovem : exequibilid.rde dos valores proposos, bem como a proposta realinhada'

o d.r

de anexo. Prazo prrr,
unitáLia

20/01/2026 às l3:01:12 i Fornecedor BIÂGI SOLUCOES IJ/EB I-TD "CNPI

i Forn...do. BIÁ(;I SÔLUCOES V-EB I-TD'\ CN-

»/07/2A26 à\ l2tÍ)2.37 i tqe.So0,moo. Motivo: l-icitante desclassilicado cm

! *de de lanca

27.790.349/Otynl-20 !)nâIzou o envio d€ anexô.

Pl 27:790j49/OMl-20 teve â ProPostâ daclassificada, melhu lance: R$

razão da nâo comprovaçâo da exequibilidade dos vakrrcs propo«os em

D/07/2o2t, às t2:03:o6

Fornecedor WÂGNER GRILO
prra enr:errar o envio: 1404:00

custos de todos os itens que

comprovem a exetluibiiidade

DE II.ARROS JUNIOR, ()'SPJ 63.94s.069l0001 61 convoijâdo para o envio de anexo- Pmzrr

éo áie 22i07/;026. Ju\rificarii'a: Sr. Licitanre, solicitamos o enúo da composiç;o unitária de

o senhor erentualmente teíha ven(jdo, acompanh:da das respectivas notas llscâi§ qtrc

tlos valorcs proPostos, bem como 3 FÍol,ottâ realinhádâ'

13/07/2026 àt 09.48§2
Forncced«rr WACNER GRILO DE BARÀOS It,rNloR, CNI'J 6l'918.069/m01-61 t've a Propo§lã desclassificeda' melhor

Loce: R$ 149.950,fiÍ10. Motivo: I-icirante ,lesitrs'ilic,l,lo em r:zão rlo não envio das drx=umentrçôes solicitadas.

23/07,i2026 às 09:18:30

Fornccedor C. Á. BARBOZA 
^i-VES, 

CI\-PJ 50.'191.45

rnvio: ) 1:49:00 do dia 23/072026. JuíificrIivr: Sr' l-icr

os itens que o seohor eventuálmeflte tenha vetcid

exequibilidade dos vaiores PrcPoslos. b€m. coflo a

57/0001{9 convcrcado para o envio de aneto. Prazo parâ encerrar o

tante. sojrcitamos <, envio da composiçáo unitâria de cr'rtos de todos

o, aco pmhedá das respectives notas iscâis que comprovem a

propostr realinhaJa.

Forneccdor C. Á. BÁRBOZ^ 
^.I-VES. 

CN-PJ 5Í).491'155,'0001 E9 teve 'r

150.000,00{m. Motivo: l,icitanre desclassilicldo tnr rrzio rlo não cnvio
propost; rlesdassificada, nelhor lance: R$

drs documentrções solicitadas.i 23/07/2026 às 11.51:37

23 l t\? / 202t às l l t5 6 2'1

Forneccdor Nl. DA S. MESQUITA SERVTCÔS E TECNOT.OCIA LTDÀ CNPJ 16.799.630/tXiO1{8 convocedo par3.o €I)úo

a. r"*". pr*" prr, .n..r..-i o envio: ll:57:üi <lo dia 23/07i2o26. J\1súrrcaÍ;ve: sr. l,ititanre, cr:nsiderando que o desconto

oíertado enconrra*e em niveis aceiráveis, soliciramos o envro.rpenas d.l proposta readequada.

23107/2026 às l224:t7
Fornecedor M. DA S MESQU ÍTÂ SERVICOS E TE(IN-OI-OGIA LTDÀ CNP., l6'799'63o/O{JOl48 hnalizou o cnvio de i

----1.-----"-"n'""-

i Fornecednr M D'A S VESQI rlTA sF
2)!O1/2 o às 12:12:55 i melhor lance: Rí 189.900.0000.

RVI(IOS E TECN()I.O(;I^ lÍDÀ' CN-PI I6 799 630/0001{)8 t€ve ã proposr' âceÍ't'

Fornecedor M. DÁ S. MLSQUÍT,{ SERVICOS E TECNOLOGIÂ LTD& CN-PJ 1b.799.630/fl$14E c«'nvocedo Para o envio

à.'"..r.. p.rr" prr" .n..à, o envio: 14144:00 do dia 23ilt7,i 2026. Justitic-:tira: Sr. I-icitanre, solicitamos o envio dos

tlocumentos dê hâbililâçáo, cooÍànle estâbelecido no inslrum(nlo convocrti'rio'
Blnt'i2o2t à\ t2:1i 11

23/t:\7/2tD6 à' t i:3Dí\ fornecedor M DÁS.MÉSqLIITASERVIC()SE],L(:r'-OI.OGIÀLIDA,CNPJ167996j0/000l4slinalizourrenviodt

,......-.................................... - - -i- - * ---- ---- "- -

' ,.1/ol/zoze e, fi:31:27 i Fornccedor M. DA s. MESQUITA sERvlcos I TECNo

\JI
ln4ll lZOZt I' l5:t20o i Encerramento da sessão I de lulgamento,/ habilíaçitr'

LOGIA LTD^, CNPI 16.7ee.630/0001{8 íoi habilitado

23/07 /2026 1542
8de8



A\'ISO DE RESULTADO DE LICITAÇAO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PRECÃO
ELETRÔNICO N' 01312026

ESTADO DO MARANHÀO CÀMARA MUNICIPAL DE,

IMPERATRIZ (MA) DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÔES AVISO DE RESULTADO DE

LICITAÇÀO PREGÀO ELETRÔNICO n'013/2026 A
Câmara Municipal dc Imperatriz (MA), por seu Agente dc

Contratação, toma público aos intcressados quc, em scssão

rcalizada no dia 23 dc julho dc 2026, na modalidadc

PREGÀO ELETRÔNICO' EDITAL N" OI3/2026, tCNdO

como obieto: ContÍataçào de empresa especializada para a

implantação e prestação de sewiços de locação de

softwares, cont acesso via intemet, que atendam legislações

especificas, em especial os departamcntos de Contabilidatlc

Pública, Administração de Pessoal Folha dc Pagamento,

- Putrirnônio, Cestão de Compras, Licitação. Tesouraria c

Controle de Processos (Protocolo) a empresa: M. DA S.

MESQUITA E TECNOLOGTA LTDA, inscrita no CNPJ

sob o no Ió.799.630/0001-01i. no valor total dc R$

189.900,00 (Cento e oitcnta e nove mil e novccentos rcâis)

Impcratriz (MA) 30 julho de 2026. vlcToR GABRIEL

AQUINO DA SILVA - AGENTE DE CONTRATAÇÀO
Publna.lo pú: l:t'a Listo Sútio (:otru Sihu

Cheib do D!:Puríoncnkj dr Lít itu\i;ó
(iidiso identilicodot: $cI BGI XL\n

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PRECÁO

ELETRÔNICO N" OO7/2026 SISTEMA DE RECISTRO
DE PREÇOS (SRP)

ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL
DE IMPERATRIZ (MA) DEPARTAIITENTO DE

LICITAÇÔES AVÍSO DE RESULTADO DE

LrcrrAÇÃo PRXCÃO ELETRÔNICO n' 00712026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) A

-Câmara Municipal de lmperatriz (MA), por seu Agente de

Contrataçào, toma público aos interessados quc, enr sessão

realizada no dia 26 dc junho de 2026, na modalidade

PREGÀO ELETRÔNICO - EDITAL n" 00712026. tCNdO

como objeto: Registro de Preços para contrataçào de

empresa especializada para aquisiçào eventual e futura de

material de limpeza, para atender o interesse da Câlnara

Municipal de Impcratriz'MA, foram declaradas venccdoras

do certamc nos ilens 2.5.6.7,9. 10, 17. 18.19.20,23'24'
25. 40, 42, 45, 46, 47, 48. 49, 50, 52, 53, 54. ó'l' 65, 66 c 67

a cmpresa: W E COMERCIO E SERVICOS L'fDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 52.246 769/000t-98. no valor

total de RS .162.1 19,45 (cento e sessenta e dois mil. cento e

dezcnovc reais e quârcnta e cinco centavos)' nos itens -1.4.

21, 22, 2'7, 29, 30, 3 l. 33, 35, 36. 37, 3li, 41. 56, 58. 59. «)
c 6l a emprcsa: F'ORT CLEAN - DISTRIBUIDORA

LTDA inscrita no CNPJ sob o n' 22.525.O37 i0001-76, no

68

COMERCIO E SERVTCOS LTDA lnscrl

n" l2.0tiil.738/0001-31. no valor total de R$ 35.564,00

(lrinta e cinco rnil. quinhentos e sessenta e quatro reais),

nos itens 15,43 e 44 a empresa: IvÍUI-TISUL COMERCIO
E DTSTRIBUICAO LTDA inscrita no CNPJ sob o n'
12.811.487/0001-71. no valor total de RS 3.520,90 (três

mil. quiúentos e vinte rcais e noventa centavos), nos itcns

28. 5'7 e 62 a empresa; ESSE CHEMICAL -

DTSTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA
inscrita no CNPJ sob o n" 42.458.72510001-71ll, no valor

total de RS 10.584,00 (dez rnil. quinhcntos e oitcnta e

quatÍo reais). lmperatriz (MA) 30 de julho de 2025.

VICTOR GABRIEL AQUINO DA SILVA . AGENTE
DE CONTRATAÇÃO

Puhlicutlo Par. Frunci\co Sàúl, Costa Silva

Ch?1?.lo DePortüme, t) J. Li.ittlri?:;
Cíiligo id" ti/i.aIor: SNl:nA.t!!duC

\...*"é

CÂ ARA T,IUNICIPAL
DE IHPERÁTRIZ Quinta, 3O de julho de 2026 VOL:
OIÂRI() ()FICIAL ELETR0NICO rs

valor total de RS 100.418,50 (

dezoito rcais e cinquenta centavos),

t3. 14, I6,26,32,34,39,5t,55 e 63 a

Comissão Permânente de Licitação

Fls

os itens l, 8. ll
Éú

CNP
a: COMAS

Assinado Eletronicamentê Com Certificado Pâdrão ICP'BÍasil e Carimbo dê Íempo, em conformidade com a

MedidePÍovisóÍiaNo2.2oo'2,dê200.1,gaÍantindoâutenticidade,validadeiUridicaeintegÍidade.
Página 2/3
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Proc.

Fls

ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMEN tO DE LICITA('ÔES

DESPACHO

Cuida-se do processo administrativo n' 03212026, cujo objeto é o registro de

preços para a contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com acesso via intemet, que atendam legislações específicas, em

especial os departamentos de Contabilidade Pública. Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo), conforme condições e exigências estabelecidas, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Tendo em vista a conclusão do ceÍame. encaminham-se os autos à Procuradoria

Geral da Câmara Municipal de Imperatriz para emissão de Parecer final'

Imperatri/MA, 3 1 de julho de 2026-

Maria Solidade M. S. Carneiro

Chefe do Departamento de Licitações

Portaria no 088/2026

Rua Simplicio Moreira, no | 185, Centro. lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

&
'.\i

§)



g
ESI'ADO DO ]\IÂRANTIAO

CÂMARA MUNICIPAI, DE tI\,IPEIIAI-RIZ
PROCT]RADORIA DA CÂMÂRA

PARECER JURÍDICO LICITATORIO N" 34/2026

I - RELATORIO

SOLICITANTE: CHEFE DO OEPARTAMENTO
LICITAÇÔES - MARIA SOLIDADE M. S. CARNEIRO

DE

OBJETO: Píocesso Administrativo 032/2026. Pregão
Eletíônico. ContrataÉo de empresa especializada para a

implantaÉô e prestaçáo de serviços de locaçáo de soítwares,
com acesso via intemet. dêstinados ao atendimento de

legislaÇões específicas e das rotinas institucionais dcs

setores de Contabilidade Pública, Gestáo de Compras.

LicitaÉo. Íesouraria e Controle de Processos (Píotocolo),

compreendendo implantação, parametrizaçáo, migraçáo de

dados, treinamento, manutenção, atualizaÉo legal e

tecnológica, suporte lécnico remoto e presencial, quando

necessário, e demais serviços correlatos, para atendimento

da Câmala Municipal de lmperatriz.

o
a\,
L'
O

$r
tÉ
iffi

A então chefe do departamento de licitações da Câmara
Municipal de Imperatriz encaminhou os autos administratlvos para este
procurador, para emissão de parecer jurídico sobre o Processo

Âdministrativo no 032|2026, que trata do processo licitatório para a

Contratação de empresa especíalizada para a ímplantação e prestação de

serviços ãe locação de softwares, com acesso via internet, destinados ao

atendimento de legislações específicas e das rotinas institucionals dos

setores de Contatilidade Pública. Gestão de Compras' Licitação'

Íesouraria e Controle de Processos (Protocolo)' compreendendo

lmplantação, parametrização, migração de dados' treinamento'

t/o

AMAÊÁ MUNICIPAL DEc

?nreen6f,
Flr. 2a
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ESTADO DO }IAR{\HAO
CÂNrARÂ i\TI., NICIPAL DE INIPERATRIZ

PROCT-]RADORIA DA CÂMÂRA

Proc.

manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técni oto e

. Documento de Oficialização de Demanda - DOD/DFD no
033/2026 fls. 02108;

. Ciência e Autorização do prosseguimento da demanda
pelo então Presidente da Câmara Municipal de lmperatriz
f|.08;

. Estudo Técnico Preliminar - ETP no Ot0/2O26 e anexos,
mapa de risco, pesquisa de preço - DAAC/CMI fls. 09/38;

. Despacho solicitando parecer da Controladoria da
Câmara Municipal fls. 39;

. Análise e Manlfestação técnica favorável do estudo
preliminar pela Controladoria da Câmara Municipal de
Im peratriz fls. 40/44;

o Ofício 10 75/2026 da diretora do depaftamento
administrativo e atividades complementares, requerendo
a APROVAÇÃO do Estudo Técnico Preliminar e declarando
que as despesas se encontram em consonância com a

LDO, LOA e PPA fI. 45;
. Ciência do Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz

fl.46;
. Despacho pelo Presidente da Câmara Municipal de

imperatriz aprovando o Estudo Técnico Preliminar, e

autorizando a formalização do procedimento licitatório e

declara o cumprimento do art. 16, incisos I e II da Lei

Complementar no101/2000, Í1. 047;
. Ofício solicitando a existência de dotação orçamentária

no valor de R$243.592,20 (duzentos e quarenta e três
mil quinhentos e noventa e dois reais e vinte centavos)
ft.48;

. Dotação orçamentária no valor de R$555'317,23
(quinhentos e cinquenta e cínco mil trezentos e

dezessete reais e vinte e três centavos) fI.49;
. Ofício no 076/2O26 solicitando aprovação do Termo de

Referência em anexo f|.050;
. Ciência do Presidente da Câmara Municipal fl 51;
. Termo de Referência e apêndice fls.52/86;
. Minuta do Pregão Eletrônico e seus anexos fls. 087/737;
. Cópia da Minuta do Contrato fls. 138/146;
. Despacho solicitando parecer jurídico fl. 1,47;

. Parecer jurídico licitatório no 27 /2026 fls' l4B/152;
2t6

presencial, quando necessário, e demais serviços correlatos, para
atendimento da Cámara Munlclpal de Imperatriz. O Processo encaminhado
foi numerado com 257 páginas, instruído com os seguintes documentos:



ESTADO DO ]\IARANHAO
CÂvARA ilTTiNICIPAL DE I IÍPERATRIZ

PROCIIRADORI,{ DA CÂNIARA

Pregão Eletrônico no 13/2026 e anexos fls. 153/2
Publicação do aviso de pregão no diário eletrônico da
Câmara Municipal de Imperatriz em 29/06/26 tl.207;
PublicaÇão do aviso de pregão no jornal o Progresso em
30/06/26 ft. 202;
Publicação do aviso de pregão no Portal Nacional de
Contratações Públicas fl. 203;
Publicação do aviso de pregão no diário do estado fl.
204;
Publicação do pregão eletrônico do site da Câmara
Municipal fl. 205;
Relatório - procedimento licitatório do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão fl 206;
Relatório de declarações do compras.gov.br fls. 2O7 /2O9;
Proposta realinhada da empresa BIAGI SOLUÇOES WES
Lf DA fls.2tl/212;
Proposta de preços readequada da empresa M da S

Mesquita Serviços e Tecnologia LTDA e documentação da

empresa fls. 2t3/247 ;
Termo de julgamento pregão 900013/2026 fls. 248/255;
Publicação do resultado no diário oficial da Câmara
Municipal de Imperatriz em 30107/2026 fl. 256;
Despacho solicitando parecer jurídico pela Chefe do
Departamento de Licltações fl. 257.

Consta nos a utos:
- Servidor que elaborou o ETP: Deivon de Aguiar Santos - Assessor do

Depa rta mento Ad mi nistrativo - PORTARiA/GRAT/PR No 0 1/202 5 ;

- Responsável pela Forma lização da Dema nda e Conteúdo do Docu mento
Danyelle Walkiria Flor da Conceição - Diretora do Departamento
Administrativo e Atividades Complementares - Portaria no Ol/2o25 - fl.
01;
- Fiscal de Contratos: Zesielson Ribeiro Sérqio Silva - Chefe de Gabinete

da Presidência - Portaria / DIV / PR no 037/2O25;
- Agente de contratação: Victor Gabriel Aquino da Silva, matrícula 01769

E o que há de mais relevante para relatar.

II - DO CARATER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER

Inicialmente, cumPre destaca r
exclusivamente, P resta r

que compete a

consu ltoria, sendoProcu radoria, única e

parecer meramente O

ESSA

este

F'§

cÂ[rÁR Á MIJNICIPÁ lDc

Pro". C

PINATIVO, sob o prisma estritamente jurídico, não
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EsrÂDo Do MARANHÃo

cÂna,ru NTUNICIP.4L DE tMPIRATRIz
PRocuRÀDoRIA ol cÂulnl

CAMA
!e uullc lPÁ i Dr

lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade
da prática dos atos ad m in ístrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco
examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológícas.

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser

verificado que a condução da análise técnico jurídica e vincuiada à

atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial

conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto
da Advocacia e da OAB.

Desta forma, para confecção do presente instrumento, é de

ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art 2o,

§ 30 da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade
ãdministrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a

opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. Reitera-se a

li6erdade de opiníão do profissional, conforme o entendimento
jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à

ãpiniao, cabendo ao gestor sua vínculação ou não, conforme sua

conveniência.

por essência,
à decisão da

F,S

P.oc.

é um instrumento de
administração P ú b llca,

O Presente Parecer/
opinião não passível de vinculação
assim entende a jurisPrudência:

PE}iAL Ê PROCESSUAL PE}JAL' ADVOGÀDO PAREC]'P1STA.

S.JPÔSTO CRII,]E EM PROCEDIMENTO LiCITAT.JRIO. ÀRT.

89, cAfuT, DA LEl 8.666/93 ' PLEÍT' DE

TRANCAi'4ENTO DÀ AÇÃO PENAL. CABIMEIJTO.

TI'IgXTS ÊUCTIT D EINDiCAÇÀO DO DOLO N1\ COITDI]TA I--'

CAUSÍDICO. CRDEM QI1E DEVIJ SER CONCEDIDA. i. NàO

se pocle cieixar de co:]siderar que sercio o at-o d.J

parecer:is"a un atc opinativo, a mallifeil a'-à'

;urídica nãc -ee constitul cÔmo alo
ádministrativo em si, poclendÔ apenas ser rrsada

corno el€mento Ce funiamentaÇáo de um al-o

adn,inlsl,rativo posteriormenr'e pra-Licaco ' 2 '

Precedente: STF - MS 24'63L-6 - DISTRITO iTEDERAL

- Relãtor (a): t'lin' Joaqurm Ba]:bÔsa

Jul gamento: C9 / Cg / ?'AA1 - órgão Julqadc r :

Trrúuna'r- Pleno - PublicaÇão: DJ 01-02-2008'

econôm icos
lise sobre osAssim, excluindo-se os elementos técnicos e

que embasaru, o pro."ãirnánto, é realizada a presente aná

4t6
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ESTADO DO NTARANHÂO
CÂMÂRA MUNICIPAI, DE IMPERATRIZ,

PROCURADORIA DA CAMARA

o pregão e
constatando,

r.o"(]

e o
ao da

a na lisou a

após a

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das

normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito
Ad m in istrativo.

Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica

quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das

finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento,

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele
presentes. cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua

conveniência.

elementos ou requlsitos estritamente jurídicos dos autos' Neste s

cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a conduç

III . FUNDAMENTAÇAO

O agente de contratação realizou
documentação apresentada pelas empresas,
realização do Pregão que:

. A empresa M. DA
LTDA, inscrita no CNPI
total de R$189.900,00
novecentos rea is) .

S. MESQUITA E TECNOLOGIA
16.799.630/0001-08 no valor

(cento e oitenta e nove mil e

Tais atos administrativos expedidos pelo servidor

competente pressupõem que seguiram os princípios e normas norteadores

do processo iicitatório, em especial o da legalidade, previsto no edital e na

lei 14.133/2021, com a devida verificação documental'

Não há nos autos informações de impugnações/recursos' ou

decisões judiciais que suspendam o certame'

IV - CONCLUSÂO

Isso posto, arrimado no acervo fático e normativo

apresentado, OPINÁ a Procuradoria da Câmara Municipal de Imperatriz'
pãr. 

"ttu 
Procurador Legislativo que a esta subscreve' pela legalidade do

[iosseguimento do cê.tam" referente ao processo . Administrativo

032/2026, para a contratação de empresa especializada para a

iÃãirt,uçâ" e prestação de serviços de locação de softwares' com acesso

,iJ rturÃ"t, destinados ,ã ãt"náit"nto de legislações.específica1 i d?'

rotinas institucionais oo. 
-,Àtores 

de Contabiiidade Pública' Gestão de
5/6
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ESI'ADO DO i\IARÂNIIAO

CÂ]VARA MIINICIPAT- DE I J\IPERA-TRIZ
PROCI'RADORIA DA CÂMARA

Compras, Licitação, Tesou raria e Controle de Processos (

compreendendo implantação, parametrização, migração de
treinamento, manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico
remoto e presencial, quando necessário, e demais serviços correlatos/
para atendimento da Cámara Municipal de Imperatriz.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente
jurídico, não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da
conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores pÚblicos,
ou mesmo, conferência da validade da documentação apresentada, que
deverá ser realizada pelo setor/servidor competente.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Imperatriz/MA, 03 de agosto de 2026.

615a0122- fi;':;r,t';jxj;:* *'
e653-49bb- bdd( s.srodrssrs2

bddc-Bcgf0dfg5f52 
Dado':2026'08'03 r0:06:53

LUCAS ALVES MITOURA

Procurador Legislativo dâ Câmarâ

Municipal de lm peratriz

M atrícula 1535
oAB/MA 16.089

,A

otocol o
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cl 41
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPAR TAMENTO DE I,ICITAçÕES

cÀA

Ftg (Dr

DE,SPACHO

Cuida-se do processo administrativo n' 03212026, cujo objeto é a contratação de

empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares' com

acesso via intemet, que atendam legislações específicas. em especial os departamentos de

Contabilidade Pública. Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio. Gestão de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) de acordo com as

necessidades da câmara Municipal de lmperatrizTMA, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Termo de Referência.

Tendo em vista a conclusão do certame, encamiúam-se os autos ao Presidente da

Câmara Municipal de Imperatriz para análise e homologação do procedimento'

Imperatriz/MA, 05 de agosto de 2026.

4§1:,.
Maria SolitlYe M. S. Carneiro

Chefe do Departamento de Licitações

Portaria no 08812026

Rua Simplício Moreira, n" | 185, Centro. lmperatÍiz MA
cNPJ 69.555.0 l 9/000 l -09
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ESTADO DO MARANHÀO
CÂMARA MUNÍCIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor e considerando o Parecer Jurídico

n'3412026 PGCMI (fls. 258-263\, e o Despacho do Departamento de Licitaçôes, fls. 264 do

presente procedimento licitatório, proveniente do Pregão Eletrônico n" 01312026, motivado nos

autos do Processo Administrativo n' 03212026, cujo objeto é o contratação de empresa

especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com acesso via

internet, que atendam legislações específicas, em especial os departamentos de Contabilidade

Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), conforme condições e exigências

estabelecidas, neste Edital e seus anexos, com valor final total de R$ 189.900,00 (cento e oitenta

e nove mil e novecentos reais), tendo como vencedor do Grupo: 1a empresa: M.DA S.

MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.799.630/0001-

08.

Dê-se ciôncia aos interessados, observadas as prescrições legais e pertinentes

Encaminhe-se os autos para o Departamento de Licitações para prosseguimento do

feito

Gabinete da Presidência, l4 de agosto de 2026

ê

ADHEMAR ALVES DE AÍ nàdo de roma dis'ràr po,FRErrAs L,1l:H:â:x::?j,'".*
JUNIOR:63636018353 Dâd6 20)603 !4Ôs?7)5 or0n

Adhemar Alves de Freitas Júnior
Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz

Rua Simplício Moreim, n' 1185, Cel1ro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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CÀMARA MUNICIPÁL DE IMPERATRIZ/MA

TERMO DE HOMOLOGÂÇÃO
UASG 931458 . MMA.CAMÂRÀ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PREGÂO 90013/2026

Às 09:28 horas do dia 14 de agosto do ano de 2026, após constatada a regularidade dos atos procedimentait, a autoridâde competente,

ADHEMAR AL\/ES DE FR-EITAS JUNIOR, HOMOLOGA e ADJUDICA o objeto referente ao item I do Prcgão n1 90013/2026, Ptocesso

n1 032/2026.
Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Caracteristica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não UF da UÂSG: MA

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de locação de softwares, com
acesso vià inteÍnet.

. rega de propostas: De 30/06/2026 às 08:00 arê 20/07/2026 âs 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 20/07/2026 às 09:00 (horário de Brasilia)

Mensagens do úat d* compra

Responsável Data/Hora Mensagem

i A scssão pública cstá aberta. Até 20 itcns pôderio cstar em disputa simultaneamente e o periodo de

i .rbenura parr disputa será entre 09:05 e 18:00. Mantenham-se conectados.
s 20/07 /2026 às 090007

Sistem, i 20/07/2026 às 090227 ! Bom dia srs licitantes, em instantes darcmos inicio à fase de lances

5r 20/07/2026 às oe:tsto6 
i â,1'.,.."r*l$-;iiffi: 

dc proPo:tas t''oi inrciada Para acompanháJa ecesse â oPção "seleção d€

20/07/2026 às 17:4630 : Srs. Licitantes, a presente sessão será suspensa e sua continuidade redesignada para amanhã, às 09h.

i Tenham todos um bom dia
s

jSistema i 2t/07/2026 às 0907:43 I Bom dia srs, Licitantes, d.rremos prossegurmento ào certamc

:, 2l/07/2026 às 17:5617 : Srs- Licitantes, a presentc sessão será suspensâ e suâ continuidâde Íedesignada para amanhâ, às

i 08:30h. Tenham todos um bom dia

Sr 22/ 0? / 2026 às 1'l :5022 : Srs. Licitantes, a presente sessâo será suspensa e suâ continuidâde redesignada para amanhâ, às 09h.

i Tenham todos um bom dia

Eventos da compra

Data/l Iora Descrição

i zolotlzoze l,t oe.oo,o7 i Ábertura da sessão púb

i 20/07/2026 às 09\s:o5 ! Inicio da etap.r de julgamento de propostas

14/08/2026 09:28 lde8

Sistem.r 23/07/2026 às 0947 j0 Bom dia, daremos prosseguimento ao certame
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Item 1- Gcssão de Direitos Sóre de

Cessão Temporária de.Direitos Sobre Programas de Computador Locâção de Software

Qrantidade: 1 Valor estimado

Unidade de fornecimento: UNIDÁDE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,0000 Situaçào:

Critério de julgamento: Menor Preço

PRtsCÃO 90 2026

tador de cAu ÀRA t'!u

FI

(tpd:y-.-'-
do

R$ 243.5

R$ 243.5

Adjudicado e Ho

Adjudicado e Homologado por CPF ""+ 360 "':+-"3 - ADHEMAR AL\ES DE FREITÁS JUNIOR para M. DA S. MESqUITA SERVICOS E

TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 16.799.630/0001{],8, meihor lance: RS 189.900,0000 (unitário) / R$ 189.900,0000 (total)

Propostas do Item I
BcacfcioMy'Epp: Conforme Art.33 da Lei Complementar ni 123, de 14 d€ dezembro de 2006

fruidedc de gÊneÍo: Conlorme tcrmos previsos na Lci n! 11.133/2021 e no Decreto n! 11.430/2023

Progrror de iatcgridade Conformc termos previsos na Lei nr 14.133/2021 e no Decreto nr 12.304/2024

Valor ofertado Situação

46.699.600/000r-90 - 46.ó99.600 ROBERIO FÀGUNDES DOS

SANTOS
Bencficio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: BA

R$ 243.592,2000 (unitário)
R$ 243.592,2000 (totâl)

Valor proposta R§ 243.592,2000 (unitário)
R$ 241.592,2000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Qrantidadeofàrtad.r: I

57 .841.847 /000[-16 - 57.841.847 NILTON FERREIRÁ RIBEIRO
Beneffcio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade Sim
UF endereço: PA

R$ 243.500,0000 (unrtário)
R$ 243.500,0000 (totâl)

RS 243.500,0000 (unitário)
RS 243.500,0000 (otal)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

64.343.195/0001-55 - 64.343.r95 GIOVANNÂ DO VALE LOPES

AI-VF,S SAI-ES

BeneÍicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridadc Nào
UF endereço: DF

R$ 240.000,0000 (unitário)
RS 240.000,0000 (total)

Valor proposta Valor negociado: Não Realizado Qrantidade ofertada: IRS 240.000,0000 (unitário)
R$ 240.000,0000 (total)

27.790.349/0001-20 - BIÂGI SOLUCOES \rú',EB LTDÂ
BeneÍicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endeÍeço: PA

R$ 148.500,0000 (unitário)
R$ 148.500,0000 (totâl)

Proposti
desclassificada

Valor proposta RS 24-1.592,2000 (uDirário)
RS 243.592,2000 (totâl)

Valor negociado: Não Realizedo Q.:antidade ofertada: I

t4/08/2026 O9:28 2de8

Fornecedor
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Fornecedor

.PRF 9AOcCÁ
IC tE

fu.oc...

táno)
rl)

13/2026

Valo

50.494.45510001-89 - C. A. BARBOZA AL\tsS
Bencffcio MclEpp: Sim
Equidadc dc gênêro: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: MS

R$ r50.000,0000
R5 150.000.0000

! Valor proposta: RS

:R$
150.000,0000 (unitárid
150.000,0000 (otâl)

valor ncgociado: Nào Re:rlizado Qyantidade ofêrtada: 1 i
i

46.356.411/0001-15 - CLINICAWORK SER\4COS DICITAIS LTDÀ
Beneficio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: PR

RS 204.000,0000 (unitário)
RS 204.000,0000 (rotal)

Valor proposta: R$ 243.592,0000 (unitário)
R§ 243.592,0000 (totâl)

Vrlor negoci.rdo: N:o Rerlizado Qrantidadeofàrtad.r: I

i 11.738.006/0001-87 - DÁNIEI_ MALTEZ PORTELIÁ
! Beneffcio Me/Epp: Sim
i Equidade de gênero: Nenhum

ograma de integridade: Não
ldF endereço: RJ

R$ 24-].000,0000 (unitário)
R$ 243.000,0000 (totàl)

RS 243.000,0000 (unitário)
RS 243.000.0000 (1otâl)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade oÍêrtad:: 1

37.007.41410001,52 - INFINITY STORE COMERCIO E SERVICOS
DE INFORMATICÁ LTDÀ
BeneÍicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro

j Pro3lrama de integrid.rde: Sim
i UF endereço: RO

R$ 190.000,0000 (unitáíio)
R$ 190.000,0000 (tor.rl)

Valor proposta: R$ 243.592,2000 (unitário)
RS 243.592,2000 (totâl)

Valor negociador Nâo Realizado Qrantidade ot'enada: I

43.093.243/0001-24 - LLI SOLUCOES DE DESENVOL\4MENTO
DE SOFT!üí'ARE LTDÁ
BeneÍicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Nào
UF endereço: SP

R$ 239.999,0000 (unitário)
R§ 239.999,0000 (o(rl)

!or 
PÍoPostâ RS 243.592,2000 (unitário)

RS 243.592,2000 (totâl)ir-,

16.799.630/0001{8 - M. DA S. MESQUITÁ SER!1COS E
TECNOLOGIA LTDA
Beneficio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridadc Sim
UF endereço; MA

Valor negociado: Nâo Realizado Quantidade oÍertada: I

R$ 189.900,0000 (unitário)
RS 189.900,0000 (totál) Proposta adjudicada

: Valor proposta: R$ 243.592,2000 (unitário)
RS 243.592,2000 (totâl)

Valor ncgociado: Nào Rcalizado Qurntrdade oÍinada: I

14/08/202t; 0928 3de8
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Ilornccedor Valor

PREGÁO 90013/2026

Situação
CAMARA MUNICIPÁr lr

lirp
57.79t.112/0001-2s - M. M. RODRIGUES SILVA LTDÁ
Beneffcio MelEpp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridadc Sim
UF endereço: CE

R$ 243.500,0000 ( itár,o)
RS 243.500,0

RS 243.500,0000 (unitirio)
R§ 243.500,0000 (total)

V.rlor negociado: Não Realizado Qu.rntidadc

14.683.777 /oo0t42 - M-\RIO ALEXÂNDRE MONTEIRO DE
MOTIRÂ
Beneffcio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 242.000,0000 (unitário)
RS 242.000,0000 (totàl)

i Valor propostar R$ 242.000,0000 (unitário) Valor negociado: Não Realizado Qlantidadeolertad.r: I

RS 242.000.0000 (tolil)

27.147.548/OOOI-15 -ME TELECOM SERVICOS DE INTERNET
LTDÁ
Beneffcio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Nio
UF endereço: BÂ

R$ 242.591,1000 (unitário)
R$ 242.591,1000 (total)

Valor proposta RS 242.591,1000 (unitário)
RS 242.591,1000 (total)

Valor negocirdo: Nào Realizado Quntidade ofertada: I

49.171.2070001-r8 " METTA SOFT§0ÀRES LTDA
Beneiicio Me/Eppr Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endeteço: MÂ

R$ 117.000,0000 (unitário)
RS 147.000,0000 (tot.rl)

Proposta
desclassiÍicada

R5 243.592,2000 (unitário)
RS 243.592,2000 (total)

ili;;;.8";;,j;, Não Re.rlizado Qurntidade oÍêrtada: 1 :

23.01I.5470001,98 . NEXUM ENGENHARIA E TECNOLOGIAS
LTDA
Beoeffcio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de intcgridadc Sim
UF endereço: AM

R$ 241.592,2000 (unitário)
RS 243.592,2000 totàl)

Valor proposta R$ 243.s92,2000 (unitário)
RS 243.592,2000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Q:antidade oÍêrtada: 1

34.849.449/i0001{0 - NOKÁHI CONSULTORIA E SOLUCOES
LTDÁ
Beneíicio MelEpp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endcreço: MG

RJ 243.s30,0000 (unrtário)
R$ 243.530,0000 (totrl)

Valor proposta: R§ 213.530,0000 (unttário)
R$ 243.s30,0000 (total)

Valor ncgociado: Nào Realizado Quantidade olertada: I

14/08/2026 O928 4de8

I
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Fornccedor Valor o

PREGÃO 90013/2026

açao

U lclPALrr01.852.945il000142 - NOVA BUSINESS LTDÂ
BeneÍicio Me/Epp: Sim
Equidrde de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Nào
UF endereço: PI

z
R$ 196.282,

R!r

R$ 196.282,9900 (unitário)
R$ 196.282,9900 (total)

Valor rcgociado: Não Rc.rlizado au

08.788.0s5/0001 l0 sEc NoRTE DISTRIBUIDORÁ E SER\{COS
LTDA
B€neficio MelEpp: Não

i Equidade de gênero: Nenhum

i Prosr,rmr de intesridade Nio
i UF endcrcço: PA

I Valor propost.r: R5 243.592,2000 (unitáÍio)
RS 241.592,2000 (totrt)

RS 2l-1.592.200Í) íunitirio)
R§ 213.592,2000 (totrl)

V.rlor nesoci.rdo: N:o Rerlizado Qr;ntrd:rdeofàrt.rda: I

i 08.225.57610001-69 , SWAP, SISTEMA DE INFORMÀCAO t_mA
: qeneficio Me/Epp: Sim

- ,uidrde de sénero: Nenhum
!'líàgrama de integndade: N:o
i UF endereçoi SP

RS 242.900,0000 (unitárÍ,
R$ 2,12.90Í),0000 (rotàl)

i Valor proposta R$ 242.900,0000 (unitário)
R$ 242.900,0000 0or,rl)

Valor negociador N:o Re.rlizado Qu.rntidadeolêrtadar 1

s3.387.e4s/000t-7 4 - wEIrsYs TECNOLOGIÂS EDUCACIONATS
LTDÁ
Beneffcio MelEPP: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF eodereço: AM

R$ 2.13.592,2000 (unitário)
RS 2,13.592,2000 (toul)

RS 243.s92,2000 (unitário)
R$ 243.592,2000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quàntidade oÍeÍtedai I

R$ 149.950.0000 (unitário)
R$ 149.950,0000 (tottrl)

Qrrntidade oÍênada: I

63.948.069/0001{l - \íÁGNER GRILO DE BÁRROS JUNTOR
Benelicio Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhurr
Progrrma de integridade: Nào
UF endereço: MG

R$ 243.s92,2000 (unitário)
RS 24i.592,2000 (totàl)

Proposta
desclassificada

I::rces do Item I

Data/hora Participantc Lancc

i 20/0? /2026 às 09.05:22 27.790.349/oot)t-20 : R$ 1ôo.oo0,oooo

i 20/07/2026 às 0915:36 46.356.411/0001-15 R$ 201.000,0000

i 20/07/2026 às 0906:18 i 49.171.207/0001-18

i 2o/0?/2026 às 090633 i 43.093.243/tt00t-24

R$ 240.000.0000

R$ 219.e99,0000

R$ 219.500,0000

i 20/07/2026 às 0907 t6 i 61.948.069/0001-61 RS 11e.e50,0000

i 20/07/2026 às O9O?:27 i 16.799Í30/000148 ; RS 203.900.0000

t4/08/2026 oe:28 5de8

i

Valor negociado: Nào Rerlizado

20/07/2026 às o9í)o:is I 6.799-6 30/000 I {18
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Dataf hora Participante

i 20/07/2026 às 09:07:38 i 27.790.349/00ot-20

90013 /2026

CÀfi{
D.ltLancc

iR$ r.19.000,0000

| 20/07/2026 às 0910745 i 49.Í7 t.207 /loo1-tq lR$ 118.000.0000

i 20/07/2026 às 0908:20 : 37.007.414/0001-s2

20/07/2026 às 0908.39 i 19.171.207 /0001-18

20/07/2026 às 09:09:08 : 16.799.630/000148

RS 190.282,9900

R$ 117 000.0000

: R$ 190.200.0000

20/07/2026 às 0909.s9 : 37.007.11V0001's2 RS 190.000.0000

20/07/2026 às 0910.s6 : 16.799.630/0001-08 ll i-Yl'l:9991
R$ 118.500.0000

Mensagens do chat do Item I

Responsável Dataf Hora Mensagcm

Sr5 i zolotlzozo ;' os,ts,ol i o item 1 es(á encerÍído

Sistema para o
partrcipante
49 .t7 I .207 /0001-18

20/07/202b;s ll3L31

Sr. lrornececlor METTA SOITWARES LTDÂ, CNPI49.171.207/OOOI-18, você foi tonvocado para

enviar anexos para o itcm 1. Prazo para encerrar o envio: l333O0 d,o dia 20/07 /2026. Justificàtivà
Sr. Licit.rntc, solicitrmos o envio dr composição unitiria de custos de todos os itens que o senhor

cventualmcnte tenha vcncido. acompanhada dâs Íespectivâs notât llscais que comprovem a

exequibilidacle dos valores propostos, bem como a proposta realinhada.

Pelo participante
49 . 17 I .207 /O0tJt-18

Pelo pârticipânte
49. t7 t.207 /0001-18

2o/o7/202b ;s fz:10:01 i Bom dia 5r. Âgente dc Contráração, orçâmos errado o valor do ultrimo lance arrematado por nós,

: rolrrro r de\lá{§rfi(àçio. po,s n;o lem (omo exeru(rrmos neste vrlor.

i 2o/07/202b às t2,1o:15
! O rtem t tevc a con'ocação para envio de âncxos encerrada às 12:10:15 de 20/0/2026. Nenhum

: anexo foi enviado pelo Íôrnecedor METTA SOFTIíARES LTDA, CNPJ 49.171.2070001-18.

! Sr. Fornecedor BIAGÍ SOLUCOES wEB LTDA, CNPI 27.790.349/000 i'20, você Íài tonvocedo

:prraen"iarrn.rorprr,roiteml.Prazopanencerraroenvio:14:13:OOdodia20/07/2026.
i JustiÍicativa: Sr. Licitantc, solicitamos o envio da composiçào unitária de custos de todos os itens
j que o senhor eventualmente tenhr vencido. acompanhada das rcspectivas notas fiscris que

: comprovem a exequrbrhdade dos valores propostos, bem como a proposta realinhad:.

Sistema para o
participante
27.790.349/0001-2O

20/07 / 2rJ26 às l2:l 2:t0

Pelo participante
27.79t).i49/0001 20

i 20/07/2026 às 1215.54
i Sr.(a) Pregocno(a), acusamos o Íecebimento da convocação. Iremos providenciar dentro do prazr^
: cvabelecrdo. !

Pelo particrpante
27.790.349/0001-20

i 20/0z/2026 às t3otr2 I O item 1 revc a convocação pârr envio dc anexos encerrada às ll;01:12 dc 20/07/202{' 3 tnexos

: lirram envirdor pclo lôrnecedor tslÂGl SOI-UCOES wEB LTD A., CNPJ 27 .790.349/0001-20

Pelo participante
27.790.349/0001-20

i Sr. Pregoeiro, em atendim€nto à convocâçào, encâminhamos a pÍoposte Íeâlinhada ao último lance :

20/07/20213 às 13:02:07 i ofertado, acompanhada da composição unitáÍia de custos e das notas fiscais comprobatórias da !

! cxequibilidrde dos vrlores proposros. :

22/07/2026 )s t2:0t 53

i Sr. Licit:nte,.rpós análise das documentaçôes encaminhadas, foi veriÍicado que as notas frscais

! cncrminhad:rs não comprov:rm a exequibilidade dos valores propostos em sede de lances, uma vez

! qr.re as mesmas sào de 2024 e 2025, não tendo nenhumâ notá de s€rviço recente! pârâ comprovár os

Sistema para o
participante
27.?90.349/0001-20

Sistemã pâra o
pârticipânte
27.7e0.349/0001-20

AIém disso, rài veriÍic:rdo que os objetos das notas Íiscais são divergentes do objeto da presentc
licitaçào, após consult.r ao Departamento de T.l de CãmaÍâ Municipal de lmperatriz, uma vez que
o item constarrte da nota lisc::l "SERV1ÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMÁÇÂO" é âl8o
aberto. não in1ôrmando ser o scrviço do atual proccsso licitatório. D€Ía fôrma, suâ proposta restâ

desclassiticadr.

14/08/2026 09:28

22/07/2026 às t2:0t:59

6de8

I

20/07/2026 às 09|05:00 O itcm I fôi aberto. Solicitamos o envio dc lances.
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Pelo participante

i16.799.630/ooo1-08

PRECÁO 90013/2026

Mensage m

Sr. Fornccedor WAGNER GRILO DE BARROS jUNIOR,

i Sistema para o

:paríclpante
:63.948.069/0001-61

convocado para enviar ancxos para o item 1. Pr:lzo prra
22/07/2026 às 12:A3:06 22/07 /2026. J$Írfi,catira: Sr. Licitante, solicrtamos o envr

todos os itens que o senhor cventualmente tenha vencido
dc

nhad:.j iiscais que comprovem r exequibilidade dos valores pro

! O item 1 teve a convocâção pâril envio dc rnexos encerradai Sistemr para o
:participante
163.948.069/0001-61

cnhum

i 22/O? /2026 às 14:04:00 i anexo loi erviâdo pclo fornecedor \íAGNER GRILO DE BA

i !63.948.069/0001-61.

23 / 07 / 202tt às 09 : 4830

Sr. Fornecedor C. A. BÂRBOZA AL\ES, CNPJ 50.494.455/0001-89, você lôi convocâdo Pâra

enviar anexos para o item 1. Prazo par,I encerrar o envio: ll:4900 é'o dia 23/07/2026. Justificativa:
Sr. Licitante, solicitamos o envio da composição unitária de custos de todos os itens que o senhor

eventualmente tenha vencido, acompanhad,r dJs re\peltrvrt notà\ Êrsc,ris que eomprovem a

exequibilidade dos valores propostos, bem como a proposta realinhada.

Sistema para o
participante
s0.494.455/0001-89

! Siste-a pr., o

. rtrcipante
H 7eo ô30/ooor-08

Sisterna para o
pârticipânte
50.194.45s,/0001 89

O iten I teve a convocação pârà envio de an€xos encerrada às l1:49:00 de 23/072026 Nenhum

anexo fài enviado pelo Íàrnecedor C. A. BARBOZA AL\&S, CNPJ 50194.455/0001-89'i 23/07/2026 às t149,0u

23/07 /2026 is t1:5627

i 23/07/2026 às 1242:55

23/07/2026 às 12:4347

i 23/oi 12026 às 15,31:27

i Sr. Fornecedor M. DA S. MESQUITÁ SERVICOS E TECNOLOGIÂ LTDA, CNP.I

i to-zll.o:oTooot-ot, uocê foi convocãdo paÍa enviâr ânexos pâra o ilem 1. Prazo para encerrar o

i envio: 13:57:00 do dià 23/07 /2026. J$riticativà: Sr' Licitante, considerando que o desconto

i ofêrtado encontra'sc cm niveis accitiveis, solicitamos o envio rpenas d.r ProPosta readequadâ'

i O it.m I teye a .orruoc.ção pãr.r enÍio de ,nexos encerràda às 12:24:17 de 23/07/2026. 1 anexo foi

23/07/2026 às l2:24:t7 i enviado pelo lbrnecedor M. DÁ S. MESQUITA SER\'{COS E TECNOLOGIA LTDÁ' CNPJ

! 16.799.630/oool 08.

Si
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no peÍiodo de intenção de recursos, com

acréscimo de 10 minutos a partir de a gora, ' atê 23/01/2026 12:52:55 '

Sr. Forrrecedor M. DA S. MESqtnTA SERVICOS E TECNOT.OGIÀ LTDÁ, CNPJ

16-799.630/0001-08, você foi convocado para enviar anexos para o item 1' Prâzo Pãrâ enceÍrar o

envio: 14:44:00 do dia 2 3107 /2{:t26. lustrficativa: Sr. I-icitante' solicitâmos o envio dos documentos

de h.rbilitaçào, confàrme estabelecido no in§trumento convocatório.

i O it.. I t.rr. , .onuocaç:o pâra envio d€ ânexos encerrâdr :\ 13'll:28 de 23/0'7 /202h' I anexo t'oi

23/07/2026 às 13:31:2S i enviarto pelo fôrnecedor M. DA S. MESí]UITA SER\,'ICOS E TECNOLOGIA LTDÁ, CNPJ

i16.799.630/000148.

Sistema par:r o

participante
: 16.799.630/0001 08

I Pelo pârticipânte

:16.799.610/0001-08

Sistema Para o
pârticipànte
16.799.630/0001 08

23/07/2026 às 15:31:18 ! Após análise das documentações encaminhadas, â emPÍes' resta habilitada

i O item 1 este nâ etapâ de hâbilitâçào de lornecedores no periodo de intenção de recursos' com

i acréscimo de 10 minutos a pãrtir de agoÍ?' 
^tê 

23/ 07 /2026 15:11:27 '

Eventos do Item 1

07/

.,,Fí,

14:01

os JLTNIOR,

Datâ/Hora ...P:§crrçao

20/07/2026 às tL32:34

i r-ornecedor METTA SO!-TWARES LTDA, CNPJ '19 171.20710001-18 convocâdo para o envio de

i o envio: 13:33:00 do dÀ 20/01/2026.lv,sri6câtivx: Sr. Licirantc, solicitamos o envio da colrpos

itodos os itens que o senhor eventualmcnte tenhâ vencido, acompanhada das rc<pe'ti"ar notrs

i exequibilidade <los valores proPostos, bem como a proposta realinhada'

-"-----"*"---"*--i
anexo. Prazo para encerrar i

ição unitária de custos de I

Í'iscais que comprovem a:

20/07/2026 às L2t2:t0

20/07/2026 às 13:01:12

20/07/2026 às r2:10:ls

Fornecedor BIACI S

encerÍar o envio: 14:

custos de todos os

comprovem â exequ

Fornecedor METTA SOFT\íARES I.TD{ CN PI 4s-171'207 /O}ot'|l Íinahzou o envio de anexo'

OLUCOES \UEB LTDA, CNPJ 27790349/000120 convocado para o envio de anexo Prazo para

r:'OO ao ai" 20/07/2026. Justúc,rtiva: Sr. Li.ita,,t., soiicitamos o cnvio da composição unitária de

i;;" qr. . ,.nlln. .u.ntu"t*.nt" tenha vencido. acompanhada das respectivas notas flscâis que

ibilidaáe dos v.r)ores propostos, bem como a proposta realinhada'

i Fornece<lor BIAGr SOLUCOES WI_B LTDA, CNpJ 27.790.149/0001-20 finalizou o envio de anexo.

14/08/2026 09:28
7de8

f)ata/Hora
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Date/Hora

2026

Descrição

!-ornecedor VÂGNER CRILO DE BÁRROS JUNIOR, CNPJ 63.948.069/0001-61 con
para encerrar o envio: 14:0400 t1o ára 22/07/2026. Justiticatjvâi Sr. Licit:nte, solicitafros o22/A7/2026 às 12:0306
custos de todos os itens quc o scnhor eventualmente tenha vencido, acornpanhada das
comprovem a cxcquibilidade dos valores propostos, bcm como a propoíâ Íealinhada.

Fornecedor C. A. BARBOZA ALVES, CNPJ 50.194.455/0001-89 convocado para o envio de anexo

judicada, mclhor lance: R$ 189.900,000t)

23/07/2026 às 09:4830
envio: 11:49:00 do dia 23/07 /2026. lúrlÍicativa: Sr. Licitante, solicitâmor o envio dâ composição unitária de custos de todos :

os itens quc o senhor eventualmente tenh, vencido, acompanhada das respectivas notas fiscâis que comprovem a :

exequibilidade dos valores propostos, bem como a proposta realinhada. i

Fornccedor M. DA S. MESqUITÂ SERVICOS E TECNOLOGIA LTDÁ, CNPJ l6.7cq.ô10/0u01-08 convoc,do p"," o.nu,o i
dc ancxo. Prazo para €ncerÍar o envio: 13:57:00 do dia 23/07/2026. JusÍiÍ'rcâtiva: Sr. Licirante, considerando que o desconto :

oÍêrtado encontra-se em niveis aceitáveis, sollcitamos o €ovio apenas da proposta readequad:. i

!-ornecedor M. DA S. MESqUITA SERVICOS E TECNOI.OGIA LTDA. CNPJ 1ô.7qq ôJ0/UUU1.08 tlnaliz.ru o envro de j

23/07 /2026 às 11:56:)7

23/07/2A26 às 12:24:17

i F'ornecedor M. DA S. MESqUITA SER\4COS E TECNOLOGIÀ LTDA, CNPJ 16.799.630/0001-08 convocado para o envio i
23/07/2026 às 1243:47 i de anexo. Prazo pâra encerrar o envio: 1,1:44:00 do dia 23/07/2026. Justifi(ativar Sr. Licjtante, solicitâmos ; envio dos i

i documentos de habiljração, conlorme estabelecido no instrumenro convocxrório. :

23/07/2026 is 133128
lorne.ed"r M. DA S. ME\QUITA SFRVICô\ L |ECNOI oCIA Í.iDA. CNPJ tb.7oqô30/0001{R írnalrzou o enrro 4

14/08/2026 às 092803 : Fornecedor M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOCIA I.TDA, CNPJ 16.799.630/0001-08 teve a

t4/08/2026 às 0928:03 i Itcm homo

Fase Recursaldo Iterq/Grupo *

vio da

o
cÀ ttl

I D6

talhes sobrc recursos, cootrarrazões, decisôes e revisôes deverão ser co,sultado! no sistemâ.

Secsão 1

Ptazos:

Intenção de recurso no julgamento

Intenção de recurso na habilitaçâo:
23/07/2026 12:52.55

23/07/2026 t541:27

t4/08/2026 09:28 8de8


